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Correspondência 
"~ pouco, mas é de boa 

vontade, isto é, o envio de 
dois boletins de inscrição 
de dois camaradas que pre
tendem os Cadernos do 
Terceiro Mwtdo desde o 
n.o 1 e durante J ano 
( ... )" - António Ferreira 
Soares Albergaria.- Miran
dela. 

- Agradecemos as duas 
cartas enviadas. Nossas sau
dações. 

"( ... ) Pretendia que esta 
assinatura se reportasse ao 
primeiro número, ( ... ) e 
que me enviassem exempla
res dos números já publica
dos. ( ... )" - Augusto Noé
mi o Campelo Ferrei
ra - VaJbom. 

- Atendemos ao pedido. 
Agradecemos. 

"( ... ) No entanto ainda 
não recebi o número de Fe
vereiro . ( ... )" - Eduardo 
Filipe Pereira Bento - Tor
res Novas. 

- O Eduardo Filipe já 
deve ter recebido o número 
de Fevereiro-Março, isto é, 
o n.o 2. Anotamos a mu
dança de direcção. Obriga
do. 

"Foi com grande alegria 
que verifiquei este fim de 
semana haver já, em Portu
gal, uma revista virada aos 
países do Terceiro Mundo. 
Permitam-me, portanto, 
enviar desde já um abraço 
sincero a todos os que de 
algum modo contribuíram 
para o lançamento em Por
tugal desta publicação e 
desde já também, desejar
-lhes as maiores felicidades. 
( ... )" - José Manuel d'AJte 
Pinho - Espinho. 

- Cá estamos, e agrade
o:mos os votos em nome 
de toda a equipa. 

"De momento, sendo a 
única maneira que tenho 



ao meu alcance de obter 
determinados valores cultu
rais, espero de vocês a me
lhor compreensão e aceita
ção. ( ... )" - Isabel Ma
ria - Amadora. 

- Pelo teor da carta da 
Isabel Maria, já começamos 
a cumprir a missão que nos 
propusemos. 

"( ... ) .l'.S. - Façam lá um 
esforçozinho e mandem-me 
o n.o l da revista." - Nel
son Jorge Moreira Correia 
Pinto - Porto. 

- O leitor já deve tê-lo 
recebido. 

"( ... ) Gostei, quero ser 
assinante. ( ... ) Quanto a es
ta revista, vem tarde, ou 
não virá? ( ... ) ... que se de
diquem com especial cari
nho aos países de exEres
são portuguesa da Afri
ca." ·- Fernando de Sousa 
Lima - Lisboa. 

- Compreendemos os 
anseios do Fernando Lima, 
mas o leitor compreenderá 
que a nossa informação é a 
nível de todo o Terceiro 
Mundo. 

"( ... ) Li e gostei. ( ... ) Pe
ço-lhes, caso seja possível, 
o envio do número 1. ( ... ) 
Uma certeza: os Cadernos 
do Terceiro Mundo( ... ) co
m e ç a m a ter proçu. 
ra." - António Pereira 
Mendes Caldeira - Setúbal. 

- Foi em função d~ 
procura que aumentámos a 
nossa distribuição em Por
tugal. Obrigado pela divuJ. 
gação. 

Pela limitação do espaço 
disponível (a prioridade é 
da Informação!). pedimos 
desculpas pela cartas não 
publicadas. As que o justi
ficarem serão respondidas 
pessoaJmente. 

A todos, os nossos agra
decimentos. 

O Editor 

Uma 
nova 
fase 

Os evidentes sintomas de uma nova fase que se 
inicia na América Latina são o tema central dos Ca
dernos do Terceiro Mundo n.o 3. O início desta con
tra-ofensiva é analisado por Neiva Moreira e Theotó
nio dos Santos que buscam os seus antecedentes his
tóricos e o seu contexto econõmico e político inter-
nacional. . 

A primeira grande vitória popular no continente, 
nos últimos anos, a Amnistia Geral conquistada na 
Bolívia, é analisada por uma das mais notórias prota
gonistas da greve de fome vitoriosa. Trata-se da se
nhora Ema Torres, viúva do ex-Presidente Juan José 
Torres, entrevistada, no México, por Micaela Rama
da. 

Conforme prometíamos no nosso número ante
rior, trazemos aos nossos leitores informações e aná
lises sobre a situação na Nicarágua, onde a ditadura 
hereditária de Somoza continua sob o assédio da re
volta popular. Também cabe destacar a entrevista aos 
Cadernos do Terceiro Mundo pelo veterano dirigente 
socialista chileno Clodomiro Almeyda. 

-A luta do povo saharaui continua a merecer gran
de destaque. O nosso enviado especial, Baptista da 
Silva viajou até ao Sahara onde acompanhou as ceri
móni'as do II aniversário da fundação da República 
Árabe Saharaui Democrática. 

Abordamos neste número 3 dos Cadernos do Ter
ceiro Mundo o penoso tema do conflito entre o Viet
name o Cambodja, com uma retrospectica histórica 
e uma entrevista com Le Tham, o embaixador vietna
mita no México. 

De África chegam-nos colaborações sobre as elei
ções para o poder popular em Moçambique e entre
vistas com dois novos deputados eleitos. A manobra 
racista do regime de lan Smith é analisada, bem co
mo os próprios termos do "acordo" entre Salisbúria 

· e os seus colaboradores negros. 
O recrutamento de novos mercenários para serem 

utilizados contra Angola também é abordado num 
artigo com revelações inéditas sobre a sua actividade. 

Na secção de cultura, o intelectual chileno Ariel 
Dorfman, autor do célebre "Para leer el Pato Do
nald" - estudo desmistificador da banda desenha
da - fala dos problemas do êxodo, para o exílio, dos 
intelectuais latino-americanos. 
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EDITORIAL 

Retorno à norillalidade 
Ao cumprir. o presidente norte-americano James Carter, o seu primeiro 

ano de governo. e ao ler à nação uma mensagem de capitulação diante dos 
sectores económico internos da uper-potência, tudo parece ter voltado à 
«normalidade,>. Depois de ter prometido ao seu país e ao Mundo uma 
etapa de reformas liherais durante a sua campanha. e iniciado seu man
dato com indicações impetuosas de renovação. Carter foi cedendo, passo 
a passo, sem concretizar nenhuma da suas promessas, até cair agora na 
posição de um presidente sensível aos «donos•> do Poder, atento em obser
vá-los. e dispo to a fazer-lhes todas as concessões necessária . 

Esta revi la alertou. desde o início para a exagerada expectativa que 
estava a receber a campanha de Carter em defesa da vigência do direitos 
humanos 110 Mundo. 

Com efeito. as medidas concretas - cortes de crédito - e as ameaças 
endereçadas às ditaduras do Cone Sul, tinham alimentado a falsa espe
rança. mesmo em sectores progressistas, de que o mandatário poria todo o 
seu peso para impôr a sub tituição daqueles regimes e abrir caminho 
às democracia representativas, com a inclu ão de espaço para a expressão 
das forças de e querda. 

Dissemos então que a «ahertura» de Carter não poderia ter tal ampli
tude. mas que se tratava de uma operação de troca, pela qual eram pedidas 
modificações fonnais das ditaduras, ou mesmo a convocação ele eleições 
que somente permitis.<iem a passagem do Poder a forças que repre-
entassem a continuidade da dependência. 

Isto era assim pela simples razão de que o sistema capitalista multi
nacional não pode negar-se a si mesmo. mas que, pelo contrário, pro
cura os seus métodos de expansão, adaptando-se para isso à conjuntura 
internacional. E dissemos que a pretendida campanha de Carter pelos 
direitos humanos, não tinha outr:o objectivo senão obter, em troca das 
suas recriminações às ditaduras reaccionárias, a credibilidade para a 
verdadeira razão da sua campanha: uma ofensiva contra os países socia-
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listas, que pretende equ iparar àqueles regimes no que se refere à viola
ção do~ direjtos humanos. 

Em pouquíssimo tempo, os factos deram-nos a razão. Assim, por 
exe!J1plo, Carter vi u a ditadura chilena endurecer os seus métodos, 3!1llar 
um plebiscito fraudulento, com base no qual o seu titular, o general Pino
chet, proclamou que não haveri a comicios nem consultas por dez anos. 
E Carter nem sequer fez uma condenação enérgica, marcando. por omissão, 
uma nítida contradição com as declarações e actuações iniciais do seu 
próprio Governo. 

A utilização oporlunjsta dos direilos humanos feita por Carter, ficou 
marcad a com a sua viagem ao Irão, onde, na noite do Ano Novo, ceou 
com o Xã, titular de um dos mais representativos e reacccionãrios regimes 
do planeta. 

Em Teerão. onde o lema dos direitos humanos foi rebaixado a uma 
discreta menção - ritual e desprovida de c-onvicção - conc-retizou-se a sua 
completa negação real, qu ando os Estados Unidos conc-ederam ao Irão o 
moderno e i,ofisticado armamento que este solicitava. Tratou-se de uma 
vulgar operação de troca em q n<' o monarca per:.a tleu a ~ua parte. jun
tando-se ao reino saudita na ne~ativa de aumentar o preço do petróleo 
(na úhima reun ião da OPEP, ct>lehrada em Caraba11t>da, Venr~ucla. em 
Dezembro de 1977). 

Foi assim que o pretenso c-ampeão dos direitos humanos fortaleceu 
o poder do Xá, que os viola no seu próprio pais. ào mesmo tempo que U1e 

deu o potenc-ial hélico para alterar a paridade estratégica no Golfo Aráhic-o. 
constituindo iss<> uma maior ameaça para a paz e a ~~gurança da ãrea. 

1 

Este itint>rário prolongou-se com a in~erência nos assunlos internos 
franceses que formulou em Paris e a poucos clias tie re~ressar, com urna 
intromissão semelhante na políti<·a italiana. 
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editorial 

Ao condenar em ambos os caso· os partidos comuni!'ila:., e ao pressio
nar aqueles pai e para que lhe~ fechem o caminho em direcção ao Governo. 
Carler recebeu uma inflamada re ·po la da opinião pí1hlica da França e ria 
Itália. Ao mesmo tempo. desfez outro tipo de ilu1,ão que o seu ,dihera
lismo>> haYia criado: a de que ,rashin~lon olharia como a;?;ora um facto 
positivo. a «eYolução do euroromuni mo•>. e que não interviria se o:- seus 
componentes chegas. em ao Go,·emo. 

Sabemos a11:ora. pelas suas actuaçõe:.. qne a vrr<la<le não f> essa. e fJUe 
a única coisa quf' lhe interf's, a é- que o;; «<'urocomunií'ta.:,, cortem os :-em, 
vínculos com os paíse socialistas. debilitando ou di,·idindo o mo, imenlo 
comunista à escala mundial. ao mei;mo tempo que persi1-1r a sua opo!-,ição 
a todo e qualquer movimento para aesquerda na Europa Ocidental. 

Tona e~ta e,,olução pode ser explirada. 
Não faltam analistas po1itiros que desculpem Carlrr. dizendo que este 

tem necessidade d~ acalmar os faclores internos do poder para fazer aprovar 
no Congre so a ua lei sobre a ener~a. que foi no início demasiadamente 
lon~e e que pô em confronto reacções superiores à:. previstas. c·omo no 
caso da Palestina. em que a ua passaieira aproximaç-ão ao rcconherimrnlo 
dos direito nacionais desse povo árabe. foi prontamente negaoa. alinhando 
então Carter com o líder sionista Menahem Be~in. como o exi~ ram os 
poderosos núcleos judeu dos E tado Unidos. 

Tudo pode -er hem explicado, e naturalmente, hem ent endido. 
Carter não poderia fazer outra coisa, nem porlemos e. perar dele um 

comportamento que não esteja de acordo com os int eresses rlo sistema. 
Tudo voltou à normalidade. as roisa!> e. tão dara. (como :->em pr<" o foram), 
e isto apresenta a vantagem de que mesmo o;:; mais optimistas lerão ele ana
lisar o quadro internacional a partir <la realidade e clas suaii romplexas 
contradições, pois existem e oferecem um largo campo para as força!'i pro
gressistas. Mas isto é outra questão. 
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SARARA 

«EScolhemos entre 
a independência 

e o genocídio» 

Delldt' que o então secretãrio-{,!eral 
da frente POLISÁRIO, EI-Ouali, 

caído no terreno da luta na 
Mauritânia. proclamou, a 27 de 

Fevereiro de 1976, em Bir Lahlu. 
a República Árahe Saharaui 

Democrâtica, o povo do deserto 
lançou-se na ofensiva, levando 
a ~uerra ao interior dos países 

agressores: Marrocos e Mauritânia. 
Disposto e consciente a conduzir 

a ~frra até à libertarão 
completa do seu território 
- Saguia El Hamra e Rio 

de Ouro. 
Estivemos no Sahara e 

pessoalmente vivemos da sua 
luta, do seu quotidiano. 

das suas aspirações. 

Raptii-ta <la Sil va 
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t'<I As cerimónias comemo
~ rativas do segundo aniver
~ sário da proclamação da 
CI) República Árabe Saharaui 

Democrática (RASD) cons
tituiram o pretexto próxi
mo para, "in loco" , viver
mos da luta, do quotidia
no, das aspirações deste po
vo bedufuo, nómada e 
guerreiro, que apesar de to
das as dificuldades trava, 
vitoriosamente, uma guerra 
de libertação contra a 
agressão e a partilha de que 
foi alvo o seu país - Saguia 
El Hamra e Rio de Ouro, 
vulgannente conhecido por 
Sahara Ocidental - pelos 
regimes expansionistas de 
Marrocos e da Mauritânia. 

A luta de guerrilhas deu 
lugar à guerra aberta; das 
acções dos guerrilheuos co
mo foona de darem protec
ção às populações indefesas 
que procuravam em territó
ào vizinho da argélia refú
gio do napalm das bombas 
marroquinas, os combaten
tes saharauis passaram à 
ofensiva, levando a guerra 
aberta ao interior dos paí
ses agressores, infligindo
-lhes pesadas perdas em ho
mens e em material, ata
cando os seus pontos eco
nómicos nevrálgicos. 

Hoje, passados que fo
ram deis anos da anexação 
da Saguia El Hamra e Rio 
de Ouro pelos exércitos de 
Marrocos e Mauritânia, os 
regimes de Rabat e de 
Nouakchotf sabem que a 
"questão do Sahara" não 
era "uma questão de dias", 
e que o povo saharaui, que 
diziam ignorar, liderado pe
lo seu movimento de liber
tação - A frente POLISA
RIO - não lhes dará "nem 
paz nem estabilidade" sem 
' sem que antes tenha re
gressado em definitivo ao 
seu território nacional e 
obtido a independência to
tal do seu país. 
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De t\q:{cl ao del'erto 

Depois de alguns dias em 
Argel, onde se concentra
ram todos os representan
tes de países, partidos polí
ticos, organizações de soli
dariedade e humanitárias, e 
jornalistas de todas as par
tes do mundo, convidados 
a assistirem ao segundo ani
versário da proclamação da 
RASD, tomãmos um dos 
aviões, especialmente freta
dos para esta ocas.ião, que 
nos levaria até Tindouf, a 
cerca de 2 mil lcilómetros a 
sudoeste da capital argeli
na. Ainda do ar apercebe
mo-nos que estávamos a 
chegar, devido às importan
tes concentrações de solda
dos e viaturas que evoluiam 
no terreno desolado do de
serto ocre, ou que entre as 
dunas se confundiam. Um 
jornalista que estivera pre
sente às comemorações do 
a no passado, despertava
-nos a curiosidade para a 
possibilidade de vermos 
alinhados na pista "os 
rnigs". Mas estes nem vê
-los. No entanto apercebia
mo-nos que eles ali esta
vam, perfeitamente camu
flados dos nossos olhares 
intrometidos, e de qual
quer raid da aviação marro
quina, prontos a intervir a 
qualquer momento. 

Era notório que, de há 
um ano para cá, muita coi
sa tinha mudado naquela 
cidadezinha de deserto, 
Ainda em Argel, tínhamos 
sido infonnados que há j1 
vários meses que as carrei
ras aéreas regulares entre a 
capital e Tindouf tinham 
terminado, ao mesmo tem
po que Rabat intensificava 
as suas intimidações contra 
a soberania da República 
Argelina dizendo poder 
usar "o direito de persegui-

ção" aos guerrilheiros saha
rauis. 
~ evidente que com este 

agravamento de tensão en
tre os dois países, e o pos
terior envolvimento direito 
de forças francesas vindas 
em socorro do regime de 
Nouakchott, a braços com 
wn exército inexistente e 
presa fácil do bem organi
zado e valoroso Exército 
de Libertação do Povo sa
haraui, (mas sobretudo em 
auxilio dos interesses do 
capital francês naquela re
gião, nomeadamente no 
centro mineiro de Zoue
rat), as autoridades argeli
nas tomaram as devidas 
precauções ... 

O avião imobilizou-se na 
pista. Pelas janelas ovoladas 
deparou-se-nos uma coluna 
de "Land-rovers" com ban
deiras das RASO que se er
guiam dos para-choques. 
Na pista, uma füa de ho
mens com "djelabas" azuis 
aniladas e panos negros en
voltos na cabeça, espera
vam-nos. Entre o tirar o 
cinto e esticar as pernas fo. 
mos surpreendidos por 
uma voz que nos chamava: 
"os portugueses"! E lá fo
rnos escada abaixo, jorna
listas, delegações de alguns 
partidos da esquerda portu
guesa, e organizações de so
lidariedade ppara com o 
povo sahalain. Fomos rece
bidos pelo vento morno de 
fim de tarde e pelas mãos e 
sorrisos dos elementos do 
Conselho da Revolução , ór
gão supremo do poder exe
cutivo da República Saha
raui, que nos davam as 
boas vindas e agradeciam
-nos a nossa presença às 
festividades do seu dia na
cional. 

Ao encontro do povo 

Saharaui 

Soldados e oficiais argeli-



O Exército de Libertação do Povo Saharaui 

nos pediam-nos que não ti
rássemos fotografias, en
quanto nos instalávamos 
nos "jeeps" que pronto ini
ciaram a marcha, rodeando 
de longe as pistas. 

A travessámos Tindouf 
sem nos determos. A cida
de estava deserta e apenas 
se viam, aqui e ali, alguns 
grupos de soldados argeli
nos nas suas fàrdas verde
.azeitona, gozando o des
canso do exercício físico 
dispendido, também o ró
seo fim de tarde e o prazer 
do tabaco negro que se 
oonsumia em fumo por ci
mas das suas cabeças. Al
guns saudavam a caravana 
de "Land-rovers" esbrace
jando, mas Tindouf fiéava 
inexoravelmente para trás, 
protegida pelas altas eleva
ções que a rodeiam, onde 
no alto se vislumbravam so
fisticados aparelhos de ra
dar e detecção, e.de pontos 
estratégicos se erguiam bo
cas de anti-aéreas de mui
tos milímetros de calibre. 

Anoitecia. O último pos
to com soldados argelinos 
há muito que ficara para 
trás. Uma espécie de fron
teira. 

Em direcção sudoeste, a 
coluna de "Land-rovers", 
numa velocidade certa, ia 
serpenteado as dunas, em 
nada semelhantes àquelas 
que Hollywood nos coloni
zava no celulóide. O nosso 
condutor exibia prodígios 
de condução e um sentido 
de orientação perfeito, que 
ma is tarde comprovaría
mos ser atributo comum a 
todo o saharaui, imprescin
dível' à própria sobrevivên
cia e, naturalmente, à pró
pria guerra de libertação 
que este povo exilado é 
obrigado a travar. Conhe
cem o deserto e os trilhos 
como as suas mãos. Quan
do mais tarde fizemos gran
des viagens de noite de re
gresso das visitas a vários 
acampamentos de refugia
dos, e na escuridão impne-

Irável à lt12 fosca dos faróis 
se cruzavam vários trilhos 
os condutores sem indeci~ 
sões tomavam o trilho cer
to, como se houvesse sinali
zação a indicá-lo. O nosso 
espanto era indiscrítivel. 

Após três horas de ca
minho, com breve paragem 
e visita ao hospital central 
Martir Sidi Aidu , ao qual 
voltaríamos dias depois pa
ra visita mais detalhada 
acompanhados pelo Presi
dente do "Crescente Ver
melho Saharaui", Ali Mah
moud , pressentimos que 
chegávamos ao local onde 
se iriam realizar as come
morações. De quanto em 
quando a coluna estacava e 
da escuridão surgiam guer
rilheiros armados que a 
identificavam. Ficou-nos a 
impressão de que havia 
"senhas" que abriam o ,ca
minho, opinião que se re
forçava já que à medida 
que nos aproximávamo-nos 
de campos de refugiados 
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('li estes controles aumenta
; vam. Por questões de segu
; rança. o povo saharaui e 

cr, obrigado a saber quem 
transita no seu território. 

De repente, dos mais di
versos pontos da escuridão 
começaram a surgir ao lon
ge dezenas e dezenas de fa. 
róis amarelos que conver
giam para o mesmo local. 
Era de tal modo intenso o 
trânsito. que houve alguém 
a nosso lado que defendia 
··a necessidade de sinaleiros 
naquele deserto'·. O espec
táculo era deslumbrante. 

Formou-se. então, uma 
coluna imensa de viaturas, 
e foi assim que demos en
trada no local especialmen
te preparado, onde se vi
riam a desenrolar todas as 
cerimónias comemorativas 
do segundo aniversário da 
eroclamação da República 
Arabe Saharaui Demo~ráti
ca. 

O 27 de Fevereiro 

Uma fachada de um for
tim construído em adobe, 
de cujas torres, perfilados, 
surgiam soldados do Exér
cito de Libertação de "ka
lashnikov" reluzentes, mos
trava-nos onde nessa mes
ma noite de 26 de Feverei
ro iriam começar as festivi
dades. Por detrás dessa fa. 
chada, erguiam-se as banca
das destinadas especialmen
te às 60 delegações oficiais 
estrangeiras (entre as quais 
se encontrava representado 
o governo mexicano) e aos 
cerca de 300 convidados, 
representantes de partidos 
políticos. organizações de 
solidariedade e movimen
tos de libertação e órgãos 
de imprensa de todo o 
mundo, que nesta data se 
quiseram associar a este po
vo que há quase cinco anos 
pegou em armas para de
fender a sua independência 
e soberania nacional. Os 
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velhos saharauis tinham 
também lugar na tribuna. 

Em todos os locais cm 
que tivémos a honra de 
conviver com o povo saha
raui, pudemos observar n 
perfeita integração na so
ciedade, o carinho de que 
sã"o alvo e a atenção com 
que s!'o ouvidos estes ve
lhos saharauis, de rostos se
renos, símbolos vivos da 
história e da cultura do seu 
povo. Sempre que pude
mos falar, com eles e na 
maior parte das vezes a di
ficuldade de encontrar uma 
língua que ambos falásse· 
mos constituía uma barrei
ra impossível de transpor, 
os velhos, com uma vivaci
dade de espantar eram um 
manancial de histórias SO· 
bre a penetração do colo
nialismo e a vida que nesses 
tempos se levava. 

No dia seguinte, pela 
manhã, milhares de mulhe
res e crianças, empunhando 
bandeiras, cartazes e foto
grafias dos mártires mortos 
no terreno da luta, junta
ram-se em quadrado em 
torno do recinto, onde no 
meio se erguia o palanque 
onde discursarariarn os re
presentantes dos países quà 
já reconheceram a Repúbli
ca Saharaui (Argélia, Mada
gáscar, Angola, Moçambi
que, Guiné Bissau, Togo, 
Benin, Coreia do Norte e 
Ruanda, e há bem pouco, 
as ilhas -Seiscelles e a Re
pública do Yemen do Sul) 
e, naturalmente, o Secretá
rio.geral da Frente POLI
SARIO, Mohammed Abde
laziz. 

As bandeiras, os panos 
das mulheres, davam à fes
ta um colorido magnifico. 
Também a nós convidados 
nos foram distribuídos pa
nos para envolvermos a ca
beça, protegendo-a do ven
to e da poeira fina que este 
trazia. 

() E,erritn 
d1' Liherta~·ão 

Precedendo o discurso de 
quase duas horas do Secre
tário-geral, Mohammed ab
delaziz, e a festa propria
mente dita (com música e 
canções revolucionárias. 
poesia, dança e teatro, ex
pressao viva da cultura e da 
criatividade das massas sa
harauis) deu-se o desfile de 
cerca de dois mil homens 
do Exército de Libertação, 
com unidades a pé e moto
rizadas, numa demonstra
ção lmpressionante de for
ça e organização. Um res
ponsável da POLISARIO 
dizia-nos com orgulho que 
• 'todo o material bélico 
que tinha incorporado o 
desfile militar tinha sido 
apreendido ao inimigo". 

Se de início pudemos fi
car surpreendidos, a ida 
posterior ao local onde se 
concentravam filas imensas 
de "land-rovers" e camiões, 
equipados com canhões 
sem recuo ou metralhado
ras pesadas, com as insig
nias de Marrocos e da Mari
tânia, os montes de mortei
ros de todos os calibres que 
se amontoavam e as "g-3" 
que se empilhavam no ter
reno, desfaziam qualquer 
dúvida da capacidade ofen
siva do Exército saharaui. 

Mesmo com uma parte 
importante dos seus ho
mens empenhados nas ceri
mónias festivas, nem mes
mo assim o Exército de Li
bertação dá tréguas às for
ças agressoras .. Na noite de 
28 chegavam notícias ao 
local das festividades, que 
os guerrilheiros haviam na 
véspera atacado durante 
duas horas! a própria capi
tal do Sahara Ocidental -
EI Aioun - submetendo a 
regiã'o do aeroporto a in-



tenso fogo de morteiro. 
Também a 28, Nouadhi
bou, capital económica da 
Mauritânia e porto de mar 
onde termina a linha férrea 
que transporta a produção 
mine.ira de Zouerat, foi ce
nário de violentas explo
sões. Nesse mesmo dia, as 
forças de libertação ataca
ram e ocuparam das 17 às 
20 horas a vila de Touajil, 
situada, a 77 quilómetros 
de Zoueart, junto ao ca
minho de ferro que liga 
aquele importante pvlmão 
económico da Mauritânia 
ao porto de Nouadhibou. 
Tendo perecido nos con
frontos 37 elementos das 
forças inimigas e destruído 
imenso material. 

E mais comunicados de 
guerra nos iam entretanto 
chegando às mãos notician
do novas vitórias do exérci
to de libertação, ou anun
ciadas aos microfones no 
recinto das festividaes e re
cebidos num clamor de 
"you-yous" das mulheres, 
sonidos que estas fazem 
com a língua quando que
rem expressar contenta
mento e esperança na vitó
ria, enquanto os homens se 
abraçavam num sinal de re
gozijo camaradagem con
tentamento e ternura sem
pre patente nas suas rela
ções. 

«A guerra de libertação 
é garantida pelas m~as» 

É dificil ouvir qualquer 
alusão à forma de organiza
ção e actuação no terreno 
do Exército de libertação, 
já que muitos dos porme
nores relacionados com es
ta vanguarda armada en
tram no campo do se~reto. 
No entanto, algo dele se sa
be, a começar pelas forças 
agressoras marroquinas e 
mauritanas ou os seus 

As mulheres saharauis festejam as recentes vitórias do Exército de 
Libertação 

"acesso res" de estado
-maior franceses. Não cor
remos, pois, o risco de co
m e ter nenhuma inconfi
dência. 

A partir dos 14 anos, to
da a população recebe trei
no militar. Os homens pas
sam a integrar o exército 
operacional, as mulheres 
constituem as milícias po
pulares de auto-defesa dos 
acampamentos de refugia
dos. O Exército de Liberta
ção do Povo Saharaui é 
constituído por unidades 
dispersas e pequenas, na or
dem dos l 00 ou l SO ho
mens. Existe em todas elas 
wn responsável militar e 
um responsável político. A 
hierarquia tradicional e mi
litarista não tem cabimento 
nas forças de libertação. 
Quando são planeadas ac
ções de envergaduras, vá
rias unidades concentram
-se em determinado local, 
executam o plano traçado , 
atacando os objectivos pre
vistos e voltam a dispersar, 
formando várias col~nas, 
de modo a dificultar as ac
ções de represália da avia
ção marroquina ou dos 
"sabres" franceses. Contan
do com importantes depó-

sitos de abastecimento no 
interior do território e 
"aquartelamentos" subter
râneos, as forças armadas 
de libertação são senhoras 
do terreno, que conhecem 
a palmo, senhoras de toda 
a iniciativa, senhoras da 
guerra. Como nos dizia wn 
g u err ilhe iro "o inimigo 
apenas ocupa as cidades e 
alguns quartéis, sempre de 
cabeça metida debaixo dos 
abrigos de betão. Nunca sa
bem quando e onde ataca
mos. E pode ser sempre a 
todo o momento". 

É também sabido que 
dentro da Mauritânia, alvo 
sistemático dos guerrilhei
ros saharauis, por cconsti
tui_r o elo fraco da agressão, 
que a França é obrigada a 
deixar cair a sua máscara 
de neutralidade fazendo in
tervir efectivos seus direc
tarnente no conflito, a PO
LISARIO goza de imensa 
simpatia junto do povo 
mauritano, que tal como o 
saharauj fala o "Hasnia" e 
tem uma história e uma 
cultura comuns. Os dirigen
tes da POLISARIO não es
condem essas simpatias. E 
foi com um caloroso aplau
so de solidariedade e dos 
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~ vibrantes "you-yous" das 
1 mulheres saharauis que um 
co representante da oposição 

m mauritana ao regime do 
Molctar Ould Daddah trou
xe às cerimónias do segun
do aniversário da proclama
ção da República Saharaui 
a fraternidade "do povo ir
mão da Mauritânia". 

Mauritânia: O ocupante 
ocupado 

Mas que país é este que 
de ocupante passa à situa
ção de ocupado? oito mil 
soldados marroquinos ocu
pam as posições estratégi
cas do seu território; os ofi
ciais franceses e marroqui
nos enchem os "seus" Esta
dos-Maiores. O seu exército 
por altura do Acordo Tri
partido de Madrid, assina
do 14 de Novembro de 
1975 e que consagra divi
são pura e simples do terri
tório do Sahara Ocidental, 
era constituído por cerca 
de 4000 homens; na pri
meira fase da guerra au
mentaram os efectivos para 
perto dos l 5000 homens; 
hoje, tal contingente re
duz-se a metade. Tal facto, 
deve-se sem dúvida às pesa
das perdas infligidas pelo 
Exército de Libertação do 
povo saharai, como tam
bém aos inúmeros prisio
neiros que faz. 

Durante o primeiro dia 
das cerimónias foi-nos da
do ver cerca de 200 prisio
neiros capturados pelos 
guerrilheiros saharauis, na 
sua maioria mauritanos. 
Metiam dó. Eram a imagem 
reaJ de homens que têm 
consciência que se batiam 
por uma causa perdida e 
que em nada lhes dizia res
peito. Acestados por dez.e. 
nas de microfones, e "cha
pas" fotográficos reconhe
ciam "que eram" correcta
mente tratados e se a ali-
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mentação não era melhor. 
era porque o povo nos aca
mapamentos de refugiados 
''também come o mesmo" 
que eles comem. Ao per
guntarmos a vários dirigen
tes da POLISARlO o nú
mero total de prisioneiros 
marroquinos e mauritanos, 
a resposta que obtínhamos 
era sempre evasiva, no en
tanto , todos eram perentó
rios: "siro mais de mil". 

As dificuldades de recru
tameqto devem cosntituir 
também um dos principais 
"problemas" das autorida
des de Nouakchott. Cente
nas de jovens fogem para 
os países limítrofes, Mali e 
Senegal, para fugirem à in
corporação no exército. 
Sem documentação, são, 
no entanto, presa fácil das 
autoridades senegalesas que 
os devolvem às autoridades 
mauritanas onde lhes apre
sentam duas hipóteses: ou 
a incorporação nas fileiras 
ou a prisão. 

No plano económico a 
crise deixa antever já a ban
carrota. Dois terços do Or
çamento do Estado são 
consagrados ao esforço de 
guerra; a produção de 
Zoueral, principal fonte de 
receitas, desce vertiginosa
mente devido às constantes 
paralisações provocadas pe
los ataques do exército de 
1 ibertaçã'o saharaui, quer 
àquele centro mineiro quer 
ã linha ferrea que o liga ao 
porto de Nouadhibou no 

--Atlântico por onde deveria 
ser escoada a produção. 
Todos os projectos de in
vestimento se encontram 
paralizados, já que todos os 
empréstimos que consegue, 
nomeadamente de países 
árabes reaccionários, são 
consumidos no esforço de 
guerra. 

O "exemplo" da POLI
SARIO é contagiante. Há 
indícios que alguns secto-

res da oposição mauntana 
que até 1974 integravam o 
PKM (Partido dos Kadil1in 
Mauritanos) esboçam os 
primeiros focos de resistên
cia armada, que tende a 
ganhar cada vez maior am
plitude à medida que o des
contentamento grassa entre 
as massas populares, a con
tas com um aumento de 
custo de vida galopante, e 
que vêm os seus ftlhos mor
rerem numa guerra que nã'o 
provocaram. 

Mesmo no seio do apare
lho de Estado mauritano 
existem divergências que 
Ould Daddah não consegue 
esconder. Prova disso é o 
facto de em todas as suces
sivas remodelações mínjste
riais de que o governo tem 
sido fértil nos últimos tem
pos, os elementos de cariz 
nacionalista têm-se visto 
sistematicamente afastados 
e substituídos por elemen
tos "ou próximos de Rabat 
ou do Eliseu". 

Abdelaziz, no seu discur
so do dia 27 de Fevereiro 
não deixou de lançar "um 
apelo dirigido ao governo 
do povo irmão da Mauritâ
nia para quE!volte à razão a 
fim de permitir o estabele
cimento dos laços de fra
ternidade entre os nossos 
povos, em vez de prosse
guir no plano de genocídio 
contra o nosso povo, per
dendo homens, dinheiro e 
a independência, tanto 
mais que tal plano está ine
vitavelmente votado ao fra. 
casso". 

Marro<"n:-: O sonho 
no «Cnm!le Império» 

não ~" dri;fez 

Apesar da situação para 
Marrocos não se apresentar 
ainda como a de colapso. 
Ela no entanto nã'o é fácil. 
O exército marroquino 
mantém aquartelados no 



"A dança do guerrilheiro". A arte está intimamente ligada à luta de libertação 

Sa ha ra 25 mil homens. 
Apesar dos seus quadros se
rem de há muito profissio
nalizados, o moral das tro
pas não corresponde às am
b iço e s da formação do 
"grande império" marro
quino (que se estenderia do 
Marrocos ao Senegal) há 
tanto acalentado pelo Rei 
Hassan, e que "por ironia" 
para o regime de Daddah , o 
actual Ministro dos Negó
cios Estrangeiros marroqui
no foi sempre um dos seus 
mais intransigentes defen
sores. 

Se ao abrigo do acordo 
militar e de defesa firmado 
entre os regimes de Rabat e 
Nouakchott, Hassan pôde 
enviar importantes cont in
gentes de tropas, que con
trolam hoje os pontos es-

tratégicos da Mauritânia, o 
que constituiria um passo 
importante para a futura 
anexação deste país, a in
tervenção francesa parece 
provar que o Eliseu contí
nua a dar garantias a Dad
dah contra essa possibilida
de; como aliás já o havia 
feito a quando da negocia
ção do Acordo Tripartido. 

Por outro lado, ao exér
cito marroquino é exigido 
o controle sobre uma área 
superior ao equivalente da 
Espanha e França juntas, 
tendo pela frente um ad
versário organizado, cons
ciente por que luta e co
nhecedor perfeito do terre
no onde se move - o Exér
cito de Libertação do Povo 
Saharaui. 

Nos campos 
de refugiados 

ÀS 4 da madrugada do 
dia I de Março, depois de a 
custo termos sat'do da ca
ma, empacotámos a baga
gem e deixámos o conforto 
da tenda de pele de came
lo, que naqueles dias nos 
tinha abrigado do frio enre
geJan te da noite do deser
to. Despedimo-nos caloro
samente do nosso guia e do 
"hospedeiro" da nossa ten
da, que nos momentos de 
cansaço nos servia o chá de 
menta saharaui que nos re
cuperava as energias. 

Depois de um pequeno 
almoço que nos fez esque
cer o sono, abandonámos o 
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Cll local das f estlvidades. Ao 
; longe, divisavam-se. alinha
-; das, as dezenas de tendas 
r.r: propositadamente erguidas 

no local para albergar as 
eentenas de convidados 
que tinham estado P.resen
tes. Os poucos que ainda 
restávamos, aconchegados 
nos "Land-rovers", partía
mos agora ou com destino 
a Tindouf ou em direcção 
aos campos de refugiados. 

Tivémos a oportunidade 
de nesta estadia de mais al
guns dias com o povo saha
raui sermos acompanhados 
por Ali Mahmoud, presi
dente do "Crescente Ver
melho Saharaui", que nos 
traçou um balanço exausti
vo de todas as carências de 
que sofre a população, 
quer no campo da assistên
cia. médica, quer no campo 
alimentar. 

Na sua companhia per
corremos Dayras, ou seja 
acampamentos de refugia
dos. onde cada qual tem a 
designação de uma cidade 
do Sahara Ocidental. 

Os campos dde refugia
dos, em número de 23, dis
tribuem-se em três provín
cias (W ilaya): EI Aiun, 
SJnara e Dakhla. 

Os acampamentos esten
dem-se numa área que tem 
por comprimento cerca de 
200 quilómetros. Em todas 
as Dayras a organização é 
semelhante: toda a popula
ção maior de 14 anos de 
idade se encontra integrada 
em ce1ulas de 11 elemen
tos, e cada célula elege os 
seus representantes às dife
rentes Comissões que orga
nizam a vida da Dayra, co
mo sejam a de alimentação, 
puericultura, artesanato, 
formação e informação po
lítica, justiça, artesanato, 
etc. 

Existe depois todo um 
trabalho de coordenação 
entre as diferentes comis-
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sões, que integram tantos 
elementos quanto o núme
ro de células existentes na 
Dayra. 

E todo um esquema de 
organização, aparen temen
te complicado, mas profun
damente democrático da 
base para o vértice. No to
po desta organização en
contra-se urn responsável 
administrativo e outro po· 
lítico da Dayrn. 

Este tipo de organização, 
que pareceu a todos nós 
extremamente original, é 
tanto mais digno de estudo 
e atenção quanto ele cons
titui a base organizativa 
que a F. POLISÁRIO deci
diu adoptar uma vez liber
to e independente, no Sa
guia EI Hamra e Rio de Ou
ro. 

Todos os meses têm lu
gar em cada Dayra um 
Congresso Popular de Base. 
O Congresso Popular Geral 
que se realiza todos os 8 
meses é a confluência ao 
nivel das três Wilayas dos 
Congressos Populares de 
Base que entretanto se rea
lizaram em cada uma das 
Dayras. 

Numa festa noctuma que 
a população da Dayra de El 
Guelta, Wilaya de El Aiun, 
teve a ternura de nos ofere
cer, perguntámos a Aini Sa
yed. membro do Bureau 
Político da F. POLISÁ· 
RIO, se este tipo de organi
zação fora influenciado pe
la experiência de outros 
povos, que nos respondeu: 
"Sempre ao longo da histó
ria tivemos tradições de co
munidade e solidariedade 
de base. Tentámo-nos orga
nizar de modo a que essa 
solidariedade se reforçasse 
e alargasse. E, também, 
porque tivemos que nos or
ganizar segundo a realidade 
que vivemos." 

Em todas as Dayras são 
distribuídas diariamente às 

crianças até aos 7 anos de 
idade 3 refeições. No en
tanto, verifica-se uma ca
rência enorme de leite, 
pois, normalmente, rece
bem de organizações huma
nitárias uma quantidade de 
leite que dá para um mês, 
mas, entretanto, o "stock" 
vai-se esgotando e há, irre
mediavelmente, que espe
rar mais 2 ou 3 meses pela 
chegada de nova remessa. 

As tendas das Dayras que 
percorremos, verdadeiras 
mantas de retalhos fustiga
das pelo vento incessante, 



Ao fim da tarde, em todas as "dayaras". dá-se o hastear da bandeua da República Sa.haraui 

abrigam em média 2 ou 3 
famílias. Devido às condi
çÕes de (n:ro) habitabilida
de as bronquites e o reuma
tismo são frequentes. A má 
nutrição, para além das 
anemias, faz até com que 
os próprios medicamentos 
não produzam os efeitos 
curativos normais. 

Esta duríssima realidade, 
que os 100 000 saharauis 
no exfüo sã:o obrigados a 
viver naquela região desér
tica e inóspita, "onde nem 
as gazelas - abundantes em 
território saharaui - que-

rem viver". 

Em todas as conversas 
que se tinham, entre nós 
jornalistas, ou com mem
bros destacados da POLI
SARIO, vinha "sempre à 
baila" as eleições francesas, 
que poucos dias depois se 
realizariam, e os possíveis 
reflexos da vitória da Maio
ria de Esquerda no comba
te à política "giscardiana" 
de intervenç:ro directa da 
França no conflito do Sa
hara. 

O responsável pól(tico da 
Dayra de Farsia, cego, e ex-

celenle orãdor, aproveitaria 
mesmo a presença no nosso 
grupo de vários represen
tantes de organizações hu
manitárias francesas, para 
dizer: "Não queremos a 
guerra e repudiamos a in
tervenção francesa, mas sa
bemos que quem interviu 
foi a França oficial e não o 
povo francês". 

Airú Sayed, responsável 
da F . POLISARJO na Eu
ropa confessaria-nos: "a vi
tória eventual da esquerda 
não pode senão dar-nos es
peranças de ver a França 
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f adoptar uma atitude dife
co rente do governo actual. 
"; .. Em primeiro lugar pe· 
cn dir-lhe-emos a retirada das 

tropas francesas das zonas 
de guerra e que ela deixe 
de fornecer armas a Marro
cos e à Mauritânia. Numa 
palavra: que cesse toda a 
ingerência no conflito". 

A promessa de neutrali
dade feita por François 
Mitterrand, poucos dias an
tes do escrutínio, e a posi
ção do PS francês reafir. 
mando ser esta a ocasiã"o 
"para um governo de es
querda fazer a demonstra· 
ção concreta que é capaz 
de aplicar uma política de 
paz", dão-nos a certeza que 
a esperança do povo saha
raui não será ameaçada. 

No entanto, um alto res
ponsável da POLISÁRlO 
em Argel alertava-nos para 
a possibilidade de "inter
venção de senegaleses na 
Mauritânia". 

Seja como for, este povo, 
o povo POLJSÁRlO, de tal 
modo ele e o seu movimen
to de libertação formam 
um e um só, está conscien
te, preparado e organizado 
para o que der e vier. "sa
bemos que a guerra tende a 
ser cada vez mais dura" -
d izía-nos um responsável 
político de uma unidade 
do Exército de Libenação 
Saharaui - mas, escolhe· 
mos entre a independência 
e o genocídio". 

As dificuldades que a 
POLISÁRIO pós à totalida
de dos jornalistas na deslo
cação às zonas de combate, 
nesta ocasião, fazem prever 
que novas e importantes 
ofensivas estão em prepara
ção. 

Convidaram os "Cader
nos do Terceiro Mundo" a 
voltar, então sim, "para ir
mos até onde quisésse
mos". Havemos de voltar. 
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Carta aberta 
Hã, actualmente, em Marrocos, várias centenas de

presos políticos de várias tendências - entre os quais 
os nossos filhos, i.rmãos e maridos, conhecidos pelo 
grupo de 139 marxista~leninistas. 

Os primeiros, detidos em Novembro de 1974, 
passaram longos meses incomunicáveis, sujeitos a tor
turas, de olhos vendados e mãos atadas, até serem 
enviados paro a prisão. 

Depois de uma primeira greve da fome de 19 dias, 
foram por fim a julgamento no dia 3 de Janeiro de 
1977. diante do Tribunal de Casablanca. Este julga· 
meoto , que não foi mais do que um processo de 
opinião, caracterizado pela violação contínua dos di
reitos dos acusados e da defesa, terminou com con
denações extremamente severas que variaram entre 7 
anos e a prisão perpétua. 

A 8 de Novembro de 1977, os detidos iniciaram a 
sua quarta greve da fome que durou 46 dias (termi
nou a 23 de Dezembro de 1977) e durante a qual 
viria a falecer um dos grevistas: Saida Menebhi, de 25 
anos, condenado a 7 anos de prisão. 

Sob a pressão nacional e internacional, e depois 
da morte de Saida Menebhi, o Ministro da Justiça 
formou uma co~o nacional composta de parla· 
mentares, médicos, advogados, com vista a discutir 
com os grevistas as suas reivindicações. 

Puseram os presos termo à greve da fome com a 
promessa que todos os problemas seriam satisfeitos 
de forma satisfatõria, e foi tomado público um co
municado oficial dando o resultado das negociações. 

Mas mais de um mês passou sem que a dita comis· 
são se tivesse reunido, sem que rtenhuma das promes
sas se tivesse concretizado. 

Viram-se assim os presos obrigados, apesar do seu 
precário estado de saúde, a reiniciar a 2 de Fevereiro 
de 1978, a greve da fome reclamando a concretiza
ção efectiva das suas reivindicações e a promulgação 
de um estatuto do preso político em Marrocos. 

No dia seguinte foram dispersos por três prisões 
de Marrocos e, desde então, nós, familiares, estamos 
sem notícias deles. 

Frente ao silêncio das autoridades responsáveis, 
face ao perigo de morte em que se encontram os 
grevistas, .só uma informação e uma mobilização da 
opinião pública nacional e internacional pode salvar 
a vida dos nossos filhos, maridos e irmãos. · 

Rabat, a 11 de Fevereiro de 1978 

As fam11ias dos presos políticos marroquinos 
em greve da fome 
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serto do Sinai e a posterior 
liberação dos preços do 
petróleo, assim como a uti
lização deste produto co
mo uma arma de guerra -
projectando no campo eco
nómico os efeitos da crise 
política que afectava o sis
tema capitalista a partir 
dos seus reveses na Indo
china. 

Ao golpe no Sri Lan.ka e 
ao ataque à Bahia dos Por
cos seguiu-se o putsh no 
Congo que culminou com 
o assassinato do grande lí
der nacionalista Patrice Lu
mumba. 

Em 1963 o presidente 
Juan Bosch era derrubado, 
na República Dominicana. 
O movimento popular que 
tentou restabelecer o seu 
governo progressista, lide
rado pelo coronel Caaroano 
Deno, foi dominado pela 
intervenção directa dos 
"marines" dos Estados 
Unidos quando a rebelião 
tinha a sua vitória assegura
da. 

Um ano crucial 

O ano de 1964 foi mar
cado por uma verdadeira 
"safra" de golpes reaccio
nários. Depois de esmagada 
uma tentativa de tomada 
do poder por oficiais nacio
nalistas do Gabão (país on
de a produção de petróleo 
começava a ganhar impor
tância económica), houve 
um golpe reaccionário no 
Daomé. 
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Em Abril daquele mesmo 
ano o governo progressista 
do presidente João Goulart 
foi deposto no Brasil. Ain
da que se tenha tentado ex
plicar o movimento como 
sendo uma rebelião da clas
se média "contra a subver
são e a corrupção" apoiada 
na direita militar, os docu
mentos do Pentágono e do 
Departamento de Estado 
da época - muitos dos 
quais estão arquivados ao 
alcance do público na Bi
blioteca do Presidente 
Lyndon Johnson, em San 
António, no Texas - com
provam a directa responsa
bilidade de Washington no 
golpe. 

Pouco depois, em No
vembro de 64, chegou a 
vez da Bolívia com o derru
be do presidente Paz Esten
soro e a sua substituição 
pelo general René Barrien
tos. Muitos documentos e 
conflSSÕes oficiais nos Esta
dos Unidos são o testemu
nho da participação da CIA 
neste golpe. 

Fomos, pesoalmente, tes
temunhas de um insólito 
pré-aviso daquele putsch: 
Numa reunião social em La 
Paz, em Setembro deste 
ano, oficiais da missão mili
tar norte-americana que fa. 
lavam fluentemente o es
panhol e não resistiam ao 
impacto do "pisco" ( espé
cie de aguardente) de La 
Paz, a uma altitude de qua
se quatro mil metros, di
ziam para quem quisessem 
ouvi-los que Paz Estensoro 
não comemoraria o Natal 

no Palácio Quemado e que 
"o homem" era Barrientos. 

As advertências transmi
tidas ao governo sobre este 
e outros sintomas da cons
piração foram insuficientes 
para debilitar a confiança 
do poder na "amizade" 
norte-americana e na fideli
dade do exército às insti
tuições democráticas. 

A lista é interminável e 
intercontinental. Em 1966 
eram derrubados dois diri
gentes nacionalistas de re
percussão mundial: os pre
sidentes N'Krumah de Gha
na e Sukamo, da Indoné
sia. Quando estava a pro
por a nacionalização de al
gumas empresas estrangei
ras no seu país foi deposto 
o rei Mwami Ntare V, do 
Burundi, e substituído por 
um governo terrivelmente 
reaccionário encabeçado 
pelo general Mfoombero. 

Em 1967 a ultra-direita 
militar ocupou o poder na 
Grécia destronando o rei 
Constantino. Nessa mesma 
época era assassinado na 
Tanzânia Eduardo Mondla
oe, primeiro presidente da 
Frente de Libertação de 
Moçambique. No Uganda a 
experiência reformista do 
presidente Milton Obote 
era destruída por um golpe 
de direita chefiado por Idi 
AmirnDada. 

O inimigo golpeava em 
todos os lados. Em todas 
essas operações - hoje são 
conhecidas provas irrefutá
veis - estava metida a CIA 
ou os setviços secretos eu-



ropeus, principalmente os 
franceses. 

O epicentro 
revolucionário desloca-se 
para a América latina 

Liquidados ou neutrali
zados vários governos pro
gressistas africanos - com 
grande parte do continente 
negro dominado por uma 
maré neo-colonialista - o 
centro nevrálgico da luta 
por mudanças sociais deslo
cou-se para a América Latí
na, em fins da década de 
60 e nos primeiros tempos 
da década de 70. Em vários 
países multiplicaram-se os 
esforços para travar a onda 
contra-revolucionária que 
irradiava de Washington e 
linha como o seu ponto 
fundamenta! de apoio o 
Brasil. 

Os processos nacionalis
tas e anti-imperialistas en
cabeçados no Peru pelo ge
neral Velasco Alvarado, em 
1968, e na Bolívia pelo ge
neral Juan José Torres, em 
1970, eram expressões des
te contra-ataque que teria 
como ponto culminante a 
experiência socialista que 
se iniciou em 1970 com a 
eleição do presidente Salva
dor Allende, no Chile. 

No início de 1973, Hec
tor Campora era eleito, por 
uma esmagadora maioria, 
presidente da Argentina e 
com ele o peronismo de es
querda chegava ao governo. 
!louve um momento em 

que desde as alturas do 
Chimborazo, no Equador, 
até ã Antártida, passando 
pelo eixo da cordilheira 
dos Andes, estavam im
plantados governos de ten
dências populares, progres
sistas ou revolucionárias. 

A CIA destruiu-os ou 
neutralizou-os, um a um. E 
para não deixar um enclave 
democrático no Cone Sul, 
do minado por ditaduras 
repressoras, liquidou tam
bém com os restos do libe
ralismo uruguaio e através 
disso com um lugar de re
fúgio e encontro dos perse
guidos do continente. 

Os acontecimentos polí
ticos e sociais não são limi
tados por datas fixas. Por 
isso o tempo que vai desde 
Palya Girón ãs batalhas de 
Suez e Saigão são meras re
ferências hlstóricas que as
sinalam globalmente um 
período decisivo das lutas 
populares na.América Lati
na, África e Asia. 

Nesta etapa de desafios 
pode se dizer que todos os 
caminhos de luta foram 
tentados. Desde o eleitoral 
até ao uso das armas, este 
assinalado pelo sacrifício e 
heroísmo das gerações jo
vens e pelo holocausto de 
milhares de bravos comba
tentes, entre os quais a fi. 
gura exemplar de Che Gue
vara é hoje um símbolo. 

Numa mera cronologia 
jornalística como esta não 
cabe uma análise mais pro
funda dos antecedentes 
destes quinze anos de lutas, 

derrotas e frustrações que 
coincidiram com o auge da 
expansão norte-americana 
no mundo. Nem a toda 
uma multiplicidade de pe
quenos e grandes episódios 
que assinalam a resistência 
popular ao avanço imperia
lista. 

Porém, caberia pergun
tar-se em que medida a eta
pa que se está a iniciar, de 
evidente contra-ofensiva 
popular, foi gerada por aJ. 
guns avanços e muitos ira
cassos, fruto da constante 
resistência nesta época 
muito difícil. O que nos in
teressa assinalar é. que so
pram outros ventos nos 
países emergentes que lu
tam pela sua independência 
económica e liberta~o so
cial. 

Não vamos aqui analisar 
a crise do capitalismo (que 
já é objecto de um outro 
artigo nesta edição). Tam
bém não nos alongaremos 
no significado deste perío
do de ocupação política 
dos nossos países pelos sec
tores mais retrógrados da 
direita civil e militar: o en
treguismo, o retrocesso cul
tural, a destruição sistemá
tica de todas as conquistas 
das classes trabalhadoras, a 
renúncia ao controlo nacio
nal das decisões políticas, o 
enriquecimento ilimitado 
de reduzidas oligarquias as
sociadas ao capital estran
geiro, a marginalização so
cial, o trágico saldo das tor
turas, dos assassínios, das 
mutilações, e dos exílios 
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que assinalam a época que 
ainda estamos a viver. 

As mudanças na África 
e no Mundo Árabe 

Vejamos em linhas gerais 
alguns sintomas de que al
go está a mudar neste pa
norama. Um novo pólo de 
poder gera-se no Vietnam, 
forjando uma correl.!tção de 
forças distinta na Asia. Os 
restos do colonialismo eu
ropeu são derrotados em 
Moçambique, Angola, Gui
né-Bissau, Cabo Verde, e 
São Tomé e Príncipe. Uma 
formidável guerra de liber
tação sacode o poder neo
colonial na Rodésia e na 
Narrubia. Cresce a agitação 
popular que impõe mudan
ças em muitos outros paí
ses africanos e avizinha-se 
um confronto decisivo com 
os racistas da África do 
Sul. 

No Mundo Árabe, que 
pelas suas riquezas está a 
transformar-se num pólo 
~e poder decisivo, um gru
po de. países formado pela 
Argélia, Iraque, Yémen do 
Sul, Líbia e Síria e, sobre
tudo, pela indomável Resis
tência Palestina, enfrenta 
as manobras de Sadat, tele
guiado de Washington. 

Com as suas diferenças e 
tácticas distintas e até com 
as suas contradições - este 
bloco está a impedir uma 
entrega incondicional da 
causa palestiniana, que se
ria o primeiro passo da di-
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reita árabe rumo a um con
fronto possivelmente arma
do contra os países pro
gressistas do Médio Orien
te. Porém, o mais impor
tante é a insurreição das 
massas operárias e campo
nesas árabes dos países ain
da dominados por regimes 
reaccionários ou entreguis
tas. 

No ocidente árabe, ou se
ja: Mauritânia, Marrocos, 
República Saharaui e Tuní
sia, são evidentes os avan
ços revolucionários. A ex
traordinária resistência da 
Frente POLISÁRlO desafia 
a conjura das multinacio
nais do fosfato , com a par
ticipação de Marrocos, da 
Mauritânia e da Espanha 
no seu crepúsculo franquis
ta. Ninguém duvida que 
atrás da incondicional acti
vidade política e das armas 
dos combatentes do deser
to, floresce uma revolução 
profundamente popular cu
jas projecções finais não se 
limitam à jovem República 
Saharaui, mas que poderão 
inclusivamente mudar o pa
norama político-institucio
nal da Mauritânia e de Mar
rocos. 

Na Tunísia um regime 
corrupto e profundamente 
permeabilizado por interes
ses capitalistas, particula
mente franceses e norte
-americanos, enfrenta uma 
rebelião popular que desa
fia a ditadura de Burguiba. 

Se ampliarmos a análise 
ao chamado «mundo oci
dental e cristão» teremos 

de assinalar o fün das mais 
antigas ditaduras de direita, 
em Portugal e Espanha, as 
novas perspectivas que se 
abrem aos partidos popula
res da França e Itália e o 
crescimento do movimento 
progressista nos Estados 
Unidos. 

O inimigo perde terreno 
na América Latina 

Não é diferente o pano
rama na América Latina. A 
Revolução Cubana emerge 
vitoriosa e consolidada, pe
se a implacável pressão im
perialista, e já tem poder e 
condições para colaborar 
com as nascentes revolu
ções africanas. 

As duras lutas e a resis
tência no "Cone Sul" co
meçam a dar os seus frutos 
e o inimigo perde posições. 
As oligarquias político-mi
litares do sul já não são 
mais um aliado atractivo 
para Washington, que sente 
que o custo político e so
cial de manter governos an
ti-populares nesta região se 
torna demasiado oneroso. 
Procura pois mudar este 
panorama, e também as fi. 
guras dos ditadores, através 
de uma estratégia que tenta 
manter os interesses econó
micos das multinacionais 
amenizando a situação 
através de concessões polí
ticas secundárias. 

Porém, o que conta real
mente é a rebeldia popular, 
a sêde de mudança que se 



observa em todos os países. 
De novo aparecem multi
dões reclamando liberdade 
em frente ao Palácio de La 
Moneda, bombardeado por 
Pinochet. A oposição uru
guaia levanta a cabeça e a 
classa operária, duramente 
golpeada, dá mostras evi
dentes de uma reorganiza
ção que avança. 

A difícil, sacrificada e 
heróica resistência dos tra
balhadores argentinos e dos 
movimentos armados, que 
neste período foram o cen
tro da resistência contra a 
ditadura, confluem para 
uma nova etapa politica já 
em pleno desenvolvimento. 
O Brasil é sacudido por 
uma onda incontrolável de 
reivindicações democráti
cas que está a forçar o regi
me a admitir uma abertura 
politica. No Peru as massas 
populares convertem o en
terro de Velasco Alvarado 
numa reafirmação revolu
cionária e numa advertên
cia à direita e ao governo 
de Moralez Bermudez. 

Na América Central o 
movimento popular forta
lece-se. Um povo subjuga
do, com os seus quadros 
destruídos, governado por 
um despotismo sem parale
los, como é a Nicarágua, le
vanta-se contra a tirania 
num formidável movimen
to de reivindicações de
mocráticas. O facto de So
moza continuar no poder 
ainda por um mês, um ano 
ou por um biénio, conta 
pouco. Muito mais impor
tante que este episódio, 

que por si já é de extraordi
nária grandeza política e 
humana, é o facto da resis
tência se organizar na pá
tria de César Augusto San
dino. 

Também se move num 
sentido progressista o Cari
be anglofónico. A Guiana e 
a Jamaica consolidam as 
suas experiências progres
sistas e l3elize, com o seu 
movimento independentis
ta que enfrenta a ditadura 
guatemalteca, conta com o 
apoio e as simpatias do 
Terceiro Mundo e inêlusi
vam ente das correntes 
progressistas guatemalte
cas. 

O problema das vias que 
conduzem às mudanças 
( cuja discussão às vezes me
ramente académica e espe
culativa absorveu uma par
te fundamental das ener
gias e do tempo da esquer
da latino-americana) passa 
a ser uma preocupação se
cundária. xiste um facto 
determinante: o incremen
to do movimento popular, 
a presença das massas no 
processo político latino
-americano, que está a ga
nhar um novo apogeu. 

Elas podem expressar-se 
a través de manifestações 
massivas, de movimentos 
operários de reivindicações 
camponesas, de demonstra
ções de inquietação da clas
se média e até pelos protes
tos cada vez menos confor
mistas de certos sectores 
empresariais afectados pela 
penetração do capital es-

tr~geiro. Em muitos paí
ses a igreja une-se ao povo 
e os seus sectores mais mili
tantes e fiéis à mensagem 
evangélica reforçam as van
guardas em luta pela mu
dança social. 

É de importância históri
ca o facto da primeira der
rota real de uma ditadura 
no continente, na actual 
etapa de luta se tenha con
cretizado, não mediante 
um movimento armado, 
nem uma eleição ou um 
"pronunciamento" militar, 
mas mediante uma greve de 
fome na Bolívia. De uma 
iniciativa de um pequeno 
grupo, passou a ser uma 
formidável e maciça rebe
lião silenciosa que obrigou 
a ditadura, pelo menos, a 
recuar e negociar. 

Inclusivamente naqueles 
países que mantiveram as 
suas instituições políticas, 
como a Venezuela, a Costa 
Rica e o México, cresce a 
r~vindicação por mudan
ças. As campanhas eleito
rais nos dois primeiros des
tes países impregnam-se 
deste espírito. Estimulados 
por uma reforma política 
indiscutivelmente progres
sista, que o actual governo 
propicia, fortalece-se no 
México, numa escala pouco 
usual na América Latina, o 
debate político. O próprio 
presidente López Portillo 
estimula o Partido Revolu
cionário Ins titucional 
(PRI), no governo, a mo
dernizar-se e a ampliar a 
participação popular nas 
suas decisões. No campo da 
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oposiçao de esquerda in
~ tensificam-se as mobiliza

·:i ções e a organização políti-
cU • -

,..;i ca e nas orgaruzaçoes ope-
e11 rárias são reiteradas e pú·c blicas as manifestações a e favor da unidade e da 

1 
< transformação. 

Significa tudo isso que 
estamos a viver numa épo· 
ca revolucionária, que os 
caminhos rumo ao avanço 
político e social no Tercei
ro Mundo, particularmente 
na América Latina, já estão 
abertos? Não o afirmaría
mos. 

O inimigo é poderoso e 
persistente. Está longe de 
ser o «tigre de papel» de 
quem tanto se falou. Ataca 
no mundo árabe, controla 
ditaduras antipopulares, 
como nas Filipinas e no 
Zaire, mantém Israel e o 
Irão como poderosos arse
nais ofensivos, estimula as 
contradições entre os po
vos doplinados ou aprovei
ta episódios desafortuna
dos - como os conflitos 
que neste mom,ento opõem 
a Somália ã Etiópia, o 
Cambodja ao Vietnam -
para debilitar o promissor 
Movimento dos Países Não 
Alinhados, cuja influência 
é crescente na ONU e nas 
organizações de defesa das 
matérias-primas. 

No entanto, no COJJjunto 
da grande confrontação, é 
inegável que o imperialis
mo norte-americano recua, 
e na medida em que isso 
ocorre, é desafiado na 
Ásia,enfrenta a sua maior 
crise em África, e a subida 
das esquerdas dentro dos 
próprios países aliados da 
Europa Ocidental, concen
tra-se e trava a sua batalha 
mais importante na Améri
ca Latina. O facto de mu
dar de táctica, de falar em 
direitos humanos e de mos
trar menos ostensivamente 
a sua presença na disputa 
económica do mercado la-
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tino-americano significa 
pouco. Seria fútil e ilusório 
esperar que a libertação 
económica e social dos po
vos latino-americanos seja 
uma concessão do ccentro 
de poder que os domina. 

O que conta nesta bata
lha é a decisão dos povos 
de se h'bertarem e avança
rem com a presença revita
lizada da vontade popular 
num -quadro político do 
qual havia sido, até agora, 
totalmente apagada. 

Através de contacros po
líticos em distintos países, 
de pesquisas entre os nos
sos colaboradores e corres
po o dentes e da simples 
análise dos factos nos últi
mos tempos em toda a 
América Latina, sente-se a 
presença de um novo espí
rito, de uma renascente 
consciência de organização 
e luta. Nestes contactos o 
que mais escutámos foi a 
palavra «unidade», não só 
~omo uma táctica de oca
sião mas como um senti
mento mais profundo e res
ponsável. 

Este reordenamento tác
tico nasce de uma autocrí
tica, em geral imperceptí
vel mas actuante, e de um 
entendimento menos sectá
rio ou grupísta que permi
te, acima dos factores qua
se sempre ocasionais ou es
peculativos de desunião, a 
·tarefa histórica de reunir o 
maior número de forças pa
ra travar a batalha de hoje, 
enfrentar a etapa de agora. 
Só assim é possível evitar 
os erros que cometemos to
dos, de confundir as priori
dades e de tomar como rea
lidades aquilo que eram 
meramente aspirações ou 
perspectivas teorizantes. 

"Não é possível - escre
ve-nos, do Rio de Janeiro, 
um jornalista brasileiro -
que os intelectuais voltem 
a cometer o erro trágico de 
se isolarem das massas po-

pulares, refugiando-se em 
modelos ideológicos "qui
micamente puros", cuJa 
discussão meramente aca
démica lhes · dá um senti
mento de realização políti
ca, mas que são profunda
mente ineficazes e alienan
tes. Do mesmo modo que 
temos que evitar nesta no
va etapa que o povo ( o po
vão, como se diz aqui no 
Brasil), órfão da assistência 
dos intelectuais progressis
tas, se deixe manipular por 
soluções demagógicas de 
curto alcance". 

Temos aqui alguns temas 
que merecem sem dúvida a 
discussão, a urgente discus
são da esquerda latino-ame
ricana. Uma discussão que 
não seja um exercício inte
lectual de fórmulas livres
cas mas de análise profun
da da nova realidade no 
continente. Uma discussão 
que seja uma ferramenta 
para as tarefas a empreen
der. 

Existem manifestações 
evidentes de uma contra
-ofensiva popular na Amé
rica Latina. E seria para 
deplorar por outros quinze 
ou talvez trinta anos que os 
líderes políticos, operários 
e camponeses, os intelec
tuais, os estudantes, as van
guardas que lústoricamente 
empurram o processo revo
lucionário - inclusivamen
te a Igreja post-conciliar -
não tivessem apreendido a 
lição dos últimos tempos 
para procurar um entendi
mento objectivo, realista, 
unitário, em suma, dialéti
co, na etapa que vivemos e 
buscar também instrumen
tos eficazes e decisivos. 
Trata-se de formular estra
tégias correctas, capazes de 
consolidar um levantamen
to de massas democrático e 
anti-imperialista que possa 
abrir o caminho a mudan
ças muito mais profundas e 
amplas na América Latina. 

• 



- AMÉRICA LATINA 

A 
ponta 

do -iceberg 
Inicia-se uma nova etapa de lutas populares no Continente. 

As reivindicações ampliam a sua base social 
como consequência da crise do sistema económico 

que não pôde ser atenuada 
nem pela$ ditaduras direitistas nem pelos lfdesenvolvimentismo» liberal. 

( ) que está a acontecer 
hoje na América Lati
na só pode ser enten

dido no contexto da crise 
capitalista internacional. 
As suas economias são pro
fundamente dependentes 
do comportamento da eco
nomia internacional e as 
opções políticas que se lhes 
colocam encontram-se for
temente condicionadas pe
la evoluç[o da política 
mundial. 

A crise mundial 
capitalista 

Desde 1967 a economia 
capitalista, que havia en
contrado os caminhos da 
recuperação e do cresci
mento económico contí
nuo depois da Segunda 
Guerra Mundial, entrou nu
ma crise económica gravís-

sima. Desde esse ano, quan
do ocorreu a primeira des
vaJorí.zaçaõ do dólar, as 
economias capitalistas do 
centro (EUA, Europa Oci
dental e Japã"o) entraram 
num período marcado por 
uma baixa geral da taxa de 
crescimento anual da eco
nomia, por um desemprego 
crescente, pelo debilita
mento do comércio mun
dial, pela instabilidade mo
netária e pela inflação. 

O aparecimento desta 
crise de longo prazo produ
ziu efeitos fundamentais na 
economia e na política in
ternacional. 

Agudizaram-se as contra
dições entre os capitalistas 
e os assalariados, entre os 
principais países imperialis
tas (sobretudo os EUA, o 
Japã"o e a Alemanha), entre 
os países capitalistas domi-

Teotónio dos Santos 

nantes e desenvolvidos e os 
países capitalistas depen
dentes e sub-desenvolvidos. 
Como consequência, au
mentou a combatividade 
do movimento operário 
nos paises capitalistas e os 
trabalhadores começaram a 
exigir soluções políticas ca
da vez mais radicais e anti
-capitalistas. Muitos secto
res das classes médias per
deram a confiança no capi
talismo e aproximaram-se 
do movimento operário. 

No plano internacional 
aumentou a combatividade 
dos movimentos de liberta
ção nacional nos paises de· 
pendentes e coloniais e es
tes aproximam-se mais do 
campo socialista e da busca 
de projectos de desenvolvi
mento económico não-<:a
pitalistas. 
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5 Neste quadro político e 
·_, económico, o imperialismo 
.,'.3 tem tentado manter a sua 

C'CI dominação recorrendo, ora ·e à repressão brutal. ora a S tentativas reformistas que 
< visam moderar as crescen-

tes ânsias de libertação das 
massas. 

A eleição de James Car
ter representa um momen· 
to em que o sector ma.is lú
cido do grande capital nor
te-americano procura de
sesperadamente encontrar 
um caminho que permita 
aos Estados Unidos mante
rem-se no controlo da si
tuação internacional. 

A Comissão Trilateral, 
formada por David Rocke· 
feller em 1973, tinha como 
objectivo unificar os crité
rios dos dirigentes políticos 
e económicos dos EUA, 
Europa e Japão para em 
comum fazer face ao debi
litamento da ordem social 
capitalista em cada país, re
cuperar a imagem dos go
vernos burgueses, fortale
cer as autoridades centrais, 
restabelecer a hegemonia 
norte-americana e enfren
tar conjuntamente o desa
fio do Terceiro Mundo por 
uma ordem económica in
ternacional mais favorável. 
Por fim, com esta renova
ção do capitalismo no pla
no económico, político e 
ideológico, pretende-se de
frontar o campo socialista, 
cada vez mais poderoso. 
Para dar autoridade moral 
a este plano, o governo 
norte-americano necessita
va agitar uma palavra de or
dem que infundisse respei· 
to e autoridade aos gover
nantes capitalistas. Por isso 
agitou a bandeira dos direi
tos humanos que haviam si
do violentamente espezi
nllados pelos Estados Uni
dos ao apoiar e articular a 
onda golpista, militarista. e 
fascista no Terceiro Mun-
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do, sem contar os crimes 
de guerra cometidos no 
Vietnam e em outros paí
ses em que às tropas norte
-americanas, as dos seus 
aliados ou de mercenários, 
tinham lutado· contra os 
movimentos de libertação 
nacional. 

No entanto, os planos de 
Carter estão ameaçados pe
la impossibilidade de ultra
passar a crise capitalista. 
Em 1974 e começo de 
1975 a crise capitalista in
ternacional atingiu o seu 
ponto mais agudo. No se
gundo semestre de 1975, 
iniciou-se uma recuperação 
económica que despertou 
muitas esperanças infunda
das. Porém, já no segundo 
semestre de 1977 era abso
lutamente nítido que esta 
recuperação económica 
chegava ao fim e que em 
1978 e 1979 a economia 
capitalista deveria passar 
pela mais grave depressão 
económica do pós-guerra. 

Em consequência a pro
dução deverá baixar em 
quase todos os sectores 
económicos mantendo-se, 
com dificuldade, uma taxa 
de crescimento muito bai
xa. O desemprego deverá 
a tingir uma percentagem 
altíssima da força de tra-

"Da-ve" Rocke(eller, o organi· 
zador da Comissão Tr ilateral. 

DAVID ROtKf ffllER ~ 
Chmrman of the Boar!i 1 

balho. A inllação não deve
râ ceder senão ao ftrn de 
um longo período de de
pressão económica. A luta 
entre as potências capitalis
tas deverá agudizar-se com 
as medidas proteccionistas 
adoptadas por cada país, 
que procurará vender mais 
no exterior e reduzir as 
suas importações. Como 
consequência disso, verifi
car-se-á uma grave crise no 
comércio mundial. 

Neste contexto, o siste
ma financeiro internacional 
deverá chegar a um mo
mento grave de inseguran
ça; com violentas lutas en
tre o dólar, o marco ale
mão e o yen japonês. Ao 
mesmo tempo, o enorme 
endividamento externo dos 
países do Terceiro Mundo 
conduzirá a uma crise vio
lenta dos sistemas dos pa
gamentos actuaís e também 
afectará o comércio mun
dial. 

No quadro desta nova 
crise de dimensões mun
diais, será difícil aos EUA 
aventurarem-se a actuar pe
la força e arriscarem-se a 
assumir compromissos mili
tares que não possam cum
prir, pois, em primeiro lu
gar, o seu Jéficit fiscal não 
permite aumentar ainda 
mais as suas despesas mili
tares e, em segundo lugar, 
o gigantesco déficite da ba
lança de pagamentos impe
dirá a realização de maiores 
gastos militares no exte
rior. 

O governo norte-america
no tem então que procurar 
uma política conciliadora 
que evite soluções de crise 
política aguda e utilizares
quemas políticos com um 
mínimo de legitimidade 
popular que possam impe
dir explosões revolucioná
rias incontroláveis. 

Esta é a razão das suas 
pressões para que as dita~ 



O anti-imperialismo: um sentimento geneDJizado na América Latina. 

duras militares encontrem 
fónnulas de adaptação a es
ta situação, alvitrando es
quemas de liberalização 
progressiva que pennitam 
aliviar a crise política que 
vivem os regimes de força , 
sem perder o controlo da 
situação. 

uma zona de aspirações 
adiadas · 

A América Latina sem
pre foi um continente ins
tável e inquieto. 

A libertação colonial não 
pôde assegurar-lhe uma li
bertação económica que 
permitisse a criação de uma 
economia capitalista inde
pendente e desenvolvida. 
As burguesias nativas con
verteram-se em oligarquias 
dedicadas à produção agrí
cola e mineira para expor
tação e em comerciantes e 
especuladores locais e in
ternacionais. 

A sua industrialização foi 
atrasada até ao século XX 
e, em alguns países, até a 
metade deste século, época 
em que a economia mun
dial já estava sob o domí
nio do grande capital inter
nacional. Por isso as bur
guesias locais viram-se sub
metidas à dominação deste 
capital e, na década de 
J 950 e anos seguintes, tive
ram que ceder o espaço 
económico às grandes em
presas multinacionais que 
são, hoje em dia, as princi
pais responsáveis pelos in
vestimentos industriais nos 
países latino-americanos. 

Como consequência dis
so, depois de 150 anos de 
história independente, a 
América Latina ainda não 
pôde alcançar a sua inde
pendência nacional, decidir 
o seu destino económico, 
superar as economias rurais 
atrasadas, elevar substan
cialmente o nível de vida 
das suas massas campone-

sas, operários, assalariados 
agrícolas e urbanos e pe
quenos proprietários. 

A vitória da revolução 
cubana em 1958 e a sua de
finição socialista, em 1961, 
foi um marco fundamental 
na · história latino-america
na. Ela comprova duas coi
sas fundamentais: em pri
meiro lugar, que o imperia
lismo não é invencível no 
hemisférico ocidental fren
te à determinação revolu
cionária de um povo unido 
e conduzido com decisão e 
autenticidade revolucioná
ría; em segundo lugar, ela 
demonstra que somente o 
socialismo pode resolver os 
problemas secularmente 
adiados no continente. Em 
poucos anos de revolução, 
Cuba eliminou o analfabe
tismo, a desigualdade so
cial, a prostituição, as en
fermidades sociais básicas e 
recuperou a dignidade na
cional, infundindo ao seu 
povo uma vontade férrea. 
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ili O exemplo da revolução 
. : cubana repercutiu-se pro
~ fundamente nas massas do 
,_ continente. O imperialismo 

1 • ~ teve que elaborar uma ces-

~ 
.E posta sistemática a este de= safio ideológico. A Aliança 
~ para o Progresso procurou 

criar wna ilusão de refor
mas económicas e sociais 
que solucionariam grande 
parte dos problemas sociais 
adiados ao longo de todos 
estes anos. Conforme sabe· 
mos, estas ''revoluções em 
liberdade" e outros slogans 
refonnistas fracassaram es
trondosamente. Mas cum
priram o seu objectivo de 
retardar um movimento so
cial revolucionário. 

Por outro lado, o impe
rialismo desenvolveu um 
enorme aparato militar de 
"contra-insurreição", capaz 
de enfrentar com eficiência 
e rapidez o brotar das guer
rilhas antes que estas pu
dessem vincular-se aos mo
vimentos de massas. 

Ao mesmo tempo ini
ciou-se um processo de for· 
mação de uma élite militar 
pró-imperialista, instruída 
na doutrina da segurança 
hemisférica e na sua ex
pressão nacional. As dou
trinas de "segurança nacio
nal" em cada país tenta-
vam justificar a intervenção 
das for~ armadas como as 
únicas capazes de assegurar 
uma modernização econó
mica que impedisse (no seu 
entender) a · manutenção 
das condições económjcas 
e políticas que os poüticos 
tradicionais criaram e que 
favoreciam a "subversão" 
comunista. 

Revolução 
e <"Onlra-revolução 

Nem os governos burgue
ses reformistas, nem os go-
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vemos militares de direita. 
nem os governos militares 
de cunho progressista. ne
nhum deles conseguiu dar 
uma resposta aos proble
mas fundamentais dos po· 
vos. E, toda a vez que a lu
ta popular superou os limi
tes aceitáveis para o impe
rialismo, a resposta foi o 
golpe de Estado e a destrui
ção de todas as conquistas 
populares. 

No entanto é necessário 
ressaltar que cada onda de 
mo bilizações po pulares 
veio a ser mrus radical que 
as anteriores e, do mesmo 
modo, as respostas do im
perialismo to rna ram-se 
mais fascistas. 

Na década de 50 assisti
mos não só ao apogeu dos 
governos populistas de cla
ra definição nacional e de
mocrática, dentro de uma 
economia capitalista, como 
também a processos revolu
cionários do mesmo sinal, 
como foi a revolução boli
viana, a guatemalteca e a 
primeira fase da revolução 
cubana, assim como a liber
tação da Venezuela no fim 
da década, 

Mas o "golpe" foi a for
ma de responder aos desa
fios lançados por um Pé
ron, um Vargas, um Cheddi 
Jagan, um Arbenz, etc ... 
Na década de 60 tivemos 
outras ondas reformistas, 
com bases cada vez mais ra
dicais rumo ao socialismo, 
como a experiência de 
Goulart no Brasil . e a da 
República Domirucana em 
1965. Os golpes sucede
ram-se não só nestes países, 
como também na Argenti
na, em 1966 e em outras 
partes, onde se procurava 
controlar uma ofensiva po
pular de dimenSÕes conti
nentais. Mas também se 
utilizou o reformismo de 
Frei, no Chile; de Belaún
de, no Peru , de Lopez Mj-

chelsen, na Colomb1a, etc .. 
Todos acompanhados por 
financiamentos vultosos da 
ClA. AID e outros organis
mos internacionais. 

Nada disso pôde conter 
definitivamente as aspira
ções de liberdade das mas
sas latino-americanas. De
pois das grandes manifesta
ções de massas de 1968, 
não só se formaram gover
nos militares progressistas 
no Peru, Equador, Panamá, 
Honduras e Bolívia, como 
também se desenvolveram 
grandes frentes de massa 
com fortes raízes populares 
como a Unidade Popular, 
no Chile; a Frente Ampla, 
no Uruguai, o UNO no Sal
vador e o Movimento Pero
nista na Argentina, englo
bando uma ala esquerda de 
grande peso. 

Na Bolívia, a Assembleia 
Popular desafiava os limites 
da ordem capitaJjsta e gera
va as bases de um poder 
popular alternativo ao Es
tado Burguês. No Chile, o 
governo popular chegava 
ao poder com um progra
ma socialista e desencadea
va um processo social de 
uma profundidade e de di
mensões revolucionárias 
inéditas. 

O golpismo militar da dé
cada de 70 teve um conteú
do desesperado que procu
rou conter este movimento 
social que transbordava por 
todos os lados. Boi ívia em 
1971, Uruguai em 1973 , 
Chile neste ano, Argentina 
em 1976 foram os momen
tos culminantes desta onda· 
fascista continental. 

Assim se conseguiu adiar, 
pela via da mais cruel re
pressão, sem nenhuma legi
timidade social e sem ne
nhuma bandeira reformis
ta, como a Aliança para o 
Progresso, as aspirações po
pulares no Continente. 
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Nestes anos posteriores à 
Revolução Cubana, o refor
mismo burguês perdeu, dia 
após dia, a sua força ideo
lógica neste continente. As 
experiências realizadas não 
foram capazes de resolver 
nenhum dos problemas 
fundamentais da América 
Latina. 

A dependência económi
ca não se atenuou. Pelo 
contrário, aumentou de 
maneira angustiante. Na-o 
somente as economias fo. 
ram massivamente invadi
das pelas empresas multina
cionais, que hoje dispõem 
de uma percentagem fun
damental dos recursos in
dustriais, mas também as 
balanças comerciais e de 
serviços dos países latino
-americanos apresentam 
um déficite crescente que 
conduziu a um endivida
mento internacional, pelo 
menos dez vezes superior 
às já enormes dívidas dos 
anos 60. 

O crescimento industrial, 
que se processou com base 
na penetração de capital es
trangeiro, 3:POiado no sub
sídio estatal directo ou in
directo, teve caracterísricas 
altamente negativas para os 
povos latino-americanos. 
Em primeiro. lugar, concen
trou-se nos sectores de con
sumo de luxo e em produ
tos de tecnologia sofistica
da, cujo mercado funda
mental é constituído pelos 
sectores de altos rendimen
tos, que se apoderam numa 
proporção crescente da 
maior parte da renda nacio
nal. 

Estes investimentos fo. 
ram altamente concentra
dos e baseados em compor
tamentos monopolistas e 

Salvador Allende e Fidel Castro, os expoentes de dois processos e 
dOis marcos na história latino-americana. 

consequentemente não au
mentaram significativamen
te o emprego, acelerando a 
marginalização social e pro
duzindo um impacto muito 
reduzido no que concerne 
à criação de um mercado 
interno. Ao mesmo tempo, 
o carácter monopolista des
tes investimentos favoreceu 
um sistema de preços eleva
dos que provoca, entre 
muitos outros factores, 
constantes pressões infla
cionárias. 

As limitações desta for
ma de industrialização re
flectiram-se nos problemas 
crónicos das economias la
tino-americanas: a distri-

buição da renda cada vez 
mais desigual; a concentra
ção económica; a monopo
lização e as restrições do 
mercado interno; a ausên
cia de uma indústria nacio
nal de base e o aumento 
das importações de maqui
naria e outros produtos in
dustriais para pennitir os 
novos investimentos, com 
as suas consequências alta
mente negativas para a ba
lança comercial. As insufi
ciências do mercado inter
no e a tendência crescente 
para o déficite na balança 
comercial obrigaram a pôr, 
em primeiro lugar, a neces
sidade de aumentar as ex-
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Nixon: patrocinou golpes de estado na Bolívia, no U1uguai e no 
Chie. 

portações de produtos ma
nufacturados, sobretudo a 
partir do fim da década 
passada. O aumento destas 
exportações não significou 
porém uma melhoria na ba
lança comercial, pois mw
tos destes produtos não 
passavam de urna elabora
ção das matérias-primas im· 
portadas. O aumento da 
exportação significava, 
consequentemente, um au
mento das importações! 
pãg. 28 n.• 3/Ahril 78 

Deve assinalar-se também 
que um maior volume de 
comércio externo significa
va também maiores paga
mentos de fretes às empre
sas exportadoras que são, 
na maioria dos casos, filiais 
das multinacionais. Como 
resultado disto as exporta
ções produziam uma enor
me sangria de divisas atra
vés da remessa de lucros e 
do pagamento de "royal
ties" pela utilização de tec-

nologias, marcas e paten
tes. Estes e outros factores 
explicam o déficite cres
cente das balanças de paga
mentos e a recorrência ine
vitável ao crédito externo, 
que conduz a novas san
grias de divisas para o paga
mento das amortizações e 
juros, num montante que 
chega muitas vezes a repre
sentar cerca de 30 a 50 por 
cento do volume global das 
exportações. 

As tentativas reformistas 
de transformação agrícola 
'realizadas na década de 60 
alteraram favoravelmente a 
situação no campo. Actual
mente uma reforma agrária 
de tipo tradicional, com o 
objectivo de constituir uma 
pequena burguesia rural, 
tem fracas perspectivas. A 
agricultura foi moderniza. 
da parcialmente, não atra
vés da pequena proprieda
de agrícola, mas da "racio
nalização" do latifúndio e 
da penetração massiva no 
campo das empresas multi
nacionais dedicadas à agro
-indústria. 

Uma consequência disto' 
é a expulsão massiva de 
mão-de-obra agrícola rumo 
às cidades e a formação de 
grandes massas de assalaria
dos agrícolas - na maior 
parte das vezes de carácter 
temporário - que traba
lham durante pequenos pe
ríodos do ano (nas safras) e 
que vivem muitas vezes em 
pequenas cidades cercadas 
de zonas rurais. Outros 
camponeses dirigiram-se di
rectarnente às grandes cida
des aumentando a explosão 
urbana e formando as gran
des massas marginais api· 
nhadas nos bairros de lata 
das capitais latino-america
nas. Isto exacerba a crise 
das grandes cidades, o des
contentamento social e a 
miséria das massas urbanas. 

A juventude dos nossos 



p:iíses vê-se impossibilitada 
de trabalhar devido à limi
tação dos mercados de tra
balho criados pelo estilo de 
industrialização já assinala
do. A sua pressão sobre o 
sistema escolar e sobre as 
universidades gerou gran
des concentrações escola
res, onde uma marginaliza
ção esclarecida cria um fo
co de inquietação e rebe
lião social. A oposição ao 
regime capitalista encontra 
ali uma das suas fontes 
mais importantes, afectan
do de fonna aguda a estru
tura ideológica dos países 
latino-americanos e criando 
o quadro para uma cultura 
de. classe média contestatá
ria e de oposição social e 
política. 

Nem as ditaduras de di
reita, nem os regimes mili
tares progressistas, nem os 
regimes liberais de cariz re
formista conseguiram pois 
abrir um caminho para as 
aspirações sociais · dos po
vos-latino-americanos. 

Cada vez mais se está a 
configurar uma situação so
cio-económica e política 
mais explosiva na América 
Latina. O adiamento da 
concretização das aspira
ções populares converte-se 
no ponto de partida de um 
movimento social crescen
temente radicalizado. 

No plano popular desen
volve-se a organização do 
movimento operário, visan
do defender-se dos progra
mas de governo que procu
ram limitar as suas conquis
tas, ou, como nos casos das 
ditaduras militares, des
troem violentamente os di
reitos e garantias obtidos 
em anos e anos de luta. 
Dentro de um contexto in-

Carter: mudar a pQlítica para manter a hegemonia. 

ternacional de crise, no 
qual os movimentos sindi
cais retomam o caminho da 
unificação, forjam-se im
portantes movimentos uni
tários na América Latina. 
Estes converteram-se no 
centro de uma mobilização 
social e política de alcance 
cada vez mais profundo, na 

medida em que se vai mos
trando claramente a impos
sibilidade de resolver os 
problemas dos trabaJha
does num plano estrita
mente sindical. Forjam-se 
as bases de uma unidade de 
classe que dê origem a um 
projecto social sob a sua 
hegemonia e que se reflicta 
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Os povos começam a retomar a ofensiva na América Latina. 

também, no plano político, 
através dum crescente de
senvolvimento dos partidos 
operários e populares. 

Este movimento operário 
tende a catalisar amplos 
sectores de trabalhadores 
da classe média e de um 
sub -proletariado urbano 
em crescimento. Também 
tende a liderar os assalaria
dos rurais, cujo peso é cres
cente. e as massas campo
nesas, que ainda se encon
tram em luta contra as rela
ções sociais pré-capitalistas. 

Ao mesmo tempo, a radi
calização do movimento es
tudantil e das novas cama
das de professores universi
tários dá dimensões impres
sionantes a uma intelectua
lidade cada cez mais sensi
bilizada por um pensamen
to revolucionário. 

Finalmente, as camadas 
da burguesia duramente 
afectadas pelo processo de 
co ncentração económica, 
monopolização e desnacio
n aJização da economiá, 
vêem-se atraídas rumo ao 
movimento popular. Ou, 
pelo menos, perdem as suas 
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aspirações a uma hegemo
nia polfüca e ideológica, 
escudando-se numa crítica 
económica, cada vez mais 
sem perspectivas, ao estado 
de coisas existente. 

Neste ambiente social é 
possível entender que se es
teja desenvolvendo na 
América latina, no actual 
momento, uma série de 
acontecimentos que for
mam o ponto de partida 
para uma nova onda de lu
tas populares de grande al
cance histórico. 

N:ro é surpreendente que 
estas lutas encontrem al
guns pontos programáticos 
ca talizadores que corres
pondam exactamente às as
pirações secularmente adia
das. Porém, existe uma mu
dança evidente em relação 
ao passado. Aquilo que an
tes eram reivindicações li
mitadas pela hegemonia de 
élites sociais ou de sectores 
das classes burguesas nacio
nais, converteram-se cada 
vez mais na base de uma 
transformação ·social muito 
mais profunda. 

A luta pela soberania na-

cional, pela independência · 
económica e pela democra
cia nos países latino-ameri
canos, escapa ao círculo li
mitado do passado. Está 
cada vez mais claro para os 
povos que estas reivindica
ções básicas não podem ser 
alcançadas dentro da or
dem económico-social capi
taJista. Uma palavra básica 
começa a dar fundamento 
e sentido a estas lutas: o so
cialismo. 

Este é o início de uma 
nova etapa de lutas popula
res no continente. A expe
riência da revolução cuba
na e a realidade internacio
nal começam a consolidar
-se na consciência das gran
des massas. Os aconteci
mentos que são descritos 
neste número dos Cadernos 
do Terceiro Mundo nada 
mais são que a ponta de 
um "iceberg". Quando este 
bloco de gelo emergir terá 
uma cor resplandescente e 
anunciará uma era de inde
pendência, justiça social e 
paz para os nossos povos. 

• 
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BOLÍVIA 

Uma 
grande . , . 
v1tor1a 

Eutrevista _de Micaela 
Ramada 
com a ),enhora 

Ema <le Torre:-

Pela primeira vez em 
muitos anos. uma 

ditadura latino-americana 
é.forçada a.fazer 

importantes concessões 
e a conceder uma 

amnistia ~era/. 
A senhora Ema de 

Torres. viúva do gen . 
Juan José Torres. 

analisa para os Caderno
do T erceiro Mundo os 

principais aspectos 
dessa conquista 

histórica. 
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~ No quadro das lutas po· 
,. pulares dos últimos tem· 

ci5 pos, as conquistas alcança· 
das na Bolívia têm uma im· 
portância singular. dadas as 
caractarísticas do movi
mento social que lutou por 

· elas. 
Uma greve de fome que 

começou com mulheres e 
crianças e pôde parecer 
uma ingénua iniciativa des. 
tmada ao fracasso, trans
formou.se num protesto 
massivo em que participa· 
ram mais de trezentas mil 
pessoas apoiadas por deze. 
nas de milhar de mineiros e 
outros trabalhadores, forta
lecido pela atitude militan
te da Igreja e levado aos 
mais distantes confins do 
país pela solidaridade com
prometida dos camponeses. 

Nenhum sector social fi. 
cou alheio ao facto. A Bo
lívia vibrou depois de anos 
de aparente silêncio políti
co. 

A ditadura mostrou a sua 
fraqueza. Ficaram expostas 
as profundas contradições 
no seio das Forças Arma
das, a falta de uma lideran
ça militar, e a perda de 
prestígio , entre os seus pa
res, do general Banzer. 

O irresistível movimento 
popular cresceu então até 
chegar a limites intoleráveis 
para o regime, e Banzer te
ve que ceder. Importantes 
reivindicações foram con
quistadas pela luta: a Liber
dade Sindical e Política, a 
Amnistia Geral e Irrestrita, 
a readmissão dos despedi
dos por razões políticas e 
sindicais. 

A vitória foi do povo bo
liviano, tanto no interior 
do país como no exterior. 
Muitos exilados aderiram à 
greve de fome em apoio 
dos seus compatriotas, nas 
diversas capitais onde resi
diam. 

Nesta solidariedade des. 
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de o e:\ tenor jogou um pa
pel destacado a senhora 
Ema Obleas de Torres, viú
va do ex-presidente Juan 
José Torres. A sua panic,
pação no grupo pioneiro de 
grevistas no exmo, que se 
recluiu na sede da Federa
ção Latino-Americana de 
Jornalistas (FELAP), na ca
pital meXJcana, para levar 
adiante o seu jejum comba
tente, constituiu uma moti
vação para outros compa
triotas que aderiram a esta 
forma de solidariedade mi
litante em diversas partes 
do mundo. 

Na Bolívia foi noticiada 
a sua presença à frente da 
equipa de grevistas no Mé
xico e o povo sentiu-se re
confortado. Juntamente 
com ela estavam outras 
mulheres: Mercedes Urreo
lagoistia e Vilma Ballón AI
varado. Ema - como é ca
rinhosamente conhecida 
nos meios políticos latino
-americanos - confirmou 
com essa atitude a sua deci
são de continuar a luta do 
general Torres dando nova
mente provas da sua inte
gridade e do seu compro
nússo poütico. A ex-pri
meira dama da Bolívia quis 
ser uma lutadora a mais. 

Em sua casa na cidade do 
México conversámos longa
mente com ela. Juan Ca
rlos, o seu filho menor, 
participou por alguns mo
mentos do diálogo. Encon
trámos a senhora Ema Tor
res temperada pela terrível 
experiência que passou na 
Argentina, quando o seu 
marido foi assassinado; 
enriquecida por aquilo que 
ela mesmo descreve como a 
descoberta no exílio de 
que a família de' uma pes· 
soa não é mais aquela limi· 
tada pelos vínculos de san
gue, mas os homens e mu
lheres latino-americanos 
com os quais compartilha-

mos os rigores do exi1io . 
No meio da tristeza de es
tar longe da Pátria esta 
constatação não deixa de 
ser um motivo de profunda 
alegria - acrescenta. 

Na sala um grande cartaz 
com a figura do General 
Torres domina uma das pa
redes. ~ um presente que 
me deram na República 
Democrática Alemã ex
plica a Sra. Ema - é uma 
ampliação de uma pequena 
foto retirada de um perió
dico. 

Co11fio no Pº"º 

- Quais os resultados 
mais importantes da greve 
de fome, Ema? 

- A greve de fome vito
riosa que se desenvolveu 
entre o dia 29 de Dezem
bro e 18 de Janeiro último, 
na Bolívia, alterou a corre
lação de forças políticas e 
sociais no nosso país, já 
que como resultado deste 
movimento foi obtida a li
bertação dos presos políti
cos, a volta dos exilados, a 
legalização das organiza
ções operárias, a reincorpo
ração dos trabalhadores 
despedidos por motivos po
líticos ou smd1ca1s, inclusi
vamente daqueles que en. 
traram na greve quando fo1 
assassinado o general Tor
res. 

Esta situação possibilitou 
que, na última semana de 
Janeiro, regressassem à Bo
lívia importantes dirigentes 
políticos de esquerda e que 
outros de1Xassem a clandes
tinidade, como aconteceu 
com os dirigentes da pode
rosa Federação dos Traba
lhadores Mineiros que ocu
P aram os escritórios da 
FSTMB, na cidade de La 
Paz. Esta medida foi adop
tada sem esperar pelo de
creto governamentaJ que 



deveria " regular" a activi
dade sindical. 

Estes passos permitiram 
à Central Operária Bolivia
na (COB) e à Federação 
dos Mineiros a convocação 
de eleições sindicais nos 
próximos trinta dias. Con
sidera-se que dentro de três 
meses proceder-se-á à no
me ação democrática dos 
dirigentes a nível nacional, 
com o que ficarão reestru
turadas essas organizações 
que são o instrumento mais 
importante com o qual 
contam as classes trabalha
doras do país. 

- Por que se escolheu 
como forma de luta a greve 
de fome? 

- É a pámeira vez na 
hlstótia que se dá uma gre
ve de fome massiva. Nunca 
antes ocorrera algo similar. 
Participaram mulheres, 
crianças, sacerdotes, leigos, 
trabalhadores e d id igen tes 
políticos. 

Trata-se de uma forma 
de luta nova na Bolívia. É 
que o nosso povo é sábio. 
Vai experimentandoo dife
rentes formas de luta de 
acordo com as circunstân
cias. Este é o valor deste 
facto: não se imitou o que 
foi feito noutras partes. O 
próprio povo boliviano mu
niu-se dos instrumentos de 
luta de acordo com as cir
cunstâncias e a realidade 
do país. 

Por isso eu confio no po
vo. Nenhum teórico diria 
isto: ''Tem que se fazer 
uma greve de fome". Por
que eles em geral não 
criam, imitam, transplan
tam mecanicamente o que 
leram nos livros. Essa greve 
de fome foi um primeiro 
passo importante. E claro, 
porém, que não esgota a re
sistência. 

- Que aspecto desta gre
ve é que lhe parece o mais 
importante? 

l 

- A participação da mu
lher! Começaram a greve 4 
mulheres e 13 crianças. A 
partir delas vão-se juntando 
os demais. A evolução polí
tica da niulher no conti
nente latino-americano é 
uma das derrotas mais im
portantes que sofreu o im
perialismo. Porque não se 

trata somente das mulheres 
jovens, das novas gerações 
que já nasceram com uma 
outra mentalidade. São as 
mulheres da minha gera
ção, nós que fomos ·criadas 
de costas para o povo, edu
cadas para travar os nossos 
maridos nas suas ·Jutas po
líiticas, as que agora com-
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-~ preendemos que não pode
,:: mos viver de olhos venda
~ dos, encerradas nas quatro 

paredes do nosso lar. 
A mulher é agora a com

panheira de luta do ho
mem. Não aquela que por 
medo tenta sujeitá-lo na 
sua actividade política. A 
mulher latino-americana in
corporou-se definitivamen
te nas lu1as populares. Isto 
está claro no caso do Chile, 
da Argentina, do Uruguai 
e, naturalmente, da Boi(. 
via. 

Isso reflecte« no grande 
número de mulheres presas 
po I íticas ou assassinadas 
pelas ditaduras. O imperia
lismo perdeu assim um dos 
seus aliados mais importan_ 
tes no continente, a mulher 
medrosa que era um obstá
culo para a mili1ância do 
marido e dos filhos. Eu 
posso testemunhar pela 
minha experiência pessoal. 

Oxalá estivesse mais pre
para da para ser melhor 
companheira do meu marj. 
do quando estava no gover
no! Para poder discutir po
liticamente com ele. Mas 
sinto-me realizada na mi
nha filha mulher, nos meus 
filhos em geral que já são o 
fruto desta nova realidade. 
Porque sei que estão a pre
parar-se para ser quadro~ 
ao serviço da sua Pátria. E 
sobretudo na minha luta 
que penso continuar. 

Esta greve é uma vitória 
da mulher boliviana na sua 
emancipação política. 

- Foi também importan
te a atitude deciilida dos 
exilados que aderiram à 
mewda dos compatriotas 
que llutam dentro do 
país. .. 

- Foi uma experiência 
muito bonita. Nós exilados 
não tivemos oportunidade 
de tornar contactos por te
lefone, de concertar uma 
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forma de actuação, nada. 
Foi uma atitude espontâ
nea. Sabíamos que no nos
so país o povo estava a lu
tar e surgiu a resposta dos 
diferentes países onde há 
ex.ilados bolivianos. Aderi
mos à greve de fome. 

- Em que países isto 
ocorreu? 

- Nos Estados Unidos, 
no México, Peru, Venezue
la, Espanha, França e Bélgi
ca. 

Ot>zanme mil exilacfo~ 
porlem re;!re:-...,ar 

- Erna, você pensa que 
Banzer não fará marcha 
atrás nas suas promessas. 
Não considera precária a 
palavra outorgada de res
peitar todas as concepções 
políticas? 

- Não se trata de Banzer 
querer manter a sua pafa
vra. Creio que terá de a res
peitar porque o povo conti
nua mobilizado, porque o 
povo está na rua. 

Hão-de respeitar aquilo 
que foi arrancado na luta. 
AJém disso, o facto de já se 
encontrarem na BoJívia os 
dirigentes sindicais e os 
chefes dos partidos políti
cos dificultaria ainda mais 
a burJa do compromisso as
sumido. A resposta não se 
faria esperar. 

- Já se tem ideia de 
quantos presos políticos 
foram beneficiados pela 
Amnistia? 

- O governo nunca deu 
cifras dos presos poüticos 
porque negava que existis
sem. Mas sabe-se que 19 
entre eles passaram à justi
ça comum, depois de anos 
de detenção arbitrária e 
sem nenhum tipo de garan
tias. Foi um passo impor
tante já que a justiça enten
deu na:o haver quaisquer 
elementos para manter a 

sua prisão arbitr:uia e de
tenninou a sua libertação. 
Ficou claro que se tratava 
de presos políticos, os 
quais erwn rotulados de 
"extremistas" pelo governo 
de Banzer, por causa das 
suas ideias patrióticas. 

- Quantos exilados fo
ram abrangidos pela Am
nistia? 

- Segundo a Assembleia 
pelos Direitos Humanos, 
19 mil bolivianos estavam 
no exterior na qualidade de 
refugiados. Claro que nem 
todos tinham o estatuto de 
asilados. Aqui no México 
recebemos muitos bolivia
nos que saídos das prisões 
e expulsos do país chega
vam na qualidade migrató
ria de turistas, porque o go
verno de Banzer\ não lhes 
reconhecia outra. 
~ uma grande vitória que 

esses milhares de pessoas 
possam regressar ao país e 
reintegrar-se nas suas famí
lias. 

- Pode afirmar-se que a 
greve de fome generalizada 
foi um processo espontâ
neo? 

- Não, não foi um movi
mento espontâneo. Estas 
coisas são muito organiza
das. A classe operária da 
Boüvia sempre trabalha de 
forma organizada. Uma das 
coisas mais importantes é 
que os trabalhadores res
ponderam sempre às orien
tações que da clandestini
dade partiam dos dirigentes 
sinrucais. Essa greve foi 
uma demonstração da ma
turidade que a classe operá
ria alcançou na Bolívia. Os 
Líderes são acatados a cem 
por cento, enquanto as 
coordenadoras laborais do 
governo nunca puderam fa
z.er-se respeitar. 

- Pela veemência das 
suas palavras, Ema, observo 
que você sente profunda
mente esta atitude m.ilitan-



Ema de Tones a participar da greve de fome na sede da FELAP, no M6xico. 

te dos trabalhadores boli
vianos ... 

- Emociono-me quando 
falo da classe operária da 
Bolívia. Foi o meu marido 
que me ensinou a amá-la, a 
amar o povo do meu país. 
E não se enganou. Foi o 
seu povo que fez com que 
Banzer tivesse que ceder. 

- Aaedita que a legali
za çã:o das organizações 
operárias é um passo decisi
vo? 

- Absolutamente. A vi
gência das liberdades sind i
cais na Bolívia é fundamen
tal. Que poderiam faze'r os 
partidos poHticos sem a le
galidade da COB, da Fede
ração Mineira? 

Uma frl' nt(' 
an ti-impt'rialista 

- Qual é a resposta polí
tica dos sectores progressis-

tas bolivianos à conjuntura 
que se abriu com a vitória 
popular de Janeiro? 

- Os dirigentes dos parti
dos, grupos e forças de es
querda encontram-se em 
conversações amplas e exis
te a possibilidade de se es
truturar uma ampla frente 
nacional. 

- Seria uma frente para 
a conjuntura eleitoral de 
Julho próximo? 

- Penso que deve anali
sar-se a situação da Bolívia 
com muita clareza. Não se 
p0de criar uma frente só 
para as .eleições (se é que 
as vai haver. .. ). Temos ~ue 
planear uma actividade po
lítica a longo prazo. Não 
serviria ao processo uma 
frente para dois ou três me
ses. Temos que pensar nu
ma frente a longo prazo 
com uma platafonna anti-

-imperialista e democrática. 
Que sentido teria uma fren
te que não se definisse co
mo anti-imperialista e de
mocrática? 

- E qual seria, além de~ 
ta defmição a plataforma 
dessa frente? 

- O povo tem muito pre
sente o período de governo 
do general Torres. Foi o úl
timo período de avanços 
sociais e políticos que teve 
a Bolívia. Porque com Ban
'Zl!r recuou-se. A platafor
ma da frente tem que colo
car, no imediato, a vigência 
das medidas anti-imperialis
tas ditadas durante os go
vernos dos generais Ovando 
Candia e Juan José Torres, 
como uma base para, logo, 
aprofundar o processo de 
libertação nacional e social 
na Bolívia. Todos aqueles 
p0ntos têm vigência actual
mente. 
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Juan José Tones: o seu govemo progressista foi deposto pelo golpe de estado do gen. Hugo Banzer em 
71. Foi assassinado no exílio, em Buenos Aires em 1976. 

\ solidariedadt' 
la1ino-amerirana 

- Qual foi a sua experit;n
cia pessoal durante os dias 
de greve de fome no Méxi
co? 

- O mais importante pa
ra mim foi a solariedade 
demonstrada por todos os 
latino-americanos. Porque 
senti também que de certa 
forma eles fJZeram da nossa 
luta a sua luta e que por 
isso tomaram a nossa vitó
ria como a sua própria vitó
ria. Em particular me im
pressionou a solidariedade 
dos partidos e das associa-
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ções sindicais mexicanas 
que se sentiram tambéni 
comprometidas com o 
problema. 

Menciono isso porque 
quando acabávamos de 
chegar aqui, a Bolívia era 
para o mexicano algo mui· 
to distante. Isto mudou ra
dicalmente desde há um 
ano e meio. Quer dizer que 
o exílio dos latino-america
nos também trouxe algo 
para o povo mexícano, que 
foi tão fraternal no seu 
acolhlmento. Está a fazê-lo 
sentir - assim como nós o 
sentimos a partir da expe
riência do exfüo - que a 
Pátria Grande Latino-Ame-

ricana é um projecto viável. 
A América Latina é uma 
só. E esta foi , a nível pes
soal , uma das lições mais 
imp or1 antes do ext1io: 
compreensão de que as lu
tas dos nossos países não 
podem ser tomadas como 
coisas isoladas. Por isso 
sentimos que estamos to
dos comprometidos com a 
Nicarágua rebelada contra 
a ditadura. Por pequena 
que possa ser uma vitória, 
em qualquer país da Amé
rica Latina, nós, os latino
-a me ricanos, assumimo-la 
como um triunfo próprio, 
e isso é muito importante. 

• 



NICARÁGUA 

Porque 
Somoza 

' 

ainda não caíu? 
Os antecedentes históricos, · 

o significado 
e tU comeq~ncias da onda de protestos populares 

que ~acudiu a Nicarágua nas últimas semanas. 
ÀA razlJu pela& qua~ a ditadura ainda se sustenta 

e a, que detenninam que a sua queda seja inexorável 
a médio prazo. 

HONDURAS 

NICARAGUA 

Victor Monge 

~ indubitável que-a fam{. 
lia Somoza, contra a qual 
luta o povo da Nicarágua 
há mais de quarenta anos, 
encontra-se ferida de mor
te. 

Os acontecimentos de Ja. 
neiro deste ano constituem 
um importante e certeiro 
golpe popular nas próprias 
raízes do poder ditatorial. 

Devido ao assassínio de 
Pedro Chamorro, director e 
proprietário do diário opo
sicionista "La Prensa" e lí
der da União Democrática 
de Libertação (UDEL), de
senvolveram-se ao longo de 
todo o país, e principal
mente na capital, Manágua, 
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as granaes manifestações pú· 
So blicas de protesto. O povo 
~ lançou-se às ruas de uma 
(,) maneira nunca vista antez riormante na Nicarágua, 

tanto pela magnitude da 
participação popular, como 
pelo carácter das suas exi
gências. 

As palavras de ordem dos 
manifestantes começaram 
por exigir que se esclareces
sem as circunstâncias e in· 
dicassem os responsáveis 
do ctime, já que se espa
lhou a suspeita de que no 
mesmo estão envolvidos 
membros da fanu1ia Somo
za, o que não parece absur
do tendo em vista a longa 
história daquele valente 
opositor, e à não menos 
longa série de assassínios 
cometidos pelo regime. 

Com o passar das horas e 
dos dias as manifestações 
de rua aumentavam de ex
tensão e as suas exigências 
adquiriam uma cada vez 
maior profundidade. As 
multidões inspiradas por 
organizações tais como a 
Frente Sandinista de Liber
tação Nacional, a Confede
ração Geral dos Trabalha· 
dores, o Partido Socialista 
da Nicarágua e a própria 
UDEL, reclamavam a liber
dade dos presos políticos, 
o fun das torturas e dos as
sassínios nas prisões; o ter
mo do genocídio comtra os 
camponeses e o respeito às 
liberdades democráticas. 

No entanto, nada disso é 
viável ou possível na Nica
r água sem um (equisito 
prévio que as massas com
preendam rapidamente: o 
afastamento do poder da 
fanu1ia Somoza e dos seus 
cúmplices civis e militares. 
Esta última exigência foi 
também incorporada às pa
lavras de ordem dos mani
festantes. 

O movimento assumiu 
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tal força que os próprios 
organismos da iniciativa 
privada aderiram e convo
ca ram os empresários a 
uma greve geral que foi am
plamente seguida durante 
três semanas. Outro tipo de 
reivindicação foi acrescen
tada a partir das perspecti
vas destes novos participan
tes nos protestos: a inde
pendência do poder judi
cial e o fim da "concorrên
cia desleal" da famfüa So
moza no campo dos negó
cios. · 

Ao mesmo tempo que se 
levava a cabo a greve, de
senvolviam-se várias acções 
militares da Frente Sandi
nista de Libertação Nacio
nal entre as quais se desta
ca a ocupação por algumas 
horas e a captura de arma
mento na importante cida
de de Ribas, o ataque à 
guarnição de Penas Blan-

'cas, posto na fronteira com 
a Costa Rica e outros gol
pes não menos espectacula-
res. ' 

Ao iniciar-se a última se
mana da greve quase todos 
os observadores coincidiam 
em prognosticar a queda 
do regime. Na América 
Central recorda-se que em 
1944 uma greve geral fez 
cair o ditador Maximiliano 
Hernandez Martínez, que 
exercia o poder há 14 anos 
e fora responsável pela ma
tança de trinta mil campo
neses em 1932. Outra greve 
similar fez desaparecer do 
cenário político o general 
Ubico, na Guatemala, na 
mesma época. 

O que aconteceu? 

No entanto, a partir do 
dia 7 de Fevereiro, os em
presários nicaraguenses co
meçaram a abrir paulatina
mente as portas dos seus 
estabelecimentos. com o 

que começou o fim da gre
ve e se assegurou a perma
nência por um tempo su
plementar de Somoza no 
poder. O que acontecera? 

Para compreendê-lo é ne
cessário analisar a realidade 
nicaraguense sob diversos 
ângulos. Em primeiro lugar 
deve encontrar-se uma ex
plicação para o facto de se 
ter estabelecido na Nicará
gua um regime que se man
tém solidamente no poder 
durante mais de quarenta 
anos, apesar da sistemática 
luta do povo nicaraguense 
pelo seu derrube. 

Em segundo lugar é ne
cessário comprender quais 
são as condições que a luta 
popular não pôde ainda 
reunir, apesar dos seus es
forços. Depois de isto exa
minado, chegaremos à ne
cessária conclusão de que 

· os dias da ditadura estão 
contados e que a história 
não se irá deter na Nicará
g~a. 

A$ bases do poder 
da ditadura 

A primeira coisa que cha
ma a atenção na situação 
nicaraguense é a persistên
cia de um regime que se 
mantém no poder há qua
tro décadas, não obstante a 
forte oposição do povo e o 
generalizado desprestígio 
internacional É de estra
nhar também qua a contri
buição de importantes sec
tores empresariais que ade
riram à luta popular, não 
tenha precipitado a sua 
queda, em Janeiro deste 
ano. 

A explicação de taJ fenó
meno deveria ser procurada 
em algumas das caraoterís
ticas particulares da histó
ria da Nicarágua. Estas 
mostram como a família 



Cena dos distúrbios em frente ao cemitério quando do enteuo de Chamorro 

Somoza se apodera do po
der político, em 1934, 
num momento histórico no 
qual nenhum grupo social 
interno chegara a consti
tuir-se no sector económi
co dominante e moderni
zante da sociedade nicarau
guense, ao mesmo tempo 
em que da mesma maneira, 
nenhum grupo político 
chegara a apoderar-se do 
controlo político, devido à 
ocupação do país pelos 
"marines" norte-america
nos. 

Para explicar como isto 
foi possível, é necessário 
conhecer alguns aspectos 
relevantes da história da 
Nicarágua. 

A presa cobiçada 
dos EUA 

A América Central tem 
sido, desde sempre, um ter
ritório,cobiçado pelos Esta
dos Unidos. Já em 1856, 
William Walker, um ílibus
teiro norte-americano, com 
o apoio envergonhado mas 
indubitável do seu governo, 
aproveitando-se de divisões 

internas, logrou autopro
clamar-se pela força das ar
mas e pela intriga, Presi
dente da Nicarágua. 

O seu propósito era o de 
expandir o território da 
União Americana e implan
tar o esclavagismo para pre
caver-se contra a sua quase 
segura abolição iminente 
nos Estados Unidos. Foi 
necessário que o invasor 
tentasse levar a guerra até à 
Costa Rica para sofrer a 
sua primeira··derrota, a qual 
terminou por transformar
-se em definitiva quando 
um exército composto por 
todos os países centro-ame
r i canos entrou vitoriosa-

. mente em acção. Foi assim 
que os invasores foram ex
pulsos da América Central 
em 1857. 

Regressaram porém meio 
século depois,já não disfar
çados de ílibusteiros, mas 
envergando o uniforme ofi
ciaJ dos U.S. Marines. Isto 
deu-se quando na passagem 
do século o poder foi con
quistado na Nicarágua pela 
tendência liberal, cujo re-

presentante mais pr9Cmi
nente era o presidente José 
Santos Zelaya, que gover
nou entre 1893 e 1909. 

Foi expulso do poder 
por uma intervenção direc
ta do governo dos Estados 
Unidos, que começa como 
uma acção diplomática em 
1909 e toma em 1912 a 
forma de uma ocupação 
militar por parte dos mari
nes norte-americanos. O 
verdadeiro motivo desta in
tervenção foi a política re
lativamente anti-norte-ame
ritana de Zelaya, que nã'o 
só se negou a 11ceitar algu
mas das exigências finan
ceiras de companhias nor
te-americanas, como tam
bém oferece à Alemanha e 
ao Japão a concessão do di
reito de construir através 
do território nicaraguense 
um canal inter-oceânico se
meUlante ao do Panamá. Is
to contra os desejos dos Es
tados Unidos que tinham 
interesse em conservar para 
si este direito. 

O país passou a ser direc
ta mente governado pelo 
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<11 exército invasor ainda que, 
Se para salvar as aparências. 
'f algw1s complacentes nica
~ raguenses tenham ocupado, z em certas ocasiões, postos 

de importância, inclusiv
mente a Presidência da Re
pública. 

Os marines desocuparam 
a Nicarágua em 192S quan
do acreditam ter estabeleci
do para sempre a sua pax 
na república centro-ameri
cana, mas têm que regres
sar em Dezembro de 1926 
quando os liberais, lidera
dos por Sacasa encontram
-se a ponto de derrubar o 
conservador e pró-ianque 
Adolfo Diu. • 

Novamente os "marines" 
mantêm o controlo do 
país, até que logram um 
acordo com o seu adversá
rio, o liberal Juan José 
Moncada, que traindo o 
seu chefe Sacasa aceita a 
presidência da Rep6blica 
em troca da sua submissão 
aos interesses norte-ameri
canos. Foi uma jogada de 
mestre dos ianques porque 
com isso se propunham 
controlar os seus inimigos 
comprando o seu chefe mi-' 
litar máximo. 

Quando a. traição estava 
pronta a consumar-se, por
que todos os chefes inter
mediários do exército libe
ral de Moncada aceitaram a 
ignóbil transacção, um de
les, o mais popular, o de 
orígem mais humilde, o 
mais querido entre os cam
poneses da região das Segó
vias e, entre os operários 
das minas, levantou-se alti
vo contra a traição e decla
rou q\le não deporia as ar
mas enquanto o exército 
invasor não tivesse abando
nado o território nicara
guense. 

Chamava-se Augusto Cé
sar Sandino. Os marines 
tentaram aniquilá-lo mili
tarmente empregando um 
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FSLN e OLP 
unidos 

"A utilização do estado racista israelita pelo im
perialismo, no assessoramento técrúc~m.ilitar, na 
provisão de armamentos e recursos económicos à di
tadura nicaraguense, encabeçada pela família Som~ 
za, preocupa as organizações representattes do povo 
palestirúano e do povo nicaraguense". A~im se ex
pressa o Comunicado Conjunto assinado, depois de 
vários contactos. por representantes da Frente Sandi
nista de Libertação Nacional (FSLN) e da Organiza
ção para a Libertação da Palestina (OLP). 

No documento condenam-se igualmente "as ma
nobras norte-americanas tendentes a minar a unidade 
árabe, apoiand~se nos interesses reaccionários do 
Médio Oriente". 

"Os povos da Nicarágua e Palestina - afirma o 
comunicado - ainda que separados por milhares de 
quilómetros, encontram-se unidos na identidade dos 
seus interesses e na luta contra um inimigo comum. 
Os dest.4ios de ambos os povos foram ameaçados pe
lo imperialismo inglês, que apontava a Palestina, a 
Nicarágua e o Uganda, como países onde se podia 
estabelecer o estado síonista. Isto demonstra a falsi
dade das considerações sobre os supostos direitos lús
tóricos dos sionistas sobre o solo palestiniano." 

No momento actual, afirmam as organizações re
voluti'onárias nicaraguense e palestiniana, "o Estado 
Sio~ta' serve como fornecedor de armas aos regimes 
impopulares da América Latina, especialmente à 
Guatemala, El Salvador e à Nicarágua." 

O documento, assinado por lssam Salim, repre
sentante da OLP para a América Latina e José Esco
bar membro da Direcção Nacional da FSLN destaca 
que "a identificação e a solidariedade entre os povos 
palestiniano e nicaraguense ultrapassou os marcos da 
declaração teórica", já que "o internacionalismo foi 
selado com o sangue generoso dos combatentes san
dinistas caídos pela causa palestiniana em 1970". A 
FSLN e a OLP consideram que "os nossos povos 
enfrentam um inimigo comum: o imperialismo, as 
manobras diversionistas da chamada política dos di
reitos humanos e as maquinações das forças da reac-
ção locais". . 
. -

Ambas as organizações expressam a sua solidarie-
dade com o Exército Guerrilheiro dos Pobres, da 
Guatemala e com as Forças Populares de Libertação 
Farabundo Marti, de El Salvador. 



abundante e moderno equi
pamento militar e grandes 
quantidades de soldados. 
Tudo isso foi inútil. En
frentavam nada menos que 
um percursor da guerra de 
guerrilhas e um dos mais aJ
tos expoentes da guerra po
pular. Só lograram a sua 
desmobilização e a dos seus 
homens quando, tal como 
exigia o herói, o último 
marine abandonou o terri
tório nicaraguense. 

No entanto a traição já 
estava preparada: os- ian
ques deixaram instalada a 
Guarda NacionaJ, simples 
agência ou sucursaJ do 
exército norte-americano, 
comandada por Anastasio 
Somoza Garcia quem, 
aproveitando-se de uma 
reunião conciliatória de 
Sandino com o presidente 
Sacasa, assassina traiçoeira
mente Sandino e depõe Sa
casa pará instaJar-se a si 
mesmo na Presidência, a 
qual não mais abandonaria 
até ao seu ,ijusticiamento, 
pelas mãos do poeta, már
tir e herói, Rigoberto Lo
pez Perez, em 1956. 

Uma história 
interrompida 

Se repetimos esta histó
ria, ainda que seja conheci
da, foi para nela recuperar 
uma perspectiva que nem 
sempre tem sido tomada 
em consideração e que é 
importante para que se 
possa explicar a profundi
dade do domínjo somozis
ta. Uma releitura destes 
acontecimentos deixa claro 
que na Nicarágua, por mo
tivo das guerras civis e das 
intervenções norte-america
nas, se criaram obstáculos 
ao processo de desenvolvi
mento capitalista, ainda 
que não o tenham inter
rompido definitivamente, 
que se estava a dar nos res-

Manifestação popular no enterro de Chamoao 

tantes países centro-ameri
canos e latino-americanos 
nesta época. Zelaya foi a 
expressão poütica do iní
cio deste processo. 

A sua oposição à expan
são norte-americana distin
guiu-o daqueles estadistas 
liberais que lograram con
cretizar a sua obra de ajus
tamento das instituições es
tatais às necessidades do 
desenvolvimento capitalis
ta. Essa sua posição anti
-imperialista impediu-o e 
aos seus correligionários de 
completar a obra liberal 
modernizadora. 

Porém, existiu algo mais. 
A ocupação militar norte
-americana e as guerras ci
vis que se estenderam des
de 1912 (data do primeiro 
desembarque dos marines) 
até 1934 (assassínio de 
Sandino) coincidem com 
uma etapa importante na 
formação das burguesias 
nos restantes países cen
tro-americanos. 

Em outras palavras: a agi
tação da vida política nica-

raguense e mais concreta
mente as guerras civis, a 
ocupação militar e a impos
sibilidade de realizar um 
p rojecto político liberal, 
criaram obstáculos à for
mação de uma burguesia 
importante. 

E por isso que Somoza 
ao tomar o poder em 1934 
também teve a capacidade 
para tomar de assaJto o 
mundo dos negócios. Da 
sua dupla posição de Presi
dente e de chefe da Guarda 
Nacional, consegue pene
trar cada vez mais profun
damente no controlo da 
economia, que usufrui de 
maneira estritamente pes
soal. Não deixou passar 
nenhuma oportunidade pa
ra expandir a sua fortuna 
para a qual utilizou todos 
os meios ao seu alcance. 

Só para dar um exemplo, 
pode mencionar-se a forma 
pela qual se converteu num 
grande cultivador de café. 
Devido à Segunda Guerra 
Mundial, e seguindo as 
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~ orientações da diplomacia 
bD dos Estados Unidos, foram 
~ expropriados pelo Estado 
(J os alemães donos de exten· 
i sas plantações de café e de 

fábricas transformadoras 
deste produto. As proprie· 
dades assim confiscadas fo. 
ram vendidas em leilão 
público. Neste leilão s6 
existe um licitador que as 
adquire por uma soma ridí
cula. Este licitador é Anas· 
tasio Somoza que se con
verte a partir de então no 
principal produtor e expor
tador de café do país. 

Com estes e outros pare
cidos recursos vai intervin
do noutros ramos da pro
dução agrícola, como a pe
cuária, mais tarde o algo
dão, o mesmo sucedendo 
em relação a outras activi· 
dades. como as finanças, os 
serviços e a indústria. 

Hoje em dia a chamada 
"Sucesión Sornoza" e as 
empresas pessoais do actual 
ditador Somoza Debayle e 
de outros membros da sua 
família controlam um dos 
primeiros bancos do país e 
todas as suas ramificações, 
a principal empresa de na
vegação, importantes quan
tidades de acções das prin· 
cipais empresas de aviação 
que operam na Nicarágua, 
das indústrias mais impor· 
tantes, das empresas algo
doeiras. Controlam tam
bém uma alta percentagem 
da pecuária e são os lati· 
fundiários mais importan
tes do país. 

Quer dizer: o poder eco
nómico, que em qualquer 
outro país está nas mãos de 
um sector da burguesia, na 
Nicarágua está concentrado 
numa s6 família que, além 
disso (e por isso mesmo), 
mantém um férreo contro
lo político. 

Desta altíssima concen. 
tração do poder económico 
derivam muitos dos obstá· 
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culos com os quais esbarra 
a luta popular. Se em ou
tras experiências históricas 
(por exemplo El Salvador e 
G uaternala na década dos 
40) a ditadura foi ao ar co
mo resultado de uma insur
reição popular combinada 
com profundas contradi
ções dentro dos grupos 
económicos dominantes 
reflectidas dentro dos apa
relhos repressivos do Esta
do, na Nicarágua ambas as 
condições requerem vencer 
enormes dificuldades. 

No que se refere às con
tradições entre os grupos 
dominantes, é evidente que 
sendo o clan Somoza o 
principal grupo econ6rnfoo 
e estando presente em to
dos os ramos da economia, 
as possibilidades de contra· 
<lições no seio da burguesia 
diminuem. O reflexo destas 
eventuais contradições no 
interior das forças repressi· 
vas é menos provável por
que a ditadura utilizou a 
sua influência para propor
cionar possibilidades de 
enriquecimento aos seus 
cúmplices civis e militares. 
Os oficiais da Guarda Na
cional converteram-se por 
este processo em empresá
rios ou fazendeiros. 

Por outro lado, a ditadu. 
ra logrou desarmar as ten. 
tativas de organização po
pular mediante urna feroz 
repressão. Toda a organiza
ção de classe é combatida, 
os sindicatos não têm exis
tência 1ega1, os partidos po
líticos são formalmente 
inexistentes. Se algo existe 
de constante, de persisten
te e quotidiano nos quaren. 
ta anos de ditadura, é a 
destruição de toda a tenta
tiva de organização popular 
e a aplicação dos métodos 
mais efectivos para fazer 
"desaparecer" os dirigentes 
populares. 

E por isso que apesar do 

grande espírito de luta do 
povo nicaraguense, mani
festado nas heróicas jorna
das de Janeiro deste ano, 
não foi possível a conver
são do protesto em insur
reição. Ainda falta no seio 
do povo uma estrutura or· 
ganizativa generalizada e 
eficiente que possa orientar 
a rebeldia e levá-la a um 
grau mais elevado. 

Esta carência não é atri
buível de nenhuma manei
ra às organizações que lu
tam contra a ditadura. Pelo 
contrário. A construção de 
uma estrutura organizativa 
arraigada no povo e alta· 
mente eficaz é uma das me
tas dos sindicatos, dos par
tidos e das combativas or· 
ganizações revolucionárias 
na Nicarágua. As formas es
peciais de dominação so
mozista tiveram até agora 
bom êxito em reprimi-los. 
A tudo isto há que juntar a 
relativa debilidade da classe 
operária e o escasso desen
volvimento educativo do 
povo, devido ao alto nível 
de analfabetismo, que não 
só é derivado ao atraso pro
duzido pelo regime, mas, 
inclusivamente, fomentado 
por ele como uma forma 
de fortalecer o seu domí
nio. 

Porque Somoza cairã 

O exame destas mesmas 
circunstâncias que nos ex· 
plicam a persistência do re
gime, se analisadas do pon
to de vista da evolução que 
tiveram durante as jornadas 
de Janeiro, lévam-nos à 
conclusão de que a ditadu
ra não sobreviverá muito 
tempo. Vejamo-las uma a 
uma. 

8 evidente que um grupo 
da burguesia nicaraguense 
tem actualmente ~portan-



tes contradições com a fa
mrua Somoza, e que existe 
uma tendência dentro da 
diplomacia norte-america
na que pretende desfazer-se 
desta. A esse respeito vale a 
pena recordar dois factos 
das jornadas de Janeiro. 
Por um lado, as exigências 
das organizações da inicia
tiva privada, e por outro as 
circunstâncias do fun da 
greve dos empresários. Re
corde-se que entre as rei
vindicações dos empresá
rios figurava o fim da "con
corrência desleal", que a 
família Somoza exerce 
contra os outros empresá
rios. 

Isto mostra que os secto
res da burguesia nicara
guense não ligados directa
mente ao ditador sentem 
que a concorrência exerci
da por este priva-os da pos
síbilidade de fazerem bons 
negócios. h digno de nota 
que os referidos sectores 
tenham reunido bastante 
força nos últimos anos. São 
os proprietários do outro 
importante banco do país 
(o primeiro está sob o con
trolo de Somoza), de ex
tensas plantações de cana 
de açúcar e de algodão, de 
indústrias importantes e vá
rias empresas de serviços. O 
fim da greve mostra que 
houve uma negociação en
tre ambos os grupos, na 
qual actuou necessariamen
te um medfador. 

Afirma-se na Nicarágua 
com bons fundamentos 
que o mediador foi a em
baixada dos Estados Uni
dos. Este país, que é o res
ponsável directo pela insta
lação do primeiro Somoza 
no poder e pela sua conso
lidação, encontra-se numa 
posição difícil por causa da 
política de direitos huma
nos da Administração Car
ter. Ainda que a citada po-
1 í tica esteja destinada a 

lil 

outros fins, é certo que a 
d lplomacia norte-america
na não pode considerar-se 
alheia a um regime que 
aparece aos olhos da opi
nião mundial como um dos 
mais desrespeitosos da pes
soa humana. Existem pois 
contradições dentro dos ór
gãos diplomáticos norte
-americanos com relação à 
Nicarágua. Dentro delas jo
ga um papel importante o 
lobby de Somoza nos Esta
dos Unidos, que, juntamen
te com o sector que defen
de o regime sul-coreano, é 
um dos que mais distribui 
dinheiro na compra de in
fluências, em Washington. 

Apesar da oportuna in
tervenção norte-americana, 
a negociação de Somoza 
com o sector opositor da 
burguesia ·não terá um ca
rácter permanente; as ten
sões pelo controlo dos ne
gócios continuarão, devido 
à voracidade do ditador e à 
necessidade dos outros de 
aumentarem - como toda 
a burguesia que não queira 

perecer - o ri~o da sua 
acumulação. 

As tensões no interior da 
diplomacia norte-america
n a também continuarão, 
apesar da forte tendência 
P!Ó-Somozista existente no 
seu interior, porque os Es
tados Unidos deram mos
tras de querererem experi
mentar - para evitar o for
talecimento de uma alter
nativa popular - uma for
ma de dominação menos 
brutal e sangrenta, na Nica
rágua. 

O ascenso popular 

As jornadas de Janeiro 
representaram grandes con
quistas do ponto de vista 
popular. É um destes casos 
em que o povo, faz avançar 
mais a História em três se
manas do .que em muitos 
anos. 

A participação massiva 
da população nestas acções 
de protesto marcam uma 

Os edifícios de Franco Fin e do Pirst National City Bank a arder 
emManágua 



co mudança qualitativa no 
~ processo pela organização 
~ popular, porque não se li
~ mitou aos grupos politica
Z mente mais avançados. co-

mo 0s sindicatos ~ os estu
dantes, mas envolveu toda 
a população. Noutras oca
siões em que isso se deu na 
história da Nicarágua. ore
sul Lado foi um apogeu da 
organização popular. No 
entanto as jorm,das de Ja. 
neiro superaram todas as 
outras em amplitude e ge
neralização. 

Acrescente-se, no entan
to, outra circunsllincia de 
grande importância: a uni
dade entre as organizaçés 
populares. Por wn lado 
multiplicam-se os contac
tos entre elas, e por outro 
existem concordâncias com 
relação às melas tácticas. 

A isto somam-se sinais de 
desagregação da unidade da 
Guarda Nacional que, ain
da que débeis, são sintomá
ticos. São vários os solda
dos, e oficiais subalternos 
que desertaram. Um deles 
morreu no posto fronteiri
ço de Penas Biancas com
batendo ao lado dos patrio
tas. 

O futuro imediato 

Apesar deste quadro op
timista, é possível que la
mentavelmente ainda haja 
muito sacrifício para que a 
dignidade humana seja ga
rantida e respeitada na Ni
carágua. Tentámos explicar 
porque a ditadura está tão 
fortemente enraizada; isto 
leva-nos a esperar um der
rube lento, mas seguro, 
cheio de sacrifícios, mas 
também de esperanças. 

O povo da Nicarágua tem 
urna história cheia de már
tires que muito brevemen
te, numa pátria livre. terão 
a honra que merecem. 

• 
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O 1nassac1·e 
de Masaya 

Mal se dissipavam os ecos da vaga de protestos que 
sacudiram a Nicarágua em Janeiro, uma nova onda de 
rebelião, ainda mais violenta, veio sacudir o cambaleante 
regime somozista. Respondendo a um arrogante discurso 
pronunciado pelo tirano numa praça de Manágua - do 
interior de uma cabine à prova de bala - no qual este 
reafirmava a sua disposição de pem1anecer no poder até 
1981, o povo nicaraguense novamente saiu para as ruas. 

O epicentro desta segunda vaga foi a cidade de Masa
ya, a 30 quilómetros de Manágua. Milhares de manifestan
tes, na sua maioria de origem indígena, safram para a rua 
com armas rudimentares e algumas espingardas e levanta
ram ~arricadas. A Guarda Nacional de Somoza conseguiu 
esm~gar a rebelião utilizando tanques, helicópteros e arti
lhana o que provocou mais de cem mort.os e vá.rias cente
nas de feridos. Assim Masaya continuou a ser palco de 
manifestações pontuais e protestos da mais variada ordem. 

No resto do país o massacre de Masaya teve repercus: 
sões imediatas: em Manágua e em pelo menos quinze ou
tras localidades, o povo manifestou-se massivamente exi
gindo a queda da tirania dinástica, ao mesmo tempo que a 
FreQte Sandinista de Libertação Nacional (FSLN) multi
plicava as suas incursões. 

~omoza, no en!anto, permanecia agarrado ao poder, 
apoiando-se exclusivamente na sua Guarda Nacional de 
7500 homens e na complacência dos EUA que, nesta altu
ra, apareceram totalmente comprometidos com a sobrevi
v~ncia do regime, pel? menos até à gestação de alguma 
formula de compromisso que permita a preservação de 
todos os seus interesses económicos estreitamente ligados 
à facção somozista. 

Os próprios sectores da oposição burguesa que ani
mam algumas forças da UDEL davam mostras de um cres
cente desencanto para com a administração Carter, na 
qual tantas esperanças haviam investido. O massacre de 
Massaya, perpetrado com blindados, helicópteros e armas 
norte-americanas e israelitas, por uma Guarda Nacional 
formada e treinada pelos EUA não oferecia exactamente 
um espectáculo airoso do ponto de vista dos "Humam 
Rights" ... . 

Enquanto isso, o povo nicaraguense, rebelado contra a 
tirania, enterrava os seus mortos, tentava reforçar e apri
morar a sua organização e preparava-se para a terceira 
vaga . 

• 



Entre os acontecimentos 
registados nos primeiros 
dias de Fevereiro na luta 
do povo nicaraguense con
tra o regime de Somoza, 
surgiu como um instrumen
to de protesto o golpear de 
panelas. 

Ru(do crescente e irri
tante, de triste lembrança 
para o movimento popular 
no Chile, adquiriu na Nica
rágua uma dimensa-o reno
vada como anna de luta 
contra a ditadura soinozis
ta. A Guarda Nacional ten
tou dispersar os desfiles das 
donas de casa e se em cer
tas zonas de Manágua teve 

o 
resgate 

das panelas 

êxito, noutras "os agentes 
das forças do Governo op
taram por retirar-se ante a 
agressividade das manifes
tantes", segundo indicou 
um telex da AFP. 

Paradoxos da luta popu
lar: mulheres com panelas 
apareceram tã'o agressivas à 
guarda pretoriana organiza
da por Somoza para prote
ger a sua ditadura, que na
da se pode fazer com elas. 

Surpresas da luta popu
lar: o resgate das panelas 
por parte das mulheres ni
caraguenses para a abertura 
de uma frente de luta não-

-armada mas corrosiva, 
contra a ditadura. Aquilo 
que começou na sexta-feira 
4 de Fevereiro como uma 
manifestação parcial e es
pontânea, veio a adquirir 
somente em dois dias a po
tencialidade de uma ex
pressão maioritária, popu
lar, enérgica e desafiante 
para o regime. Além disso 
as...,mulheres nicaraguenses 
agregaram ao golpear das 
panelas uma presença mllsi
ca l centro-americana. As 
radio fotos mostram-nas 
em ritmo vivo, alegre e de
safiante. Algo muito distin
to das mulheres da burgue-
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ca sia chilenas que golpeavam Um símbolo da rebelião ?r. as panelas com os sons s~-
~ tomáticos de marchas mih-ca . 
-~ tares. Secos, cortantes, u~-
:Z:: flexíveis, duros. Enfim: di-

tatoriais. 
Atrás destes factos existe 

algo mais profundo. A qu~
da do Governo do Presi· 
dente Allende foi um con
jugar de muitos factores 
mas entre eles reconheceu
-se como importante a mo
bilização das mulheres da 
média e alta burguesia. O 
aparelho de "inteligência" 
antipopular pôs em marcha 
a "operação panelas". As 
mulheres deixaram de lado 
as suas alienantes telenove
las e a ordem publicitária 
aco~lhada pelas revistas 
femininas, para respon~er 
ao chamamento da agita
ção contra um governo que 
buscava transformações 
justas. Era natural, afinal, 
tratava-se da defesa de wn 
domínio de classe. 

Conseguiram-no no dia 
11 de Setembro de 73. En
quanto os militares impu
nham a sua ditadura el;i,s 
regressavam com as panelas 
à cozinha, na qual diga-~ 
de passagem, nunca havta 
existido privações. 

Mas enfim haviam conse
guido transformar a panela 
num símbolo de luta que 
levou ao triunfo de Pino
chet e da sua conjura anti
constitucional. 

E com razão se falava no 
México do "cacerolerismo" 
como referência a certas 
forças políticas ºP?stas_ às 
tendências progreSSJstas un
pulsionadas pelo Governo. 

A panela e a direita pas
saram a constituir uma de
finição simbólica. Uma ~
da de. Uma perspectiva 
aberta a desafiar qualquer 
tentativa de transformação 
das _estruturaas dominan
tes. 
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E de repente, na Nicará
gua a panela é resgatada pe· 
lo movimento popular. Soa 
de outra forma e transfor
ma-se num grito contra a 
ditadura. Aquilo que a bur
guesia chilena acreditava 
ser um triunfo para sem
pre, foi-lhe arrancad~ das 
mãos pela mulher rucara
g uense que o converteu 
num símbolo da rebeldia 
contra a opressão sustenta
da pelas armas. 

Será esse um caso excep
cional? Ou, pelo contrári~, 
demonstra que é necessário 
arrancar das mãos ditato
riais todo o instrumento 
ideológico que estes te
nham utilizado para se sus
tentar, dando-lhe uma nova 
simbologia popular?_ . 

Neste último sentido ins
creve-se, por exemplo, a re
cuperação dos sím~los na
cionais, da bandeira, _das 
datas pátrias, dos heróis e 
dos lugares onde se ganhou 
a independência no P~· 
do. As ditaduras marupu
lam tudo isso, mas o povo 
não volta as costas aos sím
bolos nos quais se reconhe
ce. São seus mas sente-os e 
vive-os de outra forma. 

É uma questão importan
te a não ser esquecida, es
pe°cialmente no marco polí
tico do exílio. 

E junto com esse resgate 
encontra-se a defesa dos 
símbolos próprios É n:iais 
que evidente a decisão 
adaptada pelas forças ideo
lógicas das ditaduras para 
retirar ao povo não só a sua 
J.íberdade como também a 
sua linguagem. "EI Mercu
rio" de Santiago do Chile 
(famoso matutino golpista) 
incitou no seu editorial de 
15 de Janeiro a que fossem 
convertidos em força aio-

triz da ditadura pinochelis
ta os conceitos de ··solida
riedade" e de "libertação". 
Queixou-se que o se:itido 
de solidariedade se tivesse 
transformado numa força 
nas mãos daqueles sectores 
da Igreja que estavam con
tra a ditadura. Propôs ao 
Governo a criação de um 
aparelllo de penetração nos 
sectores populares Pai:ª 
contrariar esta acção soh
dária. 

Do mesmo modo assina
lou que o conceito de ''li· 
bertação" fora passivamen
te abandonado nas mãos de 
uma Igreja latino-america
na defensora .da mudança 
social e dos movimentos 
africanos que lutam pela 
sua autêntica independên
cia. 

Nlro sã'o factos casuais. O 
aparelho de "independên
cia" _ o mesmo que um 
dia criou as marchas das 
panelas - pode pôr em mo
vimento todo um comple
xo de comunicação social e 
publicidade através do qual 
venha a apropriar-se da~ pa
lavras-símbolos. Retirar
-lhes a sua dimensão pro
fundamente popular. Basta 
recordarmos, como dado, 
de que maneira, n~s. an4:>s 
60 0 sistema public1táno 
capitalista se apropriou do 
conceito "revolução". Apa· 
receu a revolução das co
municações e promoveu-se 
o fim das ideologias. 

Neste contexto as pane
las nas mãos das mulheres 
do povo nicaraguense apa
recem como uma indicação 
orientadora: resgatar todo 
0 instrumento ou símbolo 
do qual as forças populares 
venham a necessitar na sua 
luta e defender aquele pa
trimónio de ideias-força 
que se desenvolveu na bus
ca de uma sociedade nova e 
justa. • 



CHILE 

As divisões 
• internas 
da Junta 
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A detenção e o confina
mento de doze diri
gentes da democracia 

cristã, entre eles o ex-presi
dente do Senado, Tomás 
Reyes Vicufia, as renovadas 
ameaças contra a Igreja, o 
incremento da repressão in
terna e os ataques no exte-

rior aos governos e movi
mentos anti-fascistas e em 
particular às Nações Uni
das, marcaram, a partir de 
4 de Janeiro deste ano, da
ta do "referendo" organi
zado pelo general Pinochet, 
todo um programa de ac
ção destinado a consagrar o 

A~ustin Casta~no 

Garácter personalista da di
tadura e a perpetuá-la no 
tempo. 

Como é sabido, Pinochet 
impôs a consulta fraudu-
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..= lenta, contra a opiiúão dos 
~ seus pares na Junta, o Co
'- mandante da Marinha, al-

mirante José Toribio Meri
no, e o Comandante da 
Força Aérea, general Gus
tavo Leigh Gusmán (os 
quais, juntamente com o 
comandante dos "carabine
ros'' e o próprio Pinochet, 
como Comandante do 
Exército, integram a Junta 
Militar de Governo). 

Uma vez "conhecidos" 
os resultados (previamente 
preparados, claro.) .Pino
chet proclamou que não 
haveria mais consultas nem 
eleições por dez anos, em 
atitude que não deLxou 
margens para dúvidas sobre 
a sua intenção de perpetuar 
a ditadura. 

Os actos sucedidos a par
tir de 4 de Janeiro, e os avi
sos que fez sobre as "mu
danças", deixaram também 
bem claro que a realização 
do seu projecto passava pe
la intensificação da repres
são, de modo a eliminar to
da a forma de resistência 
ou _de contestação do seu 
poder, inclusive a nível mi
litar. 

Repressão a DC 

~ pois natural que, da 
mesma maneira como até 
agora o conjunto da es
querda chilena foi brutal
mente reprimido por repre
sentar a alternativa de fun
do à ditadura direitista, 
nesta nova fase, a repressão 
se estanda àqueles que de
fendem uma alternativa re
formista, ou simplesmente 
oponham uma resistência 
pacífica ao regime. 

A democracia cristã e a 
Igreja ocupam com efeito 
esse espaço -de semi-legali
dade que Pinonhet tem que 
eliminar para afirmar o seu 
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projecto, pois do contrário • 
continuará a suportar pres
sões internas que tórnarão 
o poder presidencial vaci
lante e exposto a mudanças 
nominais e formais. 

Trata-se de um percurso 
nada fácil de ser seguido. 
Além da resistência organi
zada pelos partidos da Uni
dade Popular, que sofrem 
as dificuldades e as limita
ções próprias de um regime 
fascista. há também a opo
sição a esses desígnios de 
amplas camadas da classe 
média (geralmente expressa 
pela Democracia Cristã), a 
Igreja Católica (com excep
ção de grupos reaccionários 
minoritários), núcleos im
portantes da burguesia que 
vêem seus interesses e as 
suas posições em perigo, e 
interpretando essas últimas 
contradições e suas pró
prias aspirações de poder, 
os Comandos da Marinha e 
da Força Aérea. 

Por seu lado, Pinochet 
tem a seu favor a parte de
cisiva do poder militar co
mo Comandante do Exérci
to, a que se soma o apoio 
dos "Carabineros" e o po
deroso serviço nacional de 
ln telig ~ncia ( ex-DINA, 
com a apenas mudança de 
nomes). Conta ainda com o 
apoio dos capitais financei
ros que cresceram à sombra 

Eduardo Frei : agora a Demo
aacia-Cristã também sofre o 
peso da repressão. 

do regime e com um sector 
da classe média que não é 
fácil quantificar, mas que 
sem dúvida é minoritário. 

() i,-olamrnto rlr Pinochrt 

A crise provocada pela 
acomodação "manu milila
ri" das estruturas económi
cas às exigências do capila
lismo multinacional, execu
tadas implacavelmente pe
los tecnocratas da equipa 
económica (apelidados co
mo os "Chicago boys" por 
seu apego às receitas da es
cola ultra-liberal), produziu 
drásticas reduções no salá
rio real e no nível de em
prego. 

Fica claro que, se as clas
ses sociais chiJenas se pu
desse pronunciar, o resulta
do seria um impressionante 
isolamento de Pinochet. 
Para este, tratava-se justa
mente de acentuar a repres
são e calar toda a forma de 
expressão ou de acção ad
versa, o que por sua vez en
contrava oposição, inclusi
ve dentro do próprio regi
me. 

Há dois tipos de antece
dentes que convém recor
dar. A luta pelo poder den
tro da Junta e o debate pe
lo modelo ou saída política 
do regime, sendo estes dois 
os temas que se entrecho
cam. 

O fracasso do projecto 
económico, o isolamento 
social e o repúdio inteema
cioal generalizado, fizeram 
nascer dentr,o das Forças 
Armadas e da burguesia, o 
medo de que a continuação 
da acção impulsionada por 
Pinochet terminasse por 
afectar os seus interesse, e 
a "Segurança Nacional" 
(tema central das ditaduras 
do Cone Sul). 



Se algum factor agravou 
este tipo de inquietação, 
foi sem dúvida o apareci
mento de James Carter co
mo Presidente dos Estados 
Unidos, e a sua insistência 
nos "direitos humanos" e 
na "democratização" do 
hemisfério. Como líder do 
governo capitalista, Carter 
defendeu uma posição 
agressiva contra os gover
nos socialistas, acusando-os 
de violação dos direitos hu
manos e civis. Mas para que 
essa campanl1a pudesse ter 
alguma credibilidade, Car
ter tinha que mostrar uma 
atitude convincente no que 
se refere a fazer respeitar 
os direitos humanos na sua 
própria área de influência. 

Como a violação dos di
reitos humanos é produzi
da pela exploração capita
lista, tal demonstração era 
impossível, mas isso não 
impediria que fosse monta
da uma grande campanha 
publicitária com os meios 
do sistema capitalista. se 
por sua vez o governo nor
te-americano não pudesse 
exibir algumas pseudo-de
mocratizações nas ditadu
ras subordinadas aos Esta
dos Unidos. 

Eis porque Carter come
çou o seu mandanto com 
actos espectaculares, como 
o corte da ajuda militar às 
ditaduras do Cone Sul. 

No Chile, o eco fez.se 
sentir, talvez mais que em 
nenhum outro país, em vir
tude da sua delicada situa
ção regional, que se alia ao 
seu isolamento internacio
nal. 

Com efeito, o Chile tem 
conflitos históricos e fron
teiriços com os seus três vi
zinhos: com a Argentina, 
que é o mais poderoso, ar
rasta-se o problema do Ca
nal de Beagle, que chegou a 
níveis elevados de periculo
sidade ao ponto de, em 

meados de Janeiro, ter ha
vido na zona uma concen
tração maciça dos três ra
mos das forças armadas da 
Argentina e do Chile, con
figurando-se um alarmante 
clima de beligerância; com 
a Bolivia, está até hoje pen
dente o tema da mediterra
neidade a que se submeteu 
o país do altiplano; e com 
o Peru, existe a questão de 
Arica. • 

Nestas condições, um 
país necessita de aliados, 
de opinião pública favorá
vel e de fornecimento de 
material bélico, que somen-

Ili r 

te podem ser dados pelas 
grandes potências, para ser 
garantido o apoio necessá
rio em caso de um conflito 
armado. Ou seja, necessita 
de tudo o que, nesta situa
ção, impede a continuidade 
do regime de Pinochet. 

Carter não pedia 
rlemasiado 

Diante deste quadro, não 
era de estranhar que secto
res da burguesia e das For
ças Armadas iniciassem 
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,.::: uma crítica ao passado, e 
:E começassem a pensar em 
U mudanças formais que sig-

nificavam wna acomoda
ção do regime ãs exigências 
internacionais. 

Além disso, Carter não 
pedia muito: apenas as mo
dificações que lhe permitis
sem mostrar que as suas 
pressões resultavam num 
processo de redemocratiza
ção, mesmo que fosse só 
uma perspectiva parcial, 
imprecisa, e a longo prazo. 

Mas essa mudança tam
bém suscitava numerosas 
contradições. A Democra
cia Cristã contava com as 
suas próprias forças e com 
o apoio do governo norte
-americano, mas t41ha mui
to pouca influência nas 
Forças Armadas. Por sua 
vez, os sectores da grande 
burguesia afectados pelo 
regime de Pinochet, e ainda 
os Comandos da Marinha e 
da Força Aérea, não po
diam aceitar o reformismo 
da Democracia Cristã, nem 
mesmo na versão mais mo
derada apresentada pelo lí
der do partido e ex-presi
dente, Eduardo Frei. 

Esta divisão permitiu até 
Jgora o avanço do projecto 
de Pinochet, que é bastante 
simples e conhecido, se
guindo o modelo do fran
quismo espanhol. No meio 
do isolamento internacio
nal completo, e apesar da 
oposição interna generali
zada. procura-se denunciar 
esta oposição interna como 
traidora e aliada ao estran
geiro (e às Nações Unidas, 
acusando a todos de serem 
dependentes do "marxis
mo" internacional), e assim 
justificar urna repressão 
que anule todo o espaço da 
oposição, para assegurar in
contestavelmente o poder 
militar no exercício do go
verno. 

Esta situação, dramática 
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por suas consequências so
ciais, pode converter-se em 
uma tragédia nacional se 
Pinochet triunfa, mas acu
mula ao mesmo tempo 
conflitos regionais que o 
Chile, hoje, não poderá en
frentar. Neste caso, a dou
trina da Segurança Nacio
nal esgrimida por Pinochet, 
converter-se-ia em sua paté
tica negação 

Dentro da sua lógica, Pi
nochet apresentaria diante 
da opinião pública interna, 
um plebiscito que lhe desse 
a "legalidade" que utiliza
ria para impôr a sua lide
rança dentro da direita e 
militar. Tratándo-se de 
uma fraude, o que importa 
não é, obviamente, analisar 
os seus resultados, mas sim 
os seus efeitos. Interessa 
analisar, sim, como o utili· 
za Pinochet na disputa in
terna pelo poder, e qual se
rá o resultado das contradi
ções existentes. 

Trata-se de questões de
cisivas que só terão respos
ta no tempo, mesmo que 
seja evidente que nesta dis
puta. até agora, Pinochet 
está à frente. 

Entretanto, e mesmo que 
isso possa ser somente um 
episódio revelador das con
tradições existentes nas cú
pulas, já são conhecidas, 
documentadamente, as in
trigas da disputa entre os 
altos comandos. Isso foi 
possível depois da revela
ção de três cartas, assinadas 
por Pinochet, Merino e 
Leigh, nas quais discutem
-se asperamente a inioiativa 
presidencial de efectuar 
uma "consulta popular''. 

As carias de Merino 

e Leigh 

As cartas foram conheci- . 
das pouco depois de reali
zado o plebiscito. A assina
da por Leigh, datada de 23 

de Dezembro, foi publica
da integralmente nn primei
ra semana de Janeiro. Na 
serrana seguinte, a agência 
IPS difundiu as cartas de 
Pinochet (de 26 de Dezem....._ 
bro) e de Merino (23 de 
Dezembro), que foram en
tregues à IPS por Rodrigo 
González, do MAPU (Movi
mento de Acção Popular 
Unitária). 

Merino foi muito taxati
vo quando denunciou que 
Pinochet, ao convocar por 
sua conta o plebiscito, 
"afastou-se completamente 
do sistema legal vigente, e9-
pecialmente naquelas di9-
posições de Direito Públi
co, que se referem tanto às 
suas atribuições, como às 
da Honorável Junta de Go
verno". E acrescenta que o 
Presidente "tomou vulne
rável e atropelou as atribui
ções da Junta", e "margi
naliz.ou-a da mais impor
tante das decisões políticas 
dos últimos anos". 

A posição de Merino 
consiste em promover uma 
nova negociação, na qual a 
Junta recupere o poder de 
decisão, limitando as atri
buições do Presidente da 
mesma. Exige na realidade, 
que "com brevidade seja 
cumprido o mandato cons
ti t ucional da feitura de 
uma acta que clarifique de 
forma definitiva as atribui
ções dos poderes públicos, 
já que não estou disposto a 
tolerar no futuro que Vos
sa Excelência me coloque 
diante de situações de fa<> 
to ... " 

Leigh, igualmente severo 
em condenar o passo dado 
por Pinochet, recorda quee 
''desgraçadamente, tanto 
neste caso como em outros 
anteriores, nós, os mem
bros da Junta, encontra
mo-nos diante de factos 
consumados,. sem que, com 
certeza, tivéssemos tido 



ocasião de participar na sua 
gestação". Faz também 
uma acusação dirccta a Pi
nochet, de " ... repudiamos 
os plebiscitos de ratificação 
que são próprios dos gover
nos nos quais se exerce o 
poder pes.wal, que necessi
tam de ratificação, mas que 
não são próprios nem dig
nos de um governo institu
cional militar como o nos
so". 

Leigh considera o plebis
cito um precedente negati
vo como remota possibili
dade de devolução do po
der aos civis, declarando: 
"este governo tem uma ta
refa superior a cumprir que 
não está sujeita às conti
gências políticas, que são 
eminentemente transitó
rias... Em consequência, o 
Governo Militar acabará 
quando tiver cumprido sua 
tarefa, e po~mos então os 
chilenos, todos, em uma 
palavra, os civis, assumir a 
responsabilidade de gover
nar sua pátria". 

Este conceito choca-se 
frontalmente com a inter
pretação de Pinochet que 
no dia seguinte da procla
mação pessoal do seu 
"triunfo", anunciou que 
não haveria nem consultas 
nem eleições nos próximos 
dez anos, sugerindo assim, 
o mínimo de tempo que 
deseja continuar no poder. 

Confirma-se, pelas pala
vras dos protagonistas, que 
se delinearam duas posi
ções nas Forças Armadas 
em relação ao tema da saí
da política. Enquanto um 
sector, evidentemente o de 
Leigh, crê que há necessi
dade de serem feitas algu
mas concessões diante da 
situação de deterioração do 
regime e das pressões inter
nas e externas, Pinochet 
pensa de modo oposto. 

A carta de Pinochet não 
contém, efe c ti vamente, 

A votaçio no Estádio de Santia&O, no dia 4 de Janeiro. 

nenhuma concessão aos 
seus pares de ar e mar. Em 
síntese, diz que o plebisci
to é uma decisão legítima, 
pois encontra-se dentro da 
esfera de suas atribuições, 
que a mesma não compro
mete as Forças Armadas, e 
chega a pôr estas de lado, 
ao afirmar que a "realiza
ção e a qualificação" da 
convocatória, não estavam 
a cargo das Forças Arma
das, mas do seu governo. E 
diz que fará semelhantes 
consultas sempre que as 
creia necessárias. 

Pinochet fez notar aos 
seus pares que ele é ao mes
mo tempo, Presidente da 
Junta, Chefe da Nação, e 
portanto, Presidente da Re
pública. Este último título, 
acrescentou, outorga-lhe a 
faculdade de "administrar 
o Estado". 

Esta tarefa pressupõe 
"dois campos bem preci
sos" que Pinochet defme 
como "um nível de atribui
ções devidamente regula
mentares, e outro, de pode
res discricionários". 

O primeiro nível seria o 
do cumprimento de "nor-

mas superiores", como a 
Constituição ou a Legisla
ção em geral e o poder 
constituinte, que segundo 
o esquema actual, recaem 
sobre a Junta. 

O segundo nível refere-se 
a tudo que não está legisla
do, e a este campo Pino
chet dá uma ampla exten
são quando fala das "nor
mas em vigor muito escas
sas", chegando a reclamar 
"competência a quem ad
ministra para dar solução 
aos problemas nacionais 
que ficaram fora da previ
são legislativa e lhe faculte 
explicitamtnte a adopção 
de todas as decisões que, 
não lhe estando reservadas 
pela Constituição e pela 
Lei, sejam as que tendem 
para a finalidade última da 
acção governamental: o 
bem estar da pátria, a sua 
reafirmação soberana e a 
satisfação de todas e cada 
uma das suas necessida
des". 

Tudo o que é abrangido 
por este critério, entra na 
área dos poderes discricio
nários de Pinochet, segun
do as suas próprias afirma· 
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.;; ções. E para isso, o Presi
..c: dente da Junta não precisa 
C..:: de consultar a mesma. 

A distribuição do actual 
esquema de poder foi esti· 
pulada por um Decreto-Lei 
de Dezembro de 1974, e 
desde então, por determi
nação de Pinochet, ficou 
assim definida. Isto explica 
porque, durante estes três 
anos, o conflito se tenha 
mantido latente. 

l:ma fa:-c de definição 

Agora. pela primeira vez, 
a disputa surge publica· 
mente, já que se entrou na 
fase das definições, com 
uma confrontação manifes· 
ta. 

Estão pois, claros, os ter-

mos em que se apresenta a 
luta. Pinochet quer impôr 
uma ditadura personalista e 
de longa duração, enquan
to que Merino e Leigh que
rem participar do poder. 
Além disso há um sector 
que quer fazer concessões 
democratizantes. 

Ao que parece, os quatro 
Comandantes contam com 
o apoio das forças que co
mandam, e é claro, a de 
maior peso é o Exército. 
Deste modo, e a interpretar 
os resultados controlados 
do plebiscito como um 
triunfo pessoal, Pinochet 
dispõe-se a continuar, pas
sando por cima da Marinha 
e da Força Aérea. 

É difícil entrever como 
poderiam estes travar a 
marcha de Pinochet, cuja 
direcção conhecem e te-

mem, como demonstra o 
seguinte parágrafo da carta 
de Leigh: "causam-nos 
grande preocupação algu· 
mas opuúôes ouvidas de 
membros da vossa assesso
ria, relativas às consequên
cias posteriores ao plebisci
to, e aos planos e medidas 
que foram esboçados, uns 
para serem cumpridos, e 
outras para serem adopta
dos, uma vez conhecidos os 
resultados da consulta". 

É assim que Pinochet ca
minha no meio de uma di· 
visão castrense, que se não 
o impediu de dar alguns 
passos tendentes a desen
volver o seu projecto, por 
sua vez o condiciona e tra
va. Há pois, um processo 
aberto cujo desenlace ainda 
não podemos prever. 

• 

Clodomiro Almeyda: 
«Este negro período 
está a chegar ao fim» 

Clodomiro Almeyda, 
presidente dn Unidade 
Popular e diriJ-!elll<' do 

Partido ~ ocialistn 
Chileno . .faln aos 

Caclnnm, do 'T'Nct>iro 
Mundo sobr<' a 

experiência rhilena 
.e latino-americana na 

última década. partindo 
de uma ampla <mtoníticn 
que considem neces.~ário 

para er~frentnr os 
novos desa.fios. 



Como avalia hoje, a Uni
dade Popular, a experiên
cia, as conqujstas e os seus 
erros do Governo Popular 
chileno? 

- Para já, o debate au
tocrítico não terminou. Na 
medida em que o tempo 
passa - já lá vão quatro 
anos e meio desde o golpe 
- há a decantação de cer
tas conclusões fundamen
tais, de aceitação mais ou 
menos geral. 

Temos que partir da 
ideia básica de que o Go
verno da Unidade Popular 
foi o resultado de décadas 
de luta do povo do Chile, 
que conquistou progressi
vamente a sua unidade e 
coincidiu nos objectivos a 
conquistar ao poder. Não 
foi algo feito de improviso 
ou acidentalmente, mas o 
resultado de lutas, de der
rotas e de vitórias. 

A História demonstrou 
que, apesar dos avanços do 
movimento popular, que 
permitiram conquistar de
mocraticamente o Governo 
- que é só uma parte do 
poder - , uma série de ca
rências do projecto e do 
"traballro" político da UP, 
facilitaram e condiciona
ram o êxito da contra-revo
lução. 

Está claro que para que 
se tenha desencadeado uma 
contra-revolução, temos 
que ·considerar que a UP e 
o· seu governo chegaram a 
constituir uma ameaça real 
à ordem estabelecida, e, 
aos interesses domésticos e 
estrangeiros que adminis
travam essa ordem e dele se 
beneficiavam. 

,\ auto<"rítira da UP 

Creio que as carências 
que facilitaram e condicio
naram o triunfo dos con
tra-revolucionários, foram, 
em primeiro lugar, a ausên-

eia de um grande projecto 
militar destinado a tornar 
impossível que as Forças 
Armadas fossem utilizadas 
para derrubar o Governo 
Popular. Nlfo tínhamos 
conhecimentos claros sobre 
a natureza, o papel e a cul
tura política das institui
ções aonadas chilenas, e, 
por conseguinte, não tínha
mos também um plano pa
ra os neutralizar, transfor
mar, ou, minimizar a sua 
potencialidade contra-revo-
lucionária. . 

Em segundo lugar, havia 
também a ausência de um 
grande projecto ideológico, 
destinado a disputar à reac
ção e ao imperialismo o 
contríe das consciências e, 
com isso , dos sectores e das 
classes médios da socieda
de. Nlfo nos empenhamos 
em fundamentar e definir 
uma nova legitimidade para 
o Governo Popular, que 
nos tivesse permitido trans
formar a instituição de
mocrática-liberal burguesa 
e então adequar as !l}Udan
ças políticas às transforma
ções económicas promovi
das pelo Governo Popular. 

A reacção sempre teve a 
iniciativa neste plano ideo
lógico. Levou ao máximo a 
rentabfüdade do seu con-

trõle sobre os meios de co
municação social e, em ge
ral, sobre os agentes da so
cialização política. Através 
disso, não lhe foi difícil 
ganhar as camadas médias 
da população, isolar a clas
se operária, pondo definiti
vamente a ordem institu
cional contra o movimento 
popular. 

A reacção valeu-se de 
uma hábil manipulação dos 
valores da segurança e da li
berdade, que se empenhou 
em mostrar como radical
mente ameaçados. 

Em terceiro lugar, e no 
plano económico, creio 
que não foi completada a 
_política de redistribuição e 
da criação e desenvolvi
mento de uma área de 
propriedade social, com 
uma política destinada a aJ. 
terar a orientação dos re
cursos produtivos em fim
ção das necessidades· so
ciais, e a limitar o poder de 
compra dos sectores de aJ
tos rendimentos, modífi
cando a estrutura da oferta 
e, consequentemente, a da 
procura, criando por essa 
via, novas formas não con
vencionais de acumulação. 

A redistribuição da renda 
em favor do povo, e a cria
ção da área de propriedade 

"Nío tínhamos conhecimentos claros sobre a natureza, o papei e a 
cultura pol(tica das instituições armadas chilenas". 



...=. social, foram realizadas 
; num marco social e ideoló
:_; gico capitalista. Creio que 

essa é a razão pela qual o 
processo económico esca
pou ao contrfe estatal. Esse 
contrre traduziu-se em es
cassez, mercado negro, es
~culação e, sobretudo, in
flação. 

Por último, creio que to
dos estamos hoje de acordo 
em que o nível de unidade 
conseguido pelas forças po
líticas e sociais que susten
tavam o Governo foi insufi
ciente. Não se pode desen
volver com êxito uma Re
volução sem uma força di
rigente homogénea e um 
comando único. Isso faltou 
e isso explica. em grande 
medida, as carências ante
riores. 

A «(iemO<'racia ,'Íável» 
dos Eslados Unirlos 

- Qual o papel .atribuído 
ao imperialismo na articu
lação do golpe? 

- Creio que a acção do 
imperialismo consistiu, na 
ausência, no aproveitamen
to das insuficiências da 
nossa política - que lhe 
permitiu, por exemplo, 
operar e influenciar nas 
Forças Armadas para de
sencadear o golpe - e em 
ampliar e agravar até limi
tes insustentáveis os efeitos 
negativos de algumas das 
nossas políticas, particular
mente a económica. O blo
queio financeiro externo, 
por exemplo, facilitou e 
agravou consideravelmente 
as consequências dos nos
sos erros na política econó
mica geral. 

Por outras palavras. o im
periaUsmo actuou eficaz
mente, e eu diria, determi
nantemente, na desestabili
zação política do Governo, 

p~. 54 n.• 3/Ahril 78 

aproveitando os vazios e as 
deficiências Eia nossa políti
ca. O exterior operou atra
vés do interior. 

- Qual é a posição actual 
de Carter em relação ao re
gime? 

- Já há consenso de que 
a política pelos direi tos hu
manos da nova administra
ção norte-americana, consi
derada globalmente. está 
destinada a legitimar nova
mente a hegemonia políti
ca do imperialismo sobre o 
Ocidente capitalista e sobre 
as áreas que dele depen
dem, ao mesmo tempo em 
que procura debilitar o 
mundo socialista. 

Esta política "humanis
ta" foi determinada pelo 
interesse poülico dos Esta
dos Unidos. ~ por esta ra
zão que não é aplicada nem 
no Irão, nem na Coreia do 
Sul. E também não seria 
aplicada no Chile, se isso 
envolvesse sério perigo para 
a segurança e interesses do 
imperialismo. 

Mas a nação norte-ameri
cana não é homogénea. Os 
sectores mais consequente
mente democráticos e 
progressistas· acreditam, se
riamente, na necessidade 
de proteger os direitos hu
manos. E na medida em 
que trabalham nesse senti
do e cónseguiram uma im
portante influência no De
partamento de Estado, es
ses sectores proporciona
ram aos antifascistas chile
nos uma ajuda efectiva, ao 
favdrecerem o isolamento 
político da Junta. Recor
de-se a atitude dos Estados 
Unidos na recente Assem
bleia Geral das Nações Uni
das, onde patrocinaram o 
voto de condenação à Jun
ta Militar. 

Isto não exclui que ou
tros segmentos da estrutura 
de poder norte-americana 
- o mundo das finanças e 

o Pentágono - lenham ac
tuado desde o golpe até 
agora, proporcionando à 
Junta um apoio económico 
e político de grande impor
tância. 

Por outro lado, dentro 
do Departamento de Esta
do. a contenda não está de
cidida a favor de nenhum 
dos litigantes. Há conjuntu
ras em que é imposto o cri
tério reaccionário e conci
liador de Todman, e há 
momentos em que pesam 
ma.is os elementos liberais, 
como aqueles que domi
nam na embaixada dos Es
tados Unidos na ONU, 
You ng, Lowestein e 
Tysson. 

O prognóstico dessa luta 
não é muito optimista, mas 
creio que devemos fazer -
apesar disso - todo o pos
sível para ajudar e estimu
lar aqueles sectores que 
dentro da administração 
norte-americana se opõem 
à Junta fascista. 

Penso que, em definitivo, 
a administração, no seu to
do, se inclina para favore
cer no Chile; um regime que 
eles chamam "democracia 
viável", que desde que sus
tente o regime capitalista, 
não necessita da violência 
fascista para funcionar, e 
não põe em perigo os inte
resses políticos e económi
cos dos Estados Unidos. 

Pela unicla<le 
a111ifa..;c·is1a 

-t Qual o conteúdo que a 
UP atribui ao regime que se 
instaurou no Chile? 

- Creio que há um con
senso generalizado na Uni
dade Popular sobre o carác
ter fascista da ditadura mi
litar. 

Estamos na presença de 
um regime contra-revólu
cionário que destruiu pela 
força uma democracia libe-



ra1 parlamentar, suprimiu a 
act ividade política, aterro
rizou o movimento sindical 
e substituiu a legitimidade 
democrática do Estado por 
outra nova, cujos valores 
fundamentais. slfo a manu
tenção da ordem, o antico
munismo, o anti-marxismo, 
e o nacionalismo chauvinis
ta e agressivo. E tudo isso 
em benefício do grande ca
pital e seus mandos finan
ceiros, que slfo no fundo os 
únicos grandes usu fru tuá
rios deste sistema de domi
nação. 

Isto é precisamente o fas
cismo. Está claro que num 
país dependente como o 
Chile, a hegemonia do capi
tal financeiro atinge uma 
projecçã'o internacional, e 
são o imperialismo e seus 
ai iados internos, aqueles 
que se aproveitam deste re
gime de coacção que per
mite a super-exploração do 
trabalho, e a acentuação da 
dependência. 

O fascismo, por outro la
do, apresenta-se assiro CO· 

mo a única forma, em so
ciedades relativamente de
mocratizadas como o Chi
le, que permite reacomodar 
o domínio das classes pro
prietárias às novas condi
ções criadas pelo fracasso 
do "desenvolvimentismo" 
e à crise geral que afecta o 
mundo capitalista. 

- Quais os caminhos se
guidos pelo Chile na luta 
contra a ditadura? 

- Nas condições chile
nas, a forma predominante 
de resistência antifascista é 
a luta de massas. Isto nã'o 
quer significar urna renún
cia a qualquer outra forma 
de luta, incluindo a arma
da, mas somente privilegiar 
a luta de massas nesta eta
pa, com a intenção de a 
aprofundar e estender, pro
longando-a por outras vias 
que surjam como necessá-



..!: rias num dado momento 
:E para enfrentar e derrotar o 
U adversário. 

· A Unidade Popular con
vocou para esta luta anti
fascista de massas, todos os 
democratas chilenos, com a 
intenção de formar uma 
grande coligação antifascis
ta que torne possível, não 
somente derrubar a JWlta, · 
mas também, depois, ini
ciar a reconstrução demo
crática do Chile na via do 
socialismo. 

- Isto inclui a Democra
cia Cristã? 

-As acções comuns que, 
sobretudo no interior do 
país, são realizadas conjun
tamente pelos militantes da 
UP e os democratas cris
tãos, inserem-se, efectiva
mente, neste contexto. 

-Eo MIR? 
- A Unidade Popular es-

tabeleceu com o MIR a 
promoção de acções co
muns contra a ditadura, na 
esperança de que isso t~me 
possível novas e maiores 
coincidências. 

Fi,,11ras na cúpula 
militar 

- Qual foi a mudança no 
panorama político depois 
do "plebiscito" convocado 
por Pinochet? 

- Em primeiro lugar, 
creio que ninguém, nem 
dentro nem fora do país, 
foi enganado pela pseudo 
consulta popular feita por 
Pinochet. Isso só serviu pa
r a o desprestigiar ainda 
mais. 

Em segundo lugar, o ple
biscito deu a oportunidade, 
ainda que por poucos dias, 
de que pela primeira vez o 
povo rompesse o recesso 
político, e saísse às ruas pa
ra manifestar a sua oposi
ção a Pinochet. fsso foi um 
importante estímulo à luta 
popular. 

páf.. 56 n.• 3/Ahril 78 

·'Este isolamento debilitn Pinoc:bet internamente, aíecta o apoio 
que lhe dão as próprias Forças Armadas( ... )". 

Em terceiro lugar, o ple
biscito possibilitou a vinda 
a público das graves diver
gências entre os membros 
da Junta. Já não restam dú
vidas de que a cúpula mili
tar tem graves fissuras. Não 
acredito que seja necessário 
insistir sobre o significado 
deste facto, que se repercu
te na espinha dorsal do po
der sobre o qual repousa o 
regime. 

- Como se desenvolve 
actualmente o trabalho da 
UP no exterior? 

- A Unidade Popular 
tem como tarefa funda
mentaJ no exterior o apoio 
à resistência no interior, no 
aspecto económico, ideoló
gico e de preparação de 
quadros, e, principalmente, 
na solidariedade internacio
nal contra a Junta. 

Creio que está à vista de 
todos, que este objectivo 
foi atingido. Pinochet con
tinua isolado, repudiado e 
condenado pela comunida
de das nações, organizações 
internacionais e pelas for
ças sociais e espirituais 
mais representativas da Hu
manidade. 

E este isolamento deblli
ta Pinochet internamente, 
afecta o apoi~ que lhe dão 

as próprias Forças Arma
das, e assim, ajuda signifi
cativamente a resistência 
interna na sua luta para 
derrubar a ditadura. 

C011tra-ofl'n:-iva 

PºI 111 lar 

- Nas últimas semanas 
uma série de lutas e vitórias 
em diversos países do con
tinente sul-americano pare
cem indicar que se está a 
produzir uma mudança de 
direcção nos acontecimen
tos políticos da América 
Latina. Estaremos em vés
peras de uma contra-ofensi
va popular? 

- O negro período que 
teve o seu início com o gol
pe militar brasileiro em 
19 64, e cujos episódios 
mais significativos foram a 
queda do Governo progres
sista do general Torres na 
Bolívia, a queda da Unida
de Popular no Chile, e o 
caucionamento de sucessi
vos regimes militares reac
cionários na Argentina, es
te negro período, repeti
mos, parece estar a atingir 
o séu fim. 



Há indicadores de todos 
os tipos que demonstram 
que no Brasil se acumulam 
factores que anunciam uma 
progressiva liberalização do 
sistema. que já não é capaz 
de conter a inquietação po
lítica do país em busca da 
democracia. 

Na Boi ívia a pressão pelo 
regresso a um regime de 
maior liberdade já não pô
de ser contida, e a amnistia 
política total, e o estabele
cimento dos direitos de
mocráticos dos sindicatos, 
juntamente com o anúncio 
de eleições próximas, con
figuram uma abertura de
mocrática que está a ter 
uma profunda e estimulan
te influência para a resis
tência antifascista no Cone 
Sul. 

A abertura de um proces
so eleitoral no Equador, e, 
as renovadas demonstra
ções de apoio dadas pelo 
povo peruano ao processo 

revoluc1onárío, empurram 
na mesma direcção. 

Na América Central, o 
facto mais signif1cativo, é o 
impetuoso desenvolvimen
to da luta contra Somoza, 
que faz cambalear a sua di
tadura, contribuindo para a 
modificação do contexto 
geral repressivo que até 
agora predominava na área. 

As tendências unificado
ras da esquerda na Vene
zuela, Equador e México, 
inscrevem-se no mesmo 
contexto de ascensão dos 
movimentos populares, e 
de ruptura do cerrado cír
culo de ditaduras militares 
ou reaccionárias, que fa. 
zem frente a esquerdas de
sunidas, reprimidas e des
moralizadas. 

\ alvora,la clr uma 
nm a l' tapa 

A configuração desta no
va situação na América La-

"Este negro período, iepetimos, parece estar a chegu ao seu fim( ... )". 

tina reclama agora, com 
mais urgência que nunca, a 
coordenação de lutas anti
fascistas e anti-reaccioná
rías dos povos dos nossos 
continentes. Cada um dos 
nossos povos deve apoiar-se 
nos outros, para que cada 
um deles possa dialetica
mente, reforçar-se na sua 
luta e reforçar o conjunto. e claro que esta nova 
etapa de ascendência dos 
movimentos populares na 
América Latina terá tam
bém de ser caracterizada 
por um esforço de organi
zação, ainda que embrioná
rio, do conjunto de forças 
anti-imperialistas e antifas
cistas, processo este parale
lo ao das convergências 
ideológicas das suas van
guardas. 

Só assim se poderá evitar 
que depois das ditaduras 
militares reaccionárias e 
fascistas, tenda a estabili
zar-se a situação na Améri-



ca Latina através de novas 
versões de reformismos 
burgueses já fracassados, 
ou de .democracias restritas 
anticomunistas, estimula
das e sustentadas pelo im
perialismo, e acarinhadas 
pela ala direita da social-de
mocracia europeia. 

- Neste contexto de 
transformações há um es
pecial interesse na sua críti
ca aos vícios metodológi
cos dos marxistas latino
-americanos. 

- Penso que no alvorecer 
de uma nova etapa no de
senvolvimento popular na 
América Latina, o acervo 
teórico das vanguardas po
líticas encontra-se notavel
mente enriquecido pelas 
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expenencias dramáticas 
dos últimos anos. 

O subjectivismo e o vo
luntarismo, que primaram 
nos anos sessenta, e que 
tanto contribuíram para 
criar as condições para a 
emergência dos fascismos, 
cederão lugar a posturas 
políticas mais maduras, 
apontadas numa considera
ção da realidade latino
-americana que tenha em 
conta o nível real da cons-

• ciência das massas, e o peso 
e a influência das classes 
médias no conjunto global 
da sociedade. 

Isto não significa, nem 
deve significar, um abando
no ou um abrandamento 
da estratégia revolucionária 

das vanguardas políticas, 
mas uma mais correcta in
serção destas vanguardas 
no conjunto das classes e 
fracções de classes suscep
tíveis de serem mobilizadas 
a favor de um projecto de
mocrático e socialista para 
a América Latina. 

Trata-se de dar aos avan
ços no processo de trans
formaça-o social, o suficien
te respaldo das massas, a 
necessária homogeneidade 
ideológica e orgânica e a le
gitimidade adequada, para 
que as vanguardas não se 
isolem e sejam separadas 
das massas, e possam ser 
ataoadas e vencidas pelo 
imperialismo e seus aliados. 

• 



ARGENTINA 

Renasce 
a actividade 

política 
A partir das combalivas mobilizações operárias 

de Outubro e Novembro 
o panorama político e social mudou de maneira evidente. 

O «projecto nacional• a longo prazo 
proposto pela ditadura 

nllo ~ coruiderado viável 
e w f orçw poUticw passam, paulatinamente à ofensiva. 

A dois anos da instaura
ção da Jwita Militar 
presidida pelo general 

Jorge Videla, o panorama 
político argentino sofreu 
wna transformação consi
derável que tem a sua ori
gem no formidável avanço 
do movimento operário, 
expresso nas lutas desenca
deadas nos meses de Ou
tubro e Novembro de 
1977. 

Estes episódios marca
ram ainda para os apologis
tas da ditadura, um ponto 
de viragem na orientação 
do processo. Com efeito, as 
greves que perturbaram a 
Argentina, protagonizadas 
por trabalhadores do me
tropolitano de Buenos Ai
res e por operários das in-

dústrias petrolífera e textil, 
distribuidores de gasolina e 
funcionários do Estado, 
marcaram tanto o limite da 
repressão económica que 
estava disposta a suportar a 
classe trabalhadora, como 
o renascimento da sua po
tencialidade de luta. 

A suspensão da activida
de política, a intervenção 
da maioria dos sindicatos e 
a proibição do direito à 
greve, a deswnana política 
de repressão exercida pelas 
Forças Armadas contra as 
organizações guerrilheiras, 
o movimento operário e to
dos os sectores dissidentes 
com a política oficial ou 
suspeitos de o ser, o cercea
mento da liberdade de Im
prensa e Informação, ha-

Jorge Bemelli 

viam constituído os pilares 
de uma política que fo i 
destinada a arrasar as bases 
democráticas e populares 
da sociedade argentina. 

Orientando todo este 
processo, o plano económi
co do mirlistro José Alfre
do Martine~ de Hoz, titular 
da pasta da economia, con
duzia e conduz o projecto 
de reestrutruração da eco
no mia capitalista depen
dente argentina, sob a he
gemonia da grande burgue
sia agrária. 

As mobilizações operá
rias, mostram o sólido ca
rácter da consciência polí
tica dos trabalhadores ar-
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1\1 gentinos e começaram a 
.§ pôr em crise um projecto 
~ proposto para uma duração 
te de décadas. 
< É, sem sombra de dúvi

da, sobre o esforço de luta 
dos trabalhadores argenti
nos que se começa a produ
zir outro acontecimento 
significativo na evolução 
do quadro político. 

O renascimento da activi
dade dos partidos llõerais, 
democráticos, populistas e 
de esquerda tradicional 
obedece, como em cada 
ciclo de renascimento do 
espa_ço democrático na so
ciedade axgentina sob pro
cesso ditatorial, ao esforço 
e mobilização da classe 
operfia, a que mais deseja a 
vigência das lfüerdades e, 
portanto, a mais conse
quente defensora da de
mocratização sem restri
ções. 

É ne~o sublinhar 
que os movimentos operá
rios desenvolveram-se com 
bandeiras de nítido conteú
do salarial na maioria dos 
casos e, em outros, com 
conteúdos anti-repressivos 
(pedidos de libertação de 
dirigentes sequestrados). A 
sua direcção, clandestina 
por razões óbvias em todos 
os casos, parece oscilar en
tre manifestações espontâ-
neas e o accionar dos qua
dros médios do peronismo 
sindical tradicional (62 or
ganizaçÕes - Partido Justi
cialista). A movimentação 
de forças de esquerda é me
nor, pois a sua presença 
tende, logicamente, a ser 
muito reduzida na actual 
conjuntura. 

Os partidos tomam 
a palavra 

Quanto aos partidos tra
dicionais, a presença ou o 
reingresso no terreno da 
discussão cabem ao pero
nismo e ao radicalismo. O 
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Voltará 
o «velho e glorioso» 
Partido Socialista? 

O Partido Socialista da Argentina, que elegeu o 
primeiro deputado socialista das Américas, Alfredo 
Lorenzo Palacios, em 1904, está hoje virtualmente 
pulverizado, em consequência das cisões sofridas ao 
longo dos anos depois de 1955. 

Após perder a sua base operária para o peronismo, 
orientado por um feroz '·gorilism<1 de classe média", 
o PS foi afectado por uma primeira ruptura entre os 
direitistas consequentes (o Partido Socialista Demo
crático) e o Partido Socialista Argentino. 

CiSÕes maoistas, guevaristas e peronistas, despeda· 
çaram-no. O ano de 1973 encontrou o que restava 
dividido em três sectores: um trotsquista, outro inclf
do na Frente Justicialista, e o terceiro, sem possibili
dade de tomar posição eleitoral. t sobre este último, 
o Partido Socialista Popular, encabeçado por Victor 
Garcia Costa, que se processa uma operação de reu
nificação socialista. 

Estão dispostos a aliarem-se a este projecto, apoia
do pela social-democracia internacional, alguns secto
res do denominado "classismo sindical", grande pro· 
tagonista nas lutas operárias da última década. 

Tanto neste caso como no da DC, parece verifi
car-se uma progressiva inclusão da política aigentina 
em linhas políticas internacionais, que antes lhe fo. 
ram alheias ou de remota sujeição. O PS teria condi
ções de recrutamento na juventude da classe média, 
não mais disposta a aliar-se, como em 1973, ao pero
nismo. 

O seu maior problema situa-se na sua debilidade 
no campo operário. A Internacional Socialista não 
par~ estar inactiva na Argentina. O dirigente Ricar
do Balbín, líder da União Cívica Radical, saiu da 
Argentina pela primeira vez na sua vida em 1976, 
para participar de uma cimeira social-democrata em 
Caracas, com os chefes dos maiores partidos dessa 
corrente. 

Por outro lado, são notórios e frequentes os con
tactos entre os dirigentes da social-democracia alemã 
e espanhola e o Movimento Peronista Montonero. 

O PS reunificado seria, nesta ampla operação polí
tica, uma força "própria" da Internacional Socialista. 

Não podemos esquecer que a CGT argentina, do
minada pelo peronismo, realizou, em Julho de 1975, 
a sua primeira adesão a uma central operária interna
cional, mais precisamente, à CIOSL, ou seja, à orga
nização operária internacional da social-democracia. 



Videla, Massera e Agosti: da ofensiva à defensiva em menos de dois anos. 

primeiro, que hegemoniza 
a classe trabalhadora, con
densa o agrupamento da di
recção sindical de facto do 
movimento operário (a 
chamada Comissã"o dos 25 
Sindicatos, com a direcção 
formal do Partido Justicia
lista ( o verticalismo à Isa
bel Perón) e os antivertica
listas orientados por Angel 
Rob ledo, ex-ministro de 
Cãmpora, Perón e Jsabeüta. 

Coínciden tes em uma es
pécie de direcção comum 
provisória, os dirigentes pe
ronisras reapareceram acti
vamente, depois das lutas 
operárias. Sete deles, repre
sentantes de todos os sec
tores mencionados, publi· 
caram no f mal do ano pas
sado, um documento pe· 
dindo a legalização política 
e condenando duramente a 
política económica. 

Por sua vez, a União Cí-

vica Radical pediu através 
do seu l(der máximo, Ri
cardo Balbín, linhas seme
lhantes de acção. Pedia 
também o restabelecimen
to da legalidade partidária 
e censurava a execução da 
po ICtica económica. Ao 
mesmo tempo, Balbín, por
ta-voz do segundo partido 
argentíno, que é o orienta
dor da maioria dos sectores 
médios, propõe romper em 
Março a trégua mantida até 
o momento com o governo 
militar. 

Em níveis de menor in
fluência, produziu-se a reu
nificação da democracia 
cristã, dividida até ao mo
mento em dois sectores 
(Partidos Revolucionário 
Càstão e Popular Cristão). 
Com muito menor grau de 
organização, as dispersas 
forças do tradicional Parti
do Socialista, procuram re
compor um tronco comum 

desgastado, quase pulveri
zado, ao longo de 20 anos 
de sucessivas devisões. 

Tanto a DC como o PS 
merecem um parágrafo à 
parte (ver quadros), pela 
introdução de linhas poüti· 
cas internacionais na poüti
ca argentina, ausentes há 
longos anos da mesma. 

Outras forças menores 
realizaram reuniões e emiti
ram declarações, ao mesmo 
tempo que aumenta uma 
desusada literatura de me
mó rias políticas, insólita 
no presente século da polf. 
tica argentina (o livro do 
ex-presidente general Ale
jandro Lanusse - "Mi Tes
tirnonio" - e memórias do 
ex-presidente provisório 
peronista ltalo Luder, do 
veterano dirigente sindical 
peronista Juan José Tacco
ne e vários mais em elabo
ração). 
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-~ Certamente, o conjunto 
·.::: dos partidos não pediu a 
5 realizaçã'o de comícios, 
t'l mas parecem aceitar a hi
< pótese de que a supera?º 

da actual ditadura militar 
só poderia conseguir-se 
através de um "acordo de 
transição" com a ala menos 
repressiva dos altos coman
dos das Forças Armadas 
quando estas se convence· 
rem da impossibilidade de 
continuar com a actual 
orientação. Apoiam-se nos 
esforços da mobilização 
operária e aceitam uma for. 
tuita estratégia negociada 
com o poder militar. 

Renúncias e prisões 

Três episódios objectivos 
marcam a existência de 
uma diversidade de crité
rios na actuação das Forças 
Armadas no poder. São 
elas: a demissão do minis
tro do Planeamento, gene
ral de divisão Genaro Bes· 
sone, em fins do ano de 
1977; as discussões públi· 
cas acerca da necessidade 
do "quarto homem", ou 
seja, a separação da função 
presidencial do desempe
nho da chefia de algumas 
das três annas e a prisão de 
trinta dias do general de 
brigada (reformado), Acdel 
Vilas, notório nacionalista 
de direita, por ordem do 
general Videla, na sua qua
lidade de comandante em 
Chefe do Exército.-

Díaz Bessone, um ele
mento da majs alta hierar
quia do Exército, declinou 
a pasta do Planeamento, 
imediatamente após ter a 
seu cargo a redação de um 
fantasioso Projecto Nacio
nal, "fundador da nova Re· 
pública". 

O P.N. consiste numa es
pécie de plano político de 
grande transcendência, on
de se esboça uma estratégia 
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de organização poütica, ba
seada na dissolução das ac
tua is forças partidárias e 
num retomo gradual, a lon· 
go prazo, a wua certa for
ma de inconstitucionalida
de. 

A sua saída deve ser vista 
como uma perda relativa 
de poder de parte daqueles 
sectores empenhados em 
eliminar definitivamente o 
quadro de organização po. 
lítica que historicamente se 
produziu na sociedade ar
gentina. Deve também ser 
considerado como motivo 
do seu afastamento o facto 
de ter criticado o ministro 
Martínez de Hoz quç so
freu, além dos ataques da 
imensa maioria da socieda
de argentina (incluindo for
tes sectores empresariais in· 
dustriais e pequenos e mé
dios agrários), a crítica 
pública da Armada argenti
na. 

A prisão do general Vi
las, um entusiasta simpati
zante do nacionalismo ca
tólico direitista, deve-se às 
suas críticas à poütica eco
nó mica de Martínez de 
Hoz a quem aquele militar, 
"herói da campanha repres
siva antiguerrilha de Tuc
mán", considera como "fo. 
mentador a longo prazo" 
da subversão do princípio 
de que "a violência de cima 
gera a de baixo", o que ao.. 
iresmo general Vilas pare
cia inspirado em nefastos 
propósitos marxistas. 

O tema do "quarto ho
mem'', constitui o ponto 
de encontro de um c.ompli
cado leiloar do poder, ao 
qual, além de se juntarem 
as rivalidades entre os ra
mos das forças armadas, in
crementadas em um exa
cerbado militarismo, acres
centa-se diferentes concep
ções sobre os instrumentos 
a utilizar, a curto ou a lon-

go prazo, para o milagre de 
uma "saída política''. 

Co-responsáveis no siste
mático exercício da violên· 
eia repressiva contra as 
maiorias, o general Videla e 
o almirante Massera procu
ram apresentar-se como 
"allernativas democráti
cas". 

De facto, o general rece
beµ algum crédito para esta 
via aparentemente demo
crática de forças políticas 
liberais e, ainda que pareça 
paradoxal, do Partido Co
munista. 

O almirante Massera, por 
sua vez, deixou transpare
cer as suas intenções popu
listas. 

Por agora, estes gambitos 
- matizados por declara
ções desmentidas, e viagens 
secretas de oficiais aos Es
tados Unidos para se avista
rem com autoridades nor
te-americanas - são joga
dos nas cúpulas. Mas tudo 
se esclarecerá com as atitu
des rerus do poder face a 
uma nova investida do mo
vimento operário, que a 
evolução da situação políti
ca e económica deixa pre
ver para um futuro próxi
mo, durante o campeonato 
mundial de futebol, ou 
posteriormente. 

O reordenamento das 
forças políticas percorre os 
meandros mais complica
dos. Foi no peronismo que 
se produziu pela primeira 
vez na história, wna re
constituição vinda das ba
ses, sem a presença do seu 
líder, o general Juan Do
mingo Perón. 

Afastado pelos mesmos 
'verticalistas' a posssibilida
de de que Isabel Martínez 
de Per6n (ainda na prisão) 
possa cumprir o papel da
quele que foi três vezes 
presidente argentino, o 
processo percorre cami
nhos difíceis. 



Dois projectos parecem 
ser os mais coerentes. Por 
um lado, aquele que se pro
põe reunificar o peronismo 
sob a hegemonia dos políti
cos liberais do Movimento 
Peronista (como Robledo, 
Luder e outros), na inten
ção de orientá-lo como um 
populismo liberal modera
do. Por outro, aquele que 
se apoia basicamente sobre 
os sindicatos e aspira a 
constituição de uma força 
do tipo trabalhista social
-democrata (orientado pela 
direcção metalúrgica de 
Lorenzo Miguel). 

A outro nível, aparece a 
proposta do Movimento 
Peronista Montonero, alter
nativa radicalmente oposta 
às anteriores pela sua meto
dologia tradicional de ac
ção (a guerrilha), e sobretu
do, pelo facto de constituir 
um projecto de "partido 
dentro do Movimento", 
com perspectiva socialista. 

O radicalismo revela um 
certo grau de modificações 
nas suas linhas internas. 
Um sector minoritário, 
simbolizado pelo ex-sena
dor Fernando De la Rua, 
aspira colaborar aberta
mente num projecto elabo
rado pelo poder militar. A 
quase totalidade do partido 
opõe-se a essa linha. Mas, a 
sua ala esquerda, encabeça
da por Raúl Alfonsfn, efec
tuou um progressivo desvio 
para o centro, colocando-se 
em posições idênticas, ou 
às vezes mais à direita do 
que a do próprio lfder do 
partido, Ricardo Balbin. 

Alguns sectores partidá
rios do próprio balbinismo, 
não afastam a possibilidade 
de constituir uma frente 
comum com o peronismo 
tradicional com vista à for
mação de uma força so
cial-democrata, projecto 
um tanto obscuro nas ac
tuais circunstâncias. 

Hector Campora, ex-presidente. Está exilado na Embaixada do 
México há dois anos. 

O Partido Comunista 
mantem-se na expectativa, 
sem ter modificado a linha 
de 'apoio crítico'' ao pro
cesso militar, além da· sua 
condenação da gestão eco
nómica. 

Em todos os casos, a 
aposta dessas forças passa 
pelo tácito ou explícito 
consentimento à operação 
de destruição da guerrilha, 

.empreendida pelo governo 
castrense. E por isso, as 
forças de esquerda compro
metidas nesta opção encon-

tram-se em sitÜação difícil 
depois dos duros golpes re
cebidos de uma repressão 
amplamente condenada ip
temacionalmente por inú
meras organizações políti
cas e de defesa dos llireitos 
humanos. As suas linhas 
t ác ticas alteraram-se no 
sentido ~e dar prioridade à 
luta política e às reivindica
ções de tipo democrático, 
mas não se constata de par
te das suas direcções, hoje 
no exfllo em proporção 
considerável, a perspectiva 
de realização de uma auto-
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~ -critica profunda e pública 
·.::: do dramático processo dos 
5 últimos anos, sem dúvida 
~ alguma, uma derrota para o 
< campo popular no seu con-

junto. 

O limite de um projecto 
regressivo 

A gestão económica do 
país encontra-se no mais aJ. 
to grau de isolamento des
de a sua instauração no po
der, em Março de 1976. 
Tanto a inflação, que se 
prevê da ordem dos 170 
por cento neste ano, como 
os índices de recessão, con
tinuam a ser incontroláveis. 
O investimento estrangeiro 
não "choveu" sobre o país. 
Observa-se uma feroz redu
ção do mercado interno e 
do nível de vida dos secto
res de rendiment0 fixos ( o 
mais baixo em 17 anos), a 
que se alia wna progressiva 
desnacionalização da eco
nomia. 

Por outro lado, a peça 
chave do plano - a expor
tação massiva de ceTeais -, 
fracassou redondamente 
com a baixa das vendas e 
do preço do trigo no mer
cado mundial. Prevê-se 
uma redução de 53 por 
cento das áreas semeadas 
de trigo parn o presente 
ano. 

As empresas industriais 
de capital nacional e os sec
tores agrários médios (Con
federações Rurais, Federa
ção Agrária e cooperati
vas), discutem a poütica 
económica. Esta recebe 
também críticas de secto
res militares, pelo seu ca
r.icter de servidora dos in
teresses concentrados das 
multi nacionais (voltadas 
para a especulação fman
ceira mais feroz do século 
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Nazareth: 
ou a volta da 

Democracia Cristã 
Através do chamado "Documento de Nazareth ", 

nome da igreja onde foi escrito, os líderes das duas 
principais facções da Democracia Cristã, fumaram o 
cachimbo da pn. 

No penúltimo proc~sso eleitoral nacional (Março 
de 1973), o Partido Revolucionário Cristão aliara-se 
aos comunistas e ao Partido Intransigente, do doutor 
óscar Alende, fraccionistas do partido radical. 

O Partido Popular Cristão, por sua vez, integrou a 
coligação justicialista quê levou ao poder Cámpora e 
Perón. Em Setembro de 1973, os revolucionários 
cristãos também apoiaram Perón. 

Hoje todos se unem e tendem a absorver uma 
grande frente de jovens da classe média, que, no ca
lor da regressão política, ingr~m com um entu
siasmo jamais visto nos últimos anos nas organiza
ções laicas da Igreja. 

Por outro lado, a DC internacional apoia intensa
mente este projecto unificador. 

Um ilustrativo dado desse apoio pode ser revelado 
pela compra de duas das três maiores editoras de 
revistas da Argentina (Abril e Kom), por conta da 
editora Riuoli, de simpatias democratas-cristãs. So
madas à compra da editora católica Huemul, de gran
de peso nos meios eclesiásticos e laicos, a operação 
significa um notável auxílio ao futuro político da 
DC. 

A superação do seu anti-peronismo de origem, 
quando na década de 1950 foi criada, o seu compro
misso com diversas linhas popula~es e progressistas, a 
sua capacidade de mediação com centros de poder 
como a Igreja e as Forças Armadas, a honradez dos 
seus membros no exercício de funções públicas, dão 
no conjunto uma certa viabilidade para o jogo políti· 
co democrata cristão. 

na Argentina) e da oligar
quia agrária, facto bastante 
em evidência. 

O repúdio da política 
económica e os pedidos pe
la reaparição dos cidadãos 
sequestrados, o cessar das 
torturas e assassinatos, a 
melhoria das condições de 
vida nas prisões e a imposi-

ção de uma Justiça mini
mamente decorosa, consti
tuem os pontos básicos de 
mobilização, através dos 
quais se reagrupa o enorme 
conjunto de forças demo
cr.iticas e populares anti-di
tatoriais. 

• 



sadB'ooa do 
terceiro 

O longo m u n d o 

b Rua da lapa, 180 - S,lof a • RJ 
raço CEP 20.02l - r,1. 242-1957 

da Junta .. 

Foi desbaratado e denunciado no México 
um plano terrorista do regime militar argentino, 

uma operação minuciosamente organizada 
para assassinar dirigentes políticos da resistência no exterior. 

Uma operação de "con
tra-informação" desbara
tou um plano terrorista 
destinado a eliminar diri
gentes revolucionários ar
gentinos, provou as já reite
radas denúncias de que a 
junta militar Argentina ac
tua ilegalmente no exte
rior, e deixou a descoberto 
um novo mecanismo re
pressivo adoptado pelos 
militares desse país sul
-americano. 

"Eu fui enviado ao Méxi
co para infiltrar-me entre 
os exilados argentinos e co
laborar no assassinato dos 
seus dirigentes", denunciou 
em conferência de lmpren
sa, em 19 de Janeiro passa
do, o Oficial Superior de 
Montoneros, Tulio Velen
zuela. 

"Fui capturado pelo 
exército em companhia de 
minha esposa, Raquel Ne
gro - grávida de seis me
ses -, e o meu filho Sebas
tian, de um ano e meio de 
idade. Pensei que ia ser fu. 
zilado logo a seguir: mas 
fomos transferidos para 
uma prisão clandestina na 
localidade de Funes, nas 
proximidades de Rosário, 
província de Santa Fé, Ar-

gentina. AJi, o general Leo
poldo Gal tieri, chefe do Se
gundo Corpo do Exército, 
disse-me que deveria optar 
entre colaborar com os mi
litares ou ser executado." 

Até esse momento, se
gundo indicou o denun
ciante, tudo se assemelhava 
ao conhecido mecanismo 
de "prisão ou sequestro
• tortura-denÍlcia e novas 
prisões". a proposta do ge
neral Gualtieri foi diferen
te: "Sabendo que, pela 
minha hierarquia dentro do 
Patti.do e do Exécito Mon
tenero (chefe da Coluna 
Rosário), poderia reunir
-me no exterior com os má
ximos chefes da organiza.. 
ção, propô&-me viajar até 
ao México para infiltrar-me 
e permitir a eliminação dos 
meus superiores. Minha 
mulher e meu filho fica
riam como reféns em Fu
nes. E no caso de fracassar 
ou traí-los, os miitares 
executariam os reféns." 

Os planos da junta in
cluiam o assassinato do Co
mandante Mário Eduardo 
Firmenich e do Segundo 
Comandante Fernando Va
ca Narvaja, do Partido 
Montenero, e vários mem-

Ignacio 

González Janzen 

bros do Conselho Superior 
do Movimento Peronista 
Montonero, entre eles o 
Dr. Ricardo Obregon Cano, 
o Prof. Rodolfo Puigos, Mi
guel Bonasso, Rodolfo Ga
limberti, e o Dr. Oscar Bi
degam. 

Profundamente emocio
nado, expressando a dor e 
a importância dos aconteci
mentos que relatava, Va
lenzuela, assinalou: "Eu e 
minha esposa analisámos a 
situação. Sem dúvida, pro
punham-nos participar 
num plano que, não só já 
estava organizado, como 
ainda poderia ser executa
do utilizando algum outro 
prisioneiro disposto a trair 
para salvar a vida. Medimos 
a gravidade da situação e as 
suas possíveis consequên
cias, e tomámos uma deci
são. Ela sacrificar-se-ia co
mo refém - correndo o ris
co de ser executada - e eu 
partiria rumo ao exterior 
para denunciar a operação. 
Ao Serviço Secreto inimi-
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t11 go, enfrentá-lo-íamos com 
-~ uma manobra de contra-in-
5 formação." 
bJ> Foi assim que V alenzuela < partiu para o México acom-

panhado por um grupo 
operacional constituído 
por quatro agentes ~a junta 
militar argentina. 

"Viajámos pela Varig até 
ao Rio de Janeiro, onde 
nos alojámos no Hotel Co
pa.Indicaram-me que pe
rante qualquer facto anor
mal que se me apresenta~ 
se, devia solicitar imediata
mente contacto com o 
exército brasileiro, posto 
que os militares brasileiros 
conheciam a nossa viagem 
ao Brasil", disse Valenzue
la. E acrescentou que "do 
Rio de Janeiro viajámos pa
ra a GuatemaJa na PANAM 
para ali nos dividirmos e'!l 
dois grupos e entrar no M~ 
xico - a 16 de Janei
ro - com documentos fal
sos''. 

Valenzuela mostrou ã 
Imprensa as passagens e as
sinalou os nomes falsos dos 
seus acompanhantes, assim 
como os boteis mexicanos 

Tulio VaJenzueta. 

onde se alojaram. Disse que 
os agentes da junta mili
tar - três oficiais e um ci
vil - entraram no México 
com os nomes de "Caravet
ta" "Silva" e "Ferrer" e 
qu; dois deles se aloj~ 
no Hotel Mayaland da Ci
dade do México. 

Os jornalistas, convoca
dos para uma conferência 
de imprensa que, pela gra
vidade da denóncia e a sua 
correspondente wgência. 
se realizou às 11 horas da 
noite (e acabou à meia noi
te), pudemos comprovar 
no dia seguinte que os 
agentes da junta militar ti
nham estado alojados sob 
os nomes indicados e no
shoteis assinalados. Mas o 
Hotel Mayaland informuo
-nos que "Silva" (alojado 
na habitação n.o 404) "via
jou para Acapulco para 
descansar" ... 

O ispostos a continuar 
com a investigação, recor
dámos que entre os deta
lhes levados por Valenzuela 
figurava o n6mero de tele
fone do lugar de Funes 
aonde esteve prisioneiro. O 

n6mero 93 20 00. E ligá
mos a grande distância, pe
dindo para falar de "pessoa 
a pessoa" com o general 
Galtieri. 

O resultado da nossa 
conversação telefónica foi 
um êxito: quando a opera
dora di.sse que se tratava de 
uma ligação do México, 
não tardou Galtieri a aten
der á chamada. E a chama
da (lUe se efectuou (no dia 
20 de Janeiro) foi gravada. 

Ao general Galtieri disse
mos que falávamos da par
te de Catonni, nome da do
cwnentação falsa que foi 
entrague a Valenzuela para 
viajar para o México. E o 
general, confundido, supôs 
que se tratava de uma cha
mada de um dos seus ho
mens. Admitiu que conhe
cia "Caravetta" e "Silva" e 
quando deu conta que esta
va falando com jornalistas 
do México, disse que não 
era responsável pela activi
dade do seu pessoal fora da 
sua jurisdição. 

Perguntámos a Gualtieri 
pela prisão de Funes, e ele 
respondeu que desconhecia 
53 exietência dessa prisão 
em Funes. Terminou a con
versação "convidando-nos" 
a viajar até à Argentina 
"para conhecer a verdade". 

Dispostos a comprovar a 
veracidade das suas decla
ções, já comprometidas pe
lo reconhecimento de "Ca
ravetta" e "Silva". assim 
como pelas suas contradi
ções durante o diálogo tele
fónico, começámos a pro
curar uma lista telefónica 
de Rosário para localizar o 
telefone 93 20 00. Esta 
busca levou-nos três dias, 
mas finalme)!te consegui
mos várias edições dessa lis
ta e na que se publicou em 
1973, pg. 288, segunda co
luna, referente a Funes, 
achámos o n.o 93 20 00, 
em nome de Fedele Rober-



Num cemitério de Buenos Aires, fossas numeradas de pessoas mortas pela repressão. 

to e com o esclarecimento 
de "zona residencial". 

A denúncia de Valenzue
la foi absolutamente exac
ta. O general Galtieri men
tiu. O número donde o 
próprio Galtieri esteve a fa
lar connosco era, sem dúvi
da, o do próprio recinto de 
Funes onde esteve preso 
VaJenzuela E aonde fica
ram Raquel Negro e o seu 
filho Sebastian como re
féns. 

"O general Galtieri pen
sou que para salvar a minha 
vida e da minha família eu 
traíria os meus companhei
ros e o meu Partido Monte
nero. Enganou-se. Para um 
revolucionário, a luta pela 
libertação do nosso povo 
está acima da salvação pes
soal" - declarou Valenzue
la. E "foi justamente a luta 
do nosso povo, heróica, va
lente, que se expressa to
dos os dias, que nos deu 
força para encarar uma ac-

ção de contra-informação 
como esta." 

Ficou a descoberto um 
novo plano terrorista da 
junta militar da Argentina. 
Sem dúvida nem o primei
ro nem o último. Mas co
mo assinalava o oficial su
perior dos Monteneros, 
"quando o inimigo se vê 
sobrigado a mentir é por
que cada vez está mais cer
to da sua derrota". 

Por último, a denúncia 
apresentada à Imprensa foi 
imediatamente comunicada 
às autoridades mexicanas 
para a sua corre~ondente 
investigação. "E preciso 
que os Governos latino
-americanos e - disse Va
Jenzuela - comprovem es
tas actividades terroristas 
violat6rias da sua sobera
nia. Enquanto nós respeita
mos a legalidade dos países 
que nos oferecem asilo po
lítico, os militares argenti-

nos não vacilam em esten
der a sua política de repres
sfo para fora do país.'' 

Valenzuela assinalou os 
numerosos casos de assassi
nato da internacional terro
rista militar sul-americana, 
que já ceifou vidas de ho
mens como Letelier (em 
Washington), Carlos Pratts, 
Juan José Torres, Zelmar 
Michelini e Hector Gutier
rez Ruiz (em Buenos Ai
res), atentou contra Ber
nardo Leighton, em Roma, 
e trocou prisioneiros, en
viando Eduardo Enriques 
da Argentina para o Chile 
ou Jaime Dri de Monte vi
de o para Buenos Aires. "A 
lista é muito grande e dolo
rosa. Mas estamos lutando 
e venceremos. Porque já te
mos provado que nenhuma 
divisão de tanques pode 
vencer wn povo que luta 
pela sua libertação" - afir
mou. • 
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Sitole 

ZIM.BABWE 

A farsa 
do 

«acordo interno» 

Smith Muzorewa 

O chamado «acordo interno,, 
entre o governo racista de Smith e os seus novos aliados 

Sitebole e Muzorewa 
entrará certamente para a história africana 

como uma farsa e mais uma tentativa fracassada 
de deter a independência e a libertação do Zimbabwe. 

Repudiado por todos os países africanos 
este acordo destinado a consolidar o poder ela minoria branca 

é apenas o prelúdio 
de novas agressões e também de novas derrotas. 
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As cinco bombas que re
bentaram em pleno centro 
de Salisburia no dia 3 de 
Março, foi o primeiro 
"eco" público do "Acordo 
rntemo" assinado poucas 
horas antes, entre o Primei
ro Ministro lan Smith e 
três interlocutores negros. 
Com este acto de intenção 
eminentemente política 
(ainda que não se revista de 
importância militar, pois a 
guerrilha independentista 
já demonstrou a sua capaci
dade de atacar na própria 
capital do regime racista 
rodesiano) a Frente Patrió
tica reafirmou a sua deci
são de prosseguir a guerra 
de libertação do Zimbab
we. 

Pouco depois, Joshua 
Nkomo e Robert Mugabe, 
co-presidentes da única or
ganização internacional
mente reconhecida como 
representativa das aspira
ções do povo Zimbabwano, 
declararam no Maputo que 
a manobra de Smith resul
taria ''completamente esté
ril" e pouco mudaria o pa
norama polílico da Rodé
sia já que "deixa o poder 
político e militar nas mãos 
da maioria branca." 

O acordo assinado por 
Muzorewa, Sithole e Chi
rau não apresenta, com 
efeito, grandes diferenças 
em relação àquele que 
Smith tinha proposto, con
juntamente com o Governo 
Britânico, em Novembro 
de 1971 e que então fora 
rejeitado inclusivamente 
por estes três dirigentes 
"moderados". 

Àparte de aceitarem que 
numa data futura o país 
passe a chamar-se Zimbab
we e que o novo Parlamen
to esteja integrado maiori
tariamente por negros, os 
colonos brancos pouco 
concederam. Estes conti-

nuarão a estar sobre-repre
sentados no pl)der legislati
vo (28 deputados brancos 
num total de 100, com o 
que o voto de cada um dos 
cem mil colonos equivale a 
dez dos três milhões de 
possíveis votantes negros} 
e poderão dispor de poder 
de veto nas leis fundamen
tais que requerirão, duran
te dez anos, de uma maio
ria especial de 78 votos. 

G11rante-se assim a con
servação dos privilégios 
económicos da minoria, 
particularmente a "Land 
tenure act" que adjudica 
aos três por cento de bran
cc;,s a metade de ' terras cul
tiváveis do país. Como se 
isto fosse pouco como ga
rantia, qualquer expropria
ção deverá ser generosa
mente indeminizada e os 
brancos que optem por sair 
do país receberão, à mes
ma, as suas pensões fora do 
país. 

O "Acordo Interno" ga
rante além disso a "inde
pendência" do poder jurí
dico, dô serviço civil (bu
rocracia estatal) e das for
ças de segurança. Isto quer 
dizer que o futuro Parla
mento de maioria negra 
não terá nenhum poder de 
controlo sobre estas áreas 
chaves, que continuarão 
nas mãos dos colonos euro
peus. O exército, a polícia 
e as prisões não sofrerão 
modificações. Prevê-se uma 
amnistia e um convite aos 
guerrilheiros a incorpora
rem-se no exfcito rodesia
no depois de prévio "retrei-· 
namen to". Esta última 
clãusula é de pouco alcance 
prático já que tanto Muzo
rewa como Sithole renun
ciaram já faz tempo ã via 
armada; o chefe tribal Clú
rau nunca a empregou e os 
combatentes da Frente Pa
triótica não deporão annas 
para vestirem os uniformes 

dos seus inimigos. 
Em suma, em troca da 

mudança de uma maioria 
parlamentar simbólica, os 
negros deveriam renunciar 
a todo o poder real do seu 
país. Esta fórmula benefi
cia s6 uma geração de lide
res com base tribal como 
Muzoreva, Sithole e Chirau 
mas em nada muda o pano
rama social e económico da 
Rodésia, nem sequer na sua 
expressão mais cadente, na 
luta armada, que continua
rã "até criar uma sociedade 
nacional e denrocrática" 
como expressou a Frente 
Patriótica. 

As projecções do acordo 

No plano diplomático, 
porém, as projecções do 
"Acordo Interno" são ain
da imprevisíveis. No princí
pio tanto os Estados Uni
dos como a Grã-Bretanha 
(que formalmente continua 
sendo a potência colonial 
da Rodésia) estão contra. 
O último plano Anglo
·Americano, discutido com 
a Frente Patriótica, em 
Malta, no mês de Janeiro, 
ia muito mais para lá nas 
previsões e garantias para 
uma transferência real do 
poder e da maioria. E ainda 
assbn era inaceitável. em 
vários pontos, para a força 
liderada por Mugabe e 
Nkomo. 

Mas como declarou Ro
bert Mugabe aos Cadernos 
do Terceiro Mundo (ver o 
nosso número 1) "é difícil 
acreditar que os norte-ame
ricanos e os britânicos este
jam dispostos a cometer o 
suicídio" de sacrificar os 
ipteresses imperialistas em 
Africa. Que sucederá en
tão? "As potências ociden
tais permanecerão silencio
sas sobre o Acordo lnter-
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Um guemlheiro da Frente Patriótica. A verdadeira independência é a que swge da ponta da 
espingarda 

no", prognosticou Samora 
Machel numa entrevista. 
"A África do Sul será a pri
meira a reccylhecê-lo. De
pois o farão os restantes 
países ocidentais e o últi
mo desses será a G rã-Bre
tanha." 

" Dirão que é um facto 
consumado - continua o 
presidente moçambica
no - . e logo dirão que os 
que seguem combatendo 
são os rebeldes e agentes 
comunistas. Mas o Acordo 
Interno é só uma forma de 
prolongar a guerra." 

De facto, as forças con
servadoras estão-se movi
mentando actívamente, em 
Waslúngton e Londres, a 

p:í,:. 70 n.• 3/Abril 78 

favor de um reconhecimen
to do novo governo que se 
constituirá, em Salisburia, 
no ano próximo. Para que 
isso não suceda depende 
em grande medida a mobi
lização das forças progres
sistas no interior dessas na
ções. A firmeza da atitude 
diplomática do Terceiro 
mundo e em particular dos 
países da linha da frente 
que apoiam solidamente a 
luta de libertação e é uma 
barreira às manobras reac
cionárias. Estas já come
çam a confrontar-se com a 
unidade, decisão e luta das 
forças da Frente Patriótica. 
Não é segredo para nin
guém que foi a guerra tra-

vada por esta Frente que 
obrigou Smith a fazer algu-
111as concessões - poucas, é 
certo, mas, no entanto, 
concessões - a fim de iso
lá-lo política e diplomatica
ml!nte. E essa mesma guer
ra pode, a continuar e a 
aprofundar-se, fazer fracas
sar qualquer iniciativa que 
não tome em conta o au
têntico movimento de li
bertação do Zimbabwe. 
Robert Mugabe já declarou 
à nossa revista que não há 
solução por via de negocia
ções. A verdadeira indepen
dência é a · que surge na 
ponta da espingarda. 

• 



ANGOLA 

O inimigo 
,.., 

nao 
descansa 

Presidente Neto: as suas denúncias conímnararn.se 

O recrutamento de mercenários 
para serem utilizados contra Anµola continua. 

Uma revista norte-americana 
feita especialmente para os meios onde estes são recrutados. 

«Soldire~ of Forlnnc- -The Journal of Profcssional Aclvenlurer:.», 
1 

confirma a.~ denúnrias neste sentido 
an publicitar e pmpflf(andear os seus rrimes. 
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Em várias oportunidades 
o presidente Agostinho Ne
to e outros dirigentes do 
MPLA reiteraram as suas 
denúncias sobre as novas 
ameaças imperialistas con
tra Angola. Ainda que o 
povo angolano tenha moti
vos de sobra para confiar 
nos seus líderes e não tem 
quaisquer dúvidas em rela
ção a eles, algumas pessoas 
no exterior - interessada 
ou ingénuamente - negam 
a sua validade. 

Os factos confirmam a 
existência de uma permen
te conspiração contra An
gola, que não cessa apesar 
das contínuas derrotas que 
lhe tem sido impostas pelo 
governo e pelo povo deste 
país. 

Agora mesmo foi divuJ. 
gado que a Frente Nacional 
de Libertação de Angola 
(PNLA) - que não é uma 
Frente, nem é nacional 
nem muito menos angolana 
- contratou mais de du
zentos mercenários para re
vitalizar as suas fileiras, vir· 
tualmente dizimadas pelas 
Forças Armadas de Liber
tação de Angola (F APLA). 

Simultaneamente recru
desce a campanha interna
cional, inventando-se fanta
siosas "invasões" da FLEC 
(Frente de Libertação do 
Enclave de Cabinda) contra 
essa rica província angola
na. Os nossos leitores to
maram conhecimento de 
uma longa reportagem que 
dois enviados especiais dos 
Cadernos do Terceiro Mun
do realizaram em Cabinda, 
na qual se evidenciava o 
completo domínio que o 
MPLA e o governo de An
gola exercem na província, 
com total apoio popular. 

A.firma o ditado "Onde 
há fumaça, há fogo". Esta 
campanha sobre a FNLA e 
a FLEC reflecte sem dúvi
da os propósitos e, mais do 
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,que isso, os preparativos do 
imperialismo para novas 
aventuras contra Angola. 

O facto dos restos da 
FNLA, da UNITA e do 
fantasma da FLEC recorre
rem a mercenários revela a 
total impotência e desorga
nização destes movimentos 
fantoches. 

Este novo recrutamento 
de mercenários não é, no 
entanto, um facto inédito, 
nem tão pouco foram fej. 
tos muitos esforços para 
ocultá-lo nos Estados Uni
dos e na Europa. No seu úl
timo número de Janeiro de 
1978, uma das publicações 
mais abjectas e repugnantes 
das que se editam nos Esta
dos Unidos "Soldiers of 
Fortune - The Joumal of 
Professional Adventurers": 
brinda uma informação 
pormenorizada sobre o te
ma. 

Tranquilizando os poten
ciais mercenários em rela
ção às suas futwas "opor
tunidades de trabalho", a 
revista revela claramente o 
nível de participação dos 
"soldados de fortuna" nas 
agressões contra Angola. A 
FLEC - afirma o Soldiers 
of Fortune - "conta com 
o apoio de mercenários 
franceses dirigidos por um 
veterano das guerras do 
Biafta e do Congo, Bob De
nard". A propósito da 
FNLA, a publicação norte
-americana é ainda mais ex-

plícita ao assinalar que 
"nos últimos meses fortale
ceu a sua fibra com o re
crutamento de um grande 
número de mercenários 
norte-americanos, quase to
dos veteranos da guerra do 
Vietnam" ao explicar que 
"O sistema é, basicamente, 
um ou dois veteranos expe· 
rimentados trabalhando 
com l O ou 12 homens da 
FNLA". Sobre as origens 
reais desta conspiração o 
órgão oficial dos mercená
rios informa concretamen
te que "a operação FNLA 
é a primeira manobra clan
destina empreendida pele 
Agência Central de lnteli· 
gência (CIA), dos EUA, 
desde o Watergate". 

"Soldiers of Fortune" 
também contém abundan
tes informações sobre as 
conexões da UNITA com 
essa verdadeira ma.fia inter
nacional. Não é gratuita· 
mente que os centros de 
recrutamento de mercená· 
rios estão sendo obrigados 
a fazer propaganda dos 
apoios políticos com que 
contam. Trata-se de tornar 
mais atraente a tarefa de
pois dos seus desastres em 
Angola e Benin e do julga
mento que sofreram em 
Luanda. 

As autoridades angolanas 
deixaram muito claro que 
qualquer mercenário captu
rado em operações contra 
o seu país será exemplar
mente castigado. Não há 
dúvida que o Estado Ango
lano tem a mais ampla base 
jurídica e o total apoio in
ternacional para proceder 
assim. Não é possível ter 
tolerância com esse tipo de 
actividade criminosa desen
volvida contra países que 
lutam denodadamente para 
garantir a sua independên
cia e assegurar a libertação 
económica e social dos seus 
povos. • 



ÁFRICA DO SUL 

A máquina 
de guerra 
sul-africana 

_ A máqnina de rru-erra sul-africana representa 11ma f{r<tve ameaça para a 
Africa e para a própria paz nrnndial. O seu poderio .foi construído com o 
apoio das potências ocidentais. A .ma indústria bélica que hoje permite ao 
regime racista uma virtual allfo-,s,~fióência em quase todos os ramos militares 
foi constmída em estreita a.~socia('ão com as empresas bélicas. aeronáutica.~ 
e electr6nicas destes países. 
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::: :e a partir dos anos 60 
cr. que o Governo minoritário 
.g de Pretória irã utilizar toda 
~ a sua capacidade de recur
·.: sos para aumentar seu po
._ derio, quer no plano inter
,,< no, quer do ponto de vista 

de suas relações com África 
e com o Ocidente. 

A seguir os massacres 
de Sharpeville e Langa, no
vos métodos de repressão 
serão elaborados, com o in
tuito de conter o avanço da 
resistência e das lutas de
sencadeadas pela maioria 
do povo sul-africano. O 
propósito é mobilizar toda 
a população branca (20 por 
cen;o da população total) 
da Africa do Sul, com vista 
a desencadear uma guerra 
interna contra a maioria 
negra. O Ministro da Oefe. 
sa Nacional da época era 
então claro quando dizia 
que se "as potências mun
diais se preparam continua
mente para a guerra, a Áfri
ca do Sul está decidida a 
fazer face a todo e qual
quer conflito interno ... 

Estamos, por outro la
do, em plena fase das lutas 
dos Movimentos de Liber
tação em África em geral, e 
em particular nas antigas 
colónias _J>Ortuguesas vizi
nhas da Africa do Sul: Mo
çambique e Angola. Diante 
desse contexto, o Governo 
minoritário de Pretória, 
lança-se na escalada arma
mentista. As despesas con
sagradas à Defesa Nacional, 
ir-se-ão orientar, estratégica 
e operacionalmente, para a 
supressão dos desafios in
ternos lançados contra o 
domínio do Apartheid e 
para a intimidação dos nas
centes movimentos de li
bertação que utilizam a lu
ta de guerrilha. 

A descolonização carac
terizada pela criação de Es
tados independentes e de 
Governos de maioria africa-
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Jactos Camberra da Força Aé
rea sul-af.ricana. 

na. provoca urna reorienta
ção no sistema intern~cio
nal no sentido de levar a 
cabo a política do Apar
theid. A resposta da Africa 
do Sul não tarda: trata-se 
de aumentar a sua força 
militar para impedir o en
f raquecirnento do sistema 
de dominação racial, ao 
mesmo tempo que, fçrte
mente militarizada, a Afri
ca do Sul poderia "nego
ciar" com seus aliados e, 
através da ONU, poder pro
longar sua presença ilegal 
na Namíbia (1). 

Dessa forma, o Governo 
de Pretória embarca numa 
rápida transformação de 
sua estrutura armamentis
ta, que irá ultrapassar de 
muito os níveis acumula
dos até os anos 50. Se exa
minarmos a questão pelo 
aumento do orçamento da 
Defesa Nacional, po<!,ere
mos ver como é que a Afri
ca do Sul dispõe hoje de 
uma forte base para desen
volver a sua produção mili
tar (ver quadro). 

Justamente após a cria
ção da OUA (Organização 
da Unidade Africana) em 
1963 (Addis Abeba), o Mi
nistro da Defesa anunciava 
que "à luz dos novos factos 
que estão ~ndo preparados 
con tra a Africa do Sul em 

Addis Abeba, a questão de 
assegurar o adequado trei
namento à nossa defesa e 
segurança interna, toma-se 
mais e mais crucial ... Con
fio que não estará longe o 
tempo em que deveremos 
treinar cada jovem para o 
serviço militar". 

De facto, em duas déca
das o regime do Apartheid 
desenvolveu tal arsenal bé
Lico que supera todos os 
demais Estados Africanos 
(ao sul do Saara), colocan
do a África do Sul entre 
aqueles Estados que mais 
gastam em Defesa (28 ve
zes mais de 60-7 8). 

Vale a pena assinalar que 
tais gastos e a estrutura bé
lica desenvolvida pelo Esta
do sul-africano, ainda que 
esteja dimensionada pela si-

África do Sul 

Orçamento 
da Defesa Nacional 

(em milh~ de dólares) 

Anos S 

1960-61 72 
61-62 120 
62-63 200 
63-64 262 
64-65 350 
65-66 383 
66-67 426 
67-68 443 
68-69 421 
69-70 452 
70-71 428 
71-72 527 
72-73 573 
73.74 652 
74-75 750 
75-76 1132 
76-77 1494 
77-78 2000 

Fonte: The Military 
Balance (JISS), 1960 



tuaçiio da independência 
dos novos países Africanos, 
sua capacidade "defensiva" 
não está voltada directa
mente contra um ataque 
externo ou planeada na 
perspectiva de um confron
to de guerra convencional. 
Essa escalada militarista foi 
concebida - e Sharpeville 
( 1960) e Soweto ( 1977) 
dão bem a sua dimensão -
em termos de repressão aos 
movimentos sociais e de ac
ção contra -insurrecional 
num campo político e mili
tar no qual a actuação da 
guerrilha seria a base do 
conflito. 

As hases do sistema 

À medida que o Governo 
de Pretória vê fortalecido o 
seu sistema repressivo, no
vas estruturas de poder nas 
ãreas política, social e mili
tar serão implementadas. 
Assim como a política do 
"desenvolvimento 'separa
do" (Apartheid) serviu pa
ra mascarar, ideologica
mente, a brutal segregação 
racial e a sistemática explo
ração da mão-de-obra afri
cana desde o início do Séc. 
XX, a posterior implanta
ção dos Bantustões vai ser
vir de instrumento para o 
modelo de desenvolvimen
to adoptado pelo governo 
minoritário, resguardando 
as áreas mais férteis e pro
dutivas para assegurar a do
minação social branca du
rante os anos 50. 

A partir dos 60, assegura
dos os dispositivos jurídi
cos que reforçam o sistema 
do Apartheid e paraJizam 
temporariamente os movi
mentos de libertação, o 
Gove mo sul-africano irá 
voltar-se para a implanta
ção da sua última peça ne
cessária a criar, atravé da 
ideia da segurança nacio
nal, um verdadeiro cintu-

A guena interna à população aíricana 6 a primeira missão do 
exercício racista 

rão sanitário capaz de res
ponder às pressões internas 
e externas. 

Intensifica-se o estabele
cimento do complexo in
dustrial-miHtar com a polí
tica adoptada por Pretória 
no sentido de importar o 
maior número possível de 
armamento: essa política 
terá toda a conivência das 
potências ocidentais no 
sentido de fornecer mate
rial bélico e financiar a 
própria produção domésti
ca de armas. 

O ponto de partida dessa 
política são os Acordos Na
vais de Simonstown (1957) 
entre a lnglaterra e o Go
verno de Pretória (mais tar
de revisados em 196 l e 
1967). Depois de algum 

tempo, s}lficien.te para ga
rantir à Africa do Sul uma 
maior "autonomia", a In
glaterra diante das dificul
dades económicas internas 
irá limitar o seu p~pel mili
tar com relação à Africa do 
Sul, enquanto esta irá con
centrar todos os seus esfor
ços na expansão da indús
tria naval, de maneira a as
sumir maiores responsabili
dades no Atlântico Sul, 
sendo então reconhecida 
pela oficialidade naval de 
Sua Alteza, a maturidade 
da marinha sul-africana. 

A seguir, Pretória irá pro
curar reter um monumen
tal arsenal de armamentos. 
Basta mencionar. que, de 
1950 a 1970, a Africa do 
Sul adquire um montante 
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- de 650 milhões de dólares 
J5 ~m :µmamentos, o maior 
o e.: m Africa ( ao sul do Saa
~ ra). E dentro dessa escala
-~ da, o regime do Apartheid 
.S irá mobilizar cada vez mais 
'< os seus recursos para pro-

pósitos militares e poder 
auto-sustentar em tem1os 
de produção bélica. Parale
lamente ao seu esforço_ bé
lico impressionante, a Afri
ca do Sul observando as 
opções nucleares que se 
apresentam, irá iniciar, em 
1965, através do Conselho 
Sul-Africano de Energia 
Atómica, o seu primeiro 
reactor nuclear (SAF ARJ 
l }, aproveitando o facto de 
ser um dos maiores produ
tores de urânio do mundo. 

Produção dom éstica 
de armamentos (PDA) 

A determinação do regi
me sul-africano de se tor
nar auto-suficiente em ter
mos de produção dos prin
cipais sistemas de defesa, 
estão de alguma maneira 
relacionada com a decisão 
das Nações Unidas, em 
1963, de propor o embargo 
de armas contra o regime 
do Apartheid. 

O resultado disso tem si
do um impulso muito gran
de da produção doméstica 
de armamentos, capaz de 
satisfazer todas as necessi
dades do Estado em termos 
de poder suprir suas forças 
armadas de armamento 
convencional e também 
dispor de um equipamento 
de grande sofisticação. (2) 

Dado o segredo q ue en
volve essa produção interna 
de armas, é ainda cedo para 
se fazer um balanço mais 
completo e proceder a uma 
análise mais profunda das 
implicações internas e ex
ternas desse novo militaris
mo sul-africano. Para um 
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governo racista que se vê 
(num apego perverso) co
mo o baluarte da suprema
cia branca lutando contra 
os males do mundo, a res
posta a uma nossa pergunta 
''Quanto é o bastante? se
rá obviamente sempre "Ca
da vez mais'' . 

E certamente será com 
esse Cada vez mais que ire
mos tentar compor um 
quadro aproximativo da 
construção doméstica de 
armas, podendo já afirmar 
que a África do Sul é quase 
que completamente auto
-suficiente em pequenas e 
médias armas, em muni
ções, bem como na produ
ção de bombas de napalm, 
bombas aéreas, bombas a 
gás (para efeitos psicológi
cos) etc. 

Aviões e mí sei 

No campo das armas 
maiores, o plano para pro· 
duzir, domesticarnente, o 
Mirage F-1, a partir de 
1977, representa o culmi
nar da sua política, que 
tem início nos anos 60. 

Interligado a esse descm
volvimento, Pretória já vi
nha produzindo (por eta
pas), vários tipos de siste
mas de Mísseis. Além do 
Sistema CACTUS (Míssil 
tipo superfície-aéreo, ver
são do tipo CR0TALE 
francês.) .e do EX0CET 
qu~ equipa a sua marinha, 

a Africa do Sul possui pro
jectos de míssil tipo aéreo
-superfície e recentemente 
vem testando um míssil te
leguiado tipo aéreo-aéreo 
(similar ao tipo MATRA 
francês), planeado para 
equipar os novos Mirages 
F-1. (ver caixa) 

O principal centro de 
produção na África do Sul 
é a Corporação Atlas de 
Aviões, Lda. nos arredores 
de J ohannesburg, estabele
cido nos últimos anos de 
60, com a assistência da 
Sud Aviation em França. 
Actualmente - com a utili
zação em grande escala de 
uma "tecnologia sul-africa
na" e após anos de intenso 
treinamento de quadros 
técnicos capazes de levar a 
cabo o "modelo" interno 
de produção bélica - esse 
Centro emprega cerca de 
4500 especialistas na pro
dução de aviões e helicóp-

\ teros, sob licença da Fran
ça e Itália. 

O complt"xo 
ind ustrial-militar 

Também poderemos ver, 
pelo número de projeçtos 
levados a efeito, que a Afri
ca do Sul tem de facto um
sólida estrutura para poder 
enfrentar futuros proble
tnàs com a comunidade in· 
ternacional, principalmente 
quanto à questão do em
bargo. 

QUAD1:tO1 

Número de Projectos da PDA, 1950-1970 

Aviões Combate ....... . 
Veículos Combate .. . . . . 
Navios Guerra . . . .. .. . . . 
Míuels e Foguetes . .. . . . 
Engenhos-aéreos .... . .. . 
Aparelhos Electrónlcos .. 

TOTAL . ..... . . 

6 
3 
4 
3 
2 
4 
22 projetos 

' 



Em termos de África, a 
produção totaj da indústria 
de Defesa da Africa do Sul 
é significativamente impor
tante. O valor da produção 
total em 1975 estava na or
dem de 200 milhões de dó
lares, ocupando uma força 
de trabalho de aproximada
mente 80 000 pessoas. Esta 
mesma produção em rela
ção ao PNB (para 1975) foi 
de quase l por cento. Em 
relação aos Gastos Militares 
de 1977 foi de 23 por cen
to. 

Dados esses números, é 
importante dimensionar o 
quadro da expansão dessa 
produção doméstica, consi
derando que !}OS próximos 
5-10 anos a Africa do Sul 
continuará a expandir a sua 
produção, não w para 
atender às necessidades da 
sua Defesa, como também 
irá procurar exportar armas 
eara outros países, quer da 
Africa, quer da América 
Latina e mesmo para países 
da Europa. Podemos apre
ciar a magnitude da Defesa 
da A. do Sul, comJ>_arando 
os números de 7 4(7 5 com 
os de 77 /78 para O pessoal Lança-mlsseis tdeguiado de fabricaçio sul-africana 
das FF AA ( ver quadro). 

QUADR02 

África do Sal: Peaoal Mllltar, 1974/75 - 1977/78 

lll!GOLU UCROTADO RESERVA TOTAL 

74/75 11111 14n5 11111 74/75 11118 74/75 11111 

Eúrdto 7000 16600 27 SOO 38 SOO 60000 130 000 94 SOO 185 000 
Mufaba 3200 4100 1250 1400 9000 10 SOO 13 450 16 000 
F.A&. 5000 ssoo 3000 3000 3000 25 000 11 SOO 33 SOO 
F. Para-
militar - - - - - - 7S 000 90 000 
(Polida) 

D.A~ 

74/75-11/ 71 

90 SOO 
2550 

22000 

15 000 

Foate: lmdtato IJdenuldonal de F..at1ICI09 Estratép,oe (DSS), 'Ibe Mllltuy S.-, 74-78. 

' 
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... Os actuais planos de ex
ci:í pansão incluem, além do 
..g projecto Mirage, barcos de 

CG alta velocidade equipados 
.~ com mísseis, corvetas equi
~ padas com mísseis (proje<> 
' to iniciado em 1975), fra-

gatas, e um novo projecto 
de produção de submarinos 
(a partir de 1979). bem co
mo a produção de compo
nentes para aviões como os 
modelos Atlas lmpala, Aer
macchi AM3, helicópteros 
Puma, etc. 

No momento, no Centro 
Industrial de Simonstown, 
a produção amplia-se com 
40 a 50 novos projectos 
suplementares, bem como 
submarinos de 300 tonela
das, que é um sinal de ex
eansão no campo onde a 
Africa do Sul até então era 
dependente do fornecimen
to de material do exterior. 

Cooperação t·om o.,.. 
aliados ocidentais 

Obviamente, toda essa 
estrutura da produção do
méstica de armas não seria 
possível se não houvesse 
uma estreita cooperação, 
através de licenças e outras 
facilidades, da França, ln
glaterra, Estados Unidos, 
Israel, Alemanha Federal e 
Itália, bem como colabora
ção técnica entre a África 
do Sul e a Argentina, o 
Brasil e o Canadá. 

No final dos 60, compa
nhias como a Parachutes 
lndustry Lda. (que produz 

O regime ncista também está a 
construir submarlnos 

equipamentos gerais para 
as Forças Armadas, com 
técnicas e máquinas dos 
USA), a Marconi (produtor 
de circuitos e bússola de rá
dio para o avião Impala), 
estabelecem-se na Africa 
do Sul, assim como a lmpe-
rial Cbemical Lda. (fabri
cante de explosivos). A 
Companhia Internacional 
Aeradio Southern Africa 
Lda., por exemplo, tem 
uma produção garantida 
porque tem a assistência da 
EMI, Philips, Racal Eletro
nics. 

A. propósito dessa con
cepção, em larga escala, 
que fornece à África do Sul 
as mais sofisticadas técni
cas, equipamentos, know
-how para que ela se possa 
auto-capacitar e produzir 
domesticamente o que ne
cessita, vale a pena citar a 
declaração do Presidente 
da Rolls-Royce: 

" O Cliente, qualquer que 
seja a sua situação domésti-

ca, requer segurnnça na en
trega dos ~us fornecimen
tos e não espera que mu
danças rápidas no controlo 
político interno ou externo 
venham afectar e~s entre· 
gas". 

( lnternational Defense Busi 
ness, 20 de Maio de 1974) 

Com essa cooperação, a 
capacidade operacional da 
indústria bélica sul-africana 
ir-se-á expandindo, o que 
poderá limitar, por um la
do, a eficácia do embargo 
imposto pelas Nações Uni
das, ao mesmo tempo que 
colocará em risco a segu
rança e a paz na região sul 
e eventualmente poerá 
ameaçar o próprio equilí
brio mundial. 

A África do Sul intensifi
ca a sua militarização im
punemente, e novos projec
tos de cooperação, novos 
planos de expansão domés
tica, continuam a ser de
senvolvidos, como é o caso 
agora da Rolls-Royce que 
se envolve num novo pro
jecto para o avião lmpa!a 
{de origem italiana), sub-li· 
cenciando o modelo do seu 
motor. 

O regime do Apartheid 
está interessado em de
monstrar como é irreversí
vel a sua aventura belicista, 
e assim, permanecer como 
uma aliada potencial do 
ocidente, ao construir um 
forte e bem-equipado siste
ma militar. 

• 

(1) - Foi em 1962 a pnmeira condenação do Apartheid pela ONU, através da resolução 
apresentada por 34 países africanos e asiáticos, considerando o Apartheid uma ameaça à paz e 
,;eguraoça internacional e condenando a cooperação entre as potências ocidentais e o regime de 
Pret6ria. 

(2) - t o exemplo do sistema de Alarmes (implantado no Transvaal) para detcctar intromissões 
aéreas, bem como guiar eletronicamente interceptores. Esse sistema foi originalmente construído pela 
Inglaterra, mas cm 1965 passava completamente para o controlo da África do Sul. A partir de 1972 
um novo sistema Centtal de Defesa (subtc11âneo) foi interligado ao sistema de alarmes, fazendo da 
África do Sul o único centro ope1acional desse tipo cm toda a África. · 
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MOÇAMBIQUE 

As eleições 
consolidam o 
poder popular 

A dois anos apenas da vitória sobre o colonialismo 
e superando as agressões rodesianas, 

o jovem pai.s organiza as Assembleias do Povo. 
Operórios, campóneses e soldados 

antes marginalizados 
slJo agora <kputados e apren<km a dominar 

~ instrume_,ntos <k um po<kr do povo e para o povo. 
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~ l\ ifiJITAS de nós somos 
t:rll'.L viúvas dos trabalha

:.§ dores que foram mas
~ sacrados nas plantações", 
8' declara uma camponesa de 

::S Xinavani. Nesta localidade, 
situada na província de Ma
puto, a população foi víti
ma. em 1961, de um mas
sacre promovido pelas tro
pas coloniais portuguesas. 
Agora, centenas de campo
neses e suas famílias estão 
reunidos aqui para celebrar 
as primeiras eleições da 
província. Em homenagem 
a todos os mortos, coube a 
Xinavani o privilégio de 
eleger uma Assembleia do 
Povo. 

Os candidatos chegam ao 
centro de reunião debaixo 
de um grande aguaceiro. 
~o 35 pessoas ao total, 
dez camponeses, oito ope
rários, e o restante sã'o fun
cionários públicos e empre
gados de outros serviços. 
Há sete mulheres candida
tas. 

Esta é a fase final de um 
pr.o cesso que se iniciou 

.quando. os nomes dos can
didatos foram propostos 
aos vizinhos e companhei
ros de trabalho como re
presentantes à Assembleia 
de Localidades. Agora uma 
audiência mais ampla deve
rá pronunciar-se sobre as 
suas qualidades políticas e 
pessoais. Tal como os seus 
eleitores, a maioria deles 
são analfabetos. Estão po
bremente vestidos, descal
ços. e não falam o portu
guês, língua oficial do país. 

Estas cenas que em li
nhas gerais se repetiram em 
todo o território moçambi
cano entre os meses de Se
tembro e Dezembro passa
dos, são o culminar de uma 
grande campanha de mobi
lização popular que prece
deu as primeiras eleições 
gerais convocadas pelo pre
sidente Samora Machel1 
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cumprindo o programa do 
Partido e as resoluções do 
lil Congresso da Frelimo. 

Esta transcendente deci
são foi anunciada ao país 
somente no l .o de Setem
bro, no momento da reali-
1.Bção da primeira sessão da 
Assembleia Popular, reuni
da com caracter provisório. 

O evento que durou três 
dias, foi dominado por wn 
clima justificadamente 
emotivo. elhos companhei
ros de armas se reencontra
vam em clima de vitória. 
Alguns dos presentes vie
ram do nõcleo inicial que 
desencadeou a luta armada, 
e outros são os que nela se 
incorporaram posteóor
mente. Quadros clandesti
nos que actuavam na serni
-clandestinidade, todos, de 
uma ou de outra foona, ir
manaram-se na guerra de li
bertação. 

Já no primeiro dia, a pre
sença de um velho de cabe
los brancos, falando em 
língua makonde, uma das 
línguas mais populares~ 
província de Cabo Delgado 
nas zonas lfüertadas do 
norte do país, marcou um 
momento emocionante. O 
Presidente Samora Macltel, 
fazendo a sua ·apresentação 
à Assembleia disse: O velho 
Halabi mostrou-nos o ca
minho que percorreremos. 
Ontem era oprimido e ex
plorado, ontem transpor
tou a machila (1). Boje é 
deputado da Nação. 

De «indígenas» 
a cidadãos. 

A República Popular de 
Moçambique vive actual
mente uma das suas expe
riências mais importantes. 
Apenas dois anos depois da 
proclamação da indepen
dência, o povo - todo o 
povo - foi chamado a par
ticipar num processo elei-

torai, wn passo em frente 
na consolidação do poder 
da classe operária. Foram 
democraticamente eleitos 
os deputados para as As
sembleias das localidades, 
cidades, distritos, provín
cias e da nação. 

As últimas eleições pro
movidas pelo já agonizante 
colonialismo português rea
lizaram-se em 1973, e fo. 
ram essencialmente mani
puladas para manter no po
der a Acção Nacional Po
pular, associação fascista 
dirigida pelo então Primei
ro-Ministro, Marcelo Caeta
no, que expulso de Portu
gal depois do 25 de Abril, é 
hoje professor de Direito 
de wna universidade priva
da no Rio de Janeiro. 

Sob o regime de Salazar
.Caetano, seria ilusório esr 
perar que se permitisse a 
participação igualitária dos 
moçambicanos. Numa das 
suas obras deftnitórias so
bre a ideologia do seu regi
me, Caetano expressa-se as
sim sobre os naturais de 
Moçambique: Os indígenas 
- são súbditos portugueses 
submetidos à protecç.ão do 
Estado português, mas sem 
formar parte da Nação, seja 
esta considerada como uni
dade cultural ou como uma 
associação política decida
dãos ... 

Com esta definição dis
cordava outro expoente da 
cultura jurídica salazarista, 
o professor Adriano Morei
ra, ex-delegado de Portugal 
nas Nações Unidas. Segun
do ele, os indígenas eram 
nacionais, mas não eram ci
dadãos. 

Estas filigranas jurídicas 
formavam urna rede que 
prendia milhões de africa
nos sob o domínio colonial 
portugués, sem direito à 
posse de terra nem ao exer
cício de voto. 

Enquadi:ando os eleitoras 



Os camponeses e os operários formam o grosso das pessoas a votar e a serem votadas. 

segundo o grau de instru
ção, sexo e situação econó
mica, e excluindo as mu
lheres do direito de votar, a 
legislação salazarista margi
nalizava politicamente 98 
por cento da população 
por não saber ler nem es
crever, nem expressar-se 
correctamente na língua 
portuguesa. 

O resultado dessa discri
minação política foi que, 
dos oito milhões e meio de 
habitantes de Moçambique, 
apenas 168 mil tinham di
rei to ao voto. Esses eleito
res eram constituídos pelos 
colonos portugueses, aos 
quais agregava-se um pe
queníssimo número de afri
canos negros ou mulatos, 
elevados à categoria de 'as
similados'. 

Não obstante esse siste
ma altamente selectivo, as 
eleições convocadas por 
Marcelo Caetano foram um 
fracasso. Foi inútil o esfor-

ço do governo colonial pa
ra demonstrar ao Mundo 
que h avia democracia em 
Moçambique. Perto de 50 
mil eleitores inscritos nlro 
compareceram às urnas. 

Hoje o quadro é comple
tamente diferente. Campo
neses e operários consti
tuem o grosso das pessoas 
com direito de votar e de 
serem votados. 

Dinamizando o processo 
eleitoral 

Assim que foi conhecido 
o texto da lei eleitoral, ini
ciou-se em todo o país uma 
intensa campanha de mobi
lização popular. Enfrentan
do problemas tais como as 
deficiências dos órgãos de 
comunicação social, dos 
transportes, e dos dados ca
pazes de fornecer um qua
dro da real situação demo
gráfica, foi feito um enor
me esforço no sentido de 

levar a discussão político
~leitoral aos rincões mais 
distantes do País. Os Gru
pos Dinamizadores tiveram 
um destacado papel nesse 
trabalho de mobilização. A 
campanha partiu das zonas 
rurais - primeiro escalão 
do Poder Popular - até 
cobrir todo o País. 

Um facto chamou a aten
ção: o número de Assem
bleias do Povo eleitas no 
interior. Isso revelou o êxi
to do Partido e do Governo 
na reorganização política, 
económica e social das po
pulações do interior , muito 
dispersas, agrupaodó-as em 
novas bases, isto é, nas Al
deias Comunais. 

A densidade demográfica 
de Moçambique é urna das 
mais baixas do continente: 
9 habitantes por km2. Mas 
esse número desce até 2,2 à 
medida que se afasta da 
costa em direcção ao inte
rior. Mais de 80 por cento 
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~ da população, cerca de 7 
_g- milhões de pessoas, vive no 

! ~~ampa nha eleitoral 
8' permitiu algumas revela-
~ ções importantes sobre as 

mudanças que Moçambi
que atravessa. Uma delas 6 
o facto de que as localida· 
des que não passavam de 
250 no fim do colonialis,. 
mo, ultrapas.wn agora o 
número de 900. Além do 
ma is, isto significa wna 
profunda transformação 
das estruturas do colonia
lismo, e indica que se está a 
preparar o terreno para a 
implantação do Poder Pa. 
pular fora dos centros ur
banos. 

Assinale-se que as eleiç!s 
foram realizadas em cir
cu.nstãncias particulannen
te difíceis. O País fo~ víti
ma de constantes agressões 
por parte do regime mina. 
ritário e racista instalado 
na vizinha e rebelde coló
nia da Rod6sia do Sul. 

Uma das piores incursões 
desse tipo foi realizada em 
Novembro, contra a popu
lação da cidade de Chi
moio, capital da Província 
de Manica. Durante dez ha. 
ras, aviões 'Mirage m· de
sencadearam um cerrado 
ataque, lançando bombas 
incendiárias, e de napálm, 
seguido de desembarque de 
tropas, operação esta reali
zada com aviões DC-3 e 
uma esquadrilha de dez he
licópteros. O alvo principal 
desse ataque foi um campo 
de refugiados vindos do 
Zimbabwe. A agressão cau
sou um grande número de 
mortos e de feridos. 

No dia 26 houve um no
vo ataque contra outro 
campo de refugiados, em 
Tembwe, na província do 
Tete, e mais oútros dois, a 
27 e a 29, contra Esp1.lllga
bera, uma pequena povoa
ção nas margens do rio Lu-
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site, ambos na Província de 
Manica. Mas nada disso di
minuiu o entusiasmo do 
povo, e a campanha eleito
ral seguiu sem pausas. 

Quem deve representar 
o povo 

O processo de selecção 
dos candidatos, além de ser 
directo, isto é, com ampla 
participação popular, foi 
bastabte rigoroso. Em prin
cípio, todo o cidadão mo
çambicano, maior de idade, 
e em pleno gozo dos seu9 
direitos políticos, pode ele
ger e ser eleito. No seu ca
pítulo m, Artigo 12, a Lei 
Bleitoral diz expressamen
te: "A eleição é o acto da 
COQStituição do sistema 
unitário. das Assembleias 
desde a Localidade até a 
Nação. Nas eleições podem 
eleger e aerem eleitos todos 
os moçambicanos indepen
dentemente da sua cor, ra
ça. sexo, origem étnica, lu
pr de nascimento, grau de 
instrução, condição social 
ou profissão, sempre que 
no dia da eleição tenham a 
idade mínima de 18 anos". 

Existem, naturalmente, 
os impedimentos legais. 
Por exemplo, estão excluí
dos os doentes mentais, as 
pessoas que cwnprem pe-· 
nas por crimes previstos no 
Direito Comum, e os indi
víduos que tiveram papéis 
destacados bas organiza
ções políticas fantoches, 
alimentadas pelo colonialis
mo (GUMO, FRF.COMO, 
FICO, e outras), a Acção 
Nacional Popular, o parti
do dirigido por Marcelo 
Caetano, e o Movimento 
Nacional Feminino. Esta 
era uma organização mani
pulada pelos governadores 
através de suas mulheres e 
familiares, e cuja tarefa era 
dar um múltiplo apoio às 

tropas coloniais em missão 
de combate. 

Nesta lista de impedi
mentos legais, incluiam-se 
os membros do sistema 
repressivo colonial, como 
por exemplo, os cipaios. 

Dependendo directamen
te dos administradores dos 
Conselhos ou circunscri
ções, os cipaios formavam 
um corpo de polícia civil 
de baixa hierarquia. Consti
tuídos por moçambicanos 
negros, eram responsáveis 
pela colecta de impostos, 
recrutamento forçado de 
trabalhadores, actuavam 
oomo guardas prisionais, e 
tinham a seu cargo a aplica
ção de castigos corporais 
contra os rebeldes. Para in
centivar o tnbalismo, eram 
enviados com frequência 
para servir fora da sua pro
víncia de origem. 

O rigor demonstrado pe
los cipaios na aplicação de 
métodos violentos no con
trolo da população, activi
dade que não deixava de 
render algumas migalhas de 
poder político e económi
oo, transformou-os numa 
das mais odiadas institui
ções do regime colonial. 

Com os Comandos e com 
a PIDE, coexistiam outras 
cinco entidades integrntes 
do sistema repressivo colo
nial: 

- A OPV (organização 
Provincial de Voluntários 
da Defesa Civil), grupo de 
apoio à polícia, com treino 
militar para intervir tam
bém nos combates. 

- Os GE (Grupos Espe
ciais), eram treinados no 
Dando, uma vila a 30 qui
lómetros da cidade da Bei
ra, por pára-quedistas por
tugueses, que por sua vez, 
contavam com a assist!ncia 
da NATO. Os membros dos 
GE eram todos moçambi
canos negros, e tinham co
mo missão actuar como 



guerrilheiros da FRELIMO 
disfarçados. Quando o go
verno colonial suspeitava 
que wna detenninada po-

. voação estabelecia os pri
meiros contactos com os 
patriotas em armas, envia
vam estes elementos à loca
lidade, que depois de a ga
nltar a confiança para me
direm a profundidade das . 
ligações com a FRELIMO, 
massacravam a população 
sem contemplações. · 

- Os Comandos eram in
tegrados por moçambica
nos negros e brancos, além 
de soldados vindos da Me
trópole. Quando a guerra 
de libertação ganhou terre
no, foi aberto um campo 
de treino dos Comandos 
em Montepuez, em Cabo 
Delgado. Eram forças espe
ciais do choque, e entre os 
filhos dos colonos, se se era 
Comando, tinha-se um sta· 
tus privilegiado. 

- Os GEP (Grupos Espe
ciais de Paraquedistas) 
constituíam uma força à 
parte, controlada pelos 
grandes capitalistas. Eram 
capitaneados nomeadamen
te pelo industrial português 
Jorge Jardim, e assessora
dos por oficiais ultras, co
mo o general Kaulza de AI
riaga, último comandante 
colonial português em Mo
çambique. 

- Os Flechas foi um gru
po organizado originaria
mente em Angola para aju
dar a combater a luta de li
bertação, e posteriormente 
introduzido em Moçambi
que onde actuava sob o co
mando directo da PIDE, 
cujos métodos brutais fo. 
ram tão conhecidos, que 
não vale a pena recordá-los. 
A tarefa principal do .Fle
chas, era manter a popula
ção em estado de choque, 
principalmente pela manei
ra de eliminar os seus fi. 
lhos, geralmente com o em-

prego de armas brancas. 
Nas Assembleias Eleito

rais analisou-se amplamen
te a actuação desses corpos 
repressivos, e por conse
guinte, o grau de responsa
bilidade das pessoas que 
neles participaram e que 
por sua conduta eram de
claradas nn:o aptas para o 
exercício do voto. 

Os métodos adaptados 
nas Assembleias para abor
dar esses problemas eram 
muito simples. No começo 
das reuniões perguntava-se 
às pessoas presentes que 
haviam pertencido a esses 
corpos repressivos que re
conhecessem essa condi
ção. Muitos faziam-no vo
luntariamente e não eram 
objecto de tanto repúdio 
como aqueles que tenta
vam passar despercebidos, 
mesmo tendo algum passa
do comprometedor. 

A todos era amplamente 
garantido o direito de defe. 
sa, inclusivé o de refutar ou 
invalidar as acusações que 
lhes eram feitas. 

Em relação aos candida
tos a deputados, a situação 
era mais grave, pois vários 
deles haviam conseguido 
infiltrar-se na célula do seu 
bairro ou local de trabalho, 
até serem desmascarados 
pela vigilância popular, 
chamada a manifestar-se re
petidas vezes. Estes ele
mentos "são minas que a 
qualquer momento vão ex
plodir", advertiu o Presi
dente Samora Machel, num 
encontro com trabalhado
res. 

Não .ltá dúvida que a vigi
lância popular se estendeu 
para além dos remanescen
tes dos corpos repressivos 
que haviam exercido uma 
implacável actuação contra 
o povo. Também foram ob
jecto de repúdio dos eleito
res, os antigos régulos e 
n'dunas, seus auxiliares di-

rectos. Por outro lado, de
tenninadas práticas tradi· 
clonais como a poligamia e 
o lobolo ( compra de mu
lher por meio de objectos 
de valor ou dinheiro) e os 
vícios como o alcoolismo e 
a vadiagem, foram dura
mente criticados. 

Foram igualmente dura
mente criticados pela As
sembleia, e receberam a sua 
condenação, todos aqueles 
que, por excesso de cuida
do ou por problemas pes
soais, levantavam acusações 
que no decurso do debate 
se comprovavam Inconsis
tentes ou injustas. 

Uma democracia 
popular 

Esta confrontação direc
ta entre as populações, os 
candidatos a deputados e 
os representantes do Parti
do e do Governo, permitiu 
que fosse abordada wna 
extensa gama de questões 
relativas à implantação de 
uma democracia popular 
em Moçambique. Foram 
também importantes ins
trumentos para a conscien
cialização das massas tra
balhadoras. E isto assume 
um significado especial se 
tivennos em conta não so
mente a concepção que 
orientou a implementação 
das Assembleias do Povo, 
mas também a composição 
destes organismos e os vín
culos que devem manter 
com as populações. 

Essas questões recupe
ram e aprofundam as expe
riências vividas pelo Pº"º 
nas zonas libertadas, deven
do ser em cada escalão do 
Estado, a "expressão supre
ma dos interesses e da von· 
tade da classe operária e 
seu aliado fundamental, o 
campesinato". 

Tanto as Assembleias de 
Povo como as órgãos cria
dos por sua iniciatiVjl, 
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~ orientam-se segundo os 
& princípios do centralismo 
:§ democrático. · 
~ Por outro lado, com a 
,!' eleição dos seus represen
""' tantes, não termina para a 

classe trabalhadora a sua 
participação na vida políti
ca do país. A Lei Eleitoral 
em vigor, estabelece que 
~ -deputado ao ser eleito, 
assume um compromisso 
com o povo, que por sua 
vez tem a obrigação de su
pervisionar o exercício do 
seu mandato. Isso implica 
que um mandato é válido 
na medida em que quem o 
exerça e continue merecen
do a confiança daqueles 
que o elegeram. 

Se a vigilância popular 
resolve que o comporta
mento de um deputado en
tra em choque com a natu
reza mesma da responsabi
lidade para cujo ex_ercício 
foi investido, ela deverá 
exigir a revogação do seu 
mandato. Existe pois uma 
relação de interdependên
cia, vínculos de m6tuo 
compromisso, entre a mas
sa trabalhadora e os mem
bros das Assembleias Popu
lares. Esta característica 
contn"bui para situar tais 
organismos fora de qual
quer concepção burguesa 
do Estado. 

Ficou claró que aos de
putados camponeses, ope
rários e soldados, caberá 
defender os interesses defi
nidos pela Nação como llll1 

todo, o que equivale a um 
rechaço claro, formulado 
em termos inequívocos, de 
clientismos regionais, de 
dan ou de grupos sociais 
ou religiosos. 

UMA PRESENÇA PER
MANENTE 

Nos diferentes momen
tos da campanha eleitoral, 

era ressaltado com grande 
vigor o perfil das Assem
bleias populares. Não im
portando o nível em que 
estas se situem, deverá es
tar presente na sua acção 
cada aspecto da vida quoti
diana da Nação. Além dos 
profissionais liberais, dos 
intelectuais, dos membros 
das forças armadas, das mi
lícias populares, e dos ór
gãos de segwança nacional, 
deverão participar especial
mente desse novo e fasci
nante debate .. o mineiro e 
o pescador, o empregado 
do comércio e o do hotel, a 
dactilógrafa e o motorista, 
o sapateiro e o carpinteiro, 
o artesão e o pequeno co
merciante, em resumo, to
dos aqueles que aervem o 
povo com o seu trabalho 
exemplar", declarou o Pre
sidente Samora Machel. 

Na reuniJo da primeira 
sessão da Assembleia Popu
lar Provisória, além do epi
sódio com o velho comba
tente Ha.labi Makanga, hou
ve ou1ro igualmente emo
cionante. Coube a uma 
camponesa, deputada pela 
Província de Gaza, na zona 
fronteiriça com a colónia 
rebelde da Rodésia do Sul, 
apresentar uma mensag~ 
sobre as Aldeias Comunais. 
Lia o texto lentamente e às 

... 
vezes confundia palavras e 
parágrafos. Mas obstinava
-se na leitura palavra por 
palavra, sílaba por sílaba. 
Quando terminou a sua 
mensagem, a Assembleia 
em pleno irrompeu numa 
estrondosa ovação. Emo
cionados, antigos quadros 
da guerra, camponeses, e 
operários com suas roupas 
domingueiras e também as 
forças populares em traje 
de campanha, homens· e 
mulheres, algwnas com o 
rosto tatuado, proclama
ram o seu estímulo e a sua 
admiração por aquela tra
balhadora do campo que, 
como tantas outras no 
país, marcava a sua nova 
presença nos mais altos 
centros de decisão política 
e administrativa de Moçam
bique Independente. 

Os representantes de 
uma população antes com
pletamente marginalizada e 
oprimida, aprendiam a do
minar um novo instnnnen
to do Poder Popular. • 

l) Liteira segurada por 
4 homens e utilizada por 
admínistrado,es, altos fun
cionários e homens ricos 
das zonas rurais de Mo
çambique, até à década de 
50. 



Maria Maissa: 
Agora sei escrever 

o meu nome 

Nasci no Distrito de Mor
rumbene, na Província de 
lnhambane. Tive a infelici
dade de meu pai morrer 
quando eu era ainda muito 
pequena. Minha mãe ficou 
com cinco filhos. Muitas 
vezes era levada para tra
balhar na machamba da ad
ministração, na do régulo 
ou noutros campos de tra
b ai ho forçado. Por isso 
nunca cheguei a pôr os pés 
na escola. Era ainda muito 
jovem quando fui levada 
por um homem para viver 
na casa dele como sua mu
lher. Cresci e ele ficou co
mo meu marido. 

Trabalhei em campos 
forçados de arroz e mais 
tarde foi no de algodão. Pa
deci muitos sofrimentos, 
muitas vezes fóra de casa, 
porque minha mãe se via 
obrigada a esconder-nos no 
campo para que não nos le
vassem para os trabalhos 
forçados. Não tínhamos sa
lários. eramos obrigados a 
trabalhar naqueles campos, 
vigiados, e no fim da co
lheita íamos receber pelos 
sacos o valor do algodão, o 
que era marcado pelos mes
mos colonialistas. 

O nosoo trabalho era diri
gido pelos n'dunas e pelos 
cabos, mas todas as ordens 

eram recebidas do régulo, 
que por sua vez as recebia 
da administração. Este era 
o seu sistema de organjza
ção. No trabalho tínhamos 
contacto directo com os 
n'duoas e com os cipaios. 
Eles fiscaJjzavam-nos e ba
tiam-nos. 

Agora estou muito satis
feita. A primeira satisfação 
é que já sei escrever o meu 
nome. Isto era o que os co
lon ia listas nos negavam. 
Não podíamos sequer saber 
o que produzíamos. Agora 
sei escrever. Já sei ver o 
que produzimos e o que 
vendemos. Depois, estou 
contente, porque sei que o 
fruto do nosso trabalho re
cai em nosso favor. Traba
lhamos em colectivo, não 
trabalhamos sós, e já não 
existem aquel~s parasitas 
que esperavam que nós 
produtissemos para pode
rem comer. Isso é um acon
tecimento muito importan
te na nossa vida de agora. 

A nível nacional eu vejo 
que há uma tarefa funda
mental na transformação 
da sociedade que estamos 
realizando. Esta transfor
mação só será possível 
quando abandonarmos a vi
da individual, dispersa, pa
ra passarmos todos a viver 
nas aldeias comunais. Por-

que para combater a explo
ração do homem pelo ho
mem, isso só será possível 
nas aldeias comunais. Mes
mo para aqueles que ainda 
carregam consigo as ideias 
da exploração. Quando in
tegram as aldeias comunais 
são facilmente combatidos, 
facilmente podemos com
bater a exploração. Nas al
deias comunais podemos 
combater a falta de produ
tos de primeira necessidade 
através das cooperativas de 
consumo. Podemos comba
ter a ignorância. Podemos 
criar todo um sistema de 
produção que beneficie o 
povo. 

Quem quer eliminar uma 
árvore, deve cavar até às 
raízes. Se se deixa as raí
zes, volta a crescer. Por issó 
nós, o que fizemos neste 
processo eleitoral foi elimi
nar aquelas raízes deixadas 
pelo colonialismo. Os régu
los, n'dunas, pides, foram 
deixados de lado. 

Sentimos com toda a 
alegria o processo eleitoral 
e no dia das conferências 
nacionais havia manifesta
ções culturais onde até os 
miúdos dançavam de ale
gria. Isso é sinal de que há 
um acontecimento novo 
que se está a realizar no 
nosso país. • 
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Felipe Zunguza: 
A dura vida 
de um mineiro 

Iniciei a minha inf'ancia 
com estudos na Escola de 
Maconha, no distrito de 
Massinga. Quando fiz os 
exames da terceira classe 
elemantar já tinha idade 
avançada, porque comecei 
a estudar muito tarde. Nes
se período, os régulos (che
fes tribais) prendiam os jo
vens para os trabalhos for
çad os em Chibalo. Fui 
obrigado a fugir para a 
África do Sul, onde fui tra
balhar nas minas. 

De regresso, segundo os 
usos tradicionais, fui obri
gado a casar. Casei-me e fui 
obrigado pela administra
ção (colonial) a fazer uma 
machamba (horta) de pro
dução de algodão. Produzi 
muito durante um ano, 
mas no ano seguinte cho
veu muito, e não produzi o 
suficiente. Apareceram o 
capataz do algodão e o ca
bo das terras (autoridade 
colonial) e bateram-me e . 
torturaram-me por isso. 

Fui obrigado a _fugir no
vamente para a Africa do 
Sul e a abandonar a minha 
familia. Durante esse pe
ríodo eu estava confuso, 
porq ue em Moçambique, 
na minha terra, eu era agre
dido se não cumprtsse o es
f:.abelecido. Fugia para a 
Africa do Sul, e nas minas. 
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também era agredido várias 
vezes todos os dias. 

A vida de um mineiro co-
meçava às três da manhã. 
Se se atrasava era acordado 
à pancada por policias ar
mados. Corria para o por
tão da mina e ia à secção 
onde havia um elevador pa
ra descer. Embaixo alguns 
tiravam as pedras e outros 
empurravam os carros que 
transportavam as pedras. 
Não havia nenhum aviso de 
que vinha outro carro 
atrás, e acontecia que mui
tas vezes alguém não via 
que vinha um carro pela 
mesma via, era prensado 
entre os dois carros, e aí 
caía morto. 

Era levantado, metiam
-no no mesmo carro, pu
nham pedras em cima, mar
cavam com uma cruz e em
purravam o carro para umá 
secção onde o corpo era ti
rado. 

Quando deixei a Ãf rica 
do Sul, comecei a trabalhar 
numa serração de madeira, 
em 1960, com um salário 
mensal de 150 escudos. 
Um dia os trabalhadores 
juntaram-se para fazer uma 
reinvidicação salarial. Pre
tendiam passar de 150 para 
210 escudos. O patrão cha
mou o administrador do 
distrito, que veio com seus 
cipaios. Na empresa foram 

apontados como dirigentes 
da reinvidicação os traba
Uiadoces do escritório. Fo
ram presos para assim fura
rem a greve. 

Actualrnente os proble
mas da serração são outros. 
Por exemplo, estamos estu
dando como resolver o 
problema de transporte dos 
produtos serrados para ou
tras províncias onde pode
riam ser comercializados. 

Outro aspecto mais geral 
do problema, que acredita
mos muito importante, é a 
falta de lojas. Algumas es
tão abandonadas, noutras 
os comercjantes acabaram 
os produtos.'Como solução 
vejo a criação de mais coo
pe rativas de consumo e 
mais Lojas do Povo. 

Outro aspecto é o da 
educação. Pensamos que se 
de~e estudar, que se deve 
aumentar o estudo, e para 
isso é necessário que as po
pulações se organizem em 
aldeias comunais, porque 
s6 aí podemos encontrar 
escolas para ensinar os nos
sos filhos. Nas escolas é ne
cessário que se intensifique 
a alfabetização de adultos, 
para que enquanto os miú· 
dos aprendam a ler e a es
crever, nós também possa
mos vencer rapidamente a 
nossa ignorância. • 



SÃO TOMÉ E PlúNCIPEª 

o 
esforço 

colectivo 

+ N,v;r1 SÃO TOMÉ 

V R1btira Allonso 

Po110-Aleg,. 

NAS ex-col61}ias portu
guesas na Africa foi a 
República de São To

mé e Príncipe - composta 
pelas duas ilhas desse nome 
- a que herdou uma situa
ção mais difícil no campo 
económico, da saúde e téc
nico. Com oitenta mil habi
tantes (dados precisos não 
se tem já que nenhum cen
so foi efectuado desde a In
depêncía) a ex-colónia tem 
a sua principal riqueza na 
agricultura, que os portu
gueses haviam orientado 
para a monocultura do ca
cau. 

Santo An1on10 

c[J lnlao1, Onn Hon11Qut 

PRINCIPE 
A nacionalização 

das terras e dos bancos, 
a socialização 

da medicina 
e o impulso 

à alfabetização 
são as bases 

da transformação renovadora 
destas 

ilhas africanas. 

Era, além disso, conheci
da pelos campos dê con
centração que os colonialis
tas alí tinham, para os 
quais eram deportados os 
patriotas que lutavam con
tra a opressão, ell). qualquer 
dos outros territórios e in
clusive em Portugal. 

Pela fertilidade dos seus 
solos, pese embora a pe
quena extensão do territó
rio (964 Km2), as ilhas 
chegaram a perfazer mais 
de 11 por cento da produ
ção mundial de cacau, for
necendo também o café e a 

copra como produtos de 
exportação. · 

Proclamada a Indepen
dência em 12 de Julho de 
1975, o governo começa 
uma série de mudanças es
truturais tendentes a erra
dicar a nefasta herança co
lonial. Em 30 de Setembro 
daquele ano foram nacio
nalizadas as empresas agrí
colas - que eram conheci
das como as "Hortas Colo
niais" - e que detinham 90 
por cento das terras, em 
mãos privadas. Pouco de
pois foi nacionalizado o 
Banco Nacional Ultramari-
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8_ no, que passou a ser o Ban
·s co Nacional de São Tomé e 
~ Príncipe. A medicina foi 
~ socializada. dando-se assim 

4;) pela primeira vez atenção 
ê médica digna ao povo. No 
0 campo educativo foi lança-

E,-1 da uma vasta campanha de 
~ alfabetização, criando-se os 
rn "Círculos de Cultura Popu-

lar". É neste sector que os 
avanços tem sido mais no
tórios. 

«Analisar para avaQçar» 

Uma das principrus difi
culdades que o primeiro 
governo independente de 
São Tomé e Príncipe en
controu para programar a 
acção oficial foi a falta de 
informações e de dados 
sobre a realidade do país. 
Foi assim que se convocou 
uma Conferência Nacional 
de Quadros Políticos e Téc
nicos, com o objetivo de 
efectuar uma análise pro
funda da situação herdada 
do colonialismo. A palavra 
de ordem da Conferência 
era clara: "Analisar para 
Avançar". Aí "se pugeram 
a nu os principais obstácu
los que se opunham ao de
senvolvimento socio-econó
mico e cultural, possibili
tando ao povo e principal· 
mente aos seus dirigentes a 
catalogação das dificulda
des e dos êxitos", segundo 
expressou em declarações 
ao diário "Notícias", de 
Moçambique, ·o técnico 
são-tomense João Barbosa 
Neto, do Ministério de ln
formação daquele país. 

Particularmente inexis
tente era a estrutura herda
da no campo das comuni
cações. já que nem sequer 
ligação telefónica com o 
resto do continente africa
no o colonialismo havia 
instalado. A inauguração 
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de uma linha telefónica 
com Angola, foi urna das 
primeiras medidas neste 
campo, assim como a com
pra de uma avião paro 44 
passageiros destinado a rea
lizar voos inter-ilhas e à li
gação com o continente. 
(note-se que a ilha de São 
Tomé dista da ilha de Prín
cipe de 150 Km). 

Nova moeda e reforma 
administrativa 

Outra medida decisiva 
foi tomada, pelo governo da 
República Democrática de 
São Tomé e Príncipe em 8 
de Setembro de 1977: a 
substituição do escudo co
lonial pela "Dobra", nome 

.que evoca uma moeda mui-
to antiga que circulou na 
área do Golfo da Guiné. A 
"Dobra" manteve a parida
de da moeda da época co
lonial. 

Não menos importante 
foi a refonna administrati
va visando estruturar a or
ganização regionzl das ins
tituições políticas, de acor
do com as verdadeiras ne
cessidades populares. A es
trutura da época dos portu
gueses, como não podia ser 
de outra maneira, estava 
orientada pura e exclusiva
mente em função da eco
nomia extrativo-mercantil 
da colónia. 

Se bem que os avanços 
são concretos e evidentes, a 
jovem república de língua 
portuguesa enfrenta difi
culdades que não serão fá
ceis de superar. Com a 
emigração em massa dos 
quadros portugueses, al
guns sectores ficaram com
pletamente desorganizados, 
sem nenhuma possibilidade 
imediata de alcançar um 
funcionamento mediana
mente aceitável. Particular
m~nte grave é a situação no 

campo dos meios de comu
nicação. 

Para citar só alguns da
dos, note-se que oo rádio 
ficou somente um trabalha
dor e que na imprensa es
crita nem um sequer. Para 
superar a situação proce
deu-se ã formação de qua
dros como tarefa prioritá
ria, aceitando a colabora
ção que, para este e outros 
campos, ofereceram vários 
países amigos da área socia
lista e africanos. Vários jo-. 
vens foram enviados para 
formar-se no exterior e en
quanto não regressem ao 
país os meios de comunica
ção são operados pelos 
poucos quadros locais, que 
os estão desempenhando 
como "tarefas polivalen
tes": ao mesmo tempo que 
operam a rádio também 
trabalham na imprensa es-
crita. • 

Sem dúvida, as dificulda
des têm impedi<lo até agora 
que o órgão oficial ·'Revo
lução" possa alcançar a pe
r i od icid ade desejada. O 
"J ornai do Povo", que se 
edita semanalmente, supre 
esta carência em certa me
dida e é recebido com avi
dez por um público que es
tá despertando para a leitu
ra com a efectiva campa
nha alfabetizadora do go
_vemo, e com uma crescen
te tomada de consciência 
sobre a necessidade de sua 
superação. 

Diversificação 
da economia 

Para conseguir um desen· 
volvimento de acordo com 
as necessidades sociais, o 
governo estuda a diversifi· 
cação da economia. Poten
cialmente rico em pesca, o 
país não havia contudo ex
plorado este campo na épo
ca da colónia, salvo na pe
quena pesca de subsistên· 



eia. Agora estão a realizar
-se estudos e são procura
dos financiamentos para a 
construção de uma infraes
trutura pesqueira que per
mita a exploração desta ri
queza de forma industrial. 
O mesmo sucede no campo 
da agricultura - principal 
fonte de ocupação da 
mão-de-obra - que se está 
diversificando. Culturas ex
perimentais de pimenta e 
arroz estão em marcha para 
reforçar a balança comer
cial. 

É interessante assinalar 
que, à vida independente 
da República, se incorpora
ram, com os mesmos direi
tos dos nativos, numerosos 
prisioneiros do colonialis
mo que - oriundos de An
gola, Guiné-Bissau ou de 
Moçambique - uma vez 
em liberdade, restabelece
ram as suas vidas em S. To
mé, graças ao generoso 
acolhimento do povo das 
Ilhas. 

Ainda que alguns tenham 
preferido regressar aos seus 
países de origem, foram 
muitos os que decidiram 
adoptar a cidadania de S. 
Tomé. 

Os esforços do governo 
do Movimento de Liberta
ção de S. Tomé e Príncipe 
tiveram êxito graças ao es
forço colectivo do povo; 
porém as dificuldades fo. 
ram aprofundadas por uma 
constante ameaça de reac
ção interna e internacional 
que tem tentado já "deses
tabilizar" o novo regime. 

Quando em meados do 
ano passado o presidente 
Agostinho Neto, de Ango
la, denunciou o plano 
"Cobra 77" para derrubar 
o seu governo, em S. Tomé 
e Príncipe foram detecta
das ramificações da mesma 
conspiração. As acções -
segundo se apurou ao des
mantelar o plano - esta-

Manuel Pinto da Costa, presidente da República de São Tomé e 
Príncipe. 

vam planeadas por etapas. 
"A primeira era semear a 
desconfiança entre os 
membros do governo afun 
de debilitar a sua unidade. 
Em seguida seria preparada 
uma campanha de falsos 
rumores e mentiras para 
desprestigiar os dirigentes a 
nível popular, especialmen
te o Presidente da Repúbli
ca. E numa terceira fase 
(que nunca se concretjzou) 
projectava-se levar à prática 
uma série de manifestações 
anti-governamentais como 
a mobilização do povo nas 
ruas, segundo declarou Bar
bosa Neto. 

Detectados alguns ele-

mentos que .. estavam com
prometidos na conspiração, 
foram desmantelados os 
planos e chegou-se ao co
nhecimento da ligação des
tes factos com a intentona 
montada em Angola. 

As autoridades e o povo 
de S. Tomé e Príncipe 
exercem desde então uma 
rigorosa vigilâl!cia e uma 
cuidadosa defesa do pro
cesso, que com o esforço 
de anos de luta se encami
nha para superar defmitiva
rrÍente a herança de cinco 
séculos de colonialismo. 
Porém o desafio é perma
nente. 

• 
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VIETNAM -· CAMBODJA 

As , 
ra1zes 
do 

conflito 

Ca_mbodja 
A libertação de 

ambos os paf.~e~ 
em 197.5 não pôs 

fim a um problema 
lt'erdndo do 

color1ialism". Os 
esforços Í'ietnamitn,~ 

na busca de 11m 
acordo ne/!ocindo 

foram infrut{fems. 
Fiel à .ma linha de 

independência flmwi 
tentn n.fnst"r" 

c"n.fliw ,lo contPxto 
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si rro-soriPti,·a.,. 

n.• 3/Ahril 78 pà,:. 91 



I 
sãc 
da 
m( 
e, 
pa 
vir 
di.t 
na 
la 
arr 
te1 
ne 

Pa 
fo 
19 
çõ 
da 
en 
cq 
ca, 

~ 
te 
er 
d'i 
pC! 
ri~ 

II 

d 
L 
dl 

.;::.. A INDA a opinião públi-
-g ca mundial não recu-
'.: perara da surpresa 
; causada pelo conflito que 
y opõe a Somália à Etiópia -
E dois países africanos que 
~ reivindicam oficialmente o 
i socialismo científico -· > quando, no dia 31 de De-

zembro de 1977, os teleti
pos chamaram a atenção 
com as suas campainhas pa
ra a notícia de que o Go
verno cambodjano rompera 
as suas relações diplomáti
cás com Hanói. expulsando 
de Phnom Penh os diplo
matas vietnamitas e acusan
do o país vizinho de "inva
são" do seu têrritório. 

A partir de então a im
prensa ocidental começou 
a difundir notícias contra
ditórias sobre uma suposta 
"Terceira Guerra da Indo
china", muitas delas sem 
fundamento. "Informou
-se", por exemplo, que a 
capital cambodjaoa estava 
quase a cair nas mãos das 
tropas vietnamitas e que 
vááas divisões deste país 
haviam avançado até 80 ou 
l 00 km de Phnom Penh. 
Como qualquer um pode 
comprovar por uma sim
ples olhadela no mapa, as 
fronteiras do Vietnam en
contram-se a uma distância 
menor do que esta da capi
tal "cercada" ... Ou seja, os 
vietnamitas teriam "invadi
do" o Estado Kmer, sem 
sair do seu território! 

Igualmente inverosúneis 
são os comunicados de 
guerra emitidos pelo Cam· 
bodja, segundo os quais os 
vietnamitas teriam sofrido 
quase 30 mil baixas en
quanto o Kampuchea só re
gistaria 470 mortos. 

A dificuldade de obter 
informações fidedignas dos 
acontecimentos do Sudoe!r 
te asiático são muito reais. 
Desde a destituição de No
rodom Sihanuk do Gover-

pég. 92 n.• 3/Ahril 78 

no cambodjano, em De
zembro de 1975, o país 
isolou-se tão hermetica
mente do mundo exterior 
que nem sequer os diplo
matas de nações amigas se 
podem afastar mais de cem 
metros das respectiva em
baixadas. A imprensa viet
namita, por sua parte, é 
compreensivelmente caute
losa nas suas afirmações 
procurando não laoçar 
«mais lenha na fogueira", 
nem fechai qualquer porta 
que possa conduzir a uma 
solução negociada e pacífi
ca da discórdia. 

O certo é que o conflito 
entre o Kampuchea e o 
Vietnam existe. E, confor
me revelou aos Cadernos 
do Terceiro Mundo o dip
mo ma ta vietnamita Le 
Tham (ver entrevista a se
guir), os confrontos arma
dos não são recentes. Re
gistaram-se escaramuças es
porádicas praticamente 
desde o dia seguinte à liber
tação de Saigão e Phnom 
Penh em Abril de 1975. 

Em todos os casos a orle 
gem dos confrontos foram 
in_cursões cambodjanas em 
território vietnamita, uma 
afirmação publicamente 
confessada pelos governan
tes de Pbnom Penh quando 
anunciaram, em Janeiro de 
78 que não reconheciam 
"as fronteiras traçadas pelo 
colonialismo". 

Um mapa em e,-cala 
1/100 000 

Para entender o proble
ma é necessário voltar bem 
a trás na história, até à 
própria formação das ac
tuais nacionalidades carn
bodjanas e vietnamitas. O 
primeiro império kmer, 
fundado por Fu Nan, seis 
séculos antes de Cristo, 
chegou a estender-se até à 
península malaia, cobrindo 

os actuais territórios da 
Tailãndi.a, Cambodja e .o 
delta do rio Mekong. Caiu 
em decadência no início da 
nossa época e somente um 
milénio mais tarde outro 
reino k:mer, o de Suyavar
man II, desenvolveu uma 
civilização refinada que le
gou à humanidade as ruí
nas de Angkor Tbom (sécu
lo IX) e Angkor Vat (sécu
lo XII). 

Suyavarman II esteve em 
permanente conflito com 
os impérios vizinhos de Dai 
Viet (situado na zona norte 
do Vietnam) e Champsa 
(ao norte do delta do Me
kong). E se bem que, em 
meados do século XII, os 
kmers conseguiram domi
nar os cbamps, estes últi
mos, três déadas mais tar
de, reduziram Angkor a 
ruínas. 

O império de Angkor de
sapareceu inclusivamente 
da memória dos carnbodja
nos e foi um viajante fran
cês quem, por acaso, redes
cobriu no século XIX os 
vestígios do seu antigo es
plendor submergidos na 
selva. 

O império Champsa, por 
sua vez, foi absorvido pelos 
vietnamitas no século 
XVII. A dinastia Nguyen, 
que governava o sul acudiu 
em auxílio de uma das fao
ções lcmer, que na época 
disputavam internamente o 
poder, e logrou assim pe· 
netrar e estabelecer-se no 
delta do Mekong, que des
de então tem sido vietna· 
mita. Todavia existe hoje 

' na província fronteiriça de 
Tra Vinh uma importante 
minoria de origem kmer. 

Este era o panorama 
quando os franceses insta· 
!aram, em 1863, o seu do· 
mínio colonial sobre a re· 
gião. O problema fronteiri· 
ço não preocupou demasia· 
do Paris que considerava 



A vitória de ambos oa pow,a .,bre o imperialismo nlo elím~ou o difícil problema fronteiriço. 

genericamente o Laos, 
Vietname Cambodja como 
a "Indochina''. regida por 
um único governador geral. 
Para efeitos administrativos 
a colónia foi dividida em 
seis províncias {Cambodja, 
Laos, Annam, Tonki.n, 
Kuang-Tung e Cochinchi
na) sobre um mapa em es
cala 1-100 000 editado pe
las autoridades francesas 
no século passado. Estas 
fronteiras nunca foram tra
çadas sobre o terreno. Tão 
pouco se delinearam limi
tes marítimos até ao dia 31 
de Janeiro de 1939, quan
do o governador geral J. 
Brevié traçou a "linha Bre
vié" estipulando que, para 
"efeitos administrativos e 
policiais", as linhas situa
das ao norte ficariam sob a 
competência das autorida-

des do "Cambodja" e as do 
sul a cargo da ''Cochinchi
na" (a parte meridional do 
Vietnam). 

«O passado é o 
passado» 

Os Acordos de Genebn 
de 1954, que puseram fim 
à dominação francesa na 
Indochina, reconheceram 
as fronteiras coloniais co
mo as linhas de demarca
ção entre o Lao.s, o Viet
nam e o Cambodja . .'(3 ainda 
que esta divisão seja certa
mente arbitrária, mas que 
outro critério poderia ser 
aplicado? 

O próprio príncipe Noro
dom Sihanuk comentou 
em 1966 ao jornalista aus
traliano Wilfred Burchett 

1 
que "existe alguma verdade 
na afirmação francesa de 
que a sua entrada em oena 
salvou o Cambodja do de
saparecimento. O passado é 
o pa.mdo e o reconheci
mento das fronteiras ac
tuais é única garantia de 
sobrevivência do país". 

Na mesma data isto seria 
enfatizado pelo general De 
Gaulle de visita a Phnom 
Penh, ao assinalar que "a 
França reafuma o seu res
peito pela integridade terri
torial do Cambodja nos li
mites das suas fronteiras 
actuais". Idêntica mensa
gem foi transmitida a Siha
nuk pelo então presidente 
da Frente Nacional de Li
bertação do Vietnam do 
Sul, Nguyen Huu Tho. O 
próprio Burchett, cuja lon
ga trajectória de solidarie-
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.:!., dade para com as lutas dos 
~ povos asiáticos é ampla
~ mente conhecida, foi o 
. ~ portador da missiva. 
'! Naquele período a zona 
:: fronteiriça cambodjana era 
- bombardeada quase diaria-
- mente pela aviação norte-

> .americana e as tropas do 
regime saigonês multiplica
vam as suas incursões do 
outro lado da fronteira, 
causando numerosas víti
mas entre a população ci
vil. com a alegação de que 
as fronteiras estavam "mal 
definidas". Daí a importân
cia das declarações de De 
Gâulle e Nguyen Huu Too. 

Em 1970. o governo 
neutrallsta de Sihanuk que 
havia resistido com valentia 
à pretensão do Governo 
norte-americano de instalar 
bases militares no seu terri
tório, foi derrubado. Em 
poucos dias, dezenas de 
milhares de vietnamitas 
que se haviam refugiado no 
Cambodja, para fugir aos 
horrores da guerra ( e mui
tos cambodjanos de origem 
vietnamita considerados 
por isso como "perigosos") 
foram assassinados. Uma 
longa fila de cadáveres com 
as mãos atadas atrás das 
cosUl's foi arrastada durante 
vários dias pelas águas do 
Mekong. 

"No dia 30 de Abril de 
1970 - relata Wilfred Bur· 
chett - o Cambodja é inva
dido pelas tropas norte
-americanas e saigonesas, 
numa tentativa de eliminar 
a resistência de um país 
que se havia levantado em 
bloco contra o regime fas
cista de Lon Nol. Vastas re
giões das províncias orien
tais foram ocupadas e in
corporadas no Vietnam do 
Sul. Os sinais fronteiriços 
foram destruídos e dezenas 
de aldeias totalmente arra
sadas". 

"As velhas animosidades 

O Príncipe Norodom Sihanuk, 
afastado em 75, reconhecera a 
~ência das íronteuas traçadas 
nos acordos de Genebra de 
1954. 

- estimuladas durante a 
colonização francesa - res
surgiram com o impacto 
das atrocidades, dos mas
sacres, das violações e dos 
saques quotidianos. Para os 

.sobreviventes deste perío
do terrível, sobretudo nas 
regiões fronteiriças, a dis
tinção entre os opressores e 
os patriotas sul-vietnamitas 
não podia logicamente ser 
mtlito clara. Parece que a 
origem imediata da crise 
deve ser procurada nas dis
putas sobre a propriedade 
da terra entre camponeses 
de cada um dos lados, 
apoiados pelas respectivas 
milícias locais". 

O Ca111hodja atl• Sai~ou~ 

A I ibertação definitiva 
do Vietnam e do Cambod
ja, em Abril de 1975, não 
pôs fim ao problema, pese 
o clima de amizade existen
te entre ambos os Gover-

nos e partidos. Na sequên
cia de uma série de inciden~ 
tes violentos ao longo da 
fronteira, representantes da 
República Socialista do 
Vietnam e do EsEstado De
mocrático Krner reuniram
-se em Phnom Penh de 4 a 
18 de Maio de 1976. Che
garam ao acordo de tornar 
o mapa à escala 1-100 000 
utilizado antes de 1954 co
mo. base para a delimitação 
das fronteiras terrestres en
tre ambos os países. Não 
houve acordo sobre como 
definir a fronteira maríti
ma. A provaram-se três 
princípios sobre os inciden
tes fronteiriços para evitar 
a sua multiplicação: 

"l) Ambas as partes se 
edorçam para . educar os 
seus quadros combatentes 
e habitantes da região fron
teiriça no espírito de forta· 

· lecimento da solidariedade 
e da amizade e no afã de 
evitar qualquer incidente; 

2) Todo o incidente de
ve ser resolvido em espírito 
de solidariedade, amàade e 
respeito mútuo; 

3) As comissões de liga· 
ção de ambas as partes le
varão a cabo investigações 
sobre os incidentes ocorri
dos e reunir-se-ão para di9: 
cutir as soluções adequa
das". 

A tensão fronteiriça di
minuiu em 1976. No en
tanto a parte cambodjana 
negou-se a comparecer a 
um encontro cimeiro pre· 
visto para Junho desse ano. 
As comissões de ligação 
deixaram de se reunir em 
1977 e neste ano panfletos 
lançados pelai tropas cam· 
bodjanas no interior do ter
ritório vietnamita afmna
vam que "o território do 
Kampuchea estende-se at~ 
Saigon'._ 

Além de constituir uma 
clara provocação, esta pre· 
tensão ~ totalmente irreali· 



dvel. O ex6rcito viefnami
ta que expulsou da actual 
cidade Ho Chi Minh a po
tência mais poderosa do 
planeta está mais que pre
parada para defender a so
berania do país sobre todo 
o seu território. 

Porém cria-se uma grave 
situação na qual - confor
me diz. um comunfoado ofi
cial de Hanói - "a popula
ção vietnamita da zona 
fronteiriça, que acaba de 
sair de uma longa e árdua 
guerra de agressão imperia
lista, está agora a sofrer 
graves perdas em vidas e 
bens provocadas por um 
país vizinho e irmão". 

Segundo estimativas da 
agência oficial VNA, so
mente nos meses de Oulu-

bro e Novembro de 1977, 
morreram mais de dois mil 
vietnamitas por causa das 
agressões carnbodjanas e 
dez mil hectares de terras 
vietnamitas ao longo da 
fronteira não puderam ser 
cultivados. 

Numa carta dirigida em 
Junho de 1977 ao Governo 
e ao Partido Comunista do 
Cambodja, as autoridades 
vietnamitas escreveram: 
''Tentamos, mas em vão, 
co mpreender porque as 
Forças Armadas do Kam
puchea levaram a cabo tais 
actos. Acaso são obra de 
um grupo, de uma fracção 
de pessoas mal intenciona
das que estão a sabotar as 
tradições de solidariedade e 

Le Tham: 

amizade fraternas que li
gam os nossos partidos e os 
nossos povos? " 

A pergunta continua pos
ta. Muitos acreditam ver 
neste quadro outra reper
cussão do conflito sino-so
viético, particularmente pe
lo apoio oficial que as au
toridades de PJmom Penh 
receberam de Pequim. No 
entanto Hanói tem-se es
forçado para retirar o pro
blema deste contexto e en
tabular negociações direc
tas com o Karnpuchea, 
consciente de que, à seme
lhança do caso da Somália 
e da Etiópia, o confronto 
só favorece o imperialismo 
contra o qual ambos QS po
vos lutaram heroicamente. 

• 

«Só o imperialismo 
henificia ... » 

O emhaixrulor "" RP111íl,lim Sm·ir,/istr, rio 
Vietnam, no México. consid"ra qu" a única 
-~olw;rio pam o ,·,m.flito é "mhas o.~ 1wrtes 

. ~PnrnN>m-se ri mt>sn dt' 1Ief!f/<0 iarr1(Js. 

O embaixador da Repú
blica Socialista do Vietnam. 
no Mhico, Le Tahm, con
cedeu aos "Cadernos do 
Terceiro Mundo" urna en
trevista em exclusivo em 
que aborda a delicada si
tuação na fronteira entre o 
Camboja e o Vietnam. Le 
lliam, ex-embaixador do 
Governo Revolucionário 
do Vietnam do Sul na Sí
ria, juntou-se às fileiras da 
resistência em 194S, com
bateu na guerra contra o 
colonialismo francês e, 
mais recentemente, partici
pou na guerra contra a 
agressão dos Estados Uni
dos . 
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• :u - Quando a opinião pú
f blica mundial imaginava o 

- Vietnam numa pacífica 
. . etapa de reconstrução na· 
'!. cional - tão merecida após 

as sangrentas guerras que 
teve que travar - a notícia 

·- de hostilidades na fronteira 
"" carnbodjana-vietnamita caí

ram como uma "bomba" 
inespernda sobre todos os 
progressistas. Qual a ori
gem deste conflito? 

- As agressões não são 
de agora. Imediatamente 
após a vitória do Cambodja 
a 17 de Abril de 1975, resi
dentes vietnamitas foram 
cruelmente maltratados. 
Massacraram milhares de 
compatriotas nossos resi
dentes no seu território, sa
quearam dezenas de milha· 
res, tirando-lhes todos os 
seus bens materiais e os res
tantes foram expulsos para 
o Vietnam. 

Depois do 30 de Abril de 
1975, quando o Vietnam 
foi totalmente libertado, 
como o nosso povo estava 
mobilizado nas tarefas de 
reconstrução nacional, eles 
aproveitaram para nos ata
car de surpresa nas ilhas de 
Tho Chu e Phu Quos. Da 
ilha de Phu Quos levaram 
mais de quinhentos com
patriotas nossos, cujo para
deiro desconhecemos até 
ao momento. 

De Maio de 7 5 a Abril de 
77 continuaram-nos a ata
car, massacrando a nossa 
população nos lugares que 
tomavam de assalto, em ac
ções selvagens e inauditas. 
Eram crimes tão cruéis que 
podiam ser perfeitamente 
comparados aos dos hunos, 
na Idade Média. E durante 
todo este período - de 
Maio de 1975 a Abril de 77 
- o nosso partido e o nos
so governo continuaram a 
manter a política conse
quente de chamar os cam
bodjanos à mesa das nego-

Pham Van Dong, Primeiro-Mi· 
nistro vietn.amiu. 

ciações para tratar estes 
problemas num espírito de 
f rate midade e camarada
gem, de modo n resolver 
pacificamente os proble
mas fronteiriços entre am
bas as nações. 

\ 111hição territorial 

"ohje<'li,o:-
e, pa n<·ion i:-1a .. 

- O que sucedeu em 
Abril de 1977? 

- Por fim, de acordo 
com a nossa proposta, as 
duas partes reuniram-se em 
Maio de 1976. Apesar dos 
cambodjanos terem amea
çado abandonar a reunião 

. antes do seu final, acaba· 
ram, fmalmente, por se es
tabelecer que o problema 
seria resolvido de uma for
ma pacífica. Considerou-se 
que a linha fronteiriça ac
tual, conhecida como linha 
Jules Brevié, seria conside
rada como a única vigente. 

Mas em Abril de 1977, 
de novo os cambodjanos 
desencadearam uma ofensi· 
va a partir da zona frontei
riça entre ambos os países. 
Em alguns pontos penetra
ram profundamente no 
nosso território obrigando 
os nossos compatriotas que 
vivem naquela zona a eva
cuar a região, refugiando-se 
no interior do país, aban
donando todas as suas co
lheitas. Também durante 
estes ataques continuaram 
a cometer crimes mons-

truosos contra o nossa po
pulação. 

- Qual foi a atitude do 
Vietn.am? 

Desde Abril de 77 até 
hoje, período em que as 
agressões foram continuas 
e cada vez ma.is graves, o 
Vietnam manteve a paciên
cia e persistiu nas suas posi
ções de unidade e amizade. 
Continuámos a chamar os 
cambodjanos a entabular 
negociações para resolver 
pacificamente o problema. 

Mas claro que a nossa pa· 
ciência e o nosso respeito, 
como todas as coisas, têm 
o seu limite. Ao fim e ao 
cabo vimo-nos obrigados a 
usar as nossas Forças Ar· 
madas para repelir a acção 
invasora, para defender o 
nosso território nacional, 
salvar as vidas humanas e 
os bens materiais da popu· 
lação, a salvaguardar, en
fim, a soberania nacional 
do nosso país. 

Desde o primeiro de Ja. 
neiro até agora os cambod· 
janos têm sistematicamente 
repelido as nossas justas e 
razoáveis propostas de ne
gociação para resolver o 
problema fronteiriço. 

- Como é possível expli· 
car esse comportamento do 
governo de Pnom Penh? 

- Para quê tudo isto? 
Pois podemos dizer que o 
que sucedeu e o que se está 
a desenrolar se deve à polí
tica seguida pelos reaccio
n á ri os governantes de 
Pnom Penh, tendente a ins
tigar o ódio racial e os 
reencontras entre os nossos 
países, para destruir a uni· 
dade entre os nossos povos 
e também à expansão terri· 
torial que desde já algum 
tempo ambicionam. 

Os governantes cam~od• 
janos alimentam não só a 
ambição de ocupar e ex· 
pandir o seu domínio na 
região fronteiriça entre os 



A dura tarefa de reconstrução nacional é prejudicada pelo conflito entre países irmãos, que só 
beneficia o imperialismo. 

dois países, como também 
a de ocupar Saigão e todo 
o delta do Mekong que eles 
consideram seu território. 
Por outro lado, consideram 
a nossa atitude de amizade 
e de paciência como um si
nal de debilidade , o que os 
leva a intensificar a sua 
agressão. 

Somos fort eR má!'- não 
'lunemos u. ar a for{'r 

- Mas poderá haver al
guém que continue a pen
sar que o Vietnam é débil, 
apôs ter derrotado o exér
cito norte-americano? 

- Bom, a opinião públi
ca mundial e a imprensa in
ternacional consideram que 
somos um país poderoso, 

talvez o mais poderoso de 
todo o sudeste asiático. 

E aqui reside o proble
ma: nós somos fortes e to
do o mundo o sabe. É por 
isso que não é fácil com
preender porque deixamos 
que eles nos ataquem. Mas 
há uma explicação. É que 
apesar de se.rmos fortes, 
sempre mantivémos uma 
poütica de amizade e de 
boa vizinhança com o povo 
irmão do Cambodja e com . 
todos os povos em geral. 
Por isso continuamos a de
fender a unidade e a nego
ciação como forma de re
solver o problema. 

Mas para os carnbodjanos 
isso significa um sinal de 
debilidade. Pensam que se 
os ataques que desencadea
ram não foram rechaçados, 

podem avançar cadã vez 
mais. Ante esta situação va
mos ser obrigados 'a resistir 
às agressões e a atacar em
pregando a força. Deseja
ríamos não ter chegado a 
esta situação, já que esta
mos seguros da nossa força . 
Mas eles não pensam assim. 

- De acordo com este 
panorama, pensam real
mente que se poderá che
gar a uma solução negocia
da? 

- Todo o problema tem 
a sua solução. Todas as cir
cunstâncias, têm uma saí
da. Consideramos que a 
nossa posição é justa e cor
re cta. Posição que foi 
apoiada pela opinião públi
ca mundial e já expressa
ram apoio de uma forma 
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!li aberta ao Vietnam, muitos 
"ê'' países e governos. 
Ê Não obstante, os gover
J nantes de Pnom Penh con-
~ tinuam a manter uma posi
; ção contrária à do próprio 
E povo cambodjano. Tarde 
-~ ou cedo terá de reconhecer 
> o seu erro e aceitar a nossa 

proposta de solução pacífi
ca para o problema. E se 
continuarem a não aceitar 
a nossa proposta, terão de 
arcar com toda a responsa
bilidade ante a história pe
las consequências das suas 
acções. 

- Este conflito é visto 
com grande preocupação 
pelas forças progressistas, 
já que é travado entre dois 
países socialistas. Também 
na América Latina herdá
mos da epoca colonial 
problemas fronteiriços , que 
desejamos ver superados 
quando em todos os países 
haja governos, que repre
sentando os legítimos inte
re~s dos seus povos, já 
não defendam a ambição 
nem os afãs expansionistas. 
No entanto estas esperan
ças poder-se-iam perder pe
la actual disputa entre na
ções irmãs do Sudeste Asiá
tico. Em que medida, se
nhor Embaixador, a atitu
de do governo de Pnom 
Penh põe em causa a sua 
opção socialista? 

- Como disse não se tra
ta apenas do problema 
fronteiriço entre o Viet
nam e o Cambodja, mas de 
todos· os problemas frontei
riços nos cinco continen
tes. A nossa posição é coe
rente, pensamos que em to
dos os casos se trata de 
chamar as duas partes à 
mesa das negociações para 
que seja encontrada uma 
solução pacífica. 

No caso concreto do nos
so conflito fronteiriço, 
pensamos que ele é contra 
os interesses do povo do 
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Cambodja e que só benefi
cia o imperialismo, o colo
nialismo e a reacção inter
nacional, que sempre ali
mentaram a esperança de 
dominar o Sudeste Asiáti
co. Os imperialistas sabem 
perfeitamente que a unida
de cambodjana-vietnamita 
constituiu um factor im
portante contra o imperia-
1 ismo norte-americano e 
que é factor decisivo para a 
construção do socialimo 
em cada um dos nossos 
países. 

No que respeita às impli
cações desta atitude do go
verno na construção do so
cialismo no Cambodja, não 
é uma questão fácil de res
ponder, mas é evidente que 
prejudica esse processo. 

\pt>lo ao,i paiSt>S amil{O!-

- Apesar do Vietnam 
não ter até agora reconhe
cido a existência de intere!Y 
ses estrangeiros no confli
to, o facto de uma missão 
oficial da República Popu
lar da China, encabeçada 
pela viúva de Chu-en Lai, 
ter tentado servir de media
neira na procura de uma 
solução poderia indicar que 
de alguma forma se pode
riam detectar e~s interei.
ses estrangeiros... E até se 
chegaria a pensar, que num 
contexto mais amplo, o ac,. 
tual conflito entre o Viet
nam e o Cambodja estaria 
ligado ao cisma sino-sovié
tico no campo socialista. 

- Durante a luta de resis
têncill travada pelos três 
países indochineses contra 
o imperialismo norte-ame
ricano, todos recebemos 
um elevado e valioso apoi0 
da União Soviética e da 
China, assim como dos de
mais países socialistas ir
mãos e de outros povos 
progressistas do mundo, in
cluindo a do povo norte
-americano. 

- No entanto agora ... 
- Os países -socialistas 

apoiaram a nossa proposta 
de levar as duas partes a 
sentarem à mesa das nego
ciações. 

O nosoo Primeiro- Minis
tro, Pham Van Dong, ape
lou a todos os países ami
gos e irmãos tanto do Viet
nam como do Cambodja a, 
com o seu empenhamento, 
contribuírem para que se 
possa obter o fim do con
flito pela via da negocia
ção. 

- Há no entanto algo 
que fica por explicar. Nu
ma conjuntura internacio
nal propícia ao avanço das 
forças progressistas no 
mundo, estalam d'>is con
flitos, que salvaguardadas 
as devidas distâncias, têm, 
no entanto, importante se
melhanças. Refiro-me aos 
conflitos entre a Etiópia e 
a Somália e entre o Viet
nam e o Cambodja. Trata
-se, em ambos os casos, da 
países vizinhos que opta
ram pelo socialismo e com 
influência notória em cada 
respectiva área. Poder-se-ia 
depreender destes exem
plos, que uma nova táctica 
do imperialismo é a de, 
uma vez derrotado no cam
po militar e ideológico, 
exacerbar os nacionalismos 
de modo a fazer retroceder 
os processos de edificação 
socialista? 

- Como sabe as mano
bras e ambições do impe
rialismo são sempre perigo
sas. Os países limítrofes 
que herdaram problemas 
fronteiriços das épocas co
loniais devem manter uma 
atitude objectiva e exami
nar com consciência os ob
stáculos que lhes foram 
deixados pela História. Pa
ra todos os problemas po
der-se-á achar solução se se 
tiver por base o respeito da 
independência nacional, da 



soberania e da integridade 
territorial de cada um dos 
países. 

O imperJaJismo procura
rá sempre criar divisões en
tre países vizinhos de for
ma a debilitã-los. Como sa
be, na passada guerra de re
sistência contra a agressão 
norte-americana, o imperia
lismo mobilizou os nossos 
países vizinhos para que os 
apoiassem na agressão. Mas 
graças à nossa correcta po
lítica externa, conseguimos 
estabelecer boa vizinhança 
com todos os países da re
gião na base dos princípios 
da defesa da independên
cia, soberania, integridad<i 
territorial, assim como a 
não-intervenção. A visita 
do Ministro das Relações 
Exteriores da República 
Socialista do Vietnam, 
Nguyen Duy Trinh, a paí
ses vizinhos como a Tailân
dia, Filipinas e Malásia, foi 
uma prova concreta da nos
sa política. Através desta 
visita conseguimos obter o 
apoio destas nações à nossa 
posição de resolver pacifi
camente o problema fron
teiriço entre o Vietname o 
Cambodja. 

- Mas há soluções con
junturais e soluções a longo 
prazo ... 

- Existe uma solução: 
que as duas partes se sen
tem à mesa das negocia
ções. 

Carantir a paz 
<l11rarln11ra 

- Queria dizer, que po
der-se-ia solucionar o ac
tuaJ diferendo e, Jogo, sur
gir algum outro tipo de 
problema. Qual seria, do 
ponto de vista do governo 
da República Socialista do 
Vietnam, a solução históri
ca correcta do diferendo? 
Pareceria lógico esperar 
que se pudesse chegar a al
gum tipo de unidade entre 

"Sabemos que somos fortes. Por isso não queremos atacar". 

os países da Península da 
Indochina, para além da 
unidade ideológica, já que 
estes povos têm uma histó
ria comum, e que ao cabo 
de longos anos de Juta to
maram uma opção ideoló
gica semelhante ... 

- O nosso objectivo cen
siste em que as duas partes 
se sentem à mesa de nego
ciações para estabelecer 
uma fronteira definitiva 
que garanta a paz duradou
ra entre ambas as nações. 

No entanto o Cambodja 
acusa-nos de o termos obri
gado a integrar uma Fede-

ração na Indochina, e issso 
é inteiramente falso. Tra
ta-se de uma tergiversação 
descarada por parte do go
verno de Pnom Penh, que 
nos calunia para enganar a 
opinião mundial. 

A 5 de Fevereiro, o nos
so governo emitiu uma de
claração em que se pro
põem ao governo do Kam
puchea Democrá_tico três 
pontos: 

1) Pôr fim imediato a to
das as actividades militares 
hostis na região frónteiriça. 
As forças armadas de cada 
país serão acantonadas nos 
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pejtados os sentimentos do 
povo cambodjano. Todo o 
facto negativo tem o seu la· 
do positivo. Poder-se-á pen
sar que o actual conflito irá 
ajudar talvez o povo cam
bodjano a opor-se a um go
verno que não representa? 

"A justiça e a verdade sempre vencem ( ... ) Apesar das actuais 
circunstâncias nenhuma força reaccioná.tia poderá romper o pro
cesso de unidade". 

- Pafll responder quero 
recordar um pouco a histó
ria da guerra de resistência 
assim como a luta contra a 
ocupação francesa e a 
agressão americana. Em 
ambos os casos os dois po
vos, vietnamita e cambod
j ano, estiveram unidos. 
Ombro com ombro, sem
pre unidos para finalmente 
obterem .a vitória comum. 
Com a vitória conseguida a 
17 de Abril de 1975 pelo 
povo do Cambodja, encon
tra-se também a contribui
ção do povo vietnamita 
com o seu próprio sangue. 
Estou certo que uma boa 
parte da população carn
bodj ana não está de acordo 
com a política aventureira 
dos governantes actuais. ~. 
aliás, também isso que se lê 
nos comentários da im
prensa ocidental, que reite
radamente têm manifesta
do que o governo de Pnom 
Penh não conta com o 
apoio da população. 

seus respectivos territórios, 
- a cinco quilómetros da 

fronteira. 
2) As duas partes reww

-se-ão imediatamente em 
Hanói, em Pnom Penh ou 
em algum lugar da frontej. 
ra comum, para negociar e 
firmar um tratado, no qual 
se comprometerão mutua
mente a respeitar a inde
pendência, ~ soberania, a 
integridade territorial e, a 
abster-se da agressão, do 
uso da força nas suas rela
ções, da ingerência nos as
suntos internos da cada 
país e de actividades sub
versivas entre si, tratando
-se como iguais e vivendo 
em paz, amizade e boa vi
zinhança. 

As duas partes firmarão 
um tratado sobre o proble
ma fronteiriço, baseand°'se 
no respeito da soberania 
territorial dentro das ac
tuais fronteiras. 
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3) As duas partes por-se-
-ão de acordo sobre a for-
ma apropriada de garantia 
e supervisão internacional. 
A fim de criar as condições 
favoráveis para as negocia
ções entre ambos os países, 
é necessário pôr fim ime
diato a qualquer propagan-
da que suscite o ódio entre 
as duas nações, cessar com 
todos os actos de divisão 
entre os povos do Vietnam 
e do Kampuchea, que pre
juc,iiquem a amizade e a so
lidariedade existente entre 
os dois países. 

Pensamos que esta pro
posta é lógica e razoável 
para os interesses imediatos 
e de longo prazo dos povos 
do Kampuchea e do Viet
nam . . 

"A justiça e a verdade 
sempre vencem", diz um 
ditado popular. E queria 
salientar do novo que essa 
justiça e essa verdade per
tencem ao povo vietnami
ta, que pela sua conecta 
posição goza da simpatia e 
do apoio de todos os povos 
e governos progressistas do 
mundo. A amizade e a fra
ternidade entre os povos 
do Cambodja e do Vietnam 
é milenária. Apesar das ac
tuais circunstâncias, nenhu
ma força reaccionária po
derá quebr.ar o processo d~ 
unidade. · 

- Do conteúdo da nossa 
conversa, e conhecendo a 
história dos povos da re
gião, depreende-se que nes- J 
ta agressão não foram res- • 



EMIRATOS ÁRABES UNIDOS 

A difícil 

federação 

São no todo .~ele. 4 bmw da -~"ª pcmwmia 
é o pPlrólM. O rpr·Pnl<' incidenle enlrP o •l bu 

Dhal,i e o Dubni rPrnlnrnu o 1>ml1IPmn cln 
r>it1bi/itlruf<, rios Emimlm. 

Cláudio Colomhani 

. os dois Estados mai~ ri
cos dos Emiratos Ara
bes Unidos (EAU), o 

Abu Ohabi e o Dubai de
clararam em estado de aler
ta as suas forças armadas 
no dia 4 de Fevereiro úti
mo, devido a uma disputa 
em tomo da designação do 
novo comandante do exér
cito federal. 

Nasce uma federação 

Os EAU foram constituí
dos no dia 2 de Dezembro 
de 1971 com a união de se
te pequenos emiratos até 
então chamados de "Esta
dos da Trégua" porque, em 
1853, haviàm assinado um 
tratado que estabelecia en
tre eles uma trégua perpé
tua, sob a vigilância da In
glaterra. 

O nascimento da Federa
ção havia sido recebido 
com algum cepticismo. As 
diferenças de interesses 
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s provenientes das desigual
~ dades das riquezas naturais 
-= dos emiratos, as rivalidades J tribais, as lutas de influên-

cia entre os países do Gol
fo Arábico, a a disputa en
tre os xeiques pela hegemo
nia dentro da Federação, 
contituiam - e contituem 
- as principais dificulda
des. Seis anos depois da 
criação dos EAU, vemoses
tes obstáculos reaparece
rem. 

A Federação encontra-se 
situada entre a Arábia Sau
dita, ao sul, e o Irão, ao 
norte. Dois países com pre
tensões hegemónicas. A les
te, os erniratos limitam-se 
com o sultanato cfe Oman, 
e a oeste com o Golfo Ará
bico. 

As reivindicações e a pre
tensão do Irão de controlar 
o estreito de Ormuz toma
ram incerto, e até ao últi
mo momento, o nascimen
to da Federação. Esta final
mente nasceu no dia previs
to e 48 horas depois o Irão 
ocupou militarmente três 
ilhas estratégicas do Estrei
to de Orrnuz: Abu Mussa, 
pertencente ao emirato de 
Charjah e as duas ilhas 
Tumbs, pertencentes ao 
ernirato de Ras al Khai
mah. 

Assim, ao marcar a sua 
vontade de se instituir em 
policia do Golfo Arábico, 
o Xá do Irão apoderou-se 
também de uma importan
te fonte de óxido de ferro. 

Os Emiratos 
participantes 

A superfície total dos 
erniratos é de cerca de 83 
mil quilómetros quadrados. 
A sua população, segundo 
o censo de 1975, é de 650 
mil habitantes. 

Os sete estados que for
mam a Federação são: 

Abu Dhabi: O maior e o 

O xeique Zayed bin Sultan al'Nahyan, de Abu Dhabi, presidente 
da Federaçlo. 

mais rico dos emiratos. O 
seu nome significa ''Terra 
dos Veados" pela grande 
abundancia destes animais 
existentes no passado. Hoje 
os veados dão lugar ao pe
tróleo. A sua extracção, 
iniciada em 1962, ultrapas
sa actualmente os 600 mi
lhões de barris por ano. Oi
tenta por cento da produ
ção petrolífera dos EAU 
provem deste ernirato. 

Nos nove primeiros me
ses de 1977, o Abu Dhabi 
produziu 452 milhões e 
827 mil barris de petróleo, 
dos quais 99,7 por cento se 
destinaram à exportação. 

O petróleo exportado pe
lo ernirato destina-se fun
damentalmente â Europa 
Ocidental, .onde chega mais 
de 36 por cento, seguida 

_pelo Japão (mais de 31 por 
cento) e Estados Unidos 
(16 por cento). Só 15 por 
cento chegam aos países do 
Terceiro Mundo (10 por 
cento_,para a América Lati
na). 

O chefe do emirato, xei
q u e Zayed-bin-Sultan al
-Nahyan, é o presidente da 
Federa_ção. 

Dubai: É o segundo esta
do dos EAU, tanto em or· 
dem geográfica quanto eco
nomicamente. Está situado 
imediatamente ao norte de 
Abu Dhabi. Durante os úl
timos cem anos o Dhubai 
foi essencialmente wna ci
dade de comerciantes e ho
je em dia é um imprtante 
centro comercial. Possui o 
único porto natural da cos
ta e 60 por cento das mer-



cadorias que entra por este 
porto destinam-se a Arábia 
Saudita, ao Irão, ao Iraque 
e ao Paquistão, Produz 15 
por cento do petróleo dos 
EAU. 

O seu soberano, o xeique 
Rachid-bin-Saeed al Mak
toun, é o vice-presidente da 
federação. 

Charjah: É outro forte 
centro comercial e também 
tem um grande porto. Pos
sui enclaves de terras fér
teis no interior. O seu go
vernante, o xeique Sultan
-bin-Mohamed a1 Qasimi, 
que realizou estudos de 
agricultura na Universidade 
do Cairo, abriu poços de 
água, plantou palmeiras de 
tamaras e importou maqui
naria agrícola. Ele deseja 
que o seu emirato seja au
to-suficiente em frutas e 
verduras, e inclusivamente 
possa chegar a exportá-las. 

Enquanto espera o de
senvolvimento agrícola, o 
emirato encontrou petró
leo nas suas águas territo
riais, perto da ilha de Abu 
Mussa, que foi militarmen
te ocupada pelo Irão. 5 por 
cento da produção petroü
fera dos EA U provem de 
Charjah. 

Ras-al-Khaimah: É "o 
jardim dos emiratos" 1 gra
ças às suas planícies férteis 
e a um clima favorável. O 
seu governante, o xeique 
Saqr-bin-Mohammed al-Oa
simi, impulsionou progres
sos importantes no campo 
da técnica agrícola. Possui 
palmeiras de tamaras, árvo
res de frutas e várias espé
cies de verduras. 

Fujairah: é o mais pobre 
dos emiratos. Os seus habi
tantes dedicam-se princi
palmente à agricultura, já 
que a terra é fértil e o cli
ma moderado. É o único 
emirato da federação que 
não se encontra no Golfo 
Arábico, mas no Golfo de 

Oman. O seu governante é 
o xeique Hammad-bin-Mo
hamrned al-Sarqui. 

Ajman: é o menor de to
dos os emira,tos. Goza de 
um clima moderado, possui 
te eras férteis e bastante 
água. O seu soberano, o 
xeique Rashid-bin-Humaid 
al-Nuaimi, tem posto o 
maior ênfase na impressão 
de selos postais que actual
mente constituem uma im
portante fonte de receitas. 

Umm al-Qaiwain: O xei
q ue deste emirato, Ah
med-bin-Rashid al-Mulla, 
tem desenvolvido funda
mentalmente a pesca. A 
agricultura, devido às con-

dições climáticas, só é ex
plorada em pequena escala. 

As estruturas de ~ovemo 

As estruturas federais 
dos E A U compreendem 
um Conselho Supremo ( os 
sete ernires) um Conselho 
de Ministros (nomezdo pe
lo presidente e primeiro
-ministro, com a aprovação 
do Conselho Supremo) e 
um Conselho Federal Na
cional, cujos membros são 
indicados por cada emira
to. 

À Federação compete a 
defesa, as relações exterio-

O petróleo produzido no Abu Dhabi destina-se fundamentalmente 
à Europa Ocidental, ao JapiM> e aos Estados Unidos. 

- ·C' .. 
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~ res, a moeda, as finan~s 
públicas, as grandes obras 

~ públicas e a segurança so
- cial 
~ Abu Dhabi contribue 

com a maior parte dos re
ceitas da Federação. Uma 
grande parte do orçamento 
dos EAU está destinada à 
defesa comum. E foi justa
mente a designação do co
mandante em chefe do 
exército federal que provo
cou a discórdia entre o 
Abu Dhabi e o Dubai. 

O presidente dos EAU e 
governante do emirato de 
Abu Dhabi, xeique Zayed, 
determinou a unificação 
dos três comandos regio
nais do exército federal e 
designou o seu próprio fi
lho, xeique Sultan-bin-Za
yed, como comandante em 
chefe. 

O vice-presidente da Fe
deração e emir de Dubai, 
xeique al-Maktoum, opôs
-se à medida afirmando que 
a mesma fora adoptada 
sem fomentar previamente 
o conselho Supremo e,co
mo resultado desta disputa, 
retirou as forças do seu 
emirato do exército fede
ral. 

Qual o futuro 
da federação? 

Além dos obstáculos 
mencionados que poderiam 
pôr em perigo a existência 
dos EAU, o problema da 
imigração é muito sensível. 

Os resultados do censo 
de 1975, que foram mane
jados quase confidencial
mente, indicam que somen
te 25 por cento da popula
ção é composta por nativos 
dos miratos. 

A fonte tradicional de 
mão-de-obra dos EAU ó o 
sub-continente hindu e o 
Irão. Os governos da fndia 
e do Paquistão procuram 
manter boas relações com a 
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Um banco nos Emiratos: só os imigrantes paquistaneses remeteram 
ao seu país mais de 70 milhões de dólares, em 1976. 

Federação, por causa da re
messa de divisas efectuadas 
pelos seus emígrantes. Por 
exemplo, em 1976 os pa
quistaneses radicados nos 
EAO enviaram para o seu 
país pouco mais de 70 mi
lhões de dólares. 

Outro problema interno 
é o antagonismo existente 
entre os partidáàos de uma 
simples união federal (que 
é o que existe actualmente) 
e os de um sistema federal 
altamente centralizado. O 
lider dos primeiros é o xei
que do Dubai e os segun
dos agrupam-se em volta 
do xeique de Abu Dhabi. 

O xeique al-Maktoum 
quer resguardar a sua auto
nomia económica baseada 
na tradicional vocação Go
mercia l do Dubai. Deseja 
utilizar os seus recursos na 
realização de numerosos e 
grandiosos projectos de de
senvolvimento do seu emi
rato. 

O xeique Zayed quer, 

por sua vez, que o Dubai 
participe no financiamento 
federal e por esta razão 
procura uma certa centrali
zação do governo dos 
EAU. 

Por outro lado, os emita
tos dependem muito dos 
seus poderosos vizinhos: a 
Arábia Saudita e o Irão. O 
futuro dos pequenos países 
pode ser dirigido pela Ará
bia Saudita, não só porque 
praticamente formam a fai
xa oriental desta nação, 
mas também porque a mes
ma tem protecções em rela
ção ao oásis de Buirreeimi, 
reivindicado também pelo 
Abu Dhabi e pelo Charjah. 

Existem além disso as 
pretensões sub-imperialis
tas do Irão que representa 
outra ameaça para a exis
tência independente da Fe
deração e que já tem uma 
forte penetração na região, 
sobretudo no vizinho sulta
nato de Oman. 

• 



Sahara 

Documentos secretos 
POLISÁRIO e o governo 
espanhol tomaram-se ulti
mamente bastante tensas. 

A ex-metrópole, que nos 
estertores do franquismo 
entregou a sua colónia sa
haraw a Marrocos e à Mau
ritânia, quer continuar a 
navegar nas águas territo
riais do Sahara. Como esta 
alternativa não estava pre
vista no acordo tripartido 
de Madrid, a frota pesquei
ra espanhola com base nas 
Canárias está a navegar sob 
bandeira marroquina para 
continuar a operar na costa 
saharaui. 

"O toverno espanhol não 
só vendeu o Sahara (ao 
Marrocos e à Mauritânia), 
mas além disso incluiu no 
negócio 25 000 residentes 
espanhóis", afirma o sema
nário- lnterviú em edição 
recente, onde publica âo
cumentos até agora inédi
tos sobre o "acordo tripar
tido" entre Madrid, Rabat 
e Nuakchott. 

Num desses documentos 
(" Acta das conversações 
entre a Espanha e Marrocos 
relativas aos aspectos deri
vados da sua cooperayão 
mútua"), é estabelecido 
que o capital espanhol con
servará 35 por cento da ex
ploração dos recursos saha
rauis após a ocupação do 
territóno eor Marrocos e 
pela Mauntânia. Em um 
outro, são especificadas as 
indemnizações que estes 
países se comprometeram 
paiar aos espãnhóis pro
pnetários de 6ens no Sãha
ra. 

Estas revelações acende
ram ainda mais o debate 
público desenvolvido em 
Espanha sobre o "Acordo 
de Madrid" assinado nos 
últimos dias da agonia de 
Franco. O coronel Rodrí
guez de Viguri último go
vernador espãiifiol no Saha
ra, foi charnado1juntarnen
te com outras aoze perso
nalidades vinculadas à 
transferência do Sahara pa
ra Marrocos e Mauritânia 
em 1975, a apresentar de
clarações antes as Cortes. 

"Continuo fiel ao povo sa
haraui com 9.uem assumi 
um com_prom1SSO de honra 
e que foi defraudado de 
maneira indiga, ao não lhe 
ser concedida a indepen
dência ," declarou Rodri
guez. 

Enquanto isso, no Sahara 
a luta continua. Em três 
operações realizadas no 
mês de Janeiro passado"" o 
Exército de Libertação ro
pular Saharaui (ELl>S) in
fringiu aos marroquinos sé
rias derrotas causando-lhe 
55 mortos, destruindo-lhes. 
14 veículos e um depósito 
de combustível, e apade
rando-se de um canhão de 
120 milímetros e de uma 
metralhadora pesada. A in
terven?o cada vez mais 
descarada da aviação fran
cesa não parece diminuir 
ou perturbar a combativj
dade da Frente POLISA
RIO. 

No campo diplomático, 
as relacões entre a Frente 

Médio Oriente 

As forças indeeendistas 
da Frente POL!s-ARIO já 
capturaram seis barcos pes
que iros espanhóis nessas 
condições, criando uma de
licada situação diplomática 
já que, teoricamente, a Es
panha mantém-se alheia ao 

, conflito. 
As forças progressistas e 

democráticas de Espanha, 
que expressaram em muitas 
ocasiões a sua solidariedade 
para com a causa saharaui, 
enfrentam a grave respon
sabilidade de evitar que o 
seu país se envolva numa 
nova guerra colonialista. 

Novas dificuldades 
para Sadat 

Durante a visita do Presi
dente Sadat ao Vaticano, 
Paulo VI reafirmou o apoio 
da Igreja Católica "aos legí
timos direitos do povo pa-

lestiniano ", mantendo as
sim uma clara posição no 
problema do Médio Orien
te. Os "legítimos direitos" 
aludidos pelo Papa, nada 
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mais são do que a autode
te,.minação palestiniana e o 
respeito à sua existência 
cç,mo nação, pontos sobre 
os quais Israel não parece 
disposto a fazer a mínima 
concessão. 

Contrariando o apregoa
do "espírito de paz" que a 
visita de Sadat a Jerusalém 
teria aberto, o primeiro mi
nistro israelita, Menahem 
Beguin , declarou a um cor
respondente latino-ameri
cano que desde que assumi 
o poder, há oito meses, 
Israel fundou três núcleos 
populacionais na Judeia e 
em Samaria" (isto é, a Cis
jordânia, na terminologia 
sionista). Begin não teve 
pejo em expressar, «poeti
camente!', que "nestas noi
tes diáfanas de Fevereiro, 
alegra-me divisar nas estra
das de Samaria, as titilantes 
luzes das povoações que 
iluminam o novo Israel". 

Isto significa, como era 
de esperar, que Beguin não 
está disposto a retirar-se 
dos territórios árabes ocu
pados, mas que continua a 
implantar-se o "novo 
Israel" (um anteprojecto 
do Eretz Israel, que se es
tenderia desde o Tigre até 
o Nilo) em solo palestinia
no. 

A suspensão das conver
sações israelo-egípcias, é, 
nestas condições, com
preensível. E os esforços 
diplomáticos de Sadat diri
gem-se então para Washin
gton, como se ainda acredi
tasse no argumento com 
que IGssinger o conveceu a 
romper com o mundo so
cialista: o de que só os Es-· 
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tados Unidos são capazes 
de pressionar Israel a fazer 
concessões. 

Diante da ineficiência 
das declarações meramente 
formais com que a Admin
sitração Carter "deplorou" 

· a poütica israelita de conti
nuar ampliando a coloniza
ção em território ocupado, 
Sadat pede provas concre
tas de amizade: aviões de 
combate F-5 e outras ar
mas sofisticadas. 

O próprio Zbigniew 
Brzezinski, assessor de Se
gurança Nacional da Casa 
Branca, reconheceu que se. 
não são· entregues algun( 
aviões, a Sadat, as Forças 
Armadas ~ípcias podem 
sentir-se traídas, e promo
ver uma mudança radical 
na política do Cairo. Mas 
os armamentos não che
gam, e se por acaso chegam 
nos próximos tempos, nin
guém acredita que a sua 
quantidade será suficiente 
para equilibrar a maciça as
sistência norte-americana a 

Israel. Por cada avião que 
Washington promete aos 
árabes, o Pentágono entre
ga dois a Israel. 

Enquanto . isso, o resto 
do Mundo Arabe, particu
larmente as forças progres
sistas e revolucionárias, não 
ficam a contemplar passiva
mente as idas e vindas do 
chefe egípcio. Em Tripoli, 
reuniu-se o Congresso do 
Povo Árabe, com represen
tantes das principais orga
nizações de massas da re
gião, e o Secretariado Per
manente ali designado já 
realizou em Bagdad a sua 
primeira sessão. 

A Resistência Palestinja. 
na prossegue em se~s esf or
ços unitários e teve em 
Março uma reunião do 
Conselho Nacional que ele
geu um novo Comité Exe
cutivo com representantes 
da Frente Po,ular de Li
bertação e outros grupos 
ausentes desde 1974. 

O presidente argelino, 



Houari Boumedienne reali
zou um giro por onze paí
ses árabes, pela URSS, Mal
ta e Jugoslávia, retirando a 
discussão do Oriente Médio 
do "cJub privado" Washin
gton-Cairo-Telavive, como 
se vinha passando ultima
mente. 

O mais transcendente, 
sem dúvida alguma, foi a 
constituição em Argel da 
Frente de Rejeição e Resis
tência, com a participação 
da Argélia, Líbia, Síria, Ye
men Democrático e a OLP. 
A firme posição anticapitu
lacionista do lraque, ausen
te da organização por ques
tões de princípios, e a cres
cente mobilização das for
ças pop~ares no resto do 
Mundo Arabe, contribuem 
para acentuar o isolamento 
de Sadat, e do projecto de 
paz americana. 

No plano militar, já são 
abertamente comentadas 
nas capitais árabes, as aus
piciosas perspectivas de 
reunificação na frente oci
dental sírio-iraquiana. Pro
postas concretas nesse sen
tido foram defendidas pelo 
presidente iraquiano Ah
med Hassem A1-Bakr em 
carta dirigida ao seu colega 
argelino, com base para um 
profundo reordenamento 
estratégico. 

Trata-se de um projecto 
que deverá ultrapassar ain
da inúmeras dificuldades 
herdadas de vários anos de 
luta ideológica entre os go
vernos de Damasco e Bag
d ad, mas cujo simples 
enunciado - inconcebível 
há apenas três meses - de
monstra que as inte~ções 
de dividir o Mundo Arabe 

desembocaram, paradoxal
mente, num renovado vigor 
das aspirações unitárias: ca-

Ghana 

A revolta 

da vez mais identificadas 
com as forças renovadoras 
da região. 

da classe média 
Em J 3 de Janeiro, os es

tudantes da Universidade 
de Legon, celebraram em 
Accra o sexto aniversário 
da tomada do poder pelo 
general Acheampong, com 
uma manifestação encabe
çada por uma imagem do 
presidente ... que foi quei
mada e enterrada em fune
ral ao terminar o acto. 

O protesto dos jovens in
tegra-se na chamada "rebe
lião da classe média", que 
começou em Junho de 
1977 quando o Colégio de 
Advogados recusou a pro
posta do Supremo Conse
lho Militar de formar um 
"Governo de União" cívi
co-militar, e se pronunciou 
pelo imediato restabeleci
mento do poder civil no 
Ghana. 

Em solidariedade com os 
universitários, cujas instala
ções de estudo foram fe. 
chadas em Julho, os advo
gados deixaram de prestar 
serviços ao governo, os mé
dicos paralisaram os hospi
tais, e os engenheiros corta
ram a corrente eléctrica das 
fundições de alumínio, en
quanto os banqueiros pe
diam a renúncia do gover
no. 

Em resposta, Acheam-

pong anunciou um plano 
de regresso à constituciona
lidade, fazendo a convoca
ção para um referendo a 30 
de Março. Neste referendo, 
os eleitores escolheram 
uma entre várias opções, 
uma das quais foi o projec
to oficial do governo. Esta 
proposta amplamente di· 
vulgada pela imprensa ofi
cial, previa um "sistema 
sem partidos", com uma 
única câmara legislativa e 
um gabinete designado pe
lo Presidente, e não pelo 
Parlamento. A isto junta-se 
o facto de que os militares 
podem ser eleitos, desde 
que renunciem aos seus 
cargos, o que fez pensar os 
observadores que Acheam
pong e a sua equipa tinham 
toda a intenção de ficar. 

lsto foi, em definitivo, o 
que mais incomodou a As
sociação de Colégios Profis
sionais e os universitários. 
A élite civil, educada na In
glaterra e nos Estados Uni
dos, sonha com uma de
mocracia tipo ocidental, e 
sente que as suas ambições 
políticas estão marginaliza
das pelos militares. 

Nem os estudantes, nos 
profissionais, criticaram a 
política económica do go-
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verno militar e também 
não apresentaram um pro
grama alternativo que aten
da aos problemas que mais 
sensibilizam o povo: uma 
inflação de 50 por cento ao 
ano, a escassez de artigos 
de primeira necessidade e o 
crescente desemprego. 

Bra~il 

Mísseis 
alemães 

A agência canadense 
A~Al informou que a 
OTRAG, empresa da Ale
manha Ocidental, se pro
põe instalar no Brasil uma 
base de fo_guetões para o 
lançamento de satélites, cu
jo objectivo seria "facilitar 
a exploração de recursos 
naturais". 

Naopinião de alguns es
pecialistas, e segundo uma 
publicação norte-america
na, estes sistemas poderiam 
ser também utilizados para 
fins militares. 

Recentemente, a Frente 
Nacional de Libertação do 
Congo, denunciou que o 
governo de Mobutu conce
deu à OTRAG uma super
fície equivalente a um déci
mo do território zairense 
para a instalação de bases 
de lançamento de satélites 
e mísseis. 

Algumas publicações in
ternacionais apresentaram 
elementos comprovativos 
contra a OTRAG, demons
trando que a empresa reali
za no Zaire experiências 
secretas com mísseis "Crui-
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se" e foguetões de médio 
alcance. 

Além do Brasil, a 
OTRAG, que recebeu 3000 
milhões de dólares do go
verno de Bona para- conti
nuar as suas investigações, 
projecta instalar bases de 

lançamento na Indonésia, 
fndia e algumas ilhas do Pa
cífico. 

Não há informações so
bre as bases em que foram 
feitos esses convénios com 
os governos dos países cita
dos. 

A reforma política 
< 

Falando em Querétaro, 
berço da Constituição Na
cional, o Secretário do Go
verno, Reyes Heroles, fez 
uma série de afirmações de 
carácter institucional. Re
yes Reroles é um destacado 
estudioso dos problemas 
políticos mexicanos e um 
dos mais respeitados ideó
logos do liberalismo no seu 
país. 

A sua intervenção foi fei
ta no momento em que são 
ampliados consideravel-

Reyes Heroles em Querétaro 

mente no México os deba
tes sobre a Reforma Pol íti
ca, que permitirá não só a 
legalização de vários parti
dos de esquerda, mas o.nde 
também se procurará forjar 
novos meios que possam 
travar o caciquismo regio
nal e local. 
• "A nossa alternativa é 

clara: não podemos hones
ta e limpamente manter
-nos na democracia que te
mos; ?u avançamos nesta, 
aperfeiçoando-a, ou retro-
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cedemos. Pensemos preca
vida ou cautelosamente, 
que o México bronco, vio
lento, chamado de bárbaro, 
não está mç,rto; apenas 
dorme. Não o despertemos, 
uns acreditando que o ca
minho é a insensatez, ou
tros agarrados a práticas 
rançosas", afirmou Reyes 
Heroles. 

Para ele "a Reforma Po
lítica terá efeitos multipli
cadores na área económica 
e na área social." 

O Secretário do Governo 
não desconhece as múlti
plas dificuldades que se 
opõem a uma refor~a que, 
ao contemplar a ampliação 
do espectro político, e por 
conseguinte. uma reformu
lação ainda que limitada do 
Poder, desafia o imobilis
mo e choca-se com os inte
resses já consagrados. 

Reyes Heroles advertiu 
também que: "Juntamente 
com a Reforma Adminis
trativa, o Presidente López 
Portillo empreendeu a Re
forma Política. Não iinora
rnos que isto implica riscos; 
estamos mesmo certos de 
que se estas reformas fos
sem maiores e mais profun
das, não teriam sido inicia
das. São situações inexorá
veis. Se permanecemos pa
rados, corremos riscos; ao 
caminharmos, corremos ris
cos; é preferível correr ris
cos caminhando do que 
permanecermos parados." 

O Seçretãrio do Governo 
fez uma inflamada defesa 
do Federalismo e referiu-se 
à sua relação com as. injus
tiças económicas e sociais. 

cauernos o 
terceiro 
mun do. 

Rua da Lapá. 180 - 5/Loja ~ RJ 
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"Ao analisar a composição 
de classes em nosso país no 
século passado, constata
mos que as classes privile
giadas são centralizadas e 
centralizadoras, e que os 
seus interesses defendem a 
sua conservação e exigem a 
centralização. Isto serviu 
ao mecanismo colonial, 
mas a- partir daí, nasceu o 
germe da descentralização 
e da federalização. O alto 
clero, os altos chefes mili
tares, a magistratura supe
rior e a aristocracia territo
rial, eram por sua natureza 
classes centralizadas, e os 
seus privilégios, em boa 
medida, interna e externa
mente, apoiavam-se na cen- · 
tralização. Os interesses ou 
as ideias levaram-nos ao 

Filipinas 

Mais armas 
para Marcos 

O governo filipino de 
Ferdinando Marcos conti
nuará a receber ajuda mili
tar dos Estados Unidos 
apesar de Marcos "ter sus
pe o dido qualquer forma 
democrática de governo e 
reduzido drasticamente os 
direitos individuais dos ci
dadãos", além de torturar 
os adversários políticos, se
gundo a.firma o Departa
mento de Estado norte
-americano na sua última 
informação a respeito dos 
direitos humanos no Mun
do. 

conservadorismo", acres
centou. 

Falando sobre a projec
ção económica da centrali
zação, o Secretário Reyes 
Heroles disse: "Militam, 
contra o nosso federalismo 
as tendências que não são 
infelizmente incipientes a 
um desenvolvimento mo
nopólico na área industrial, 
na comercial e na financei
ra, com arbitrárias localiza
ções no país e enclaves cen
tralizadores muito precisos. 
É com frequência que esta 
concentração impede o 
acordo normal de entendi
mento em uma economia 
mista dirigida pelo Estado, 
como a nossa", assinalou o 
Secretário do Governo do 
México. 

A ajuda militar, já acor
dada, de Washington a Ma
nila, será de 36,6 milhões 
de dólares entre o primeiro 
dia de Outubro de 1978 e 
trinta de Setembro de 
1979. Esta quantia será au-
mentada (talvez em mais 
cem milhões de dólares), 

quando for renovado o 
acordo sobre 'as bases f(lili
tares norte-americanas no 
baís. 

O Pentágono julga que as 
instalações aéreas de Clark 
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Guerrilheiros mouros 

e as navais de Subic Bay 
são indispensáveis para a 
segurança norte-americana, 
e isto explica que Washin
gton faça vista grossa às 
violações dos direitos hu
manos documentadas pelo 
seu próprio Departamento 
de Estado. 

Parte da ajuda será desti
nada por Marcos à repres
são da oposição interna ao 
seu governo, mas a maior 
parte servirá para fortalecer 
as forças que no sul do país 
combatem as guerrilhas da 
Frente Nacional de Liber
tação Moura, que voltou a 
levantar-se em armas após a 
violação dos acordos de 
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Tripoli que previam auto
nomia interna para as re
giões maioritariamente mu
çulmanas do país. 

Segundo os números tor
nados públicos pela FNLM, 
o exército filipino perdeu, 
desde o começo das hostili
dades, 30 mil homens das 
suas forças regulares e 10 
mil das paramilitares, em 
batalhas contra os revolto
sos. As baixas dos guerrí
lheiros chegariam a três mil 
homens, enquanto que SS 
mil civis múçulrnanos e um 
número indeterminado de 
cristãos teriam sido mortos· 
nas hostilidades, sem nelas 
tomarem parte directamen
te. 

illI 

Passaporte 
para 
jornalistas 

Uma proposta de Carlos 
Borche, membro do Execu
tivo da Organização Inter
nacional de Jornalismo e 
activo militante das causas 
do jornalismo democrático 
latino-americano, suscitou 
grande simpatia e apoio 
nos meios Jornalísticos da 
América Latina. 

Trata-se de um documen
to onde é defendida a cria
ção de um passaporte inter
nacional para jornalistas, 
qu~ consti~iria uma verda
deua garantia para o exer· 
cício sem pressões da pro
fissão, uma das mais expos- · 
tas a censuras e persegui
ções políticas. A sua expe· 
dição seria controlada pelas 
Nações Unidas. 

O texto do telegrama 
que Borche enviou à OIP, 
sugerindo a instrumentação 
de sua iniciativa, é o se
guinte: 

"Vista acta Helsínquia 
capítulo trabalho jorruilis· 
tas, sugiro urgenté gestão 
em Belgrado estabelecer 
passa_porte internacional 
Jornalista expedido UNES
CO com assessoramento 
instituições responsáveis di· 
ta profissão. Diáspora jor
nalistas América 'latina e 
Terceiro Mundo exigem
·no". 



Mt-xi~o 

Reuniões Internacionais 

Duas importantes reu
niões internacionais tl've
ram lugar recentemente na 
capital mexicana: o encon
tro entre os secretariados 
da Federação Sindical 
Mundial (FSM) e do Con
gresso Permanente de Uni
dade Sindical dos Trabalha
dores da América Latina 
(CPUST AL), que se reuni
ram em 28 e 29 de Janeiro, 
e a Conferência Continen
tal Latino-Americana e do 
Caribe pela Paz, SQberania 
e lndependência Económi
ca, realizada entre l e 5 de 
Fevereiro. 

Na declaração conjunta 
FSM-CPUSTA1., denuncia
-se que - tendo sido estu
dada detalhadamente a si
tuação gerada com a saída 
dos Estados Unidos da OIT 
(Organização Internacional 

do Trabalho) - ficou com
provado que o governo 
norte-americano e os "sec
tores mais reaccionários" 
da AFL-CIO, promovem "a 
criação de uma chamada 
Organização do Trabalho 
da América e do Caribe 
(OTAC), sob a tutela da 
desprestigida Organização 
dos Estatutos Americanos 
(OEA), e como instrumen
to de debilitação da OIT 
no continente". 

O documento ainda 
acrescenta: "Com esta ma
nobra, os responsáveis pelo 
isolamento internacional 
dos Estados Unidos no 
campo do trabalho, procu
ram uma solução aceitável 
pela opinião sindical do seu 
país, mas limitando esse 
campo de acção a um mi
cro-o rganismo dócil aos 

A mesa que presidiu à abertura da Conferência pela Paz 

seus interesses, sem levar 
em conta os interesses dos 
trabalhadores da América 
Latina e do Mundo". 

Para terminar, o docu
mento ainda diz que este 
organismo ''constituiria um 
meio para legitimar as orga
nizações pseudOJsindicais 
ao serviço das ditaduras 
fascistas <lo Chile, Uruguai, 
Paraguai e outras, condena
das cate_goricamente pelas 
Conferencias Internacio
nais do Trabalho". 

Em uma segunda declara
ção, a FSM e a CPUST AL 
assinalaram a sua solidarie
dade para com as lutas dos 
povos nicaraguense e boli
viano. 

Por sua vez, a Conferên
cia Latino-Americano e do 
Caribe pela Paz funcionou 
com um grande número de 
temas, entre os qais fi~~
vam, por exempfo, o direi
to dos p<>.vos a uma infor
mação inde~ndente, o pa
pel das IgreJas na luta pela 
paz, a nova ordem econó
mica internacional, a parti
cipação feminina na luta 
pel!! paz e independência, a 



violação dos direitos huma
nos no continente, o colo
nialismo que ainda subsiste 
em algumas regiões da 
América Latina, o papel 
dos intelectuais e artistas 
contra a ~netração cultu
ral impenalista, e outros. 

Entre as personalidades 
q__ue participaram na Confe
rencia, e<_>demos citar, além 
do Presidente do Conselho 
Mundial da Paz Romesh 
Chandra, o ex-Presidente 
de Portugal, _general Costa 
Gomes o max:imo dirigen
te do Partido Popular Pro
gressista da Guiana, Cheddi 
Jagan, o ex-p risioneiro das 
prisões de Duvalier, Marc 
Romulosb o 9,irigente da 
Frente P LlSA.RlO' Salem 
Kaid, e muitos outros líde
res políticos e sindicais, 
j omalistas, re1>_resentantes 

Chipre 

A tragédia 
de Larnaca 

O director do diário 
egípcio Al-Ahram, Yousef 
Sebai, conhecido pelas suas 
posições antipalestinianas, 
foi assassinado em Chipre, 
a 18 de Fevereiro, guando 
assistia a uma conferência 
internacional. A OLP con
denou publicamente o fac
to "que só favoreceu o sio
nismo'', e os países árabes 
negaram-se unanimemente 
a dar asilo aos terroristas, 
que haviam sequestrado 
um avião e feito 16 reféns 
para assegurar a sua fuga. 

No dia seguinte, enquan-
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do clero, pensadores e mili
tantes pela causa da 1>_az. 

O Secretário da Educa
ção Pública, licenciado Fer-
nando Solana, assistiu à 
abertura das sessões e falou 
em nome do Presidente Ló
pez Portillo. 

Solana ressaltou a honra 
que significava para o seu 
país o facto de ter sido 
eleito para sede desta con
ferência. 

A Conferência ratificou a 
condenação dos regimes di
tatoriais do Cone Sul (Chi
le, Argentina, Uruguai, Pa
raguai), saudou as lutas po
pulares na Bolívia e na Ni
carágua, e foi cenário de 
acesos debates nos quais 
sempre saiu fortalecida a 
consciência progressista 
dos povos do continente. 

to Sebai era sepultado no 
Cairo, no meio de palavras 
de ordem antipalestinianas 
que devem ter deixado Te
lavive cheia de alegria, Sa
dat sofreu uma estrepitosa 
derrota ao tentar imitar a 
famosa "Operação Enteb
be". 

Sem que lhe fosse permi
tido aterrar em qualquer sí
tio, o DC-8 da linha aérea 
cipriota retomara, com os 
sequestradores e os seus re
féns, ao aeroporto de Lar
naca, onde o governo de 
Syprios Kyprianou nego-

ciou a libertãção dos pris1o
neiros e a rendição dos 
guerrilheiros. 

Quando as conversações 
estavam a ponto de serem 
concretizadas, um avião 
Hércules egípcio aterrou na 
outra extremidade do aero
porto, e dele desembarca
ram cerca de cem "coman
dos" que começaram a dis
parar indiscriminadamente, 
cregando a atingir a torre 
de controlo, onde o presi
dente estava reunido com o 
seu gabinete. As forças mi
litares que se encontravam 
no local, repeliram o ata
que, incendiaram o avião 
agípcio, e causaram 27 bai
xas, ao mesmo tempo que 
faziam 42 prisioneiros en
tre os "comand. 

A operação foi militar
mente um desastre, que é 
explicado pelos observado
res pela falta do factor sur
presa com que contavam os 
isrealistas rm Entebbe, e 
também pelo apoio do go
verno dado às forças israeli
tas, da mesma forma como 
Mogadiscio deu facilidades 
à operação levada a cabo 
pelos alemães ocidentais 
em idênticas circunstân
cias. 

No plano político, o re
vés de Sadat foi ainda 
maior, que demonstrou o 
seu ·desespero em conseguir 
uma vitória, seja de que es
pécie for, indispensável pa
ra contrabalan~ar as cres
centes críticas a total falta 
de resultados da sua diplo
macia. 

• 



Ariel Dorfman: 
os intelectuais 

no exílio 

Desde 197.3 a América 
Latina re~L~ta a maior 
emi,vação de intelectuai.~ 
na história da Huma
nidade. Enq 11 anto o 
.fascismo tenta destruir 
a memória dos p<wos. 
os artistas e escritore.~ 
exilados de.fendem a .ma 
cultura. reronstr11indo 
os elos de comuniNu:ão 
com as .mas pátrias. 

entrevis ta r!e Eric 
Nepomuceno 

Ariel Dorfman nasceu na 
Argentina, em 1940. 
A os dois anos mu

dou-se com a família para 
os Estados Unidos - seu 
pai era diplomata. Aos no
ve anos foi para o Chile, 
onde viveu até ao golpe mi
litar de Setembro de 1973. 
Licenciou-se em Letras na 
Universidade de Santiago e 
foi professor universitário. 
Vive na Europa desde Fe
vereiro de 1974. Actual
mente ensina Literatura em 
Amesterdão. Escritor e en
saísta, as suas obras mais 
importantes são "Moros en 
la Costa" (novela, 1973), 
"Para leer el Pato Donald" 
(ensaio , 1972) e "Super
man e sus amigos dei Al· 
ma" (ensaio, 1975). Publi· 
cou também um volume in
titulado - e não por casua
lidade - "Ensayos quema
dos en Chile". 

- Grande parte desse 
enorme contingente de lati
no-americanos que vive ac
tualmente na Europa é for
mado por tr4lbalhadores da 
Cultura. O que é a Cultura 

Latino-Americana no exí
lio? 

- O que se passou no 
Clúle e noutros países da 
América Latina desde 
1973, é a maior imigração 
intelectual, ou uma das 
maiores, de toda a história 
da humanidade. Não nos 
cabe falar só da História 
dos países de língua espa
nhola, ou de fenómenos 
como podem ter sido a pul
são dos judeus da Espanha, 
ou o exílio depois da Guer
ra Civil. Não: os números 
concretos demonstram que 
o que vivem os países da 
América Latina actualmen
te, é uma das maiores imi
gra~ões mssisvas prolonga
das de toda a História . 

Por outro lado, essa for
ma de exfüo tem algo de 
mui to concreto: aqueles 
que saem, acossados pela 
barbárie ou pelo silâ silên
cio, saem claramente com 
o desejo - e muitos deles 
com a possibilidade e a ca
pacidade - de continuar 
em contacto com os seus 
povos. Quer dizer, não se 
trata do intelectual que 



: parte do seu país, que se 
E desenraíza. Trata-se geral
"3 mente de pessoas que par
U tem porque a luta de liber-

tação dos seus povos tinha 
conseguido comprometê
-los em tal grau, que se lhes 
tornou ímpossível, para 
muitos deles, permanecer 
nos seus países. Muitos dos 
que estamos fora, uão rom
pemos o cordão umbilical. 
Trabalhamos aqui em con
tacto muito estreito com 
aqueles que estão dentro 
do Chile. 

- Mas essa situação traz 
problemas. Por exemlo: o 
público. Para quem escre
vemos nós, os que estamos 
fora? 

- Sim, claro. Esse é um 
problema realmente gran
de. É evidente que pode
mos continuar a escrever 
para o nosso próprio povo. 
Mas a esse povo, como che
gam as coisas? Podem che
gar através de algumas 
transmissões de rádio, ou 
da Clfculação de um ou 
dois poemas ou contos, na 
clandestinidade. Evidente
mente as nossas obras - ou 
as de muitos de nós -,es
tão proibidas nos nossos 
países. E por isso, lenta
mente, vai-se criando um 
divórcio entre o público 
que realmente aspiramos e 
o público ao qual podemos 
chegar, que é o europeu e o 
norte-americano. Esse é um 
problema imediato, mas te
mos que vê-lo bem. 

E pode-se perguntar: o 
que é que faz.íamos quando 
tínhamos o nosso público? 
Eu creio que não soubemos 
aproveitá-lo suficientemen
te. No meu caso, posso di
zê-lo com segurança. Não 
soube aproveitá-lo suficien
temente. Por exemplo: es
crevi uma novela que se 
chama ''Moros en la Cos
ta", que ganhou um pré
mio importante e teve boa 

critica. Tratava dos proble
mas da transição para o so
cialismo dentro da via que 
elegemos no Chile. E que, 
além disso, contém todos 
os problemas, todas as po
tencialidades e dificuldades 
do processo chileno. Con
fesso-te: na realidade era 
urna novela hermética, urna 
novela para as élites. Foi 
feita como um projecto 
que não se fez plenamente. 

Eu estava no Chile nesse 
momento, participando no 
processo da Unidade Popu
lar, e mesmo assim, escrevi 
uma novela complexíssima. 
Hoje estou fora, não posso 
chegar ao público que que
ria chegar no Chile, e escre
vo coisas muito simples ... 
Simplificou-se-me, muito, 
nesses anos de exílio, tudo 
o que tenho feito. 

Escrevo poemas, novelas, 
todos muito simples. Po
dem ter uma grande com
plexidade de significados, 
mas podem perfeitamente 
chegar ao grande público. 
É estranho, esse fenómeno, 
não é verdade? Nesse sen
tido, o golpe de 1973 signi
ficou também uma mudan
ça radical na nossa cabeça, 
porque começamos a dar
-nos conta do que perde
mos 

- Há algo de positivo no 
exílio, alguma coisa que 
possa ajudar uma cultura a 
sobreviver? 

- Creio que sim. Grande 
parte da tradição democrá
tica popular de um país 
chega ao exterior. Chegam 
as tradições democráticas 
chilenas, urugaias, argenti
nas ou brasileiras. Também 
as temos dentro de nós. 
Mas nós, aqueles que saí
mos, nós continuamos a 
nossa obra com liberdade 
de expressão. Não temos 
que nos preocupar se sere
mos encarcerados ou se se
remos torturados, ou se se-

remos fuzilados, ou se os 
nossos livros serão queima
dos... isso já não nos in
fluencia mais, de maneira 
directa, sobre o nosso mo
do de expressão. Continua
mos com a possibilidade de 
expressar, num sentido, o 
da liberdade de o fazer, tu
do aquilo que é a continua
ção do processo da Unida
de Popular. 

- Mas, paradoxalmente, 
os clúlenos exilados perde
ram o público que queriam 
atingir ... 

- Sim, é verdade. Mas is
to quer também dizer que, 
num sentido, continuamos 
com o trabalho, com a ta
refa de expressão de uma 
parte do Clúle: a que aban
donou o país, a que está 
fora, expulsa. E isto faz 
com que, em grande parte, 
sejamos os fiéis depositá
rios da tradição livre do 
Chile. Não temos, é verda
de, capacidade - ou condi
ções - para chegar a todas 
as pessoas, nem para ter
mos algumas das experiên
cias que devem ser transmi
tidas. Entendamos uma 
coisa: boa parte do público 
está desterrada no interior 
do país. E isso deve ser ti· 
do em conta. 

- Como, "desterrados''? 
- Veja. Um companhei-

ro do interior, que conti
nua a trabalhar no Chile, 
dizia-me: - "Claro, vocês 
perderam o tempo e a ter
ra. Mas para nós é dupla
mente doloroso, porque na 
mesma terra passamos pe
las mesmas esquinas, e tam
bém passou o tempo ... e aí 
vemos o que perdemos, to
dos os dias, todos os 
dias ... " É por isso que te 
digo: eles também estão 
desterrados. Tiraram-lhes 
também o país. Nesse sen
tido, quando alguém ex
pressa a dor do desterro, 



ou a dor da luta, ou a soli
dariedade que encontramos 
cm companheiros aqui fo. 
ra, expressa alguns fenóme
nos muito semelhantes aos 
que se estão a viver no Chi
le. Isto é também a Histó
ria da América Latina. 

Com um milhão de chile
nos fora do seu país, como 
será isto, os que estamos vi
vendo cá fora, uma parte 
da nossa história? 

- Mas haverá certamente 
uma quantidade de temas, 
que nós, que estamos cá fo. 
ra, não podemos expres-
sar ... 

- Supostamente, não po
demos expressar. Isso é ra
ro. Mas conto-te algo que 
se passou comigo. Nos últi
mos meses estive a escrever 
uma séria que se chama 
"Los Desaparecidos". Li-a 
a companheiros que estão 
no interior, ou que saíram 
pela primeira vez, e eles 
disseram que isso é exacta
mente o que se sente lá, no 
interior do país. Como pos
so sabê-lo? 

- Quer dizer: pode-se 
conseguir esse identidade. 
Mas pergunto-te: nós que 
estamos longe de nossos 
países, para que escreve
m os? Para quem? Não 
existe o risco do vazio? 

- Depende. Dir-te-ia que 
escrevemos para coisas di
ferentes. Há aqueles que es
tão escrevendo contos e 
novelas para serem publica
dos fora. No caso dos chile
nos, com a esperança de 
chegar algum dia ao inte
rior do país - esperaça dé
bil por enquanto. E estão 
os que escrevem para a 
grande colónia de exilados, 
para os desterrados, que 
são um imenso país fora do 
país. Uma pessoa não es
çreve somente para alguém. 
As vezes escreve por uma 
profunda necessidade de 
comunicação. 

Um refugiado latino-americano, com a sua guítarra na Cité Univer
sitaire de Paris. 

Por ·fim, há aqueles - e 
a q u i n o s e n t e n d e
mos - que escrevem sim
plesmente para que não se
ja esquecido aquilo que se 
vive hoje. Para resgatar, pa
ra que não se perca, para 
que não fique sepultado. 

Estou convencido que 
uma das coisas que faz o 
fascismo, é destruir a me
mória colectiva de um po
vo. Destruir a sua emocio
nalidade, invadir o coração, 
romper os diques da cons
ciência, apoderar-se das 
nossas terras interiores. 
Creio que a Arte, em gran
de medida, trata de recons
truir essas pontes. 

- No · teu caso, por 
exemplo, que escreves no 
exílio? 

- Sinto que existem 
duas vertentes narrativas 
no que estou escrevendo 
desde que saí do Chile. 
Descobri isso há p0uco 
tempo, quando falava com 
Daniel Viglietti no festival 
de teatro de Nancy. 

Discutíamos essa questão 
a que te referes, e subita
mente dei-me conta dessas 
duas vertentes. Uma das 

coisas que escrevi é uma 
novela que se chama "Chi
lex and Company - nueva 
guia turística".· E a venda 
de um país através de de
zasseis linguagens de dife
rentes meios massivos de 
comunicação. Vende-se de 
tudo: tanto miúdos como 
bonecos. Os mendigos, co
rno uma nova moda - a 
"moda gironex". Os charla
tães, os locutores, os reali
zadores de televisão, ven
dem um país inteiro, ofere
cem safaris para caçar pes
soas no campo. 

A proposta central é 
mostrar como o fascismo 
corrompe a linguagem, co
mo transforma em normal 
o que é horrível. Essa é 
uma obra de humor negro, 
severo, terrível, e custou
-me muito fazê-la. Sentia 
que me estava a destruir 
enquanto a escrevia. Simul
taneamente, eu escrevia 
outras coisas que eram, em 
geral, de um grande opti
misrno, de uma grande fé. 
Pessoas que mostram a c!S· 

perança, a luta, a solidarie
dade, o carinho, a (ratemi
d ade ... numa linguagem 

l 



f muito diferente da outra, 
a uma linguagem luminosa. 
"3 Dei-me conta de repente, 
U justamente quando falava 

com Daniel Viglietti, que 
essas eram duas vertentes 
da minha personalidade, e 
ao mesmo tempo, duas ver
tentes do exílio. 

- Em que sentido? 
- No sentido de que es-

tás fora, e te sentes com 
uma certa impotência. Por 
muito que escrevas, que ac
tues. Mesmo que estejas 
dando tudo o que possas 
pela libertação do teu po
vo. estás fora. Isto é fora 
de dúvida. Mas, por outro 
lado. hã toda uma venente 
de esperança. que vem de 
fora. Eu diria que na reali
dade. o exilio está cheio 
dessas coisas: o desespero e 
a esperança. Descobri-o re
centemente depois de es
crever essas coisas. 

- Antes de tudo isso, es
creveste um livro sobre a 
penetração e o domínio 
cultural - "Para leer el Pa
to Donald". Hoje em dia, 
que escreverias em relação 
à dominação cultural de 
nossos países? 

- Veja: há váóos "gati
lhos·•. Mas existe sempre 
um gatilho mental, e esse 
está sendo apertado a cada 
momento. O que aperta o 
gatilho de uma espingarda, 
bem, esse foi treinado para 
apontar para a realidade de 
uma determinada maneira, 
senti-la e interpretá-la. Foi 
treinado para considerar 
que nós, os que lutamos 
pela libertação de nossos 
povos e desses próprios se
res que apertam o gatilho, 
em certo sentido, somos 
inimigos. Há uma domina
ção ideológica que permi
tiu grande parte dos fenó
menos da nossa derrota. 

Temos que ver que o im
perialismo põe na balança 
um determinado número 

de modelos, e convence os 
outros países ... Quando es
crevi esse livro, fi-lo por ne
cessidade prática: pela pri
meira vez no Chile tínha
mos a possibilidade de fa. 
zer outros ·comics·. dife
rentes dos habituais. E por 
isso, estudávamos o proble
ma do modelo cultural da 
dominação, em função da 
tentativa de criar modelos 
de contra-cultura, ou seja, 
um modelo cultural de li
bertação. 

Bem, hoje em dia, eu não 
sei... OeLXei de trabalhar no 
ensaio, porque me dei con
ta de que essa contra-cultu
ra tem que ser feita. Por
que o Pato Donald é tam
bém, em grande medida, 
um vencedor. E1e ganha a 
batalha no Chile. ganha a 
batalha em cada um dos 
nossos países, não somente 
porque há soldados que o 
lêem. e que são como o Pa
to Donald, mas também 
porque temos sido mcapa
zes de criar uma cultura de 
massas alternativa. 

Para mim, hoje em dia, o 
problema não é continuar 
analisando o imperialismo 
cultural. Isso pode-se conti
nuar a analisar indefinida
mente. O que sinto, é a ne
cessidade de criar imagens 
que possamos opor a isso. 
Creio que uma das nossas 
tarefas, em termos de gera
ção, é preparar o artista, o 

trabalhador da cultura, pa· 
ra sua integração nos meios 
massivos de comunicação, 
que não está, claro, em 
nossas mãos. Mas temos de 
estar preparados, temos 
que treinar. Penso sempre 
que temos que voltar aos 
nossos pa ises enriquecidos 
em todos os aspectos. Os 
trabalhadores da cultura 
têm muitas formas de par
ticipação. Pode-se sempre 
conqiustar diferentes frac
ções do tcrntório. Estamos 
invadidos pelo imperialis
mo, grandes partes do nos
so território interior e exte
rior, nossa própria existên
cia. E penso que temos que 
lutar em todas as frentes. 

Quando alguém escreve 
um poema belo e comuni
cativo, crê que faz cultura 
democrática, mesmo que 
atinja somente dez pessoas. 
Eu prefenna que atingisse 
um milhão. Mas ainda que 
não seja mais que dez, esta
mos a derrotar o fascismo. 

- Em dez pessoas? 
- Sim, em dez pessoas. 
- Fascismo e cultura são 

antagónicos, sempre? 
- Fascismo e cultura de

mocrática, sim, sempre . Is
so não quer dizer que o fas
cismo não possa ter seus in
telectuais, e inclusivamen
te , alguma espectacularida
de pública. O fascismo con
verte a política em cultura, 
transforma-a em grande es-

õc> nos , mos, patíc:10... sta 
revoluçõc> governamental na Gua
temala nõc> 6 democr6ticol Os 
seus •!eoders" falam em liberdade 
e ofl"!'°m ser nossos amigos, mos 
sõo mais costristas do que outro 
coiso ... se os deix6ssemos entrar 
em Monóguo, veriomos em brev 
muitos punhos oo oito .<> 
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No seu livro "Para leer el Pato Donald" A.dei Dorfman desmistifica a manipulação ideológica da banda 
desenhada. 

pectáculo. Mas é evidente 
também que a essas alturas 
da história esse trabalho 
cultural democrático, a to
dos os níveis - um poema, 
um filme, um quadro, uma 
novela - faz com que este
jamos a levar a cabo nossa 
luta. Não se pode pensar 
somente em números. 
Quantos livrso de poesia 
eram vendidos· antes? Tre
zentos ou quatrocentos 
exemplares? Hoje pode 
acontecer que se· venda 
muito mais. Temos que 
pensar que a luta tem mui
tas frentes. Temos que pen
sar naqueles que estão no 
interior: muitos ganham 
forças ao saberem que no 
exílio se escreve poesia. 
Muito~ de nós, quando es
távamos nos nossos países 
~víamos como intelectuais 
desterrados do povo. 

Digo-te que hoje, aqui 
fora , estou a escrever coisas 

que têm muito ma.is possi
bilidades de serem compar
tidas. Os contos que escre
vo são muito mais com
p ree n sívei s, têm muito 
maior amplitude ... Isso, é 
claro, é parte de uma depu
ração ~m geraJ. Contra a 
falsa espectacularidade do 
fascismo , que podemos 
propor? Entre outras coi
sas, uma linguagem que dis
traia, comunicativa, que 
trate da realidade. 

- E supõe que não se 
possa chegar a isso ... 

- Ah, isso seria supor 
que estamos derrotados. E 
não o estamos. O dia em 
que estejamos silenciados, 
que eles nos ditarem o que 
devemos fazer, e que repi
tamos como papagaios o 
que os düadores nos disse
rem, bem, aí, sim, estare
mos derrotados. Mas, tu sa
bes que a realidade não é 
essa. A realidade é que eles 

estão numa guerra de ex
termínio, tanto no campo 
económico como no cam
po social e político. Estão 
numa guerra de extermínio 
cultural, de genocídio cul
tural. E um dos nossos de
veres é divuJgar isso. 

O nosso testemunho é 
uma arma. Tudo é uma ar
ma. Queria dizer-te final
mente , que a cultura nos 
une no exterior, constitui 
um território em que nós, 
os la tino-americanos, os 
desterrados, nos reconhece
mos. ~ que existimos, so
brevivemos. Algumas can
ções, por exemplo, ao cir
cularem por diversos pai
ses, criam uma coerência 
émocional, um sentido de 
fraternidade e de exixtên
cia. A cultura pode faze r is
so: criar um território co
mum, levar-nos a ele. E aí, 
entre outras coisas,ajudar
-nos a resistir. • 
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informação 
VERSUS: 

dar a voz aos 
,.,, A 

que nao tem voz 
l'm dos editores deMa rel'istn l,rn.~ilPira 

fala=nos da .~ua án/11n 
mas hem s11cerlirla 

experiência de jornalismo irule1,pnr/PnlP 

Um acontecimento digno 
de ser assinalado, é a pujan
ça, que dia a dia tem maior 
dimensão, da imprensa de
mocrática no Brasil. São 
periódicos, semanários ou 
revistas mensais que, num 
trablho titânico esperam 
vencer a barreira econórru
ca e enfrentam a censura 
com valentia, denunciando 
e informando com veraci
dade e objectivamente. 

VERSUS assumiu essa 
tarefa faz aproximadamen
te dois anos e nesta entre
vista, o seu editor Helio 
Golstejn historia o breve 
caminho percorrido, mas, 
sem dúvida, de grandes 
conquistas. 

- Como surgiu Versus? 
- Versus nasceu para en-

cher um vazio cultural e 
compensar o isolamento 
que pesa sobre a verdadeira 
história da América Latina. 

entrevis ta de Cristina 
Canoura 



A que sempre se conta é a 
do rolonizador. Propuse
mo-nos então a assumir a 
tarefa de resistência cultu
ral e de reconstrução histó
rica. Nosso compromisso é 
dar voz aos que não têm 
voz. E não somente no Bra
sil como também em todo 
o continente. Somos em 
certo modo, seguidores das 
publicações decanas do jor
na Lisrno democrático na 
América Latina, hoje silen
ciadas, como foram a Cri
sis, na Argentina e Marcha, 
no Uruguai. 

- Mas a África também 
tem o seu lugar na revista ... 

- Sim, porque o p roble
ma das minorias e dos po
vos oprimidos é um só e hã 
que encará-lo com soluções 
globais. A resistência cultu
ral de que falava é para ·en
frentar o imperialismo que 
tentou com muita persis
tência uniformizar a cultu
ra. ~ necessário guardar o 
próprio e o particular de 
cada povo. Que acontece 
com os negros, por exem
plo/? Os negros não en
tram na história que o co
lonizador conta. Ignora-os. 
Nós criamos então, a im
prensa negra, escrita pelos 
jornalistas negros. Versus 
não toma como referência 
o que o senhor Doutor dis
se em Paris sobre o último 
livro teórico. Nós ouvimos 
e dizemos o que contam os 
povos. 

- Nós sabemos, por ex
periência própria, que te
mos que manter um tipo 
próprio de revista, sem isto 
sacrificar a coerência ideo-
1 óg i ca; neceS&ta de um 
grande esforço económico. 
Como financiam vocês a 
publicação? 

- Trabalhamos sobre a 
base de que um número de
ve financiar o seguinte. 
Mas, sabem muito bem que 
isto nem sempre resul ta. 
Recorremos então a diver-

sos artistas que estão liga
dos à ideologia do jornal e 
criamos festivais de Versus. 
O primeiro coincidiu com 
o primeiro aniversário da 
sua edição e participaram o 
Sérgio Ricardo, o Guamieri 
e os Tarancon, um grupo 
que canta música latino
-americana. O segundo, 
quisemos coincidi-lo tam- · 
bérn com a data do 2.o ani
versário, mas naturalmente, 
tivemos que adiantá-lo. E 
neste somaram-se intérpre
tes como Chico Buarque, 
Maria Medalha, Edu Lobo, 
o grupo MPB 4, o Quarteto 
em Cy, Bibi Ferreira, Ruth 
Escobar, Renato Borgue, 
Milton Nascimento e Dér
cio Marques, um cantor e 
investigador da música lati
no-americana que tivemos 
o privilégio de dar a conh~
cer ao povo brasileiro, da 
mesma maneira que a Noel 
Guarnieri, q ue vive nnos 
pampas do Sul, na zona das 
Missões e cuja música é 
uma amálgama de sons bra
sileiros e hispano-america
nos. 

Completamos este esfor
ço com o trabalho que se 
faz através da nossa editora 
de livros. Temos editado jã 
títulos como a "Arte da 
Resistência" livro sobre 
Guiné-Bissau e que foi es
crito por Licínio e Maria 
da Paz, dois jornalistas que 
viveram ali durante um 
ano. Acaba de sair em De
zembro, " As melhores re
portagens da América Lati
na", de Eduardo Galeano e 
est á a pre parar-se " La 
Guerra Campesina del Con
testado", de Jean.Claude 
Bernardet. Por isso é que 
não entendemos isto so
mente como apoio econó
mico, que está dentro de 
todo o nosso projecto de 
01VU1gação das realidades 
dos diferentes povos. 

- Qual é o público que 
lê Versus? 

- A maioria dos nossos 
leitores são estudantes e 
p rofissionais liberais. So
mos conscientes que ainda 
não chegaremos aos operá
rios, à grande massa do po
vo. Vários são os motivos 
que o impedem, o preço é 
um deles. Mas paulatina
mente vaml?s conseguindo 
que cheguem a estes secto
res, através de edições espe
ciais que se distribuem em 
centros fabris e lugares de 
trabalho. Crescemos dia a 
dia ao ponto que começá
mos com uma tiragem de 
5000 exemplares e hoje 
saímos com 30 000. 

- Como é que é possível 
que no Brasil, com uma 
forte censura na Imprensa 
possam nascer e consoli
dar-se pubUcações como a 
Versus? ... 

- No nosso caso, o ca
minho que. escolhemos des
de o princípio fez-nos ga
nhar o espaço poütico que 
hoje usamos. Começámos 
um pouco - diria - teluri
camente. Falámos do indí
gena na sua verdadeira di
mensão e não folclorica
mente, como se sente. E aí 
começámos a ter a adesão 
da Igreja progressista. Co
meçaram a chegar cartas de 
índ ios sem i-anaJfabetos 
que nos alentavam na luta 
que é a deles. Falámos de 
líd eres latino-americanos 
como Zapata e Martí. E 
agora nesta etapa discuti
mos as perspectivas da luta 
do povo brasileiro, a uni
versidade,. os operários, os 
partidos poüticos. A nossa 
perspectiva foi profunda 
justamçnte pelo espaço po
lítico adquirido, mas o nos
so objectivo segue sendo o 
me~o. Lutamos por uma 
memória nacional, para po
dermos ser merecedores da 
nossa cultura. Continua
mos no esforço de resgatar 
a dignidade de ser latino
-americanos. • 
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BAUXITE 

Romper o 
monopólio 

multinacional 
0.-. paísf's pmd11tt1rl'~ orµanizan1-.~P 

parn dPsP111·11!,,f'r umn inrltístria <Íf' alumínio i11t<>µrntlf/ 

'I"" r,,n,rilmn pnra o seu de.'1ent·f1/rimenro 

l' niio pnra o enriq11PrimenttJ de nwnopMin~ Pstmn;teirm (*}. 

O Ghana, um dos maio
res produtores conti
nentais de alumínio, 

metal derivado da bauxite. 
Poder-se-ia pensar que se 
trata de um exemplo admi
rável de desenvolvimento 
industrial integrado. Porém 
acontece que a bauxite em
pregada numa panela de 
alumínio que se vende no 
Ghana provavelmente foi 
extraída na Jamaica, refi
nada como alumínio nos 
Estados Unidos e enviada 
às fundições do Ghana para 
ser convertida no alumínio 
em rolos. 

Do ponto de vista de um 
pequeno número de corpo
rações multinacionais, a in
dústria mundial do alumí
nio está completamente in
tegrada. Partindo da per
spectiva terceiromundista, 
ao contrário, está fragmen
tada ao extremo. Esta si
tuação preocupa os países 
produtores de bauxite, que 
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começam a organizar-se pa
ra defender as suas rique
zas. 

O rac;o rle Ghana 

O começo deste século, 
quando a British Alurni
nium Company começou a 
extrair bauxite no Ghana, 
surgiu a ideia de utilizar o 
grande potencial hidroeléc
trico Hall-Heroult, usando 
a Companhia a maior parte 
da energia produzida pelo 
projecto lúdroeléctrico do 
Volta e sobrando um exce
dente suficiente para abas
tecer todo o sul do Ghana. 

Porém os planos ficaram 
esquecidos até à indepen
dência, em 1957, quando o 
então presidente Kwame 
Nkrumah, concebendo o 
desenvolvimento da bauxi
te como a chave da indus
trialização do Ghana, en-

controu o apoio de Edgar 
Kaiser, director da empresa 
norte-americana Kaiser 
Alurninium Company. De
pois de duras negociações, 
Kaiser financiou a ideia 
com fundos do Banco 
Mundial e dos governos dos 
Estados Unidos, Grã-Bre
tanha e Ghana. 

A represa e a fundição já 
estão operando há uma dé
cada e os técnicos ainda 
<!íscutem se a energia hi
àroeléctrica gerada e o im
pulso ao crescimento in
dusrrial do Ghana justifi
cam os custos: úma pesada 
carga de dívidas e um mas
sivo projecto industrial 
que, isolados pelos seus pri
vilégios especiais e a sua 
tecnologia avançada, nunca 
se pode integrar nos planos 
de desenvolvimento do 
país. 

O projecto inclui a repre
sa de Akosombo no rio 
Volta, com urna produção 



actual de 550 megawatts 
de energia eléctrica ( com ·o 
porto de Tema) construída 
e operada pela Volta Alu
m.ini\un Company (V AL
CO), propriedade de duas 
empresas norte-americanas, 
Kaiser Alum.in.ium (90 por 
cel\tO) e Reynolds Alumi
nium (10 por cento). De 
acordo com o contrato en
tre a V ALCO e o Ghana, a 
fundição compra a energia 
ao preço de custo, enquan
to que as importações e ex
portações da V ALCO estão 
isentas de imposto até 
1997. Ironicamente nunca 
se previu o desenvolvimen
to das reservas de baux.i te 
do Gluma nem se traçaram 
planos para instalar no país 
o ciclo completo de produ
ção do alumínio desde a 
extracção até ã industriali
zação. 

Para refinar o alumínio, 
a baux.ite deve ser converti
da primeiro em alúmina -
um pó branco, fino, com
posto de 99 por cento de 
óxido de alumínio - que 
se extrai da baux.ite pelo 
processo Bayer. Ainda que 
consumam menos energia 
que na fundição, as refina
rias que empregam o pro
cesso Bayer requerem re
cursos técnicos e capitais 
que são difíceis de conse
guir para países como o 
Ghana. 

Em 197 4 Kaiser come
çou a estudar um projecto 
de produção de alúm.ina no 
Ghana a partir das reservas 
não exploradas de baux.ite 
em Kibi, perto de Accra. 
Porém a ideia foi indefini
damente adiada, já que 
nem Kaiser nem as firmas 
japonesas que se associa
ram ao projecto encontra
ram nesta investimentos 
atractivos comparáveis aos 
de outros projectos em di
versos lugares do mundo. 

Na África, só a Guiné-

-Conalcri, que possui gran
d es reservas de baux.ite, 
conta com uma refinaria de 
alúmina e o apoio externo 
suficiente para desenvolver 
uma indústria de alumínio 
verticalmente integrada do 
princípio ao fim. 

i\ prosperidade 
<la haux ÍIP 

Enquanto o Ghana corre 
atrás de possíveis investido
res, em esforços vãos para 
poder aproveitar melhor os 
seus depósitos, a Guiné é 
cortejada por múltiplos 
pretendentes interessados 
na sua baux.ite. Com cada 
nova exploração crescem as 
estimativas sobre as reser
vas, porém unanimemente 
se aceita que, com depósi
tos entre seis e dez mil mi
lhões de toneladas, a Guiné 
possui um terço das reser
vas mundiais, o que a colo
ca a par da Austrália e da 
Jamaica, os dois maiores 
produtores nos últimos 
anos. Em 1976 a Guiné su
perou a Jamaica, com uma 
extracção de quase onze 
milhões de toneladas. 

No momento da inde
pendência, em 1958, dois 
projectos relativos ã bauxi
te estavam em marcha na 
Guiné. As minas de Kassa, 
o primeiro deles, foram 
fechadas em 1966, devido 
à diminuição da produção. 
O projecto de Fria, perto 
do rio Konkuré, conver
teu-se na maior fonte de 
baux.ite da Guiné até ã dé
cada de 70. Dirigido pela 
com pa nhia de alum ínio 
francesa Pechiney, entre os 
seus proprietários figuram 
outras empresas europeias 
e norte-americanas, sendo a 
maior delas a Noranda Mi
nes de Toronto. Em 1973 
o governo g.tineense adqui
riu 49 por cento da empre
sa, que foi baptizada de 
"Frigwa". 

As instalações de Friguia 
incluem uma refinaria de 
al umina, que exporta o 
óxido para fundições euro
peias e para a empresa Pe
ch.iney nos Camarões. As 
ex portações de alumina, 
mais rentáveis que as de 
bauxite bruta, perfizeram, 
na década de 60, metade 
das divisas entradas no 
país. Porém, alguns anal.is,. 
tas, como o técnico gui
neense Jean Suret-Canale, 
sustentam que o projecto 
continua sendo uma ilha 
dentro da ecónom.ia gui
neense, um enclave relativa
mente ao resto da socieda
de. As companhias com
pram e exportam a alurn.i
na, porém não acreditam 
ser conveniente construir 
na Guiné uma fu ndição de 
alumiítio . 

À medida que se multi
plicam os projectos minei
ros e o governo negocia em 
termos mais favoráveis com 
as multinacionais, fala-se 
muito de ampliar a capaci
dade de refinação e inclusi
ve, coloca-se o problema da 
fundição do alumínio. Po
rém nem a Guinéa Bauxite 
company que extraiu seis 
milhões de toneladas em 
1976, nem a Kindia Bauxi
te Office, que tem uma ca
pacidade anual de 2 ,5 mi
lhões, consideram seria
mente um investimento 
dessa grandeza. A Guinea 
Bauxite Company é pro
priedade da Guiné e de um 
consórcio .internacional li
derado pela Alcan e Alcoa, 
enquanto que o projecto 
Kindia é uma empresa con
junta soviético-guineense. 

O futuro promete ser di
ferente. Hã conhecimento 
de que um consórcio gui
ne e n se-s ui ç o-jugoslavo, 
com uma capacidade de 
400 milhões de dólares, es
tá a planificar a construção 
de uma refinaria e fundição 
ligada às novas minas de 
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~ Tongue e Dabola. Um pro· 
·;:;; jec t o p arecido, também 
; por 400 milhões de dóla· 

i:Cl res, estaria sendo estudado 
pela Arábia-Saudita, Libia 
e Egip to. Mais recentemen
te, a Guiné e a Nigéria es
boçaram um esquema para 
produzir bauxite e alumi
nia na Guiné, com uma 
fundição na Nigéria. Se se 
cum prirem as metas de 
produção de alumina pre
vistas nestes planos, a Gui
né processaria localmente 
mais da metade da sua bau
xite, superando assim a 
percentagem alcançada pe· 
la Jamaica, um dos produ
t o res te r ceiromundistas 
mais inovadores. 

Alu mínio e .\frica 

lize os seus produtos minei· 
ros para impulsionar os 
seus débeis sectores indus· 
triais e agrícolas. Porém 
fundamentalmente será ne
cessária uma maior coope
ração entre os produtores 
do continente e os de ou
tras latitudes. 

As perspectivas desta co-
laboração consolidaram-se 
em principios da década de 
70 com a formação da As
sociação Internacional da 
Bauxite (AIB). Iniciada pe
lo primeiro-minisrto jamai
cano Michael Maney, e 
inaugurada em 1974 em 
Conakri, Guiné, a AIB con
tra com 70 por cento da 
produção mundial da bau
xite. Os seus onze mem· 
bros (Austrália, Guyana, 
J amaica, Surinam, Repúbli
ca Dominicana, Haiti, Ju
goslávia, Ghana, Guiné, 
Serra Leoa e Indonésia) 
trabalham em conjunto pa
ra obter uma maior partici· 
pação nos lucros da indús-

tria, actualmente dominada 
por seis multinacionais (Al: 
coa, Reynolds, Kaiser, 
Alusmisse, Alcan e Pechi
ney) que controlam dois 
terços da produção dos pai· 
ses não socialistas. 

A Jamaica demarcou o 
rumo ao aumentar os im· 
postos sobre a exportação 
de bauxite em 800 por cen
to em 1974, pressionando 
ao mesmo tempo por uma 
maior participação do Esta· 
do nas empresas do sector. 
Pese os furiosos protestos 
das companhias, todas elas 
tiveram que negociar novos 
acordos. 

Outros países tomaram 
medidas similares. A Guiné 
aumentou os impostos SO· 
bre a alumina e a AIB co
meçou a negociar o estabe
lecimento de um preço mi· 
niroo para a bauxite. Em 
Dezembro de 1977 che
gou-se a um acordo quando 
a Autrália, reticente duran
te muito tempo, aceitou 

Produção africana de bauxite-alumínio 
(em mil toneladas métricas) 

Apesar dos esforços da 
Guiné, até ao momento os 
produtores africanos oo 
têm conseguido p rogressos 
mínimos no desenvolvi
mento da sua capacidade 
industrial A África tem 15 
p o r cento da produção 
mundial de bauxite, porém 
o con tinente só fornece 2,5 
por cento do alumínio do 
mundo, a partir das suas 
capacidades de Camarões, 
Gb.aç.a, Egipto e República 
da Africa do Sul. Alguns S. 
criticos opinam que se bem 
que a expansão da bauxite 
guineense tenha soluciona

Camarões 
Egipto 

Bauxite 
(1976) 

Alumina Alumínio 
(1973) (1976) 

55 do os seus problemas de 
deficit na balança de paga
mentos, a divida externa 
resultante dos investimen
tos (mais de mil milhões de 
dólares) e a dependênciâ 
das exportações de um só 
produto obstruem um de
senvolvimento equilibrado 
do conjunto da economia. 
As esperanças de que a 
bauxite contribua efectiva
mente para o desenvolvi· 
mento africano dependem 
em grande medida da sabe
doria com que a Guiné uti-
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Ghana 
Guiné 
Moçambique 
Rodésia 
Serra Leoa 
África do Sul 
Total de África 
Total mundial 

267 
10 847 

2 
2 

660 

11 779 
77 562 

(x) inclui os países socialistas 
Fonte: U S Bureau of Mines · 

55 
147 

635 

78 
635 335 

23 181(x) 12497 



senvolvimento integrado da 
indústria do alumínio am 
África são ainda mais im
portantes. Há J!ecessidade 
de mercados (aAfrica con
some apenas l por cento 
da produção mundial de 
alômínio ), de energia eléc
Jrict_{para produzir uma 

~ tone1â'da de alumínio con
somem-se 17 mil kilowat
ts-hora), e de tecnologia 
avançada. 

~ --; . .;.._...-....... 

:e necessário, além disso, 
que os projectos se inte
grem num programa global 
de industrialização. Neste 
sentido o Egipto tem capa
cidade de refinação e fabri
cação de alumfnio e está 
tentando assegurar um for
necimento permanente de 
baux.ite guineense. A Argé
lia, com o seu grande po
tencial energético, está pla
neando seguir o exemplo 
de outros produtores de 
petróleo, como o Baluein, 
e estabelecee estabelecer 
uma refinaria de aluminio. 

A bauxite extra{da do solo é convertida em alumina que depois de 
reftna4a dá o alum{nio. 

Na África Ocidental, o 
esquema conjunto guineen
se-nigeriano poderia ser o 
início de uma cooperação e 
esta seria no quadro da CE
DEAO (Comunidade Eco
nómica dos Estados da 
África Ocidental). Porém, 
para que os enclaves estran
geiros da indústria do alu
mínio possam ser orienta
dos e servir realmente o de
senvolvimento africano, a 
CEDEAO deve adquirir 
uma maior experiência tec
nológica, e conseguir a par
ticipação, não só da Guiné 
e Nigéria, mas também do 
Ghana, Serra Leoa e Cama-

um preço básico de 24 dó
lares por tonelada. 

São, sem dúvida, muitas 
as dificuldades enfrentadas 
nesta luta contra as multi
nacionais. A Indonésia ain
da que seja membro da 
AIB não participou na de
cisão do preço mínimo e o 
Brasil, que brevemente será 
um produtor importante, 
não pertence à Associação. 

Mais significativo a longo 
prazo, é o facto de que o 
alumínio é um dis metais 
mais abundantes. Pode ser 

extraido de outros minerais 
além da bauxite - incluin
do alguns que se encon
tram nas regiões tempera
das, onde estão os maiores 
consumidores: Europa, Es
tados Unidos e URSS. Até 
agora a exportação de alu
mínio de outros minerais 
não resultou economica
mente, mas se o preço da 
baux.ite sobe, os processos 
alternativos podem tomar
-se viáveis, tirando impor
tância à bauxite. 

Os obstáculos a um de-

rões. • 
Nota~ 
Este artigo é fruto da in

vestigação da equipa de 
economia do semanário 
África News. 

n.• 3/ Abril 78 pâg. 123 



J 

3 Benin 
O Império Benin, onde flo

resceu uma das mais avançadas 
civilizações subsaharianas, nas 
margens do Rio Niger, foi arta· 
sado pelos europeus entre os sé
culos XVl e XIX. e dezenas de 
milhões de seus habitantes se
questrados e vendidos como es
cravos nn América. 

Ocupada pela França em 
1894, a .. costa dos escravos", 
rebaptizatla como Daomé, foi 
desde 1890, palco de violentas 
e sangrentas lutas anticoloniais, 
encabeçadas pelo rei --Senhazin. 

Estn resistência foi retomada 
no século XX pelos "brasilei· 
ros" (escra,-os liberais retorna
dos da América) e pelos nativos 
"evoluídos", que abraçaram os 
mesmos ideiais de liberdade, 
igualdade e fraternidade que 
aprenderam dos seus coloniz.n· 
dores. 

® 

Mas a política francesa de 
.. partir, para ficar melhor" teve 
êxito, e a independência formal 
abriu passo a uma sucessão de 
governos neocolonialistas instá· 
~is (12 em 16 anos, de 1957 a 
1972), atribulados por levanta
mentos populares (em 1963, 

65, 67 e 69) contra a:; deslgunl· 
dades regionais, a especulação, 
a corrupção e n administração 
inefícien te. 

Era este o qu3dro do país, 
qllllndo cm 26 de Outubro de 
1972. o comandmte Mathieu 
Keruku tomou o poder, com 
uma equipa de jovens oficiais. 
Em 30 de Novembro desse ano, 
o Governo Militar Revolucioná
rio define os seus object ivos na
cionali~tns num discurso-pro
gmma onde são convocadn~ as 
organizações populares para a 
panicipão na vida política do 
país. Dois anos depois, Keruku 
proclama que o socialismo cien
tífico é a única vin de desenvol
vimento adequado. para o povo 
do Daomé e enumera as dez ln· 
reras da "revolução democníti· 
ca e popular", pondo ênfase na 
liquidação do domínio esttan· 
geiro, da exploração do homem 
pelo homem, do tribalismo, do 
racismo e do desequilíbrio en· 
te, a atrasada região pantanosa 
e a urbanizada faixa tropical 
costeira. 

Doze meses depois, oo dia 30 
de Novembro de 1975, Keruku 
anunciou a simbólica mudança 
do nome colonial do país para 
Benin, a incorporação de urna 
esf.rela veanelha na bandeira e a 
fundação do Parlido Revolucio
nário Popular, encarregado de 
set a vanguarda no caminho pa
ra o socialismo. 

Em pouco tempo, o Benin 
reorganizou a agricultwa de 
que vive 85 ,por cento da popu
lação, implantando uma pro
funda reformaãgrária e dando 

Governo. Comandante Mathieu Keruku, Presidente - Capital: Co
tunu (100 000 hab.) - Super[fcie: 112 622 km2 - População: 
3 000 000" de habitantes (85 por cento rural) - Moe.da: franco de 
Benin -Lfngua Oficial: francês (compreendido por 5 por cento da 
população). Fala-se também o fon, o uuna, o joruba e o dende -
Festa Nacional: 1 de Agosto (Independência, 1960) Re/igiaõ: ani
mista e muçulmana -PNB per capita: 120 dólares anuais - Educa
ção: 220 000 estudantes no total geral em 1972. Analfabetismo: 
80 por cento - Saúde: Um .médico para cada 30 000 habitantes. 

Benin é membro de pleno direito da ONU, da Organização da 
lJnjdade Africana, da Organização lnterafricana do Café, da Asso
ei~ dos Países Produtores de Oleaginosas, e do Movimento dos 
Países Não Alinhados. · 
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tre os férteis territórios do nor
prioridade à alimentação do po
vo sobre :is culturas destinadas 
à exportação. Os camponeses 
participam agora na definição 
das poHticas de comerciali7.a· 
ção, a banca foi nacionalizada, 
a administração demcratizada 
(com autoridades eleitas e sub
stituíveis pelas suas bases), e 
consolido.m·se os embriões da 
futura indústria. 

Alguns visitantes europeus 
criticam o "ambiente mar~ial" 
que se vive no país, onde são 
frequentes as manifestações 
patrióticas e a agitação pela rá
dio, onde aumenta a criação de 
6rgaõs de defesa popular e on
de a~ mobilizações populares 
têm caráter paramilitar. 

Mas o Benin está em guerra. 
Guerra contra o subdesenvolvi
mento e contra os sectores feu
dais, especuladores e pró colo
niais que dele beneficiam. 
Guerra contra as forças exte.r
nas aliadas do imperialismo, 
que já em três oportunidades 
tentaram derrubar o governo. 
S6 graças à vigilância do povo e 
à sua decidida participação, foi 
denotada em 16 de Janeiro de 
1 9 7 7 , a invasão mercenária 
apoiada pelo Gabão e por Mar· 
rocos e encorajada pelos servi· 
~ secretos franceses, numa 
tentãtiva de repetição dos fa. 
mosos episódios de Entebe, 
Uganda. 

Esta "playa' Girón africana" 
servirá, sem dúvida alguma, pa
ra recordar aos regimes progres
sistas do continente que o im· 
perialismo não descansa. Para o 
Benin, isto servirá para o refor
ço e o aprofundamento de uma 
experiência consciente de que 
"a Revolução não é um proble· 
ma de velocidade, mas um pro· 
cesso de desenvolvimento histÓ· 
rico", como costuma aíirmar o 
Presidente Keruku. 



Birmania 
Demonstrando admirável ha

bilidade diplomática, a Birmâ
nia sempre conseguiu manter a 
sua neutralidade no complexo 
tabuleiro geopolltico do sudes
te asiático, o que foi reconheci
do pela comunidade internacio
nal ao nomear um dos seus fi. 
lhos mais lúcidos, U Thant, pa
ra Secretário Geral das Nações 
Unidas. 

Mas esta habilidade negocia
dorn não teve reflexo na políti
ca interna, onde subsiste com 
groode dificuldade uma expe
riência, a qual se chamou "a via 
socialista birmanesa". O autor 
deste modelo, mistura de poder 
pessoal e tendência estatizante, 
é o genetal Ne Win, cuja histó
ria política está ligada à luta an
ticolonial contra os ingleses e 
os japoneses. 

Os primeiros comerciantes in
gleses chegaram à Birmânia em 
1612, e em 1886, incorpora
ram-na pela força à índia. A 
ocupação japonesa (1941-45) 
foi tenazmente resistida pelos 
guerrilheiros birmaneses e de
pois da guerra, o povo pronun
ciou-se em plebiscito pela inde
pendência. 

O general Win, que foi um 
dos organizadores do exército 
nacional na luta contra o Ja
pão, derrubou em 1962 o go
verno parlamentarista de U Nu, 
desprestigiado pela corrupção e 
pela incapacidade de consolidar 
a unidade nacional. Somente 
60 por cento dos habitantes da 
federação (10 estados) pertence 
à etnia birmanesa. O restante 
está dividido entre os Karens, 
os Kashins, os Sahns e os Ka
yhas, grupos tradicionalmente 
opostos ao governo central de 
Rangum. 

Quando Ne Win assumiu o 
governo, a Birmânia acabava de 
resolver pacificamente os seus 
problemas fronteiriços com a 
China e a índia. Rangum man
teve a sua posiçaõ de não-ali
nhamento, apesar das pressões 
contra, durante toda a guerra 
do sudeste asiático, e Ne Win 
alarmou os Estados Unidos 
quando nacionaJii,ou a banca e 

a lndútria do arroz, responsável 
por 70 por cento das divisas 
que entram no país. Em 1962 
houve uma reforma agrária que 
atingiu todas as propriedades 
com mais de 200 hectares, mas 
ao mesmo tempo foi proibida 
toda e qualquer act ividade sin
dical. 

Apesar da repressão, o poder 
e a organização dos trabalhado
res sofreu grande incremento 
nos últimos anos, expressando
-se através de numerosas greves, 
principalmente nos caminhos 
de ferro e na indústria petrolí-
fera. . 

Na consulta eleitoral de 1974 
(ano de grandes manifestações 
e confrontos entre operários, 
estudantes e "bonzos" budistas 
contra a polícia), o partido úni
co "Lanzin" foi vitorioso a ní
vel nacional, mas nos diversos 
municípios foram eleitos vários 
candidatos independentes, que 
criticaram a linha política do 
act ual governo. 

O regime de Ne Win deterio
rou-se progressivamente a partir 
da crise económica de 1973, e 
os seus opositores põem em re
levo as ambiguidades do seu 
prodamado "socialismo birma
nês". Critica-se ainda a ineficá
cia das empresas estatais - se
miparalisadas pela corrupção e 
pela má administração -, o au
ge do mercado negro que arrui
na os camponeses, e a abertura 
do governo às multinacionais, 
principalmente às do petró
leo,recurso em que a Birmânia 
é a autosuficiente. Companhias 
indonésias, norte-americanas e 
japonesas invadem o país e 
pressupõe-se que o governo irá 
acabar com o monopólio esta
tal da Myanma Oil Corpora
tion. 

Nestas circunstâncias, houve 
um recrudescimento das activi
dades dos diversos grupos guer
rilheiros. A Organização para a 
Defesa do Povo Karen, criada 
em 1976, afirma poder contar 
com um exército de 40 000 ho
mens, e os Kashins controlam a 
maior parte do seu território 
(excluindo-se as cidades), com 
o Exército para a Independên
cia do Kashin. Por sua vez, 
maoistas e trotskistas também 
têm os seus prpprios guenilhei
ros, e os contrabandistas ar
mam bandos para a protecção 
das suas rotas de tráfico de es
tupefacientes. 

A burguesia que financiou 
muitas destas insurreições "ét
nicas" para desestabilizar o go
verno de Ne Wín, reclama agora 
"mão dura" contra os operários 
e intelectuais, receosa de que 
estas forças recomponham as 
alianças com a oficialidade 
progressista do exército, e en
corajados pelos sucessos revolu
cionários do Vietname, Laos e 
Cambodja, retomem o caminho 
da libertação nacional, em cujo 
abandono está a razão das ac
tuais dificuldades da Birmânia. 

Governo: gcncrJI Nc Win, presidente - Capital: Rangum 
(3 000 000 habitantes) - Superffcie: 678 000 km2 - População: 
32 000 000 de habitantes (80 por cento rural) - Moeda: kiat -
L1ngua O/lciaal: birmanês - Festa Nacio1wl: 4 de Janeiro (indepen
dência, 1948) - Religião: maioritariamente budista - PNB per 
capita: 90 dólares anuais - Educação: Total geral de 4 250 000 
estudantes em 1974. Analfabetismo: 40 por cento - Saúde: Um 
médico para cada 6500 habitantes. 

A Birmânia é membro de pleno direito do Movimento dos 
Países Não-Alinhados e da ONU. 
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Bolívia 
Costuma-se dizer que com a 

prata que os espanhóis extrai
ram de Potosi. poder-se-ia cons
ti:uir urna ponte que ligaria a 
América n Europa. 

Embora exagerada, esta ver
são serve para ilustrar uma lei 
da hist6ria do Terceiro Mundo: 
os territórios mais ricos, ao des
pertar a cobiça dos impérios, fi
caram transformados nos países 
mais pobres. 

Do altamente organizado im
pério Inca, o conquistador es
panhol só reteve, na Bol!via, os 
traços autoritários que setvia.m 
para escravizar a força de tra
balho, bloqueando a forçà de 
uma cultura racionalmente es
iiuturada em tomo da produ
ção agrária. 

O sistema colonial dividiu a 
população em três castas: os 
camponeses que continuam a 
cultivar as terras que n!io lhes 
foram arrebatadas e são chama
dos "índios"; os mineiros, os 
trabalhadores das grandes fa
zendas, os recrutados para o 
serviço militar e o prole ta.ri ado
urbano passam &- ser "cholos"; 
os fazendeiros, comerciantes, 
profissionais, estudantes, pro
fissionais, estudantes e funcio
nários, aatodeno minam-se 
"blancos". ® ~ - ---.. 

Três décadas de luta popular 
anti-espanhola - que teve seu 
apogeu nas massacradas rebe
li õ e s de Tupac Katari 
(1880-82) e da Junta Tuitiva de 
La Paz (1809} encabeça.da pelo 
mestiço Pedro Domingo Muri
Uo - são passadas, antes que o 
sector "aiollo" da classe domi
nante se aproprie do projecto 
independentista, desf1gUran
do-o numa cópia dos modelos 
eoonómicOs e administrativos 
emergentes na Europa. A trans
ferência do poder político de 
Madrid pua Chuquisaca 
(1815), nfo significou grandes 
mudança.s para os "índios" e 
"cholos". 

O grupo formado pelos pro
prietários de minas (Pa tifio, 
Ararnayo, Hoschild e outros), 
políticos e generais de ro ízes 
oligárquicas, manipula a vida 
republicana modem:i da Bolí
via, como pane do negócio do 
estanho. Os interesses do impe
rialismo inglês pelo saUtre de 
Antofagasta em primeiro lugar, 
e pelo petróleo do sul em segui
da, desencadearam duas guerras 
fraticidas na América do Sul: a 
do Pacífico (1879-73) - Chile 
contra Bolívia e Peru - e a do 
Chaco (1932-35) - Paraguai 
contra a l3olívia. Nelas a Bolí
via perdeu a sua costa marítima 
e três quartas partes da região 
do Chaco. A cedência ao Brasil 
do Acre amazónico, em 1904, 
completa o desmembramento 
do país. 

O sentimento de frustração 
nacional que produziram estas 
derrotas, abriu o caminho a um 
forte impulso de reformas anti
-imperialistas. Aparec;e assim, 

Governo: Hugo Banzer, presidente - Capilal: La Paz (650 000 
hab.) - Superfície: 1 098 581 km2 - Populaç4'o: S SOO 000 hab. 
(70 por cento rural) - Motxla: peso - Ungua Oficial: espanhol (a 
maioria da população fala o quechua e o airnará) - Festa Nacio-
11111: 6 de Agosto (Independência, 1825) - Religião: predominante-
mente católica - PNB per capita: 320 dólares anuais -Educação: 
l 362 000 estudantes no total geral em 1973. Analfabetismo: 50 
por cento - Saúde: Um médico para cada 2300 habitantes. 

A Bolívia é membro de pleno direito da ONU, da OEA, da 
ALALC, do SELA, do Pacto da Bacia do Prata, do Pacto Andino e 
da Associaçii.o dos Países Produtores de Tungsténio. Participa co
mo observador nas reuniões do Movimento dos Países Não Alinha
dos. 

ao Ilido das esqutrdas sindicais 
e camponesas, · o Movimento 
Na cio na lista Revolucionário. 
Depois de várias insu.rreições e 
urna vit6rin eleitoral nffo respei
tnda (195 l), o MNR encabeça 
em 1952 uma insurreição popu
lar que derrotou nas ruas sete 
regimentos de Linha, e leva Vic
tor Paz Estensero à presidência. 
A revoluç~ boliviana naciona
liza as minas de estanho, decre
ta a reforma agrária e o voto 
universal. Para evitar o retorno. 
da velha oligarquia, o exército é 
reestrurado e organizam-se mi
L!cias operárias e camponesas. 

Enfraquecida pela pressão do 
imperialismo e pelas divisões in
ternas, a revolução boliviana 
perde a sua forma original, e a 
influência norte-americana na 
economia e na política é resta
belecida paulatinamento:. De
pois da derrocada de Paz Esten
sero (1964), a vocação revolu
cionária do povo boliviano vol
tou a manifestar-se no governo 
do general Juan José Torres 
(1970-71). Chefiando um cruel 
golpe militar, o general Hugo 
Banzer Suárez (então coronel) 
derrubou Torres e conseguiu a 
mais longa permanência deste 
século no Palácio Quemado, 
acobertado pela reivindicação 
nacionalista de uma saída para 
o mar. Fruto de suas conces
sões à Junta Militar Chilena, o 
projecto de Banzer fracassou, e 
hoje esta meta d ist5 ncia-se cada 
vez mais. 

A corrida armamentista e a 
tensão diplomática geradas, 
põem em perigo a paz no Pací
fico Sul, enquanto o governo e 
o exército não reencontrarem o 
caminho de identificação com 
os interesses populares e nacio
nais deste país que baptizado 
em homenagem ao Libertador 
Simón Bolivar, deveria ser, de
vido à sua localização e trajec
t6ria hist6rica, o eixo da inte
gração libertadora do continen· 
te. 



Botswana 
"Certo dia, o elevador em 

que subia o Presidente avariou
-se durante o percurso, ficando 
entre dois andares. Por sorte 
voltou a funcionar em poucos 
nunutos, pois de outra maneira 
teríamos que chamar um mecâ
nico de Johannesburgo para li
bertar o Presidente. Imaginem 
então o Primeiro-Ministro sul
.africano Vorster a csbravejar: 
- Da próxima vez que nos faça 
comentános hóshs, dcixá-lo~i 
preso". 

Este episódio verídico, relata
do por um ministro botswano, 
ilustra claramente o grau de de
pendência deste extenso, mas 
despovoado país, face aos vizi
nhos regimes de minoria branca 
que o rodeiam completamente. 
Quando o Botswana se tornou 
independente da Inglaterra, em 
1966, a sua economia estava to
tal mente integrada na África do 
Sul, a ponto de usar a sua moe
da. A sun única via férrea era 
um ramal da via rodesiana, ope
rada pela Rhodesian Railways, 
e a principal fonte de uabalho 
de seus habitantes, eram a~ mi
nas de ouro sul-africanas, para 
onde acorriam todos os anos, 
mais de 30 000 jovens. 

Antiao "território dos be
chuanos", o Botswana estava, 
no século XIX, no ponto de en
contro dos interesses portugue
ses - que procuravam unir o 
Atlântico com o índico, Angola 
a Moçambique - e ingleses 
orientados do norte para sul, 
procurando ligar a Cidade do 
Cibo ao Cairo. 

Por este eixo, a chamada "ro
ta dos missionários", verificou
-se a penetração inglesa. Quan
do os aJemães colonizaram a 
África do Sul Ocidental (a 3.C· 
tua! Namíbia), Londres temeu 
que estes se aliassem aos boer:r 
(sul-africanos de origem holan
desa) e anexou em 1885 o terri
tório chamndo Bechuanalandia, 
nele i,npedindo a entrada de 
brancos, para evitar uma possí
vel infiltração boer. Em 1961, a 
África do Sul reclamou para si 
o "protectorado, mas a Ingla
terra, innniz.ada com o regime 
do "apartheid", preferiu conce-

der a autonomia e em seguida a 
independência ao país que 
adoptou o nome de Botswana. 

O panorama herdado por Sir 
Seretse Khama, presidente des
de então, não .era nada anima
dor. Mos com clara consciência 
nacionalista, começou a estabe
lecer as bases da independéncia 
real da sua pátria. O seu projec
to mais ambicioso é a auto-es
trada norte-sul, que liga o país 
à Zâmbia, criando o primeiro 
vínculo com o resto da África 
independente. 

Em Setembro de 1974, du
rante uma visita à Tanzânia, Se
retse Khama expressou o seu 
apoio aos movimentos de liber
tação da África Austral. Nesse 
momento. a enérgica reacção 
sul-africana obrigou-o a retra
tar-se publicamente, mas depois 
da independência de Angola e 
Moçambique, que mudou o pa
norama da região, o Botswana 
integra com estas nações, e ain
da com a Tnnzánia e a Zâmbia, 
o grupo de "países da linha da 
rrente'' na luta anti-racista. Em
bora a sua \ituação militar seja 
de débil defesa, o Botswana 
oonverteu-sc num refúgio para 
os jovens que íogem à repressão 
na África do Sul e na Rodésia e 
que acorrem aos milhares a este 
país amigo para se incorpora
rem nas guerrilhas nacionalis
tas. 

Ao mesmo tempo, no plano 
econ6mico, o presidente Kha
ma prossegue uma política que 
visa pôr as riquezas nas mãos 
do povo, de modo de modo a 
evitar que qualquer pequeno es
trato da população, ajudado pe
los interesses sul-africanos, che
gue a controlar os recwsos da
quele país. A proporção do 

mercado interno de alimentos 
assegurada por cooperativas de 
camponeses e pastores cresce 
ano a ano, numa luta pelo con
trolo dos abastecimentos que é 
vital para a economia nacional. 

A situação é bem ma.is com
plexa no campo dos imensos re
cursos mineiros recentemente 
descobertos e que são explora
dos por capitais sul-africanos. A 
nacionaliz.ação destasriquezas é 
porém um sonho. No entanto, 
outros que pareceiam tão inaJ
cançáveis até à bem pouco, são 
já hoje realidades. O Botswana 
tem moeda própria (o pule) e 
alfabetiza os seus filhos no idio
ma nacional, o setswana. 

Estes sacrificados esforços re
cebem crescente apoio interna
cional já que, como expressa
ram recentemente os presiden
tes da "linha da frente", a defe
sa da independência e da inte· 
gridade do Botswana frente às 
agressões rodésio-suJ-africanas 
"não são s6 responsabilidade 
do seu povo, mas também dos 
cinco países e dos povos livres 
do mundo". 

Governo: Sir Seretse Khama, presidente - Capital: Gaberones 
(J 9 000 hab.) - Super/te~: 600 400 km2 - Populaçtfo: 695 000 
habitantes (87 por cento rural) - Moeda: pula - Lfnguas Oficiais: 
inglês e sctswana - Festa Nacional: 30 de Setembro (Independên
cia, 1966) - Religião: animista tradicional - PNB percapita;.29S 
dólares anuais - EducapfO: Analfabetismo de 60 por cento. Enue 
1971 e 1973, a ta.xa de escolaridade aumentou em 36 por cento -
Saúde: Um médico para cada 13 000 hábitantes. 

O Botswana é membro de pleno direito do Movimento dos 
Países N~o Alinhados, da Orginização da Unidade Africana, da 
Comunidade Britânica e da ONU. 
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Brasil 
O Brasil é, na Aménc:t Lati

na. o país de ma.ior território e 
população, e o único nascido 
da colonrzaç:io portUguesa, que 
penetrou p3r.l além das frontei
ras 1111cialmente fixadas pelo 
Tratado de Tordesilhas, insta
lando-se em tenitórios que a re
solução papal reservava à Coroo 
espanhola. 

~o entanto, no momento da 
independência (tardia em rela
ção ao resto do continente), a 
maior pane da população con
cenuava-se numa estreita faixa 
oosteua. Os portos funcíona
,-im como entrepostos, canali
zando os produtos do interior 
para os mercados europeus, não 
tendo entre s1 a mínima coo~ 
:uo. Cabe ao p.nmeiro go,-erna
dor brasileiro, o imperador Pe
dro 1, o ménto de ter evnado o 
de~membramento do país co
mo ocorreu nos vice-remados 
hispano-americanos. O seu fi
lho, Pedro li , abriu as portas ao 
imperialismo mg.lês, que pene
tra no país Juntamente com os 
·'rails" da sua vm férrea. A or
dem oligárquica que então se 
consolida não se altera signifi-

cati\'amente com a proclama
ção da República em 1889. A~ 
alteraçõc~ !-ào sim produzidas 
pelas modúicaçõe\ dos mcr~ 
dos consumidores, ,ucedendo
-se as eras do açúcar, da borra
cha, do c:1cau e do café. 

Em 1930, a cnse mundial de
bilita a oligarquia cafcelJ'a e Ge
túho Vargas inici3 uma política 
nacionahstll e de desenvolvi
me nto industrial. Consciente 
do efeno negativo do< monopó
lios mul11nac1ontUs, defendeu o 
domínio estatal sobre as indús
trias de base. O E~tado passa a 
desempenhar um p:ipel funda
ment.al na criação da indústria 
siderúrgica, na exuacção e reri
nação do petróleo e na produ
ção de motores e automóveis. 
Getúlio Vargas suicidou-se em 
1954, culpando o imperiatismo 
pela cnse a que submetera o 
país, obrigando-o à mone. 

O seu sucessor, Juscelino Ku
b1tschek, abriu as ponas do me
cado brasileiro às empresas 
multinacionais concedendo-lhes 
os privilégios que estas exigiam. 
Esta políuca vem-se a aprofuri

dar ap6s o golpe de Estado que 
em 1964 pôs fim à vacilante ex
periéncia reformista de João 
Goulart. Fim às greves, fim aos 
sindicatos, fim às liberdades po
líticas. A repressão institucio
nalizada toma-se então condi
ção necessária ao desenvolvi
mento cap1t.alista. A justifica
ção desta política, que afecta 
directamente os assalariados ur
banos e marginaliza grandes 
sectores rurais, é a de que "a 
colheita tem de crescer antes de 
poder ser repartida". 

Governo: General Ernesto Geisel, presidente. Capital: Brasília 

(550 000 h.). Superffcie: 8 511 965 km2. População: 113 000 000 

h (39 por cento rural). Moeda: cruzeiro. Idioma oficial: Português. 

Festa Nacional: 1 / 9 (Independência, 1822). Religi{Io: a maioria da 
população é católica. Mas está muito difundido o culto sincrético 

afro-católico de "umbanda". PNB per capita: 150 dólares anuais. 

Educ~: há 20 milhões de estudantes em todos os graus de ensi

no. Analfabetismo: 25 por cento. Saúde: um médico para cada 

dois mil habitantes. . 
O Brasil é membro pleno da ONU, da OEA, da ALALC; do 

Tratado da Bacia da Prata, das Associações de Exportadores de 

Açúcar e Cacau e participa como observador nas reuniões do Movi

mento dos Pa{ses Não Alinhados. 

Os Estados Unidos, que de 
modo patente apoiaram os gol
pistas de 64, não vacilam em 
dar apoio, e Nixon proclamou 
que "para onde vá o Brasil, ir.i 
a América Latina". Mas o "mi
lagre económico" está baseado 
nas exportações (os baixos salá
rios que possibilitam o cresci
mento restringem o mercado 
interno) e o "modelo brasilei
ro" não resiste à restrição do 
consumo internacional provo
cada pela chamada "crise do 
petróleo" de 1973. 

1:.nquanto no plano interno 
se acelera a inflação e a cnse 
começa a manifestar-se num 
descontentamento popular que 
chega a sair para as ruas e se 
repercute no interior dos quar
téis, o governo do general Gei
sel acumula contradições com 
Wash.ington. 

Os Estados Unidos, que con
denam o deseqvolv1mento da 
energia atómica brasileira (úni· 
co meio de substitu,ir o petró
leo que importa em cerca de 85 
por cento), divergem na políti· 
ca africana destinada a abrir no
vos mercados {o Brasil reconhe
ceu o governo do dr. Agostinho 
Neto em Angola no próprio dia 
da independência) e reclamam 
o respeito pelos direitos huma
nos. 

Certamente que o futuro 
imediato trará alterações. Os 
sectores democráticos pensam 
que estas só significarão um 
passo em frente se obedecerem 
a uma política nacionalista e 
popular, que coloque o país no 
lupr a que lhe corresponde no 
Terceiro Mundo e na América 
Latina, no caminho da coopera
ção e não como factor de pres
são "sub-imperialista". 
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